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DEBATES 

ISO 

PARLAMENTO BRITANNICO. 

CABÍARA IIO^ A<I«UK. 

Sessão de i ã de Junho de 1847. 

Lord SlanJey lerantou-se para apresentar a tnoçao em que fallára , sol)re a íníérrencâo 
fngleza nos negocios de Portugal, e disse: que a conducla seguida em ambas as Camaras,du- 
rante a presente sessão, por squellcs que, como elle, não podiam depozitar inteira confiança nas 
medidas dos Conselheiros de S. M. os batia de pôr sufficienteroentc a cuberto da imputação de 
serem denominados por qnalquer empenho de opposição facciosa á Administração, ou de se es- 
forçarem para obstar ou impedir vexatoriaiaente as. suas medidas legislativas, ou de criticar es- 
crupulosamente, ou censurar qualquer dos aelos que os Ministros julgaram deter praticar. 
Quanto aos negocios internos do paiz , accredilava que o nobre Marquez, sentado no lado op- 
posto, admittiria , que se elle (o orador) e os que o appoiam , teem eslodo algumas tezes em 
opposição ao Governo de S. M. , sempre evitaram manifestar um sentimento hostil; e se algu- 
mas emendas lecm apresentado ãs madidis do executivo, ellas hão sido redigidas em estylo apro- 
priado para mostrar o seu ardente desejo de cooperar, o mais possível, nos projectos oflereci- 
dos pelo Gabiuete. 

Quanto á importante questão, que altrahia a maior altenção dos nobres Lords na presente 
sessão, opezar de se terem desapprovado varias providencias do executivo concernentes ã Irlanda, 
todavia sempre se adraittira uma compensação em atlenção ás ditliculdadss da situação dos Mi- 
nistros de S. M. e ao embaraço que essas diííicuidades lhes causavam : resultando d'aqiii que a 
conducta seguida por elle (orador) e os que sustentam a sua opinião , nío havia sido calculada 
para lançar desnecessária mancha sobre o Governo; nem haviam pertendido fazer cavilação de um 
6iro de entendimento, que o proprip Governo franca e honradamente havia reconhecido. 

Quanto á polilica externa do Paiz havia muitos no Parlamento que desapprovavam a suo 
tendência; e mais ainda o tom adoptado nas nossas negociações diplomáticas a respeito da Ifes- 
panha : porém longe de insistirem com o Parlamento para que exprimisse a sua desspprovação , 
cuidadosamente se abstiveram de o fazer, e evitaram o debate n'esses pontos, porque entende- 
ram que, fosse qual fosse a sua opinião relativamente á conducta do Governo, a manifestação d'es- 
ga opinião não serviria senão para crear e renovar a excitaçao c a animosidade entre a Grã-Bre- 
tanha e um grande paiz visinho, com o qual, segundo sempre disse, era essencial para a paz da 
Europa, que se mantivessem as mais amigáveis relações. {Ouçain). — Porém quando viu (o 
orador) que o Gabinete'adoptava na polilica externa uma linha de conducta que, segundo cria , 
era inconsistente com os mais importantes principies de justiça, e contrario nos princípios do di- 
reito das gentes — que não só não era reclamada por obrigação de Iroctados, mas antes era 
contraria ás provisões e positivas estipulações nVlles consignadas — quando viu a interferência 
nos negocios internos de Portugal cmprehendia por lheor, não só em opposição aos direitos da 
uma Nação independente, como também, cumpria declaral o, n'uin espirito não imparcial en- 
tre os partidos conteodores; e quando o resultado d'essa polilica, pela nossa parle, era calculado 



para collocnr Portugal «'unia posição de sério c protrahido emliaraço, julgava n'esle cssô, què 
nem clle , nem os seus amigos deviam guardar silencio; cumpria então aos nobres Lords justifi- 
carem-se aos olhos da Europa , tanto para com os contemporâneos como para com o posteridade > 
da supposição de seguirem os princípios ou de approvareril os aclos do Governo de S. M. {Ou* 
fwn). Deviam tractar de evitar Ioda a falsa interpretação que do seu silencio podesse resultar, oquo 
pareceria indicar a approvnção do semelhante política. Disse mais: que se era do dever dos no- 
lires Lords, em questões do tão grave importância manifestar a sua opinião como um dos ramos 
da legislatura d'este grande Império ■, era esta » occasião em que eSsa opinião (devia solemne- 
menle manifestar-se no mundo. Não se traclava n'este momento de negociações pendentes, não 
so pedia explicação alguma ne essaria para a elucidação dos fados, que se não podesse apresen- 
tar por inconveniente ou perigosa ao serviço publico. O ado do poder executivo estava consum- 
mado, os .Ministros tinham assumido a responsabilidade que lhes impunha a sua situação eoseil 
cargo. Tinham celebrado uni traclado, uma convenção, pouco imporia o nome, no exercício das 
suas altas funeções; era umeontrado com potências eslraugeiras nqual bona fide ligava este Paiz, 
co Governo, fosse clle de que partido fosse. Os JMitiistros, mandabdo esse traclado para a raeza, 
arínuuciarom que haviam cumprido o seu dever, e ácerca da prudência, discrição e fundamento 
com que procederam, seguindo a faculdade que lhes oulborga â Constituição, provocaram a deci- 
c.lo da Gamara. Portanto a accusição contra o Governo (que não nega a existência d'ella) con- 
siste em que o traclado que ellc fez viola os principies do direito internacional, o que longe de 
ser conformo, é contrario aos traclados em vigor entre a Inglaterra c Portugal; que a media- 
ção do que sc lançou recurso não era imparcial', e que d execução do traclado em boa fé (como 
'cm duvida o desejava o Governo) era dilficil e talvez impraticável , e própria para levar este 
Paiz a um labyrinlho do complicações, ameaçando com o mais grave embaraço as nossas rela- 
ções diplomáticas e externas. {Ouçam') Entendia que não havia principio mais claramente esta- 
iielccido ou mais universalmente reconhecido do que este — nenhum oülro Paiz tem direito de in- 
terferir de qualquer modo, e muito menos pela ibrça , nas questões puraraenlo domesticas ou in- 
ternas de qualquer Estado—>0 a única excepção possível d'e8te principia universal, deve unica- 
mente veriíicar-se quando os negocios de um Estado, internos ou domésticos, são de natureza 
própria para fazer perigar as instituições ou pelo menos os principaes e grandes interesses dos ou- 
tros Paizes que interferem. Esperava ser rcíevado por alludir a fados e circumstancias gravados 
tia memória do alguns dos membros presentes para mostrar a geral e cohereole política anís- 
íior adoptada ireste particular por todos os estadistas do século presente de quacSquèr opiniões 
pulilicas. Segundo estava na lembrança de todos, o nosso grande e poderoso visinbo , a maior 
das potências continentaes da Europa, linha experimentado duas revoluções que abalaram o Esta- 
do nos seus alicerces, e derribaram o Tbrono, E todavia ein nenhuma destas occosiões esle Paia 

julgou com direito de intervir nos negocios da França por causa d'cssas coramoçõcS e dissen- 
,ções, npezar da multiplicidade e importância das suas relações diplomáticas comnosco. Não 

< ra talvez preciso recordar, que cm 1792 quando a revolução franceza attingin o zenilh — quan- 
do o Rei de França já não exercia as suas fuucções, e estava prezo em poder dos seus suhdi- 
tos revoltados — quando havíamos retirado, e com fundamento, o nosso embaixador junto a esse 
Alonarclia privado do poder — n'essa occasião, ua vespora d'essa songuinoleula tragédia que con- 
fumou a revolução, e que foi vista com pasmo e execração pela Europa, a linguagem do Thro- 
éo dirigida pelo Rei da Grã-Bretanha ao seu Parlamento, sem duvida appreheusiva quanto 5s 
tonseqnencias, era todavia a linguagem da não-intervençüo nos negocios internos dos outros paizes. 

Eis o que disse S. M. Jorge lll — « Tenho observado stricta neutralidade na actual guer- 
ra do continente* e uniformo não-iolerferencia nos negocios internos da França; porém 6 para 
«íim impossivel vér sem a mais séria inquietação os fortes e crescentos iudicios, que abi se mos- 
tram da intenção de excitar perturbações em outros paizes, de desaltcuder os direitos das Na- 
ções fieutraes, e de continuar cm planos de conquistas e engrandecimento, bem como de adoptur 
f .ira com os meus allisdos os Estudos Geraes, medidas que nem são conformes com o direito das 
gentes, nem com as positivas eslipulaçòcs dos tractados cm vigor.» 

N'esjas circurasluncias, e como medida de precaução, o Rei recorreu ao Parlamento para 
í-ugmentar as forças uavaes o militares do Ueino; porém arndo depois do assassinato, do assos- 
: aalo jurídico de Luiz XVI — fui a França que declarou guerra á Inglaterra , e não esta 
«quello.' iOttçaní) Eutõo começou essa memorável contenda, quexlurou , cora ligeira interrupção, 
^2 ou 23 auuos, durante a qual , ã excepção da Inglaterra , todos os paizes foram invadidos 
jç Io poder colossal da França, abalados o subjugados os Thronos, todos exccpluando o nosso. 

f<'estas circuossliiHcias adversas iv Grã-Bretanha sustentou lodo 9 impelo d'csstt coulcndo grauds 
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e prolongada; e a •final, paltno a palmo, desde Torres-Vedras alé Bayonna , por ullimo até 
aos muros de Paris, foirepellida a usurpaçào fronceZa , ea independência das Nações pela qual 
tanto se pelejara , ficou mantida e consolidada no para sempre memorável Campo de Watcrloo. 
Quando outra vez, em 1830, o Rei de França foi expulso do Throno pela violação das leis do 
seu paiz e pela infracção dos direitas coostitucionaes, esse Soberano cuja dynastia tínhamos res- 
tituido á França, e que tantos sacrifícios nos custou, por ventura imaginámos nós um só ins- 
tante, que estávamos interferindo para restabelecer a tyrannia de Carlos X? Na falia do Thro- 
no de 1830. vem o seguinte: 

« O ramo primogênito da Casa de Bourbon já não reina em França; e foi chamado no 
Throno o Duque de Orleans com o titulo de Rei dos Francezes. Tendo-me o novo Soberano de- 
clarado o seu vivo empenho de cultivar a boa harmonia, e manter invioláveis todos os compro- 
missos com este paiz, não hesitei em continuar as rainhas relações diplomáticas e amigáveis 
com a Corte de França. » 

N'uma epocha um pouco anterior, o grande principio da não inlerferennia foi estabelecido 
pelo nobre Duque (Weilington) que se senta do lado opposlo, quando no Congresso de Verona 
dirigiu ao Plenipotenciario Francez um memorandum nos termos seguintes; 

Yerona 30 de Outubro de 1822. 

« O Governo Britannico, desde o niez de Abril de 1820 , aproveitou-se de todas as op- 
porlunidades de recommendar nós Alliados de S. M. que se abslivessem de qualquer interferên- 
cia nos negócios internos da Hespanha. Julgou que uma interferência com o fim de ajudar oMó- 
narcha n destruir aquillo que se estabeleceu, e que elle garantia, ou para promover a iníro- 
ducção de outra qualquer fôrma de Governo ou Constituição, especialmente pela força, sómen- 
le coilocaria esse Monarcba rfuróa posição falsa , impedindo-o de attender aos meios de melho- 
romenlo interno que teria ao seu alcance. » 

Poderia citar outra boa nulhòridade, que em mnilos respeitos diííeria do nobre Duque em 
ássumptos políticos, c de quem (elle orador) tinha afTecluosa saudade. Esta aulboridadc os no- 
bres Lords do lado opposlo deviam rccebél-a com deferencia ; alludia á pessoa que todos os ho- 
mens políticos de qualquer côr concordariam haver sido estadista firmemente empenhado no bem 
estar do «eu paiz , ena manulonção da sua honra, tanto em negocies internos como externos. Era 
1831 tendo entrado em negociações as cinco grandes potências da Europa em virtude das pres- 
eripções do tractado para fixar os termos do arranjo entre a Bélgica e a Ilollanda , que então se 
achavam virtualmente separadas, a falia do Throno, inspirada por Lord Grey , apresentou em 
lermos não equivoco» o principio da não-intervençào: 

« O principio observado n'cstas conferências tem sido não interferir com os direitos do po- 
vo da Bélgica em regular os seus negocios internos, e para estabelecer o seu Governo , se- 
gundo cnlendcrom mais proprio para sua futura prosperidade e independência , debaixo da uni- 
ra condição, snnccionada pela pratica das Nações e fundada cm principies de direito publico, 
de que no exercício d'csge incontestável direito u segurança dos Estados visinhos não será com- 
promeltida.« 
] Em conícquericia da observação feita por um nobre Lord disse mais Lord Grey : «A intei- 
ra encia que dou ao exposto é que, nenhuma fôrma de Governo que uma Nação, possa escolher 

justificaria a interferência da parte de outro Estado por motivo d'essa escolha. O proprio receio 
de perigo para qualquer paiz não daria pretexto fundado para similhante interferência. Irei mais 
longe; direi que se os Belgas odoptassem um Gorérno republicano em lugar de una monarchico , 
não admilto que ainda então houvesse motivo para a interferência dos outros paizes, e não con- 
sentiria que ella se Verificasse. » 

Tal foi n linguagem do Conde de Grey, e em que circumstancias foi ella proferida? A re- 
volução da França não tinira então um anuo de vida ; o Throno Constitucional, posto que revolu- 
cionário, de' Luiz Pbilippe , não estava firmemente estabelecido; o republicanismo não estava mor- 
to nem adormecido em França ; e a fundação de uma republica na Bélgica , junto ás fronteiras 
da França , naturalmente teria excitado o appreliehsüo da Monarchia Constitucional da França. 
IVesta conjunetura , não obstante, Lord Grey sustentou o principio de que mesmo cm scmelhan- 
tfl estado a interferência da França não seria justificável, e que elle na qualidade de Ministro 
Britannico não a consentiria. Talvez se' podesse ellegar , qiie entre este paiz e Portugal existem 
relações tão intimas , romprômissos tão especiaes, que justifiquem paro coro Portugal uma cou- 
dueta que no caio de qualquer outro paiz seria injustificável. E' certo que a Grã-Bretanha u-lm 
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tom Portngnl intimas e estreitas relações, confirmadas por uftia serie de traclados, dos quaes o 
mais antigo data de perto de B00 annos. A nossa oLrigaçSo com Portugal 6 só uma , a safier, 
que em todas as citcumstancias e cm todos os casos, a Inglaterra n3o consentirá que seja viola- 
cto ou invadido o Seu território por qualquer potência estrangeira. Etn virtude d este principio^ 
nS formo dos tníelados, 6 que o Sr. Cánning mandou em 1820 uma expediçõo a Portugal pa- 
ia o livrar de ufna invasão tiespsnhota. N'essa epocha liavia em Portugal uma guerra civil ; po- 
rém o Sr. Cánning desejava que o exercito inglez não interferisse. A interferência leve lugar 
porque no Seguimenlo d'essa guerra civil um dos pretendentes aoThrono levantava tropas em Hes- 
pantiu , e abi se traçava o plano de invadir o território de Portugal. Foi por isso que Mr. Cán- 
ning vciti pedir a intervenção no Parlamento , e esse distinclo estadista terminou o seu brilhan- 
te discurso (que o orador leve n fortuna de ouvir) n'ess8 occasião, por estas palavras: — ^ 

» Voèmos em auxilio de Portugal, seja quem fòr que O attaque , porque é do nosso devet 
fazôl-o; e ceíse a nossa interferência logo que cesse esse devor. Vamos o Portugal não para fir- 
mar constituições, sim para defender e conservar a independência de um alliado. Vamos cravar 
a bandeira da Grã-Bretanha nas bem conhecidos alturas de Lisboa. Onde essa bandeira estiver 
cravada o dominio estrangeiro não terá lugar. » 

Oxalá que a alma de Cánning hoje presidisse á polilica externo d^ste paiz! (Owfem) Oxa- 
lá que app.arcçesse agora a indignada eloqüência de um Cánning para denunciar o proceder des- 
ses Ministros, quo paro salvarem uma Soberana dos effeilos do seu raáu Governo interferem a 
fim de copgir as liberdades constitucionaes de Portugal, convidam uma esquadra frnnceia a en- 
trar o foz do Tejo (Onçaiíi) e provocam um exercito besparthol a invadir os proprios campos de 
Portugal , que a Grã-Bretanha se ligou por traclados a defender de qualquer invasão ! Em Í82S 
depois de uma serie de violações dos mais soiemnes compromissos, pela perfídia^ pelo assassi- 
nato e por inaudita traição, D.Miguel conseguiu usurpar o Throno de sua sobrinha/ de sua So- 
berana , c de sua promellida esposa. N'essa epocha as tropas d este paiz estavam em Lisboa ; -po* 
rém interferiram por ventura , posto que o Tbrouo do Soberano recoolrecido pela Inglaterra esti- 
vesse cm poder do um usurpador? Não, longe disso, O receio da invasão estrangeira havia des» 
npparccido , não havia mais ameaça de interferência bespantiola em Portugal; e no momento em 
que a causa do usurpador triumphava rCeste Reino, porque as circumstancins que só datam á 
Grã-Bretanha jus a intoiTcrir haviam cessado j ns tropas inglezas, que poderiam ler eifcctWn- 
mente protegido o Throno do nosso alliado> retiraram-sc na fè dos traclados, porque n sua pre- 
sença entenderia com o ajuste das dissenções internas. Fntào os homens mais dislinclos de todos 
os partidos foram unanimes em approvar a político doGovcrno. Srr James Marintosli. aüthorida- 
de de põso em matéria de direito constitucional disse, que os negocios haviam sido conduzidos 
por lheor proprio para dar a Inglaterra meios de demonstrar ao inundo a sua inviolável impar* 
ciolidade na observância tfbs traclados, para a habilitar afazer vêr que executára osdeveres dTs- 
ses traclados, primeiro quando existia uma forma de Governo democrática, depois sob uma for- 
fna constitucional , c eventualmente sob o dominio absolutisln estabelecido por I). Miguel. Sus- 
lentou-Se razoavelmente;, que a forma de Governe existente em Portugal não significava pnfr ,i 
questão; mas que cumpria á Grã-Brelauha a execução fiel dos traclados, abslendo-se cuidadosa- 
mente de intervir nas questões internas dVsse paiz. N'usso tempo tambeut, o nobre Marque? que 
se oclra do outro lado, manifestou expressa opprovação pela não-interferência nos negocios de Por- 
tugal, e o seu Vehemente desejo de que oGoverno ioglez fizesse senlit ásoulras potências o de- 
ver de adherir strictamente a esse principSo. 

Era escusado lembrar (ello orador) á Gamara, que quando subseqüentemente se travou a 
contenda entre os Príncipes da Gaza de Bragança mais formalmente, se pediu auxilio o Lonl 
Aberdeen. cm virtude dos traclados em prol da Bainha de Portugal. 

jjord Abordcen respondeu :'—» Diz-se que a usurpação do Throno do Portugal pelo In- 
fin.tc 1). Miguel dá a S. M, F. o direito de pedir soe corroa effectivos para a restauração da 
sua corda e Reino. Mas em toda a s'erie dos traclados não lia cslipulação expressa, que sauc- 
ciouc essa pertenção , nem ha tal obrigação implicitamente contida no seu espirito e Contexto, 
A,Grã-Bretanha é lioje provocada a intervir ou para resistir n unia lebellião feliz, on para de- 
cidir por força uma duvidosa succcssão. E'porém impossível imaginar, que qualquer Estado in- 
dependente pudesse jámais querer devolver assim a superintendência e dirccção de seus negocies 
internos ás mãos de outra potência. Porque sem duvida se S. M. B. fosse obrigada o dar suc- 
corro eílectivo sempre que houvesse qualquer revolta ou guerra civil em Portugal, seria do seu 
dever, e de certo seria indispensável, providencear para que esse caso não sc désse, podendo 
ler previuido. D'aqui nasceria uma constante e minuciosa íntcríercncia uos negocio* de Portu- 
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gal i pois S. IVÍ. nunca consentiria em ler as suas esfjtidtíras e exércitos á disposiçSo do Rei de 
Portugal., sem exercer aguellas devidas precauções e a superintendência, que lhe assegurasse 
que as suas forças nSo seriam empregadas em evitar os elTeitos do máu governo, da loucura, e 
do capricho. E'porem certo, q.ue o espirito dos traôlados, assfm como a sua historia mostram 
que o principio da garantia dada pela Inglaterra ó a: prolecç3o a Portugal contra a interferên- 
cia estrangeira. » 

Durante a guerra civil, que depois proíeguiu entre os Príncipes da Casa de Bragança, ain- 
da que a opposiçâo d'csía cpocha mais de lima vez accusnsse o Governo por errar no caminho que 
julgava licito seguir,'o principio de nfio-inlerferencia e neutralidade foi admiltido por todos comó 
ponto de partida. As accusações contra o Governo de então não versavam sobre a inconveniên- 
cia da neutralidade; mas sim sobre a disposição que o Governo mostrava de favorecer aquella 
partido com o qual mais sympalhisavá , aTaslan'do-se da neutralidade que lhe era imposta, Tinha 
pois mostrado (o orador) não só que os jurisconsultos em suas tlieorias, mas os estadistas pra- 
clicos de todas as cores haviam estabelecido , sustentado, e adherido ao principio da não-inter- 
vençuo de qualquer Nação estrangeira nos negocies internos de um Estado independente; e qne 
este principio devia especialmente ser observado pela Grã-Bretanha em oltençâo ás especiaes obri- 
gações que conlrabira em tmetados relativamente a Portugal. Entretanto ainda havia outra au. 
litoridade para a qual appellaria a este respeito; e julgava (o orador) haver tal qualificação figa^ 
da á opinião, que hia citar, e tão caraclerisUca do nobre Lord, que a emillira, que sem duvi 
da os nobres Lords julgariam valer a pena de escutai-a. 

Lord Palmerslon disse em f 82í) » O fundamento com que o' meu honrado amigo Secre- 
tario da Repartição de inlerior{ defóndeu tudo o que se tem feito, c tudo o que uão se tem feito 
é o principio da nâo-iulerferencia , isto ó , o principio de que toda a Nação tem jús a dirigir os 
seus próprios negocios como melhor catenda em quanto não prejudica os seus visiiihos; e que qual- 
quer Nação não tem direito a dirigir pela força d armas a vontade de outra potência na es- 
colha do seu Governo ou do seu chefe. Adapto mui cordialmente este principio. E' solido , de- 
ve ser sagrado; e espero que nunca se veja Inglaterra dar o exemplo da suo violação. Em todas 
«s discussões porém é de grande importância entrar na intelligencia precisa ácérca da exorta si- 
gnificação dos termos que se usam no debate; e por conseguinte tiremos á palavra interferência 
uma ambigüidade que tende a tornar o seu sentido perplexo e confuso. Se por interferência se 
entende a intervenção á força d'armas 6 justo que o Governo diga, que os princípios geraes e os 
nossos precedentes nos inhibem de a adoplar. Mas se por interferência se entende a ingerência, 
« ingerência em qualquer sentido e extensão, não comprebendendo emprego de força mililár; 
i.'csse caso sustento, qne nada ha cm semeiliurtte fnterforencin que o direito das gentes em cer- 
tos casos não permitia ; e que toda a historia da connexão entre Inglaterra e Portugal offerece 
quasi uma não interrompida serie d^ssa interferência da nossa parle — ainda mais, que a quei- 
xa a que o Governo se acha mais justamente exposto não é por ler interferido ; mas pelo ler 
feito em prol do partido máu. » 

' O nobre Visconde (Palmerston) parecia então protestar Confra á interferência; ítins susten- 
tando a ingerência em todos os casos. (Riso) Era esta a chave da polilien do nobre Lord ; duran- 
te o seu Ministério nos negocios externos sempre se inclinou a intromeller-se ató ao ponto de 
não incorrer no perigo de causar prejuízo sensivcl. (/h'jo)N este caso infelizmente o nobre Vis- 
conde havia levado o sou inlromcUimcnlo nm pouco longe de mais; e a sua politien havia con- 
duzido á necessidade d'essa interferência rírmada , que o nobre Visconde em 1829 julgava illi- 
cila pelos ptincipios gemes e precedentes do Governo inglez. Houve em Abril de 183 í u,ma aber- 
ração do principio, anteriormente observado' por este paiz, de não interferir nos negocios lies- 
panhoes e porluguer.es. Nos Tlirorros d'cssos paires havia dous Soberanos do sexo feminino, re- 
conhecidos ambos pela Grã-Bretanha, c dons peftendenles do sexo masculino nos mesmos Thro- 
nos, achavam-se dentro do Reino de Portugal, tendo uiiido as suas forças, e combinando abi 
suas operações. A llespanha queixou-se d'esta situação, C com justiça; declarou que linha di- 
reito, para sua segurança, a cxpellir de Portugal o perlendente ao Throno da ílespanha. A Grã- 
Bretanba admiltiu esta reclamação; reconheceu o principio, e para expellir de Portugal o pre- 
tendente ao Throno de Caslella, combinou-se com a França e ílespanha. Essa interferência com- 
tudo , limitou-se no objecto especial a que era destinada — a expulsão, do Reino de Portugal, de 
D. Miguel, e I). Carlos. Mas Lord Grej que ern então Ministro dos Negocios Estrangeiros, 
nnduu tão cuidadoso em circiiin«frever a nppficação do traetndo aos limites mais estreitos qne y,? 
celebrou a concordata entre ílespanha c Portugal, paro ser expulso d'esle paiz o pretendente da 
Coroa de Castella; para cooperar n'cs?e sentido sóiuenlc foram convidadas as forças dc S. M. 13.; 
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e longe Je se eslaluir que uma esquadra íranceza entrasse â foz do Tejo pnrà promoTer tãês 
medidas, concordou o Rei da França que no caso de ser necessária a sua intervenção, daria o 
âuxüio que as outras trez partes còntraclantcs reclamassem. Essejtractado quanto ao seu olqecto 
e duração pôde questionar-se se foi indevidamente ampliado pelos 4 artigos addicionaes, quo 
foram addicionados depois de Lord Grey se retirar da Repartição dos Negocio» Estrangeiros. 
Esses artigos referiam-se a diverso assuoipto, não eram relativos á expulsão do pretendente ao 
Throno dc um paiz, de outro em que se achava ; ordenavam que &e prestasse auxilio para man- 
ter os direitos do Throno hespanhol. Esta política sempre a julgou (o orador) susceplivel do se- 
rias objecçôes. Era ura precedente mui perigoso mas só e exclusivamente applicavel a Ilespa- 
nha , e nao a Portugual. 

Se pois o principio do não interferência devia estabelecer-se como regra^ cumpria mostrar, 
como segunda parte da questão, que o estado dos negocios de Portugal quando se iuvocou a in- 
tervenção hritanmca era unicamente de dissenção interna e domestica, que não af/ectava outro 
paiz, que não dava a outra potência direito a interferir, e que nem mesmo atacava a dynaslia da 
Portugal, sendo cauzndo pela infracção dos direitos çoustitucionaes dos porlnguezes, pela arbitra- 
ria conducta do Governo d'esse paiz. 

Para demonstrar o que avançava declarou (o orador) que faria um retrospecto um pouco 
interior á data dos documentos apresentados á Gamara ; -eque teria do relatar a origem dor/oí- 
fic de eslndo que deu lugar á ultima revolução. Em Março ou Abril de 1816 o Governo por- 
luguez , em que figurava nominal e dubilmente como Presidente do Conselho o Duque da Ter- 
ceira, era do facto dirigido pelò Sr. Gjsla Cabral, homem de caracter audaz, ambicioso, aclivo, 
energíco , e não mui escrupuloso, o qual começãia a sua carreira como ultra-sustenlaculo dos 
princípios republicanos mais ullras; e que em 1836 fóra um dos chefes do partido setembris- 
tn. Costa Cabral mostrou rCessa occasião bastante habilidade , e foi depois nomeado Adminis- 
trador Geral ou chefe 3a policia. N'esta qualidade desenvolveu muita energia ; e um pouco ul- 
teriormente cm lugar de continuar como ullra-progressista como seostentára, mostrou-se parti- 
disUi violento do absolutismo, e com todo o ardor no neophyto, excedeu os mais absolutistas. 
Cabral cín 1842 não conseguiu logo entrar n» gabinete em que figurava o Duque da Terceira í 
mas collocanuo-se ã frente de umá emeule, tornou-se formidável ao Governo, e foi despachado 
Ministro do Reino. Não hesitava Co orador) em asseverar que julgava haver na Secretaria britân- 
nica dos Negocios Estrangeiros prova plena de que durante a Administração de Costa Cabral o 
peculato, n corrupção , e a arbitrariedade foram extensamente postos em pratica pelos subordi- 
nados do Governo ponuguez --•que pouco mais de metade dos diobeiros cobrados ostensivamen- 
te pata a des'peza do exercito eram appÜcados a eise objccto, distrabiudo-se o resto para ou- 
tras vias, que os cootractos eram feitos com condições ruinosas para o publico em conseqnen- 
cia do prévio ajuste entre os contracladores e os funccionarios do Estado; e que a verba arbi- 
trada para obras publicas era o quintuplo do que so dispendiu com ellas. A mais obvia corrup- 
ção , sohofno C violência se empregaram nas eleições. Chegou a tal ponto que (o orador) enten- 
dia dever estar presente, ,que na ultima eleição das Córíes as tropas dc Imbfl penetraram nas 
póvoaçòes por companhias ou regimentos, de armas ao bofnbro, e abi á voz dos ofliciaes en- 
traram nas igrejas e votaram na livre eleição para Deputados, [(-)'içam) Mas a rircoms- 
fcncia que era difiuitiva originou a expulsão do Costa Cabral foi a lei , que n pretexto do 
tegulumenta sanitário, coíupeliia o enterro dos cadáveres' em certos cemitérios. O ouctor da 
revolução foi uma núilher por nome Maria da Fonte, que pediu que t» corpo dc seu filho fosso 
enlérfadb u'umá-Igreja. Em breve espaço a conflagração da revolta esp.i.ii u se por todo o Rei- 
no, as tropas não obedeceram à voz do fazer fogo sobre o povo. Dcnlro em pouco o Governo fi- 
cou aterrado com o resultado dc suas cxacções, c a Rainha mostrando sc inquieta cora a pers- 
pectiva que se lhe antolbava , aceitou a exoneração que Costa Cabral foi foiçado a pedir, c cba- 
mou o Duque de Palmella aos seus Conselhos, 

60 poVò portuguez pareceu depositar confiança no Duque c nas intenções do seu Governo; b 
'os sons primeiros actos como Ministro patentearam os allentados do seu predecessor. As princi- 
paes medidas adoptadas foram ; a revogação das duas leis obnoxias dc saúde e do contribuição 
dc repartição; o nomeação de urtla commissão para fazer um projeclo de lei eleitoral; n soltu- 
ra dos prsôos durante a suspensão dos garantias j a restauração da liberdade de imprensa c ou- 
tras disposições populares. [Ouçam] O Duque de Palmella passou a confeccionar a lei para os 
eleições, e Lord Howard dc Waldcn escreveu declarando que essa lei fôra bem recebida por 
ledas us classes em Portugal. Era este o estado de cousas quando começa o periodo ao qual sàu 



Pelaiivos os docurnontos ápresentaddí. A Aiiministroçâo do Duque dePalmclIa parecia ter a con- 
fiança do" povo j mas não linha a da Coroa. Por via de informações falsas dadas à Realeza áedr- 
ra das vistas ulteriores dos <jue deviam figurar nas Cortes, effectuou-se esse extraordirario oron- 
tecimento em virtude do qual sem aviso ou noticia , sem a menor intímação do que hia ter lu- 
gar, o Duque de Palmella , primeiro Ministro de Portugal, foi chamado ao Paço aonde encontrou 
o Conde do Romíun, Comraandante da divisão militar. Disseram-lhes que deviam referendar os 
Decretos da sua demissão, os da nomeação dos seus successores ^ e oulrosim que teriam de fi- 
car presos no Paço aló que o aclo da sua espontânea exoneração se consummasse. Esquecia ob- 
servar (o orador) que o período da convocação das Côrles estava provimo, e deveria ler lugar 
quatro dias depois do golpo distado, pela lei eleitoral promulgada peto Duque de Palmella; 
Accreditava (o orador), c podia dizer-se aulhorisado para declarar — que a communicação feitá 
á Rainha de Portugal pelo Duque de Palmella r/essa occasião, relativamente ás próximas elei- 
ções, foi que clle não tinha a menor apprehensào do perigo de haver opiniões extremas nas Côr- 
les, e que polo contrario, se julgava habilitado para sustentar nas Côrles uma política que con- 
ciliasse as incontestáveis prerogativas da Corôa com as garantias conslitücionaes do povo. O Du- 
que do Palmella por conseguinte aconselhou a Rainha que deixasse proceder âs eleições; e ac- 
crescontou que se os indivíduos que S. M. receava , sahissem eleitos; o expediente regular seriá 
argumentar cora elles nas Cortes, e mostrar o perigo das suas propostos. Mas observou, quá 
não via semelhante perigo. Parece que o resultado justificaria as previsões do Duque de Palmei- 
la , c que a grande maioria das Côrtes seria de homens de princípios liberaes moderados. O 
Duque representou a S. M. que desejando muito colnbir a excessiva violência do partido popu- 
lar , não esperava obter esse resultado se não possuísse a confiança de S. M. , que não linha; 
e a acliva cooperação dos empregados da Rainha. Fosse qual fosse a resposta da Rainha — e jul- 
gando (o orador) que podia affiançar terem sido estas era resumo as representações feitas à 
8.31. pelo Duque de Palmella—é evidente que ellas não inlluiram no plano que sc perlendiá 
seguir. A decisão eslava tomada , a conspiração eslava preparada , a mina havia sido carrega- 
da , c a final leve lugar a explosão. Os officiaes que haviam sido tirados do serviço aclivo pelá 
Administração anterior aguardavam nas antecamaras do Paço o momento de serem reintegra- 
dos; subiam que estavam ali para esse effeito, ao passo que o primeiro Ministro ignorava a 
intenção que linha a Rainha de o demiltir. Comtudo o Duque de Palmella obedeceu á authorí- 
dade da Soberana , e muito para credito seu, não obstante os aggravos pessoaes, que não erarri 
poucos, não se afastou da sua lealdade ao Tbrono. Assistiu aos, subsequentes Conselhos de 8. M., 
deu voto negativo aos Decretos arbitrários que se seguiram á sua demissão, e quando lhe foi in- 
timada a vontade da Rainha para que subisse de Portugal ^ o Duque procurou refugio n'eslepaiz 
{Applauso). 

O Governo portuguez, posío qiie nominalmente confiado ao Marquez de Saldanha , tor- 
nou-se virtualmente a restauração de todo o poder dos Cabraes. O Marquez de Saldanha con- 
fessou , que não achava aljuem que o seguisse fóra do partido dos Cabraes, Concordou em que 
qualquer que fosse o Governo que formasse , necessariamente sahiria do partido cabralista; e 
por muito que desejasse colíibir a siia violência , era incontestável. que havia uma Administra- 
ção Cabralista , e só cabralista. Mostrava-se pelos dospaclios de Mr. Dulvver, que o partido ab- 
solutista cm Madrid ficára conlentissímo com a -rcslaurnção d'e»te estado de couáas; e domo pa- 
ro indicar a connexão dos doils partidos, o Sr. Gonzales Bravô , o mais violento dos Minislroá 
do Hespardia , não tardou em upparecer em Lisboa, assim que se soube que o Saldanha tracta- 
va de formar outro Ministério cabralista. Lord Pulmerslon mandou congratular o Governo por- 
tuguez por ter prescindido do Costa Cabral; porem antes que essa demonstrnçüo chegasse, aoq-" 
de estava Cabral? Não em Lisboa é verdade, mas era Madrid, no meio do partido que revol- 
via o ceo o a terra para acabar com a influencia do Duque de Palmella. Estava etn Madrid 
encarregado dc representar a Rainha de Portugal na qualidade de seu Ministro. (Ouçam) A no- 
va Administração não era pois mais do que a renovação da que fòra derriboda do poder seis ffle- 
zes antes. No mesmo dia em que occorreu ò golpe d'Estado foi publicada a revogação da lei 
eleitoral, assim como a suspensão das Côrles: e todos os jornaes , excepto o DiaHo, sopprimi- 
dos. Poucos dias depois 8. M. por outro Decreto assumiu os plenos poderes, declarando-se ab- 
soluta. A 3 de Novembro promulgon-se um Decreto sanguinário determinando^ que todos os in- 
surgentes capturados fossem fusilados (Ouçam) \ e a 14 pnblicou-se outro deteriorando seria- 
mente o credito e os interesses hrilannicos, assim como de todos os commerciautes em Lisboa 
dando curso forçado ás depreciadas notas do Banco dc Lisboa. Tudo isto teve lugar immedía- 
lumente depois da nomeação do Governo, que snpplantou o do Duque de Palmella.Foi estaojuí- 

üeiutes. 3 
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tificaçiJo <Jo empentio solemne que a Raintia contrahirà, quando cm Maio Jlsse ao povo qiié 
Confiasse n'e!la ! Agora quaes eram as ideas e sentimentos do paiz, do povo porlugucz depois 
da demissõo do Duque de Pamella? Este eyento teve lugar a G de Outubro. ODu.quo da Ter- 
ceira foi imraediatamente enviado ao Porto para levar a efTeíto abi as mesmas medidas arbi- 
trarias, que haviam sido tentadas cora successo cm Lisboa. Encontrou o povo descontente e in- 
dignado. Os Decretos de que era portador foram considerados como papel pardo, e clle prèso 
e metlido no castcllo da Foz. Em poucos dias estabeleceu-se no Porto uma Junta â testa dd 
qual foi collocado o Conde das Antas. No dia i í de Outubro o descôntenlaincnto era reputa- 
do geral. Mr. Southern escreveu a Lord Pahnerston , que o Marechal Saldanha já linha em vis- 
ta a possibilidade de ser S. M. obrigada a embarcar, e para maior segurança refugiar-se a bor- 
do de um dos navios da esquadra de S. M. B. no Tejo. A 10 escreveu, que o Marechal Sal- 
danha lhe dissera que as diííículdades do Governo da Rainha augraentavam » —- que o Algarvo 
se revolucionâra — que so formâra uma Junta em Faro sustentada pelas tropas existentes n'a- 
quella Província. » Também annunciou (escrevia Mr. Soulhern) «que Beja , no Alemlejo havia 
formado a sua Junta de igual maneira. Os povos de Cintra ató Óbidos «chavam-se dominados 
do espirito de maior hostilidade ao Governo, e consliluiam uma perigosa visinliança para a Ca- 
pital. » Assim em 10 dias quasi todo o paiz estava em completa insurreição, e a Curòa não li- 
nha authnridade senão nos pontos occupados pelas bayonelas dos seus soldados. Até na distante 
Ilha de S. Miguel o mesmo espirito prevalecôra , formando-se uma Junta a 31 de Outubro pa- 
ra combater a oppressão contra a qual reagia o paiz. Poder-se-bia allegar quejelle (orador) con- 
fundia opost hoc com o propler hoc; mas a rapidez com que estes successos seguiram a demissão 
do Duquo de Palrnella, e os outros procedimentos arbitrários provam, que a revolução em Portugal 
fora causada pelos acíos inconstitucionaes do Governo, pela demissão do um Ministério constitucio- 
nal, e pelo regresso âs medidas d'aquolle que, pela gerai indignação do povo, íôra expulso do 
poder. Quo pretexto pois haveiia para a interferência da Grà-lírelanha ? O Thfono não havia 
sido ameaçado. Ninguém perlenderia que o povo não pegàra em armas em defeza do seus im- 
prescnptiveis direitos. Os habitantes do Porto sempre mostraram respeito ao Soberano, porém 
ainda maior affeição pelos direitos conslilucionaes (Àppfaaso). No cartipo a lueta enga jou-se en- 
tre uma força disciplinada por um lado, e por outro uma multidão de povo, animado de en- 
thusiasmo pelo que reputava a justa causa. As forças coraraandadas pelo Marechal Saldanha ti- 
veram vantagem sobre as que obedeciam ao Conde do Bamfim e Conde de Villa Real. Depois 
de se fazer prova de grande valor de parto a parte, os insurgehtes capitularam em Torres-Ve- 
dras. Não se entregaram á discrição, sim como prisioneiros de guerra, com as honras milita- 
res. Entre ellcs havia alguns dos homens mais hábeis e mais dislinetos do Portugal. E como 
foram tractados depois de se entregarem ?(Poses csírífutosuff : ouçam ouçam). A 30 de Dezembro 
Mr. Soulliern escreve: a Sou informado quo o Governo touciona mandar esses cavalheiros para a 
Costa d'Africa ; castigo que involve o perda da saudo, senão o sacrifício da vida. O Coronel 
Wylde a 18 de Janeiro diz: — «Tenho a satisfação dc informara V. Ex." de que o Duque do 
Saldanha adoptou o conselho que lhe dei , e escreveu desapprovando a idéa de mandar para a 
África qualquer prisioneiro de Torres Vedras. » Entrelanlo Mr. Soulliern, quo rtianifcstára a es- 
perança da ser a sua admoeslação acompanhada de successo, escreve o seguinte a 30 de Ja- 
neiro ; — 

«Na noute anterior ao dia de antes de Irontem o Conde do Borafim e os seuscomponliei- 
ros foram repentinamente transportados da fragata aonde se achavam , para o porão do brigue 
Audaz, prompto a fazer-se de vela para' Angola, O commandanle recebeu'ordém de sahir do 
porto immediatamenle; e só deixou de o fazer em conseqüência do forte vento quo soprava da 
barra.» 

A 1 de Fevereiro Mr. Southern diz:—«Desde a minha ultima communicação Seis ou sete 
prôsos do brigue Audaz foram mandados para a enfermaria do Limoeiro por motivo de doença ; 
entre clles acha-se o Conde de Avilez. Muitos outros se acham enfermos, O Conde do Domlim 
tem algumas feridas abeitas; e o Conde de Villa Heal que perdeu uma perna no Chão da Fei- 
ra , imporfoiíamente amputada , acha-se em tratamento cirúrgico. Agora ficam no brigue 38 
prisioneiros; e posto que lenhfim lido tempo para receber soccoiros de suas famílias c amigos, 
comludo jazem na mesma situação apertada e deplorável como d'anles.» 

O coinmandanto da embarcação em que estavam estes prisioneiros representou contra o 
deshumamdade de fazer partir tantos indivíduos dislinetos n'um navio, que não linha capacida- 
de paru conter igual numero dos mais vis criminosos; e que mesmo, não poderia levar meta- 
de sem pôr em perigo suas vidas. Esta representação devia ser allendida sem duvida pelo Go- 



Vorno porliiguez, e era oorrcuorada pelo atíestado do cirurgião do brigue? Mas niio aconteceu as- 
sim ,■ o commaudantc fui demiltiiio [Multas voses; ouçam) e o cirurgião fui não só demiUido, mas 
próso e posto em processo por ler manifestado os effeilos de mandar os prisioneiros paro Armota 
cm tal navio. Os prisioneiros sahiram para o seu destino. Ilavia-se discutido anteriormente se 
seriam mandados para Góa, para a Madeira ou para os Açores; e porque motivo os mandaram 
a final paru Angola? Porque em Gòa ou na Madeira os senliracrUos era favor d'ellesseriam tão 
universaes que se tornava perigoso raandal-os para ali, e porque se fossem enviados aos Açores 
todo o poder da Coroa não evitaria o seu regresso! Tal foi a conducta do Governo porlngnez no 
primeiro successo das suas armas. Foi ainda mais além. Ainda restava üraa instituição ao po- 
vo; a intervenção do jdry nos processos. Q"3'1'0 ^luS depois da captura dos combatentes cm Tor- 
res Vedras appareceu um Decreto da Garòa abolindo os jurados; e conto se não bastasse , ado- 
ptou-se a disposição retroactiva para todos os implicados em crimes políticos, ainda não julga- 
dos. Desde então todaá as pessoas accusadas de deiicto foram privadas da protecçào do jury, o 
entregues á terna clemência da Corõa. [Ouçam) 

Tentou-se porém allegar, que estes acontecimentos do Portugal não eram mera contenda 
civil que o empenho dos insurgentes não se limitava a estabelecer direitos constitucionaes; equa 
de fai to era uma insurreição miguehsta. Rste empenho foi todavia negado mais do uma vez pop 
documentos j tanto dos dependentes da Junta como dos nossos agentes diplomáticos. Negou (o 
orador) que D. Miguel tivesse cousa alguma com a insurreição , e notou que apenas um nume- 
ro de camponezes cujo grito fora iroutra cpocha « Viva D. Miguel »de nòvo levantaram esse 
brado como para protestar contra o presente Governo; mas nem um só dos chefes ou dos ho- 
mens conspicuos do movimento desejou jamais sustentar as portenções de D. Miguel, cujos prin- 
cípios políticos differera tanto dos d'elles como as trevas da luz. De facto algumas guerrilhas mi- 
guelistas foram derrotadas pelas tropas da Junta , e devde que Macdonald foi anníquíiado em 
Fevereiro, nunca mais se fallou era pertenções de D. Miguel. Os ofílcios do nosso agente ple- 
namente corroboram as informações dos chefes portuguezes a esse respeito. Ò Conde das Antas 
disse ao Coronel Wylde, que a revolução fôra começada pela Corta, pela camarilha e por 
uma facção militar; porém que toda a Nação estava disposta a correr ás armas em defeza da 
seus direitos. Comtudo todos os que assim se pronunciavam desejavam viver e morrer fieis sub- 
ditos da Uainhã. Autlaoridade meJhar ainda é a de Lord Pabrierston , que no seu offlcio da S 
de Abril disse : — 

« D. Miguel porém não sc acha em Portugal; nem tem ahi havido qualquer insurreição 
digna dVtenção em seu nome ou era auxilio de suas pertenções á Coroa. A guerra civil, qua 
infelizmente vai em seis raiezes que afllige Portugal, não nasceu das pertenções de D, Miguel, 
nem originou nos seu» partidários; dimanou do causas mui dilTerentcs, e de um mui diverso par- 
tido político. A contenda não versa sobre quem ha-de ser Soberano de Portugal; mas sobre quaeá 
hão-de ser os Ministros responsáveis da Coroa, o sobre os principios de Administração que hão- 
de reger o pair. Estas questões suo mui alheias das de dynastia e successão. Estas questões 
são de natureza puramente domestica; o com ellas não podem involver-se ás potências estran- 
geiras , excepto em casos mui extremos. » 

Até 3 de Abril não achava (o orador) muito ôrro nos actos do Governo; quer nas transac- 
ções, quer nas instrucçõcs de Lord Palmcrslon. Até então o nobre Visconde havia posto como 
principio, que cumpria ao Governo manter uma stricta imparcialidade no meio dos partidos bel- 
íigerantes em Portugal. No começo da guerra civil mandou ó Coronel Wylde para observar o 
estado dos negócios. Dnrana-so-lhe instrucçôcs para obrar com» mediador, e para observar a am- 
bos os partidos, porque o Governo de S. M. B. não podia em caso algum passar além do papeí 
de mediador, nem cbmpioraetler-se a garantir o cumprimento da» condicções a que sujeitussena 
os partidos. Mas posto que plenotrtcnte aprovasse (o orador) as ínstrucções então dadas ao Coro- 
nel Wylde, não podia declarar que este a tivesse observado devidamente. Chegou a Portugal a 
9 do Novembro, o a Ido Duque de Saldanha escrevendo ao Rei diz: — 

« O Coronel Wyldo ao serviço do S M. B-, que desde o dia 10 se acha no meti Quar- 
tel General , presenceou o que exponho a V. M., e está tão convencido como eu de que esta re» 
bellião, longe de ser um movimento popular espontâneo como perlendia inculcar o ex-Conde daí 
Antas, é a mais inaudita e infundada de que pôde haver memória, e meramente fruclo das in- 
trigas dos seus chefes. « 

De certo não podia suppôr-SG, que o Coronel Wylde deixasse passar semelhante nsserção. 
Todavia julgava (o orador) que a sua resposta corroboro a declaração primilliva do Marechal. Ma- 
tiifeslgu o Goionel Wyldo indignação polo uso que sc fez do seu nome ou peln supposiçâo d'« 



que delinquíra na sua conducía , o que teria sicío dcslionroso para elle corno officlal inglez e cô^ 
mo cavalheiro! NSo; diz na sua carta ao Marechal ; — 

» Estou certo que V. Ex.* conhece qual é o meu sincero desejo de ser ulil á causa dá 
Éainha t ede ser dirigido o mais possível pela vossa opiniSo quanto ao melhor modo de n servir} 
por conseguinte , os senlimetilos por mim rnamíestados n'esla caria dimanarii da idêa dc qurt 
o período em quesl3o tetide essencialmente a compromeltcr ti minha faculdade de vos ser útil 
daqui em diante, e será também, segundo creio, mni desagradável ao meti Governo. Como 
prova do effeito que deverá produzir em Inglaterra , já me vieram procurar os correspondentes 
dos jornaes inglezes, para saber se eu rtíanifestára ou saoccionára a opinião que me é atlribuidá 
no Diário; e no caso contrario, se os aüclorisava a conlradizêl-a cfhciolmente , o que todavia 
julguei a proposito recusar. Conlio queV. Ex." me petdoara por manifestar OS meus sentimentos 
com tanta franqueza como fiz iCesta carta, e accreditaiá o meu vivo empenho em merecer a 
sua estima , assim como a continuação da amizade com que se tem dignado honrar-rác. » 

Eis agora a resposta do Marechal: — 
» Meu charo Wylde; —- Acabo de receber a vossa carta de 19, Tendes razão completa- 

mente , e eu errei porque vos considerei sómenle Como um commissionado mililar, perdendo dO 
vista o vosso caracter diplomático. Tenho muito pezar d'tsto. Tiveste a delicadeza de me parti- 
cipar,' que so julgasseis que a vossa visita ao ex-Conde das Antas poderia ser desfavorável para 
nós, não a faricis. Quando eslava escrevendo, noticias de Santarém me informaram que o che-i 
fe dos rebeldes fonrfára todas as suas tropas, e que n'iima falia mui incendiaria soltara toda q 
especie de asneiras para fazer crer aos que o seguem que tiuheis ali hido , não sdnriftríle para of- 
ferecer a mediação da Inglaterra, mas a pedir protecção para nós. Espero que este desagra- 
dável evento não diminuirá a boa inteliigencia , sinceridade, e amizade que sempre tom havido 
entre nós, o asseguro-vos que nunca mais pensarei no Coronel Wylde sem ler presente a sua 
capacidade diplomática — Sinceramente vosso; Saldanha. » 

Na verdade se jámais houve carta destidada a contradizer, mas que de farto confirmasse d 
que pertendia refutar , é a do Coronel Wylde sem dúvida. Inteiramente destruiu a sua asserção 
do ter obrado como mediador imparcial entre os partidos, o que SC confirma peU replica do Ma- 
rechal, a qual mostra claramente que o Coronel Wylde era um mero instrumento, prestes a 
executar o que quizesse Saldanha. Havia provado por tanto (o orador) que a intervenção não 
era justificável, que os eventos de portugal procediam de causas domesticas, e por conseguinte 
que, ainda admittido o principio da intervenção, não tinha applicação a este caso. Confessou 
{o orador) que não podia explicar a repentina mudança d'opiniío que pafecia ter-se eíTeclnado 
—- nem como se podia julgar injusto a 4 o que se julgou offlciahnento adoptavel a o d^briL 
Ainda na communicação d'esta data o nobre Visconde usára de argumentos que estavam em con- 
tradicção com a conclusão pratica a que cila tendia. Desde 5 d'Abril a questão pareceu eviden- 
temente ser iuter-nacioual. Desde cntfío a nossa interferência deixou de ser simples mediação , 
«foi acompanhada de arbitragem. Certas condições foram offcrecidas a um pvrtido, isltí é, á Cõr- 
le. Disse-se que foram rejeitadas; n'esse caso deveríamos não proseguir e deixar os ucgocios ao 
seu curso. Mas, quando as condições foram oíferecidas a Junta, intimou se-lhe que «s aceitasse. 
« $0 caso contrario nós, vossos antigos proteclores (a Grã-Bretanha) unir-nos-bemos ás forças 
da Hespanba e do Rainha de Portugal, e vos constrangeremos o aceital-as. » Era esta a 
conducla de um mediador imparcial? Era esta uma interferência equilntivn entro partidos, quo 
se digladiavam por uma questão puramente constitucional t E occorria isto em òpncha cm que 
o paiz estava lodo em poder dos insurgentes, como se vô do olBcio de Sir 11. Seymour de í) 
d'Abril;— 

» Os partidistas do movimento revolucionar ia asseveram, que a gnarda avançada dos Cor- 
pos do Conde do Mello está nos Pegõcs, e que a 12 ou 13 pódem chegar estos forças o Alma- 
da, em frente de Lisboa. Entretanto o General Vinhaes em cujo zõlo se pôde depositar confian- 
ça, recebeu ordem para sahir do Norte e vir tomar o conimaudo das forças no Sul. Espcra-sé 
que o General Vijilraes passe o Tejo o 8, e deverá ser seguido por um corpo de cavalliria. Es- 
te reforço, unido aos 1:000 homens do com mando doCornnel Abreu, preencheriam, se pudes- 
sem unir-se com oGenerul Scbvvalback , o numero de4:000 homens, furça que meSmo em nu- 
mero seria igual, pelo menos, ás duas columnas reunidas de Sá da Bandeira e Meib. Debaixo 
dbutro ponto de vista a contenda ó mui desigual , porque cm quanto uma derrota nos rebeldes 
deixaria indeciso o destino da insurreição, qualquer desastre importaute nas forças da Rainha 
traria o maior perigo para a causa Real. » 
t E eulão Sir H, Seymour pediu um dos navios dc guerra de S.M. R. adraiUindo ao nacsiua 
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tempo, que a presença d'esse navio devia prêvinir o final successo dos insurgentes. Apenas Sir 
II. Seymour e o Coronel Wylde se convenceram de'que a causa da Rainha estava perdida, re- 
solveu-se a interferência * e este paii sanccionou uma invasSio no território de Portugal, assim 
como a coacçao do povo que pugnava pelos seus direitos constitucionaes. Em que motivo justifi- 
cou o Governo de S. M. esta oppressiva interferência por parte da Inglaterra, até agora a pro- 
tectora da liberdade, nos direitos d^sse povo, que mais especialmente deviamos proteger? Ou- 
viu de certo (o orador) razões produzidas em prol da conducta seguida pelo Governo de S Mo- 
rnas razões tao futeis, que mesmo ainda quando fundadas em factos, nunca julgou que houves- 
se Ministro algum brilannico, que as expendesse. A razõo que ouviu dar foi, que se não inter- 
feríssemos outras Nações haviam de interferir. Sem dúvida , não se tratava de saber se essas Na- 
ções interfeririam í mas se tinham direito de interferir. . Tratava-se de saber, se os Ministros 
de S. M. podiam jusliíicar-se, permittindo, ou antes se lhes não cumpria prohibir semelhante 
interferência, Não acreditava (o orador) que a França tivesse qtterido interferir. 

A l & de Fevereiro Mr, Guizot escrevia ao Conde de St. Aulaire que— «O Governo da 
Portugal aguardava o regresso de D. Miguel a Portugal, e tencionava, verificado o caso, recor- 
rer ás potências que figuram no tractado da Quádrupla Alliança celebrado em 1834, a firp de 
obter auxilio; que o Governo de Hespanba estava prompto neste caso a entrar em combinação 
com a França e a Inglaterra; e que o Governo francez estava também disposto a combinar 
com Inglaterra , Ffesponha , e Portugal. » 

A 18 de Março Mr. Guizot diz que « — o tractado da Quádrupla Alliança não deixon de exis- 
tir ; que a presença do Conde das Povoas, General miguelista , justifica a reclamação de Portu- 
gal, e que está prompto a consultar com os gabinetes de Londres, Madrid, e Lisboa sobre a re- 
quisição do Governo portuguez. » 

Mr. Guizot admitliu que a Quádrupla Alliança não efa áppíícavel ao caso presente; mas 
disse que se tivesse havido uma revolta miguelista, a Hespanba e a França teriam então direito para 
intervir, e que o deveriam fazer ireste enso. Todos os que lêram os officios de Sir H. Sey- 
mour devem ler reconhecido a sua tendência em favorecer a causa da Rainha e dos seus conse- 
lheiros irresponsáveis. Houve , como os nobres Lords sabiam, a asserção do que a França oífe-. 
recôra o seu auxilio; e segundo1 se colhia dos documentos apresentados, o Visconde Palmers- 
lon pediu ao Conde de St. Aulaire uma explicação a esse respeito, affirroando que essa notiria 
causara grande sensação. Em conseqüência d'esta communicaçao recebeu-se uma carta na Em- 
baixada franccza em Londres, cujo conlheúdo o Conde de Jarnac leu a Lord Palmerston , da 
qual se vé que houve engano ácôrca da oíTerla de interferencialpor parte da França sómente. De- 
pois avançou-se que a Hespanba havia concordado em interferir. A Hespanha a interferir f Grande 
absurdo era stippôr, que o Hespanba na sua situação actualse atravesse a interferir sem o con- 
sentimento da Grà-Orelanha ! A Hespanba ameaçando de interferir í 

Semelhante ameaça se tornaria palavra õca, logo que fosse de Inglaterra uma syllaba de re- 
provação. Se o Governo inglez dissesse sómente «o primeiro soldado bespanholque puzer os pés 
em território portuguez dará o signnl de guerra entre Hespanha e Inglaterra » a méra intima- 
ção d'esla contingência reprimiria desde logo qualquer ameaça de interferência hespanhola. Po- 
derio homem algum em seu juizo imaginar, que o oclual Governo hespanhol, que qualquer Go- 
verno hespanhol por tal guisa despresaria os conseqüências, e falharia tanto no calculo dos seus 
direitos e de sua força, que se resolvesse a mandar um só soldado além das fronteiras sem con- 
senso do Governo brilannico ? 

A posição dos que sustentam, que o perigo da interferência hespanhola pôde formar argu- 
mento válido, não é de modo algum defensável, o que se evidenceia não só do conheeido estado 
dos negocios em Hespanha como dos documentos presentes á Gamara — não só do ofiicio de Lord 
Palmerston datado do 1.° de Janeiro, como das cammonicações recebidas n'eíle paizdoGover- 
no francez, e das que endereçou o gabinete hespanhol ao seu Ministro em Lisboa. Todasessos 
communicações são concordes em mostrar , que a Hespanha de per si não tomaria resolução al- 
guma ; e que o Governo hespanhol riflo linha tenção de proceder independentemente de Ing la- 
terra. Ninguém que tenha a menor noção da situaçflo dos dois paizes da peninsula poderá duvi- 
dar um só momento — de que a marcha de um único soldado Hespanhol para Portugal in- 
surreccionariu n'este paiz otó as mais insignificantes aldeias, seguindo-se uma guerra de conse- 
qüências eslerminadôras. O Governo inglez poderia talvez felicitar-se por ter previnido por ago- 
ra a effusão de sangue; mas por ventura apresentou os rocios de firmar o arranjo definitivo dos 
negocios da peninsula ? O que tem a política de Inglaterra dado a Portugal ? O que tera ella 
grangeado para o Governo brilannico? Os conselheiros responsáveis da Corôa de Inglaterra, 
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lonjíe dc assegurarem algumas vantagens reaes a Portugal, nuo leem feito seoSo o que Portugal 
teria muito melhor executado sem auxilio. Em lugar de auxiliar ellicazmente a NaçSo porlu- 
gueza, a politiça ingleza tem posto em perigo o Throno d'e5S0 paiz, e humilhado o Soberano 
por uma longa seria de medidas adversas ao syslema Constitucional. 

Supplicava (o oradar) á Câmara , que encarasse a política de rnglaterrn, não «ó quanto â 
amnistia offerecida , como quanto ás outras disposições, e que n'ellas nada se encontraria para 
confirmar os antigos sentimentos de amizade eaffeiçSoque teem subsistido entre Inglaterra e Por- 
tugal. Receava que se dissesse, que qualquer partido em Portugal, desejoso de estabelecer abi 
um syslema de lyrannia, teria a certeza de contar com o auxilio estranho no ultimo extremo; a 
que os instigadores d'e3sa tyrannia poderiam confiar na cooperação das potências estrangeiras pre- 
cedidas pela Grã-Bretanha. Deste modo em Portugal a liberdade se tornaria uma chitnéra —• 
os maiores aggravos ficariam sem remedio—-o receio geral destruiria em lodosos pontos do 
paiz as artes da paz — sentimentos unanimes de desconfiança e aversão á Inglaterra e sua 
alüança seriam o resultado da continuação da interferência , sustentada por força estrangei- 
ra. Receava muito que a Grã-Bretanha em vez de ser considerada como proteclõra e olíia- 
da do povo portuguez , o fosse como potência sempre disposta a violar os direitos d'es- 
se povo, e a conculcar suas immunidades a pedido da Coròa de Portugal. De futuro n Grã- 
Bretanha seria julgada partidista da Corôa de Portugal, mas não proleetora do povo portu- 
guez. Estava seguro (o orador) de que quando os nobres Lords examinassem a questão por lo- 
dosos lados, nenhum amigo razonvel da liberdade sentiria satisfação pelo resultado. Não diria 
que a Junta poderia ler procedido com mais prudência ; affirmaria só que era impossivel não 
experimentar grande inquietação e receio a respeito do fulnro Govcfno da Rainha de Portugal. 
Repetiu (o orador) que temia sérios inconvenientes, e embaraços; difficuIdades sempre crescen- 
tes para nós e nosso alliado. O Governo de Inglaterra parecia julgar que pela sua interferência 
havia firmado a Ironquillidade em Portugal, estabelecendo o poder da Coròa n'e3so paiz. Mas 
contava elle segurar a pacificação do paiz destruindo as pertenções do povo? Por ventura devia 
entender-se por pacificação o dissolução de corpos armados — ou a remoção das causas do des- 
contentamento? Sem duvida para tranquillisar Portugal seria mister pacificar moral c montolmcn- 
,to esse povo, A política seguida pelo Governo iuglez não havia dado ao povo portuguez garantia 
alguma da continuação da sua liberdade ou da reunião di?s íues Còrtcs. Por estes diversos mo- 
tivos não via (o orador) senão dllficuldades entre este paiz e o seu antigo alliado. Desejava , 
mas quasi não esperava, que d 'ora em diante, leis justas e equilativns se promulgassem para 
beneficio do povo Portuguez. Desejava que a opinião publica cdii fosse consultada , que a» 
Cortes de Portugal representassem exactaraenle os sentimentos da Nação, e que esses sentimen- 
tos as nuo levassem a medidas extremas ou violentas. Repelia que o que estava feito era irrevo- 
gável, mas que os eventos occorridos não deviam agora ser aproveitados cm fins impróprios pa- 
ra propagar a boa íé, e desejava que cila se firmasse e ampliasse , apezar de não se achar (o 
orador) isento de apprehensões do cortlrario. Desejava que se mantivesse a liberdade conslilu- 
cional, mas não podia esconder as apprehensõeí do futuro; não podia desterrar do seu entendi- 
mento n convicção de que a polilicá seguida pelo Governo britanuico era injusta e inronvenien- 
te; julgava pois do seu dever, assim como eulendia que a maioria dos nobres Lords julgaria 
igualmente , justificar-se aos olhos do mondo e da posteridade , exprimindo a sua idéa ácôrca 
da indesculpável injustiça das medidas do Governo, c da formal e llagrauto iufracção da inde- 
pendência das Nações. [Onçain] ,0 nobre Lord concluiu propondo : — «Que os documentos apre- 
sentados cm ambos as Camaras do Parlamento por ordem de S. M. não justificam a recente in- 
terferência d'estc paiz ã força dermas nos negocies internos de Portugal, » 

O Marqnez de íauscírnotre (Presidente do Conselho) disse que sentia a grande desvantagem 
em que se adiava, ievahlando-se para fállar depois do extenso e eloqüente discurso, que aca- 
bava de fazer o nobre Lord do lado opposto. Quando o orador so referia As crueldades pratica- 
das pelo Governo portuguez com certos prisioneiros de guerra, omitliu declarar, que a condu- 
cla de Mr. Southern recobôra directa e immediata npprovação do ^Secretario distado dos ne- 
gorios estrangeiros; e que por todos os modos pelos quaes sc podiam empregar expressões, es- 
se syslema de crueldade fôra reprovado pelos Conselheiros de S. ftl. R. — e nccredilava (o ora- 
dor) que essa reprovação produzira o maior eífeito na conductn e nos netos do Governo portu- 
guez. Passava em seguida ao principio geral iuvolvido no debate dVsta questão, c seulia-se (o 
orador) mui alliviado ao ver, que entrando rdestn matéria , não linha de justificar-se ácôrca da 
conveniência , em certos casos, de interferir nos negocios e interesses dos outros paizes, pelas 
observações expendidas pelo nobre Lord, ou pelas que qualquer outro pudesse aprcnsejilar. Em 



todos os tempos houve pessons n'este paiz, que adopÊando o principio estabelecido pelos roma- 
nos de toío diversos orbe britamos; e funJaado-se n'essa sepnraç8o do continente causada por 
um pequeno braço de mar, affirmavam que era da nossa política e dever prescindir de tudo 
o que fosse interferência nos negocies dos outros paizes; porém as pessoas que haviam me- 
recido o nome de estadistas, e tiveram parle no Governo d'este paiz haviam admittidoa ne- 
cessidade d'essa intervenção em diíTerenles occasiões, como conseqüência de se acharem in- 
volvidos os nossos interesses com os da política e medidas distados estrangeiros. Esta ques- 
tão, por tanto, achava-se circumscripta âespecie de intervenção que livéra lugar - porem an- 
tes de contestar as reflexões do nobre Lord , referir-se-hia (o orador) ao que era indispensável 
ter presente , á peculiar relação em que se acha este paiz para com Portugal. Nada mais no- 
tável na historia do que a uniformidade da política que unira Inglaterra com Portugal pela al- 
liança. Esse accòrdo começou na épocha dos Planlagenels, continuou na dos ludors, foi segui- 
da pelos Slunrts, conservou-se mesmo no tempo do Protécforado, que não era dos menos sa- 
gazes e prudentes em suas relações externas, e finalmente foi observado pela casa de Hanno- 
ver, especialmente no século passado^ Era fundado principalmente em interesses commereioes; 
e no que principalmente ligava as Nações —n'uma reciprocidade de úteis fins, continuando da 
século em século para vantagem de ambos os paizes. 

Era lugares remotos como no Japão ou no Thibel não haveria resultados a recear 
para os interesses britannicos, de uma guerra ou insurreição; mas em Portugal era obvio 
que não se dava o mesmo caso; em Portugal não podia haver commoção sem que excitasse sin- 
gular, immediato e forte abalo n'este paiz por entender com os seus interesses, sua prosperi- 
dade, e até por involver perigo para nós. Pelo discurso do nobre Lord poder-se-hia julgar, que 
u sua accusaçào ao Governo versava sobre ler este approvado os erros comnieííidos em Portugal 
que enumerára ; e que os vimos não só sem reprovação, mas qoasi com a annuencia que incul- 
ca o silencio todos esses aclos a que alludiu dos quaes dimanou a catastrophe occorrida em Por- 
tugal. Observe porém o nobre Lord o respeito d'esses êrros do Governo portuguez, quando do- 
minado pelos Conselheiros, que por algum tempo tiveram ahi influencia , que elles mereceram 
a principal attenção do Governo britannico, e que este reclama a approvaçào d.a Gamara por 
haver udopludo os meios mais efOcazes afim de previnir a sua repetição. Se rfisto não havia mé- 
rito, não o havia em cousa alguma. Foi por ter havido êrros por parte do Governo de Portu- 
gal, erros que provocaram tona resistência natural (posto que pudesse ser levada demasiado longe) 
que o Governo inglez se decidiu a obrar. A guerra civil poderia ter chegado a uma intensidade 
que trouxesse todos os horrores da crueldade e da devastação, sem esperança de um termo pa- 
cifico, não havendo intervenção de fóra. Deram-se estas circurnstancias, e apresentaram (segun- 
do o orador) o caso em que para segurar a paz futura de Portugal, o Governo britannico leve 
de offerecer a sua mediação. Se não se adoplasse este arbítrio qual seria o resultado? N'esle 
negocio havia tres expedientes. O primeiro conservar-nos espectadores da temivel contenda pen- 
dente , que se origiuára não só nos successos a que o nobre orador alludia tão [ninuciosamcn- 
le; mas também ifuma serie de eventos igualmente violentos, que teve lugar anteriormente; 
e na qual os mesmos patriotas de quem, fallou o nobre Lord Ivavinor tido um proceder o mais 
violento e anli-couslitucional, recorrendo ás armas. Alludia a isto (o orador) para mostrar ü Ga- 
mara , que nenhum d'osses indivíduos podia apresentar-se sem mancha ante o tribunal da opi- 
nião publica, que os devia julgar, e que figuravam entre os mais violentos infractores da Cons- 
tiluição. Como a guerra civil proseguisse, a animosidade dos partidos contendores chegou a tal 
«ugc, que não linha duvida (o oradorjem adtniüir, que eram os excessos tão grandes por par- 
te da líainha coma dos insurgentes; e o estado em que o paiz se letn achado é assim descripto 
por Sir Hamilton Sejirróur, 

« Itogo a V. Ex.^ ^ccroditem q ie aprecio plenamente os desejos do Governo de S. M. 
para que a actual deplorável contenda termino pacifica e conciliatoriamenle. Coda dia me con- 
venço mais da urgência de realisar esses desejos. Cada dia aggrava a miséria do paiz, ís ne- 
cessidades e pobreza de agora so juntará no futuro a fome , se nquelles que deviam occupar-se 
na agricultura coulinuarein n assolar os campos; e o possivel resultado da guerra seria, deixau- 
do-a continuar, que nenhum partido poderia vencer o outro, calando ambos n'uai estado dc com- 
mum e incurável inanição. » 

Era èsta situação própria para não provocar a intctferencia do Governo? Esta interferên- 
cia não linha por fim mudar um certo Governo ou uma certa dyuastia, mas sim resliluir o povo ao 
gnso da sua Constituição, c restabelecer a paz. O nobre Lord havia ostentado muita individui- 
ção e habilidade, tinha mostrado muita eloqüência olludindu a varia» especies de interferências 
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injustos, C citou muitos exemplos de se haver recorrido á interferência com o fim do mudar uma 
dynastia , desthronar um Soberano, ou impor uma Constituição a um povo mal preparado para 
recebêl-a; entretanto (o orador) havia mostrado que a interferência actual n3o linha esses fins; 
era só para pôr o Soberano em communicaçtío com os seus suhditos, e para basear dssa commu- 
nicaçao na Conslituiçüo do paiz. Se o Governo inglez nSo interferisse, de Ires resultados ura 
necessariamente teria lugar. Em primeiro lugar, a Rainha de Portugal, se vencesse, poderia 
estebelecer o'despotismo. E seria este resultado appetecivel? Poderia ter sido vencida ; e os in- 
surgentes vicloriosos poderiam estabelecer uma republica , o que sem duvida teriam feito se 
fossem vencedores. Depois havia a terceira contingência.| Parte das forças dos insurgentes, e 
de certo a parte mais militar, embora os chefes negassem qualquer adhesiSo o D. Miguel e à 
sua causa, era favorável a D. Miguel. Havia pois tres eventualidades, que este paiz tinha a 
contemplar se nSo interferisse; primeira o despotismo de D.Maria da Gloria; uma republica 
com a Junta do Porto á lesta; e o despotismo de D. Miguel. Qualquer destas contingências 
involvia guerra; e obrigaria o Governo hritannico, obrigaria o proprio nobre Lord a recorrer 
ás armas para destruir os males que d'cllas resultariam. Havia porém ainda outra circumstan- 
cia além das que (o orador) referira. Havia aquillo que o nobre Lord parecôra tractar consuma 
especie de desprcso , que por certo n3o esperava, (o orador) isto 6, a declaraçáo manifesta por 
parte da Hespanha de que desejava combinar comnosco, e tractar sobre o melhor meio de in- 
terferir. 

Em um dos seus officios escrevia Mr. Buhver; — » Tenho a honra de informar o V. E.* qaa 
o Sr. Pacheco, na qualidade de Presidente do novo Gabinete, fez bontem no Senado e na Ga- 
mara dos Deputados breves discursos contendo o programma da politica de sua Administração. 
Em quanto ás relações externas o Sr. Pacheco declarou, que o novo Ministério seria inteira- 
mente hespanbol, vivendo em boa inteiligencia com as outras potências; mas nSo consentindo ser 
humilhado por qualquer; accrescentando, a respeito de Portugal, que a sua Administraç3p n5o 
toleraria de modo algum a destruição do Throno da Rainha D. Maria da Gloria. » 

E o Sr. Pacheco escrevendo a Mr. Bulwer dizia : — « Todavia, como não será para ad- 
mirar que esta mediação não produza o desejado resultado, o Ministro plenipotenciario será tam- 
bém aalhorisado para negociar em Lisboa àcêrca da possível intervenção das nossas tropas; nem 
devo ommillir que ainda que o Governo hespanhol tenha a maior satisfação de que n'esla ne- 
gociação tomem parte os representantes das Cortes alliadas, accreditados junto ao Governo de 
S. M., que celebraram o Iractado da quádrupla nlliança , todavia isto nSo ohstará a que, no 
caso de não ser possivet por qualquer motivo, combinarem as quatro potências e obrarem do 
commum accordo, dando-se necessidade urgente, deixe de app!icar-se o remedio indispensável, 
sobretudo tractando de o opplicar de accordo com a Gr3-Brelanha , e de verificar a interven- 
ção do modo e com as condições prescriptas pelos dous Governos. Devo comtudo declarar-tos, 
que no coso de uma crise repentina ,* que pudesse derribar o Throno de D. Maria da Gloria, o 
Governo hespanhol não poderia consentir semelhante catastrophe , e obraria só e pelo seu pro- 
prio accordo. » 

Pôde haver declaração mais calhegorica do ]que esta do Governo hespanhol! (Applau- 
> go) Deve ser tonto mais altendida quanto é intimada benevolamente, procurando provocar- 

nos a aliiança com essa potência. (Apphmsv) E' certo que o nobre Lord asseverou, que a Hes- 
panha só podia obrar em virtude das ordens do Ministro inglez; mas será esse o tom em quo 
um estadista brilannico deva fallar ? (Ouçam) Inquestionavelmente de algum modo convem-nos 
conciliar os sentimentos de Hespanha, o mostrar respeito pela independência e authoridode d'eH- 
se paiz; não é esta a epocha para declarar "aos seus Ministros qüe não mecham o dedo mínimo 
sem permissão do representante da Grã Bretanha , e que não se colloquem no posição que en- 
tendam dever occupar por causa do seu paiz. [Applanse) Não julgava (o orador) que a .Hespa- 
nha não tivesse de todo razão na resolução adoptada o respeito de Portugal; (Ouçam) não jul- 
gava que ella podesse vôr com iudifTerença o que occorria neste paiz. 

Quando se altentava para a união cimentada entre diversos partidos em Hespanha cPorlu- 
gat, cujo ohjecto era derribar o Throno e mudar a Dynastia , o Governo hespanhol não podia 
vôr com indilTerença as grandes mudanças que se efiecluavam em Portugal. O nobre Lord ha- 
via dito, que nos cumpria lançar uma ameaça á Hespanha; seria esta o soa politica pacificai 
[Applauso) Ficaria compromettulo indireclamcntc — não por unir pacificamente, mas por entrar 
em guerra com a Hespanha; c consentir que a Hespanha só interferisse, seria não sómenle in- 
volver Portugal e esse Reino, mas em ultima analyse involvor a França e este pah. ^Applauso). 
Posto que o nobre Lord se aproveitasse de uta discurso de Mr. Guizot em que este negava ler 



hnviclo oííerla de Interferência dá França de per si, não deve suppór-se que , se no decurso 
dos successos a Hespanha tivesse interferido, e o nobre Lord tivesse entrado em guerra com 
Hespanha por essa interferência , o França ae conservasse quieta e perfeitamente neutral. (Ap- 
plàuso) Se o nobre Lord fundava a sua política n'ura calculo .de probabilidades para o futuro, 
nôo deveria ter muita ceftesa da completa ânnuencia da França á nossa aggressào contra a Hes- 
panha. . 

Julgava pois (o orador) que o Governo havia seguido boa política n'este caso, e que ti- 
nha como Mr. Ganing disse, no mesmo discurso a que o nobre Lord se referi,u com tanta admi- 
ração, não aguardado a guerra, mas que a tinha unticipado e prevenido. [Ouçam) Era.esta a 
política de Mr. Ganning; e se o Governo aclual não tivesse anlicipado e prevenido a guerra cotrí 
alguma vantagem? Suppôr-se-hiá pelo que disse o nobre Lord, que o Governo brilannico esta- 
va mancomrnunado com os Gabraes, e cora todos os màus Conselheiros da Rainha de Portugal, 
mesmo depois de ter sido Gosta Cabral expulso do Portugal. O Governo inglez tem Iractado, pa- 
io contrario, de harmonisar Portugal com a Inglaterra , de dãr aos subditos da Rainha de Por- 
tugal esperanças da revogação das inèensalas e injustis medidas qiie o nobre Lord enumerou; e 
quando o Governo se dedicou a este objecto, applicou os meios mais próprios j e empregou as 
pessoas mais convenientes. O nobre Lord disse que o Governo fòra o mais infeliz na escolha do 
uma das possoas que empregou. Em que fui infeliz? O nobre Lord não o disse, e mostraria 
(o orador) porque julgava a escolha mui feliz; Sustentaria que o eminente, distineto, hábil e 
jiilicioso militar, o Coronel Wylde fizera a guerra pcniusular durante alguns aaaoa; conhecia~ 
bem o povó da Hespanha o Portugal; linha inclinação ao liberalismo, e tinha estado em com- 
municação pessoal com os liberaes de ambas as Nações; havia visitado muito a Hespanha e Por- 
tugal, e sabendo o idioma e os costumes de ambos os paizes hão podia haver melhor escolha. 
Declarou (o orador) que o nobre Lord não líávia mostrado nos documentos a que se referira al- 
guma tendência indevida da parte de Sir H. Seymoar ou dó Coronel Wylde; não provou a sua 
accusação na correspondência que citou, posto que tentou fazel-o allegando, que ella era alten- 
ciosa, o que não indicava qualquer tendência indevida do Coronel Wylde para com Saldanha 
oíi para com a causa da Rainha; e alô ao lôr a resposta de Saldanha omiüiu o trecho mais im- 
portante aonde este diz: —«Dou-vos a rainha palavra de honra, que nada me podia ser mais 
deSagradavel do que ter dado motivo e razão á vossa queixa » [Ouçam, Ouçam] E porque o 
Coronel Wylde nao exigiu forraalmante a publicação d^sta carta do Marechal Saldanha nas es- 
quinas das ruas de Lisboa, apezar de ser o Marechal um dos que linha de chamar á concilia- 
ção e com quem hia negociar—-porque depois de obter esta explicação não insistiu em entre- 
gal-a á imprensa portugueza , foi o.Gomnel Wylde accuSado de favoritismo, [Ouçam) Tanto o 
Coronel Wylde como Sir H. S;ymour deviam naturalmente, enri primeiro lugar, traclar cornos 
chefes do partido da Rainha; cumpria trazel-os aos princípios de amnislia e conciliação, e era 
necessário obter a sua ahrtuencia , ántes que fossem ao Porto anmlnciol-o; O nobre Lord disso 
que foram no Porto com a idóa de favorecer os desígnios da Rainha e dos seus Conselheiros.' 
Quaes eram esses desígnios? Estabelecer o governo despolico em Portugal; esmagar a resistên- 
cia dos qno se lhe oppunham, em parto por patriotismo, em parte por m Uivos pessoaes, e es- 
tabelecer um systenrta iuleiramenle opposto á letra c ao espirito da Constituição. Esses cava- 
lheiros não foram a Portugal para sustentar semelhantes projectos, foram expressamente encar- 
regados do mostrar a imparcialidade d'esle Governo, e do não recorrer á força sem declarar 
expressamente qüc esses projecUW deviam ser abandonados—'que se devia proceder a uma elei- 
ção livre — que as Cortes deviam ser imitíedintamento convocadas, dando-se a demissão aos Mi- 
nistros da Rainha; e nunca foi expediente ordinário de conciliar o favor da Côrle insistir pela 
demissão dos Conselheiros da Coma. [liisa] Também reclamaram que houvesse uma amnislia 
geral sem excepção alguma. Assim o Governo inglez reclamou tudo o que o paiz podia esperar. 
Parecia ; à vista do algumas observações do nobre Lord, que não comlemplava sem satisfação a 
contingência do desllironamento do Soberano da Portugal. [Ouçam) Mas, sem o desthronaraen- 
to do Soberano , o nosso Governo estabeleceu como condição a reunião das Cõrtes , eleitas pelo 
veto geral dos habitantes; assim como a ampla amnislia para todos, afim de que qualquer qua 
tivesse a confiança do povo pudesse aspirar ao poder. Disse o nobre Lord que os insurgentes na- 
da- tinham ganhado, E' certo: que não obtiveram a faculdade de deslhrooar a Rainha. [Appíau- 
so) mas obtiveram a garantia de trez potenciaí muito interessados, muito capazes de os sus- 
tentar— potências que de ha muito não se achavam unidas, e que eram sobra maneira pró- 
prias para garantir a Constituição de Portugal. Se os insurgente» eram honestos, se não illudiotci 
ú paiz nas suas proclamações, se eram verdadeiros os seus protestos do não quererem odesthfo- 
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namento da Rainlia , mas sim, 05 princípios libçracs no scu paiz, cssos firraar-se-liiara agora cm 
base mais solida, no qnc a de uma victoria obtida em Torres Vedras, que poderia perder-so em 
Aibuera ; eram firmados não no sangue, mas n'um arranjo pacifico pelas trez potências, cuja 
iníluencia com a Rainha devia suppflr-se decisiva. Sustentava pois (o orador) que so adoptára o 
inellior expediente relativamente a Portugal, não só para os seus interesses, como também pa- 
ra os d'esle paiz; 

Prescindir da interferência até certo ponto podia ser conveniente ; mas n'isto podia haver ex- 
cesso não só na vida privada, como nos ncgocios públicos, lira justo em regra não interferir na 
conducfa dos outros, mas podia dar-se um estado de cousas em que a intervenção se tornasse 
um dever entre os indivíduos, e lambera entre os Estados; podia dar-se a mesma necessidade 
nos ncgocios públicos ou europeus, assim como na vido social. Lembrava-se (oorador) d'um pro- 
cesso que teve lugar por crirao do assassinato nos arrabaldes de Londres. Parece que uma das 
testemunhas morava na casa aonde o crime se comelteu; tinha ouvido tudo o que se dissera ; li- 
nha visto amolar a faca com que se coraotleu o crime; tinha ouvido os grilos da victima , dei- 
xando-se ficar absolutamente impassivel. O Juiz pcrguntou-lbe , se ousava affirmar ter-se con- 
servado immovel todo esto tempo? A testemuuha respondeu então; — « Nunca me inlromello 
ern disputas matrimoniaos. » [Estropilosa hilaridadc) O nobre Lord do lado oppnstn queria es- 
perar que a faca so amollasse , queria ouvir os gritos da victima , antes de so appellar para os 
sentimentos iPesíe paiz; [Ouçam) mas estava certo (o orador) que o nobre Lord no caso referido 
não teria conservado absoluta neutralidade, deixando a disputa acabar em sangue. Em conclusão 
julgava (o orador) que o Governo cumprira especialmente o seu dever pondo termo á etrusão da 
sangue; acreditava que se preparavam elementos para restabelecer a tranqüilidade, que linha 
dado respiro á porção da Nação Portugueza opppimida por ambos ospartidos; que depois d'csta 
suspensão de armas os partidos se encontrariam no Parlamento , c que sob n garantia das trez po- 
tências, fundar iam um Governo era Portugal proprio para conciliar o respeito d'esto pai/ e dos ou- 
tros , promovendo -os interesses de todos. Em toda a peninsula , e especialmente em Portugal, a 

-Grã-Bretanha tinha tido grande influencia, a qual animava os interesses d^ste paiz. Parecia agora 
cpportuno exercer essa influencia; [mis que so deixasse as cousas caminhar abstendo se dc qual- 
quer intervenção não evitaria por fim a guerra , guerra que seria a mais desastrosa , porque d't!- 
Ia não resultaria vantagem , o por que involveria cm hostilidades outros paizes. [Applauso). Por 
estes motivos pedia (o orador) ó Gamara a rejeição da moção proposta. 

O Duque de Tf^elhnglon {Commandanle cm chefe do Exercito) que apenas se pôde ouvir 
na galeria , disse que escutara com grande allcnçào o mui brilhante discurso do seu nobre ami- 
go (Lord Stanley), concordando em tudo o que expendèrn relativamente á interferência d'es(a 
Governo nas questões domesticas de outros paizes; entretanto diria que o Grã-Bretanha tinha um 
interesse mui essencial em manter n paz, em sustentar o Governo, e sendo possível em conser- 
var a tranqüilidade do todos os paizes do mundo ; porque do fado Unhamos interesses mui im- 
portantes em todos os paizes do globo, 

lira uma nobre disposição n política «'este paiz dc não se ingerir nos ncgocios internos do 
outras Nações, esforçando-se cm toda a parte por sustentar as suas rclições com as potências es- 
trangeiras, tendo empenho especial na manutenção da sua tranqüilidade interna, c na suslcn- 
ção das faculdades legacs dos Governos com os qunes lemos alliança. Concordando pois na abso- 
luta necessidade do evitar o Governo Ioda a interferência nos negocies internos do outros Gover- 
nos, julgava comludo dever manifestar a esperança, e segundo as noções que linha (o orador) 
do assumpto , accreditar, que era impossível existir Embaixador ou Ministro britanníco em qual- 
quer paiz da Europa aonde não exercesse a mais importante eacliva influencia a fim de manter a 
paz nesse paiz; e outrosim entendia (o orador) que esse Ministro linha meios de exercer uma 
influencia mm importante para a sociedade no paiz cm quo residisse, Tendo essa faculdade ces- 
ses meios era do seu dever emprcgal-os para manlcr a tranquiilidado e dar estabilidade ao Go- 
verno desse paiz. 

Manifestando esta convicção, e por outros motivos alírm dos expendidos pelos nobres Lortls 
dc ambos os lados da Camora , deveria haver stricla abstinência quando exercido o direito da 
intervenção no regimen interno de qualquer paiz com o qual tenhamos alliança ; sustentava com- 
ludo (o orador) que era do dever dos Ministros dc Inglaterra, aonde quer que residissem, fiscnlisar 
as oecorrcncias desses paizes com os quaes o Soberano da Grã-Bretanha tem relações, o procu- 
iar por todos os meios ao seu aleancc manter nhi a tranqüilidade o oulhoridudo do respectivo 
Governo. 

ü seu nobre amigo (Lord Stanley) tinha feito um discurso muito eloqüente; o disse mais da 



tínia vc/, quo níio podia razoavelmente queixar-se do qualquer aelo especial de inlérferencia por 
parle do Governo de S. M. na serie dos successos occorridos em Portugal. Na verdade aquillo 
de que o nobre Lord mais se queixara hàvia aconteeido ou durante o Governo de Cabral ou das 
Administrações subsequentes, qm se regulavam pelos diclames do partido Cabral. Accreditava 
(o orador) quo o nobre Marquez Lnnsdovvnc fôra exacto quando disse , que esses successos tive- 
ram lugar por causa da uão-iolerlercncia do Governo d^sle paiz; e que foi por nito ter havido 
sufficiente interferência de Inglaterra durante o Governo d'esse individuo Costa Cabral — que lae! 
successos tiveram lugar, Não havia duvida de que todos os aclos censuráveis, commcltidos depois 
da demissão de Cabral, e durante a Administração do Marquez do Saldanha, dimanavath do sys- 
tema seguido pelo mesmo Cabral. Julgava (o orador) que tudo o que o nobre Marquez do Lsus- 
dovvtie aííirmára era verdade. {OuçamyfiMa qnc as medidas do Governo portuguez n'uquella epo- 
cha haviam sido freqüentes vezes objeclo das representações do nosso Ministro em Lisboa. (Oufam) 
(J nobre Lord que ahi desempenhava as fancçôts de Ministro , muitas vezes reclamou e instou 
com o Governo portuguez para que seguisse uma conduçta regular , e por vezes empregou os pos- 
síveis esforços para o conseguir. Tal foi o empenho do Ministro de S. M. C. era Portugal desde 
a rehabilitaçào do partido Cabral. NTãa obstante a nossa amigável interferência, c as diligencias 
do nosso representante, que estavam ao seu alcance, para pòr termo a esses aclos do Governo 
portuguez pelo desejo de conservar n aulhoridado da Rainha , apozar d'islo não pôde negar-se 
que Portugal se acha involvido cm ôrros governamentaes o em desordens muito sérias. Não du- 
vidava igualmente (o orador) de que ainda que se mostrasse, que nos cumpria evitar toda a inge- 
rência nos negocios internos de Portugal; todavia era certo, como fizera vôr o nobre Marquez, 
que as nossas antigas relações cora Portugal, as nossas relações commerciaes, o nosso interesse político 
ácêrca da posição que esse paiz deve conservar entre os Reinos independentes da Europa, e por conse- 

guinte o nosso interesse em manter a tranquillidade em Portugal — todas estas considerações pediam 
que a Grã-Bretanha exercesse a sua influencia amigavel em sustentar o socôgo, a ordem , e bom re- 
cimen n'esse paiz. Pronunciando-se dV-stc modo, não devia entender-se que (o orador) approvasse a in- 
terferência nas questões domesticas do Governo portuguez; sómenle sustentava que a Grü-Bi elanha de-- 
via exercer roesse paiz a influencia legitima própria de uny Governo amigo, que se julgasse necessária 
para o predomínio da ordem. Não podia negar-se que era do dever do Governo adoplar medidas 
de p.rolecçào [rara os subditos de S. M. B. residentes em Portugal. Cumpria ter iPcsse paiz uma 
força sufficiente para proteger as suas vidas] e propriedades; e de fado havia ali cfsa força. 

O nobre Lord (Stanley) observou , que quer errasse quer não o Governo da Rainha de Por- 
tugal , que embora errasse ou não o partido da guerra civil, romuido a pessoa da Rainha não 
devia correr perigo; c quo o commandanle das nossas forças navaes no Tejo devia proteger o 
Soberano. Concordava plenamente (o orador) com esta opinião. Em Portugal havia uma insur- 
reição geral, c a força militar estava quasi igualmente dividida em ambos os lados. Não havia 
tido lugar grande eventualidade militar, e o paiz era governado por dous partidos; existia 0G0- 
verno dos insurgentes no Porto , e o Governo da Rainha em Lisboa , na Capital. As tropas da 
Rainha occupavam esto ponto,.e as dos insurgentes aquellc. Tinha havido" um armistício formal. 
Além d'isto reconheceu-se que ns partidos estavam quasi igualmente divididos lanlonoPortoco- 
mo cm Lisboa. Era este o estado das cousas, e a situtção equilibrada dos sectários da Rainh;} 
e da insurreição, quando se vorcticou que o General commandanle das tropas insurgentes do Por- 
to . em numero de 3:000, LOOO , ou 5:000 homens, (o numero não vem ao caso) ns embpreou 
ii'aquclle ponto com intenção de os conduzir á Capital para deslhrdnar a Rainha, obrigando S. 
M. a saliir do Paço, e provavelmente a refugiar-se a bordo de ura navio de guerra britannico. 
Desejaria a Grã-Bretanha que semelhante fim se alcançasse ? Pelo contrario não seria para desejar 
que o evitássemos cm quaesquer cirnimliuncias ? Effectivamente assim aconteceu. [Applauso) A ten- ■ 
lativn de mandar essas tropas para Lisboa fui destruída. O commandantc das forças navaes bri- 
tnnnicas leve ordem do bloquear o Douro, e quando o Coronel Wylde, empregado como media- 
dor cnlrc as partes bclligeraulõs viu que não podia evitar as hostilidades por um armislicio, decla- 
rou então ao General e aos insurgentes do Porto, que não lhes seria permiltido sabir para der- 
rihar o Governo da Rainha na Capital. Era possível que o poder mediador procedesse diversa- 
mente ou que permittisso a continuação das hostilidades! (Ouçam) A mediação devia considerar- 
se nos seus effeitns como uma mediação nacional^ e neste caso o verdadeiro mediador era S. 
M. a Rainha da Grã-Bretanha. Cumpria pois que a Gamara advertisse, quo um mediador n'es- 
le caracter, devo ter á sua disposição alguma força militar ou naval para tornar cfieclivns as suas ga- 
rantias. (Oupam). No caso presente ora possível que S. M. deixasse de apresentar uma força naval pa- 
ra effeito proprio ? A mediação, desprovida de uma força conveiiienlc pura ser empregada era caso neq 



cesssrio, poderia íornar-se nulla. Mas rwo podendo nós infòrvir sómenle h'e5ta questSo, o Ge* 
íerno portuguez sollicilou a raediaçSo de dons paizes mais — França e Ilespanlia — e pensara 
(o orador) que o Governo estava no seu direito unindo-se a essas duas potências para dirigir a 
mediação; e em caso necessário para impol-a , segurando provavelmente assim a Rainha de Por- 
tugal no Throno. 

Esperava (o orador) que as trez potências mediadoras — Grã-Bretanha , França e Ilespa- 
nlia— se occupariam em udopíar providencias para pacificar Portugal, sendo pòssivel, só pela 
mediação (Ouçam). Sem duvida folgaria (o orador) de vér essa mediação levada a cffeito por trez 
potências em lugar de uma. A independência do paiz qüe reclamava a mediação ficaria assim 
mais segura. O nobre amigo do orador (Lord Stanley) não podia deisor de concordar n'islo, 
quando reconhecesse que nenhum aclo independente poderia ser reulisado era Portugal pela In- 
glaterra , pela França, ou pela Hespanha isoladamente; sim pelo conjunclo exforço c influencia 
das trez potências, salvo so fosse alterada a boa inteljigencia dc Porlugual com alguma das po- 
tências mediadoras. Sustentou que o Governo d'esle paiz estava justificado por ammir, do accôr- 
do cora duas outras potências, á reclamação da Rainha de Portugal relativa ó mediação entre ella 
e seus snbditos revoltados, mantendo a boa harmenia com a França e a Hespanha. Devia mais 
obscrvar(o orador) que em virtude de política seguida pelo gabinete de S; M. B. tinha-se leva- 
do a questão a lermos taes j que, ao menos por emquanto, lodo o perigo se evilãra ^ não 
havendo mais noeessidade dos preparativos de força ^ que no principio se julgou prudente epre- 
«entar; Accrcditava ainda (o orador) que apenas teve lugar a captura do General insurgente e da 
sua força j concordaram n'um armistício o Governo da Rainha e a Junta do Porto. N'estascir- 
cumstancias inquiria (o orador) se os nobres Lords julgariam sensato ou prudente votar por uma 
censura ao Governo pelo qne tinha praclicado? Se porém os nobres Lords opprovassetB tudo a 
que se bavia feito, auxiliariam os cxforços do gabinete no fim que este so projõe allingir. En- 
tretanto « seu nobre amigo (Lord Stanley) tinha proposto á Gamara um voto do censura à polí- 
tica do Governo. Se a Gamara approvasse a moção, ficaria o Governo inbibido determinar com 
feliz êxito a mediação emprehendida, e até agora eífectuada tão salisfacloriamenlc. 

Esperava pois (o'orador) que os nobres Lords não approvassem a moção do seu nobre ami- 
go 5 e pelas razões expendidas por certo não poderia (o orador) approval-a. 

O Conde de IVinchelsea foi do opinião que o Governo da Rainha de Portugal havia sido o 
dggressor, e que provocára o povo a hostilidades, aliás justificadas, contra o Governo, pelos acton 
arbitrários que commeüèra , infringindo a Coiulituição. Como podia sustentar-se que , embora 
fosse o Governo da Raiaha despolieo c lyrannico, a Inglaterra estava justificada interferindo para 
por termo á resistência que se lhe fazia? Que pensaria o povo de Portugal do doutrino que pres- 
creve a sua submissão pela força das armas da Inglaterra, França e Hespanha? Examinando05 
actos d'esse Governo, as crueldades que havia praclicado, entendia (o orador) que não havia di- 
reito do interferir em favor (i'ello. Homens que arriscaram olvida pela Rainha haviam sido con- 
demnados a uma morte cruel pelo desterro para um clima insalubre. Sabia (o orador) que a Ga- 
mara dos Communs fcchàra a sessão sem votar nesta questão, em questão trmimportante. Só- 
menlo observaria que sc os nobres Lords não condcranassem o poiitica seguida pelo Governo 5 
se cila fosse julgada própria para ser mloptada em casos analogos; e se sustentasse semelhanto 
mlerfercncia nos negocios dos outros paizes, poderia ser npplicada a Inglatérra, e os nobres Lerda 
a sanccionariam pelo seu voto. Mas se, como amigos da liberdade constitucional, entendiam quo 
nenhum Governo tem direito de intervir nos negocios internos de outro paiz, n'esse caso, a não 
recusarem a saneção ao principio adoplado pelo Governo deS. M., a Inglaterra deixaria de con- 
servar a alta posição era que se acha. Eslavo convencido (o orador) de que as trez potências que 
se occupavam cora Portugal haviam de arrepender-se de o ler feito, eera conclusão votavs cor- 
dialmente pela moção do seu nobre amigo. 

Depois de breve pausa, hindo o Lord Chanceller pôr a votos a moção: 
O Conde ds Sl. Germana levantou-se e disse—que lendo ouvido altentamcnto o discurso d» 

seu nobre amigo (Lord Stanley) manifestaria em poucas palavras a sua opinião. Assegurava (o 
orador) aos nobres Lords, que entrava n'esia questão com a maior imparcialidade, o estava con- 
vencido de que o Governo escolitóru o arbítrio quo apresentava menores difficulJades e menos 
perigo. Pasto quo não advogava (o orado/)- a interfencia nos negoeios das outras Nações, con- 
cordava com o nobre Marquei, que podia haver circumstancias em que o inteiferencia fosse, não 
só necessária para os'interesses d'es te paiz, como para o bem do paiz com oquul tivéssemos re- 
lações. Se o Governo de S. M. não mlerferisso , nem por isso deixaria a Hespanha de intervir. 
Era certo que cslavanaos obrigados por traclados a proteger a Hespanha contra uma invasão es- 
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{rnngeira ; mas n3o sabia que dcvessemosr delsar a ITespanba introduzir um exercito em Portu- 
gal para acabar com a insurreição n'este paiz; e se o Governo da Rainha havia adherido a ne- 
gociações próprias para garantir ao povo' porluguez a liberdade constitucional — por isso ípie a 
Hespanha Linha faculdade do fazer marchar só por si tropas para Portugal, era provável nessa 
fcaso ijue a Rainha fosse reintegrada no poder absoluto ,* e d'este modo a nossa interferência con- 
diciomil tendia a firmar a liberdade dos portuguezes. Mf, Southern havia declarado , que em 
Porli^al havia um partido migueüsta , e accreditavà (o orador) que existia htje n'esse paiz um 
partido miguelista mui forte. Concordava com Mr. Southern, que se esse partido se unisse c fi- 
zesse causa coramuin com a Junta seguir-se-liiam grandes desordens e desgraças Estava con- 
vencido (o orador) de que os agentes do nosso Governo em Portugal haviam combinado a fir- 
meza com a conciliação, e que a sua poliltea devia ser coroada dos mais felizes resultados, 
conduzindo ao arranjo permanente dos negocios era Portugal; Julgava fo orador) que o Coronel 
Wylde havia bem desempenhado a missão delicada que lhe fôra confiada, sendo os seus actos 
dignos, honestos e conciliadores. O Governo tinha a seguir carreira por meio de duas grandes 
difíieuldades, e posto que não negasse (o orador) poder haver algum perigo ii'ella , por outro 
lado via que procedendo-se doutro modo seria muito peior. Não podia pois (o orador) appru- 
var a moção do seu nobre amigo, 

Lord Beaumonl declarou que hia explicar-se com bastante dilíkuldade, por quanto ape- 
zar de não se achar disposto, depois de rellectir maduramente sobro a questão , para condem- 
nor mleiraracnte a política do Governo de S. M. censurada na moção do nobre Lord (Stanley),- 
todavia reconhecia , que essa política era susceptível de muita controvérsia , c que a sua base 
devia ser cuidadosamente anolysada. Não podia (o orador) encarar a questão como de mero ex- 
pediente; sim como sustentadera de princípios que poderiam de futuro ser invocados a fa- 
vor ou contra nós, na razão da Sua justiça. Quanto à questão principal em si, a experiência 
do anno passado não havia deixado a pessoa alguma motivo para duvidar da escellencia do gran- 
de principio político de que intervir nos negocios internos de outros paizes, fazia perigar a in- 
dependência das Nações; e que sem grandes e importantes motivos, o principio contrario pode- 
ria ser convertido em nosso detrimento, quando fossemos obrigados a ficar em silencio. Havia 
dous casos que poderiam justificar a nossa interferência. Se houvesse uma insurreição miguelis- 
ta em Portugal leriamos direito de iuterferir polo traclado'da Quádrupla Allrança. Entretanto o 
Secretario dos'Ncgocios Estrangeiros prescindiu d'este caso, declarando que era muito impro- 
vável alcançar o partido miguelista em Portugal essa aígenden ia pelo menos nas actüaes cir- 
cumstancias de modo que auclorisasse a applicaçãtí do traclado. (Ouçam) Poderíamos também 
ter de interferir na conformidade dos t rada d os se líouvesse uma invasão da França ou da Hes- 
panha ; mas não havia prova de que estas potências quizessem intervir ,• sem » concurso da 
Inglaterra. A oilusão feita a este respeito pelo nobre Marquez (Lansdowne) não era inteiramen- 
te satisfatória. Air. Bulvver escreveu de Aíadrid no dia 30 de Março: — «Quanto ô declara- 
ção do Sr, Pacheco no Senado e na Camaja dos Deputados ácòrca doThrono da Rainha D. Ala- 
ria, julgo que o'Governo reputa o Throno de S. AI. só1 ameaçado por D. Miguel, e não por qual- 
quer dos dois partidos mais ou menos Fiheraes.» N'esles termos a declaração somente se referia 
ó eventualidade de urna' levantamento em favor do Governo de D. Miguel. Havia mais n'outra 
pagina um ofilcio de Aír. Rulvver n'estes termos:—« O Governo brilannico devo estar preparada 
para a intervenção armada de Hespanha em Portugal; pôde ter lugar apezar de iodos os meus 
exforços.» Parece deduzir-se daqui, que havia intenção em qualquer caso de interferir, posto 
que as palavras não tivesssem este sentido, e que os documentos apresentados deixem em du- 
vida a existência d^ssa intenção. Quanto à França, vô-se pelos documentos que alô jô ultima 
nunca teve tençâo de interferir senão de accórdo com a Inglaterra. [Ouçam) Mas ainda que a In- 
glaterra não tivesse direito a interferir em virtude dos tractados pódia dizer-sc, que teria tal di- 
reito quando houvesse perigo especial de cora moções, cujo termo não se mostrasse provável ; po- 
rém no caso presente nada havia gceorriJo que pozesse' em perigo os interesses hritannicus em 
Portugal. A Junta havia prolcyido os interesses òritànnicos , recebendo os ayradechnenlos dos ne- 
gociantes ingkzés e a manifestação da confiança que n'eUa tinham.[Ouçam) Ao mesmo tempo a 
parte que tomávamos u'esto riegocio faria crôr ao mundo, que éramos partidários ou pelo me- 
nos cúmplices do Governo da Rainha; pois que fizemos uma proposta favorável ao seu partido, 
obrigando a Junta a acceiiar certas condições. 

Comludo não deve julgar-se que o Governo flritaniiico approvn mais a conducla do pariidu 
da líainha dó que a da Junta, não julgava olle (orador) que fosse esse o sentimento do nosso Go- 
verno, [Ouçam). Não podia entender o motivo porque — sendo a nossa interferência justa — nao 
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se tinha verificado mais cêdo. Houve uma redamaçüo feito á Hespanho , e existia ainda a pro- 
babilidade da efíusao de sangue ; se fossemos guiados por motivos de humanidade ou para pre- 
venir maior confusão dos negocies com a interferência de Hespanha deveriamos ter tomado par- 
te mais cédo n'estes acontecimentos. (Ot/pom) Quanto á questão de saber qual era dpartido quo 
mais linha violado a Constituição do paiz , devia notar-se um certo grííu de diíTerença. Olvidar 
porem o que se linha feito no tempo de Costa Cabral, o que tinha feito o Governo existente 
depois de 6 de Outubro , serio na verdade levar mni longe a condescendência. Não linha a Rai- 
nha infringido todas as promessas que fizera de convocar Côrtes, de não governar arbitrariamen- 
te, e de observar a convenção dos prisioneiros de Torres Vedras? Para que fallaremos agora 
no nosso receio de cffusão de sangue e da ruma da Constituição se declarámos anteriormente, 
que sustentaríamos a neutralidade, salvo se os interesses britannicos fossem postos em perigo, 
ou se algum tractado fosse violado? Não foi esta a linguagem do Governo, quando se trouxe ao 
Parlamento a questão dos prisioneiros de Torres Vedras ? Era inadmissível a desculpa que geral- 
mente se dá ao Governo de ler sido obrigado a interferir, por ter havido uma intriga em Ma- 
drid , da qual poderia resultar .eventualmente a interferência hespanliola , e talvez afranceza. A 
Inglaterra deveria intervir entendendo que assim era de justiça , e que tinha direito a fazéi-o. 
(Ouçam) De quo modo poderemos nós agora fazer observar as condições accordadns, se não fis- 
calisarmos constantemente os negocios internos de Portugal ou se não entregarmos essa tarefa a 
algum dos nossos alliados? Deste modo, no caso presente estabelecerismos precedente para fu- 
tura interferência em Portugal; entretanto, opezar de desapprova^. muito este arbitrio não esla- 
vo disposto (o orador) a mostrar absoluta falta de confiança no Goierno actual. 

Lord Granville pareceu sustentar o governo de S. M. fundmdo-se em que tinha seguido 
o «nico arbitrio que podia ser adoptado nas actuaes circumstancias, nfliançando ao partido ad- 
verso á Corte portugueza todos os objectos pelos quaes combatia, sob a garantia das trezpotên- 
cias interferentes. 

Passando-se á votação: 
Approvaram a moção   ..47 Lords. 
Rejeitaram     66 » 

Maioria em favor dos Ministros  
Levantou-se a Sessão ás 10 horas e meia da noite. 

19 * 

CAMASSA IMÍS 

Sessão de 11 de Junho de 1847. 

4/r. Humc levantou-se para apresentar a proposta de que havia dado conhecimento á Ga- 
mara « respeito de Portugal, Disse (o orador) que raras vezes se vira obrigado no desempenho 
dos seus deveres a trnclar do assumpto mais desagradável do que o presente, porquanto tinha 
que se queixar das medidas adopladas pelos Ministros de S. M., pois eram a todos os res- 
peitos perigosas para o Governo representativo, e mui provavelmente de funestas conseqüências, 
não só para a Inglaterra , como também para o mundo civilisado. A necessidade de manter o 
principio que servia de baze ao Governo britannico não podia deixar de merecer o devido apre- 
ço. A Inglaterra devia as suas liberdades ao condicto que tivera lugar entre o Povo e o Sobera- 
no. Depois de porfiada lucln, conseguiram accordar entre si qual seria a natureza do Governo 
sob que poderiam viver. A Soberana aclual devia o seu Throno ás resoluções «doptadas era 
1688 í (Ouçam, ouçam) e se qualquer Soberano da Europa ousasse então proceder, como o 
Goveruo inglez procedeu a respeito de Portugal, aonde estariam as liberdades e a Constitui- 



çflo da Grâ-Bretatilia í Elfé (oradoO desaprovava pois a interferência db Governo inglez nos 
negocios de Portugal. Obrando assim cumpria-lhe analysar todos os actos governativos, e 
com especialidade todos os (juc tinham sido ultimamente practicados. O ultimo volume dos 
documentos consistia pela maior parle Cm pezados extractos de papeis públicos, de friolei- 
ras participadas por empregados, e de communicações feitas n'om dia e contradictas no ou- 
tro. Em lugar de gastar tantos dias para o arranjo dos papeis necessários á elucidação da ma- 
téria atrevia-se a sustentar que qualquer membro da Gamara poderia no espaço de 24 horas 
ter colligido e posto sobre a meza da presidência tudo o que era essencial. Receava que essa 
massa de papeis que se submiltia á Gamara assustasse no seu exame os honrados cavalheiros , 
que tivessem de se entregar a tão improba tarefa. O que era importante em todos esses papeis 
apenas se reduzia a meia dúzia de paginas. Pela sua parle mal podia saber o motivo porque ti- 
nha vindo à Gamara essa carregação de documentos, impondo-se-lhe a obrigação do seu exame, 
e do emprego de tempo, para vêr negocios de tão leve monta, totalmente estranhos ao assumplo 
sobre que efam chamados a dar o seu julgado. Não podia deixar de ponderar que se tinha 
esperdiçado muito tempo. Isto porém teve sem duvida algum motivo. Talvez procedesse, ou 
não procedesse, do desejo de saber qual seria o resultado dos acontecimentos , por effeito 
da interferência. Esta manhã receberam-se participações desse resultado. Eram em verdade bem 
tristes os pormenores; e se por venlbra havia mancha lançada sobre o caracter do Governo bri- 
lannico , provinha dos successos que haviam occorrido, e que acabavam de divulgar-se. (Ot/pam, 
ouçam) \ elle orador tinham perguntado, se por ventura não mudava de lenção depois da che- 
gada das noticias, ao que respondéra , que a necessidade de proceder como fazia, era dez ve- 
zes mais imperiosa do que anteriormente 5 pois se desaprovava a interferência como principio po- 
lítico a circumstancio de se ter[ exercido essa interferência nã» podia fazer-lhe abandonar a po- 
sição que linha tomado, quando a questão se achava meramente pendente. A proposta queten- 
cionavS fazer era mui simples, e vinha a ser —» Qne na opinião da Gamara a interferência 
armada do Governo Lrilannico entre os partidos políticos que combatem cm Portugal, não se 
pôde justificar como principio, e ha-de trazer serias e desastrosas conseqüências. » — A propos- 
ta primitiva que dle orador tinha feito, censurava a interferência em toda e qualquercircums- 
tancia , porém lendo-se-lhe ponderado que o fim da sua proposta , expressado por esta forma, 
se tornava demasiado generico , a tinha limitado ao caso presente de Portugal. Esperava pois 
que não houvesse engano quanto ao sentido d'e!la , e qne os honrados membros d aquella Gama- 
ra não teriam a menor duvida em declarar, que semelhante interferência não se podia justificar . 
como principio, e qne cila provavelmente traria serias e desastrosos conseqüências. Combalia não 
só o principio, como também o modo porque linha tido lugar !a interferência. Era um dever- 
por parle do Governo de S. M., antes de ndoplnr uma medida que involvia tão graves conseqüên- 
cias, e isto mormente quando o Parlamento se achava funccionando, o ter vindo áquella Gama- 
ra submeller a matéria à consideração do corpo legislativo. Acaso dir-sc-hia que censurava o Go- 
verno por assim ter procedido no ausência de precedentes que o levassem a dar esse passo. Não 
por certo, durante o sua carreira linha presenceado um precedente, No dia dez de Dezembro de 
1826, Mr. Canning appresentou uma mensagem da Corôa , declarando que S, M, bavia rece- 
bido uma urgente reclamação da Princeza Regente de Portugal pedindo soecerros contra uma 
agressão por psrte da Hespanba. Os lermos em que esta mensagem era concebida são os 
seguintes: —« S. M. recebeu uma urgente reclamação da Princeza Regente de Portugal, pe- 
dindo, em virtude dos antigos laços de allinnça e amisade existentes entre S. M, e a Corúa de 
Portugal, o auxilio contra uma nggresão por parte da Hespanba. «...«S. M. manda fazer 
esta participação á Cnmnra dos Communs, com n plena e inteira confiança, que os seus fieis Com- 
muns prestarão a S. M. o seu sincero auxilio e cooperação afim de ser mantido a fé dos trar- 
tados, ossegurando-se a independência do Reino de Portugal , o mais antigo alliado da Grã- 
Brelanba , contra a aggressão de outra Noção estranha. « 

Aqui apresenta-se um facto — a efiécliva invasão de Portugal. A Inglaterra tem tractadoí 
existentes com Portugal, — o de 1G61, feito quando Carlos H cazou com a Infante de Portugal, 
pelo qual se obrigou n Inglaterra a auxiliar Portugal com tropas, dadas certas circumsl.in- 
cias; aquelle de 1703, em que foram partes a Hollanda , a Inglaterra, e Portugal, e estipula- 
ram prestar mutuamente auxilio, prolegeudo Portugal contra a França e a Hespanha. Podia ser 
que houvesse na verdade o casus fosderis em 1826 , c assim se allegou ; o Gamara dos f cm- 
muns declarou, que cm virtude dos Irar lados, este paiz eslava obrigado a prestar o auxilio quo 
se reclamava. Houve então só quatro indivíduos que rejeitaram a proposto votada-pela Gamara 
dos Communs, e elle (orador) fura um d^llcs, por haver julgado que a invasão da Hespanba uào 



24 
era mais do que uma invasSo fciía' pelos refugiados Portuguezes. Houve acaso n^ssa epocha 
alguma operação importante antes de ser o negocio subroeliido, ao Parlamento? Não. O Minis- 
tério de então —que não era Ministério liberal uhig, porém antes sim Ministério que muita 
gente presumia mui inclinado à Santa Alliança — mostrou o. quanto respeitava a Gamara dos 
Gummuns, e o apreço que fazia da opinião d^sta Gamara, submeltendo n'aquella-occasião a 
questão á decisão legislativa, onles de dar passo algum a favor do pedido auxilio, Na sexta 
feira 9 de Dezembro de 182G, chegou a noticia que tinha tido lugar a invasão j no sabbado houve 
coiisdho de Ministros, e decidiu-se que se devia conceder o.auxilio; na segunda feira teve lu- 
gar a discussão. Qual foi então o procedimento de Mr. Canning ? Declarou que se este paiz fos- 
se chamado a interferir nos negócios internos de qualquer outro , excepto no caso de existir um 
tractadq , elle seria o primeiro a recusar tal auxilio. Mr. Cauning explicou então as razões era quo 
se fundava para julgar que este paiz eslava obrigado a conceder o auxilio solíicitado. Tudo quan- 
to teve lugar iwiquella occasião dá muito credito ao Ministério que eslava então no poder. A Ga- 
mara dos Comrauns quasi que na generalidade concordou na proposta qnc então Ibo fora appre- 
sentada pelo Governo. A outra Gamara sobre proposta de Lord Ííalhufst, que n'essa epocha era 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, votou unanime, e a opinião d^lle (orador) ficou algum lau- 
to abalada, quando viu Lord ítoliand declarar, que considerava a intervenção necessária, e aquel- 
la intervenção leve lugar sem estabelecer nenhum raáu precedente, líesohcu-se que se concedes- 
se o auxilio para manter a boa fé e o credito de Inglaterra, c decidiu-se com acerto, porque 
eüe (orador) seria o ultimo que apoiaria qualquer medida que tendesse ao quebrantamento da boa 
fé. Qualquer que fosse a vantagem temporária de semelhanle procedimento, era muito mais im- 
portante que a Inglaterra não dósse um mâu exemplo. Havia uma opinião do Mr. Canning, so- 
bre a qual chamava a altenção da Gamara , antes de passar a tractar da tu a ler ia ern discus- 
são. Este estadista , declarou nos termos os mais explícitos , que reptilava qualquer suspeita que 
se pertendesse lançar sobre o Ministério.inglez, quanto aos desejos de querer intervir nos ne- 
gócios polilicos e internos dc Portugal. 

Mr. Canning disse : --- 
«Já declarei e agora repito , qne nunca o Coverno britannico qniz oii pertenleu Interferir 

nos negocias internos da Nação poi tugueza .. . . » Questões de semelhante natureza compelem 
á Nação poi tugueza qne entre si as deve decidir. » 

Fallando da concessão da Constituição libera! Mr. Caning disse: — 
«A Grã-Bretanha não suggerin essa medida. Não é o seu dever, nem tão pouco costuma 

ella oíTerecer suggestões para o regulamento interno das Nações estrangeiras.,..» Essa Consti- 
tuição foi no seu começo sanccionada pelas alegres e gratas acclamações d4aquelles u quem es- 
lava destinado viver debaixo do seu império.» 

Se acaso este proceder era apropriado, que se poderá dizer d^aquellc qne oGoveimo tem ti- 
do no dia de hoje? Não havia agora trnotado algum, não havia cosus f-jeduris, não havia in- 
vasão era Portugal por parle da Hespanha , com qne se pudesse allegar. A guerra civil durava 
ha rnezes; e os aggressores não lendo podido Icrmiml-a de per si, tinham rccfumado osoccor- 
ro da Inglaterra. Quaes eram as causas que tinham dado lugar a esta guerra civil? Era iropos- 
sivel encarar a questão sem so queixar do procedimento dos negoceadures. Talvez parecesse quo 
eüe 'orador) censurava o nobre Secretario dos Negocios Estrangeiros: com tudo $ examinando 
todo o volume até chegar ao dia 5 do Abril, não havia uma só nota oiBcial de Lord Palmcrs- 
ton , à qual negasse a sua opprovoçâo ,j na parte em que o nobre Lord rejeitava a inlerfe- 

nçia. A questão parece que se tornàra então ministerial. Alguma inllucncid extraordina- 
l^ria e poderosa transtornou talvez a cabeça do Governo. (Ouçam) Allendeu-se a raáus conse- 
' os. Antes de passar à demonstração do qüe déra lugar a isto, julgava que llie seria licito em- 

pregar alguns minutos em demonstrar qual era o estado em que se achava o infeliz Portugal, 
quando occorreu o grande mudança do dia 6 do Outubro dc 181(3, gdata em quo começam os 
papeis. Elle (orador) mostraria que a Carla tinha sido violada omats atrozmente pulos Ministros 
portuguezes, e que ern todos os casos que diziam respeito ás vidas, liberdades e intefesses do 
povo tinham estes sido de^presados, o que por fim fizera levantar a Nação em massa. E todavia 
eis aqui o Governo de nm paiz qne gosa os beneficies de um regimen de liberdade, que vai soc- 
currer c dar apoio a um poder despolico, no momento em que este estava a ponto de ceder; 
pois vê-se pelos documentos olíiciaes, que se não tivesse interferido o Governo inglez, a Bainha 
dc Portugal havia de allender ás justas e^rcgulares exigências dos^seus subd.ilos. O seu Tbrono nun- 
ca foi ameaçado; a sua liberdade pessoal nunca correu perigo; e o único pedido que se lhe fez 
fui o da demissão dos máus conselheiros que a tinham levado a sapprimir as liberdades 



hlicàs, requerendo sa-lhe áo mésmo passo désse a Porluga! os bsneílcios da Constituição a qué 
elle linha direito. Fui porque tinha sido violada esssa Constituição, que o povo portuguez cor- 
reu ás armas. F.llc (orador) era de opinião, que se não so tivessem adoptado os meios de re- 
sistência contra as deSpolicas medidas do Governo, mereceria o povo portuguez o desprezo e 6 
odio de todo o mundocivilisado. Servir-se-hia pois dos documentos apresentados pelo nobre Lord 
[iarn dizer ri que tinha decorrido ^ e então perguntaria á Cirnara se acaso taes procedimentos 
mereciam ser sanccionados pela Inglaterra. Lord Iloward de Walden , em 8 d'Oiituhro , in- 
cluindo um officio que recchíra do Marquez de Saldanha, participando-Jhe que a Rainha de Por- 
tugdl fôra servida nonieal-o Ministro da Guerra , e Presidenta do Conselho , eilcarregado inte- 
rinamente da pasta dos Negocies Estrangeiros, disse (1), , 

O orador perguntava à Gamara se estava disposta a sanccionar o procedimento de um Mi- 
nislerió cujo primeiro aclo fôra a violação da Carta? OnobreLord (Palmerston) tinha, em um 
tippendice aos documentos, dado a copia da Carta, (Ouçam, oüçanij) a qual elle (orador) havia 
examinado, e por isso enumeraria algumas das infrações perpetradas; antes porém de o fazer 
devia observar, que nos documentos apresentados á Gamara, repetia-se. amiudadas vezes que. 6 
partido migaelista dava sérios receios, apezar da declaração do nobre Ministro dos Negocios Es- 
trangeiros, feita uma e muitas vezes ^ que D, Miguel estava em Londres, e que não era provar 
vel sahisse d^li; o que por conseguinte tornava o receio um mero pretexto. [Ouçam) O 
que não adraillia duvida era , que os procedimentos anti-conslitucionaes era Portugal tinham 
produzido U resultado de unir o partido miguelista com o liberal, com o fira de formar 
um partido nacional. O capitulo 3.* da Carta determinava , que fossem excluídos de votar nas 
assembleas parochiaes todos os que não tivessem cem mil réis de renda cm propriedades , indus- 
tria ^ commercio, ou empregos, Ora o que causára grave escândalo foi o abuso de tirar da lis- 
ta dos votantes, em algumas parochias do Lisboa , os nomes de eleitores qüe tinham o censo dá 
lei para poderem votar, substituindo-os por outros que não estavam devidamente qualificados; is- 
to fez-se com o fim de ganhar as eleições, e muitas se venceram por estes meios ignóbeis. 

Pelo capitulo 6." os Ministros eram responsáveis por peculato, suborno, concussão e abu- 
so de poder, c Iodas estas infracçôss foram perpetradas pelo Ministério Cabral. Elle (orador) ti- 
nha n^ste mesmo dia fallado com uma pessoa , qiie era do numero dos que haviam sido prôsos 
— por isso podia asseverar que o Governo tinha recorrido a prisões, detenções, demissões à 
degredos, sem empregar sequer as aparências legaes, sem sentenças de juizes, e pelo meroar- 
bilrio dos militares que davão a lei. Tinha fallado cora'o cavalheiro a quem alludia , que era 
do numero dos 700 prôsos políticos, que foram amontoados em uma prisão que não podia con- 
ter esse numero , e o qual escapára no dia 29 d'Abri! ultimo, quando tiveram lugar os tumul- 
tos em Lisboa, e foram arrombadas as cadeias. Verdade era que elle e outros tinham escapado, 
porém 80 ou 90 linliam sido assassinados nas ruas pelos soldados, apezar de se acharem desar- 
mados, c dc procurarem voltar pacificamente para suas casas. O artigo 118 determinava, qua 
o Poder judicial fosse independente composto de juizes e jurados, tanto nos casos crimes coma 
nos civis etc. Em manifesta violação d^ste artigo muitos juizes haviam sido transferidos, e o 
jurado abolido. De facto, tão comprido era o catalogo dos crimes que se haviam perpetrado, 
que não acabaria tão côdo, e occuparia longo tempo à Gamara se os quizesse enumerar todos/ 
por isso apenas alludiria a alguns. Os processos por jurados tinham acabado, a liberdade de im- 
prensa garantida pela Constituição tinha sido supprimida , não havendo outros jornaes além do 
que o Governo publicava. O nobre Lord (Palraerstonj tinha no seu livro azul dado certo nume- 
ro de exlractos do papel do Governo o Diário, qne era em verdade miserável farragem, com se 
acaso os membros do Parlamento não soubessem que credito deviam taes extraclos merecer, pu- 
blicados em ura jornal orgão de partido. Tinham-se postergado todas as formas judiciaes; suspen- 
deu-se o habeas corpus; fizeram-se de dia e de noite visitas domiciliarias, o centenares de pes- 
soas foram lançadas em insalubres masmorras, amontoadas cora os assassinos ò criminosos de alta 
monta, Eis aqui o Governo que tomámos debaixo da nossa prolecçüo 1 (Ouçam , ouçam) Havia 
üm numero dc outros assumptos menore? sòbro os quaes podia chamar a allenção da Gamara; 
considerava-os menores, porém eram de grande monta para a liberdade do cidadão. A adminis- 
tração dos correios tinha sido viciada; as cartas dos parliculares foram abertas; não se conside- 
rou sagrada correspondência alguma ; em verdade não era possível mencionar uma só garantia 
protecíora, ou o mais simples direito do cidadão, que não t ivesse sido calcado aos pés. E toda- 
via fomos impedir que esse povo, que se achava reduzido ãdesesperação, fizesse o que nós Cze- 

(i) Veja-se o Livro Ííkí—-Nota n,° 1 pag. 9. 
»E«AXE3. 7. 



mos em outras épocíias, — viemos metter-nos de permeio para impedir a formação de um Go- 
verno constitucional em Portugal. Nem param aqui os aggravos: a Rainha assumiu a dictaoufaj 
e suspendeu todos os Tribunaes de Justiça do paiz. Em opposiçào â Constituição de 1838 , no- 
meou o seu esposo commandante em chefe do exercito. Esse facto , como seevidenceia pela cor- 
respondência sobre a mesa, creou grande desconfiança entre a Nação. Não continuaria elle (ora- 
dor) para não cançar a attenção da Gamara com ulteriorcs pormcnores, bastando dizer, que não 
houve ramo algum da Administração que fosse conduzido como cumpria. O suborno, a corrup- 
ção, o lançamento d'impostos sem authorisação legal, a remessa dos bonds para Inglaterra, 
iguaes áqueilcs que se julgavam boa reclamação contra o Governo, afim de aqui serem vendidos 
com grave prejuízo dos credores; n'uma palavra recorreu-se o todos os meios extremos afim de 
obter dinheiro. Segundo os últimos despachos olficiaes o exercito carecia dinheiro, e não havia 
esperança neta perspectiva de se fazerem economias. Todos os actos praticados pelo Governo Por- 
tuguez eram anti-conslitucionaes, e todavia este paiz veiu dar-lhes apoio. Quaes eram asautbo- 
fidades que sobre este assumpto tinham estabelecido a regra? Elle (orador) mui bem se recor- 
dava a époeba em que o fullecido Lord Grey, bem como o nobre Lord presidente do actualMi- 
üiisterio (Lord. J. Russell), subiram ao poder corapromeltendo-se ás trez importantes condições 

reforma, economia, e nenhuma ingerência aos ncgocios internos das Nações estrangeiius. 
Lord J. liusssll: e a de manter a paz. 
Jlír. TIume: para manter a paz o melhor tneio seria não interferir nos negocies das ou- 

Iras Nações. Vou lôr as próprias palavras de que se Jerviu Lord Grev no dia 2i de Novembro 
"de 1830: — 

Milords, « A revolução da França íornou-se necessária pelo ataque que não se pôde justifi- 
car (para me não servir de expressões mais acrimoniosas) feito pelo ex-Rei contra as liberdades 
do seu povo. Congratulo-me, como sobdito ingloz que gosa os benecio» de uma Constituição li- 
vre , pelas resultados de semelhante acontecimento , — congratulo-me, digo, pelo triumplio que 
obteve no conllicto o partido popular. Em semelhante caso a resistência tornou-se necessária — 
foi nobre — e mal posso conceber scena mais palbetica que a de uma Nação valente entrando 
em tão sagrada lide com o valor digno de tal causo, e usando da viclona , depois d^sta obtida , 
com uma moderação que não tem exemplo. » 

Lord Grey serviu-se destas expressões quando a França expulsou Carlos X, cujo proce- 
dimento não foi a vigessima parle tão máu como o da Rainha de Portugal. Se ha homem que 
tenha phjbucia ó por certo Luiz Fiüppe —-esse Rei que deve o seuthronuás barricadas, {Aj>~ 
plaüso') — esse que se não fôra o Duque de Wellington não poderia continuar a sentar-se so- 
bre o throno , por que a Santa Alliança estava prompla e desejosa de intci ferir, o que não le- 
ve lugar por ter o Duque de Wellington reconhecido o poder do povo, não querendo permillir 
a intervenção, EHc (orador) acreditava que n'aquella epocha ninguém , a não ser o Duque do 
Wellington, tinha poder para impedir a interferência Não era pois um phenomeno, lendo 
Luiz Filippe obtido o seu throno por este modo, e sendo commummentc tão zeloso dos seus in- 
teresses, tomar parte em qualquer medida contra Portugal? Ao conhecimento d'clle (orador) 
tinha chegado a razão que se dava para desculpar a intervenção da Inglaterra , c era que a 
França e a Ilespanha liíam interferir, posto que d'isso não havia prova alguma. Podcr-se-hia por 
ventura acreditar, que um homem que devia o seu throno ás circumstancins expressadas por 
Lord Grey nas palavras quo havia repetido, tomasse parte na oppressão do povo porluguez? E 
todavia que faziam actualmenlo a França e Inglaterra ? O povo portuguez súllria dez ve- 
zes mais oppressão que o francez.'Via-se obrigado a acreditar, elle (orador), que cs chefes 
da revolução em Portugal eram homens mui dislinctos, e de elevado caracter. Foliando geral- 
imente , apreciava o elevado caracter dos chefes por quo sabia gosavam da confiança do povo. 
Por isso julgava crueldade, o cumulo da crueldade — deixando do parte a questão política — 
que a bandeira iugleza losso empregada cm esmagar este povo, (Ouçam, ouram.) Na occasião 
já citada , Lord Grey também disse ; — 

Lamento o que aconteceu á França, por que provavelmeote devo produzir conseqüências 
prejudicioes a este paiz; porém congratulo-mo pela proíicua resistência, que o povod'uqui;lle pa- 
iz fez contra o ataque que não se pode justificar, attentalorio do suas liberdades. Aprovo o 
promplo reconhecimento do Governo que ali se estabeleceu, por que pôde cunduzir a uma mu- 
tua intilligencia entre os dois paizes que haja de habilital-os, pela sua conjuncla iníluencia , a 
arranjar amigavelmente quaesquer desintelligencias que possam occorrer nos outros paizes. Con- 
fio que não teremos motivo de arrepender-nos do que eu considero achar-se em vesporás dc a- 
conlecer, isto ô, a inlaryenção nos negócios inlcrnos de Portugal. » (Ouçam.) 
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O nobre Lord, proseguiu o orador, concebia receios pelo modo porque nos conduziamos « 
respeito de Portugal, porém o nosso proceder de então ma! se podia comparar com o actual. 
Assim se expressava Lord Grey, quando se achava Córa do Ministério, e por isso elle (orador) 
passaria a examinar o que disse o referido Lord em 22 de Novembro do mesmo anno, quan- 
do era Ministro: — 

« Tudo quanto me cumpre agora dizer na qualidade de Ministro da corôa . é o mesmo 
que disse quando não exercia este cargo; e vera a ser, que o primeiro cbjecto, assim como o 
meu primeiro dever e o dos meus collegas, será manter a paz por todos os meios compaliveis 
cora a dignidade e honra d'este paiz, conservando o systema de não intervenção. Estas, My- 
lords, são as intenções do Governo de S. M. , e para resumir em poucas palavras, os prin- 
cípios que me proponho seguir, e pelos quaes se seguirá o novo Ministério, direi: que tra- 
taremos de melhorar os abusos existentes; de promover a mais severa economia em todoa os 
ramos da despeza publica; e por (ira, de manter a paz quanto fòr compatível cora a honra e 
caracter d'esta nação. » 

Talvez, continuou o orador, o nobre Lord e os seus collegas que aconselharam a interfe- 
rência nos ncgocios actuaes de Portugal, julguem que obtiveram a paz porque aprisionaram o 
Antas com os seus dois ou trez mil homens. Pois saibam que agora é que vão ter começo os 
seus cuidados. (Ouçam) Estava a Gamara dos Coramuns preparada para manter uma esquadra e 
um exercito em Portugal afun de susíeniar um Governo injusto e iniqu , ? O Governo inglês 
tinha dado um passo errado, e muito era para recear que se visse constrangido a perseverar no 
Crro. 

Agora passaria a referir-se a uma opinião expressada pelo Duque de Wellinglon em 1833, 
áeôrca dos assumptos políticos de Portugal; e a Gamara veria que as opiniões dos homens pú- 
blicos da epoeba passada eram concordes a respeito da questão actual, e diamelralmenle opposr 
Ias á politica da presente Administração, 

No dia 3 de Junho de 1833, o Duque de Welüngton propoz uma mensagem á Corôa para 
implorar —« Que S. M. houvesse por bem ordenar o que tivesse por conveniente para que seus 
subditos mantivessem a mais stricta neutralidade na contenda que então existia era Portugal. »' 
— N'e8sa occasião o nobre Duque de Welliugton referiu-se á definição do que era neutralida- 
de, segundo a opinião de Lord Stovvoll, com a qual concordava plenamente ; e então olle (ora- 
dor) pedia licença á Gamara para repetir essa definição de neutralidade, segundo Lord Stowell, 
citada e adoptada pelo Daquo de Wellington, parém rejeit id i pelas actuaes conselheiros da Co- 
roa de S. M. — Lord Stowell disse: —«Que a neutralilade ligorora consiste cm abster-se com- 
pletamente não só de interferir na guerra , como igualmente de dar qualquer esperie de auxilio 
a uma ou outra parte. « —G accrescenta a mesma douta aütboridade — « Qoe nenlinma Nação 
pôde ser desligada da obrigação que contrahiu de neutralidade , sem próviamenle fazer constar 
que intenta alterar a regra do seu proceder. Em quanto as NaçõiS se conservam neutraes não 
podem na practica obrar em sentido contrario; e quando querem interferir, assim o devem fazer 
Constar, ou por acto publico, ou por uma declaração de gu-rra. » Evtafitiçlo veiu fazer-lhe re- 
cordar , que leve lugar ura acto ulgura tanto semelhante—a declaração púbi ca feita á Junta da 
nossa intenção de obrar a favor de uraa das partes contenduras; mas esta declaração apezar de 
ser datada de Lisboa no dia 23 de Maio, não foi entregue á corporação a quem era dirigida 
senão oito horas depois que a esquadrilha e tropas haviam sido apresadas pelas forças de S. M. 
JJ. no dia 3! de M lio. (Oupam, oupaiíi) Acaso o Governo inglez e a sua marinha teriam desci- 
do a tamanho gráu de descrédito, que não se pejassem de armar ciladas aos incautos? [Ouçam^ 
ouçam) líecearicm por ventura declarar,-quaes eram as suas intenções até que o partido seu con- 
trario cahisse no laço que lhe haviam armado? De todos os procedimentos de que se havia lan- 
çado mão esto era por certo o mais indigno. Desejaria elle (orador) , que os Ministros explicas- 
sem , se acuso lhes fosso possível fazôl-o , como é que os despachos officiaes com aiulimaçãoda 
Sir H. Seymour datados do dia 20 de Maio, chegaram ás mãos da Junta somente eito horas de- 
pois do npresamento da sua esquadrilha. Sem duvida não faltavam a Sir IL Seymour pessoas 
que fossem portadoras d'esla intimação. Oudo estava o Coronel Wylde, que tão zeloso se havia 
mostrado em participar tudo quanto era desfavorável ao partido constitucional? Não podia elle 
ter levado a intimação á Junta? Fòra grave absurdo suppôr, que o Junta teria deixado subir 
os seus navios e tropas, se acaso soubesse que as forças inglezas as queriam apresar. E verda- 
de que os jornaes publicavam boatos de interferência por parte do Governo brilonnico, contra o 
partido constitucional; porém a Junta que mal suspeitava se quer que a Inglaterra fosse ca- 
paz dc coramcUer semelhanto acto do flagrautc injustiça, cahiu no laço que lhe armaram. (Oh- 
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fam, owfflm) Semelhante acto era uma mancha lançada sotre o ncme ingleí — mariclia que fi maiS 
moço dos membros presentes não conseguiria ver apagada no decurso da sua vida. Os papeis 
perante o Parlamento não coulinhara a ordem do dia que authorisou esse desgraçado procedi- 
mento, e convniha que esta se apresentasse, Existia uma carta lacônica do Almirante, porém 
faltava a ordem do dia que ordenou a captura. Por occasião da proposta do Duque de Welliu- 
gton em 1833, o Conde de 6rey observou — «íQue o Almirante Parker tinha sido mandado ao 
Tejo munido de ordens as mais lerminantes para manter a mais rigorosa neutralidade entre as 
duas partes belligernntes, e por effeito de taes instrucções, este olíicial manifestou os mais sin- 
ceros desejos de observar essa neutralidade com o maior rigor, lealdade e escrúpulo.» Porque 
motivo pois o Governo actual se desviou de tão honrado proceder no presente anno? 

Se tivéssemos desembarcado S.OOO homens em Portugal, impedindo os hespanhoes de to- 
da a ialerforcucia, os portuguezes poderiam ter-se submeltido com certo [gráu de abnegação á 
deshonra de cederem perante uma Nação poderosa como a Inglaterra ; em quanto na actualida- 
de , é impossível descrever a aversão e os sentimentos de odio que nutrem, vendo toda a Na- 
Ç|ão porlugueza esmagada pela invasão de tropas hespanbolas. Um poderoso sentimento de anti- 
gas enimisades é de preconceitos, existe jdesde muito entre as Nações porlugueza e hespanbo-^ 
ia; e esta animosidade é mais inveterada do que era a dos limites feudaes entre a Inglaterra é 
a Escócia. O sentir que preoccupa os ânimos de toda a classe social porlugueza, óa dodesaire 
que lhe resulta de verem o seu solo devassado pelas legiões de ílespanha. {Oitçam, ouçam.) E 
consente-se que a ílespanha obre por esta fôrma? 

A ílespanha que nas actuaes circumstancias mal pôde curar dos seus interesses—■ e'quo 
nem o seu proprio Governo pôde dirigir! Consentir que semelhante potência ameace o povo por- 
tuguez é a meta do ridículo, mas deve reflectir-se que de per meio está o Governo inglez que 
i^nccionou o procedimento! [Ouçam, ouçam.) Em verdade elle (orador) via-se propenso a ac- 
«reditar que Luiz Filippe estava por detraz da cortina. (Riso) Pedia agora licença para cha- 
jnar a altenção da Gamara sobre ura dos despachos olTiciaes de Mr. Southern dirigido a Lord 
Palmerston sob o numero 101 junto á collecçao dos documentos, oqual era importante por- 
que facilitava á Gamara e ao publico os meios de avaliar se o partido conslilucional linha jus- 
tos fundamentos ds appcltar para as armas. Cumpria observar que os despachos de Mr. Sou- 
thern eram dietudos por um espirito de imparcialidade, e que elle cm ledas as occasiões ma- 
nifestou sempre o desejo de descobrir os meios de remediar os males que opprimiara a iufe- 
liz Nação perante quem exercia o seu mister. Mr. Soulherti escrevia de Lisboa no dia 29 
de Dezembro de ISítí o seguinte. (I) 

Outro despacho official de Mr. Southern, disse o orador, merece toda a altenção; é di- 
rigido a Lord Palmerston em 30 de Dezembro de 1846. (2) 

Parece, proseguiu o orador, que o nosso Governo não interferiu para proteger os direi- 
tos dos subditos britannicos quando foram atacados pela oulboridade despolica da Rainha de 
Portugal, apezar de que subsequente mostrou tamanha promplidão na intervenção a favor d'essB 
poder despolico. Com razão disse Mr. Southern, que tendo a Rainha assumido a autboiidade 
despotica, o povo portuguez ficou á mereô do êxecutivo. E note-se que este lyrannico poder 6 
o nosso querido ailiado o irmão! (?f/so) irmã, talvez deveria dizer , porém ou seja irmã oiijirmão , 
o parentesco não nos deve ensoberbecer. [Ouçam, e Iliso) Outroindividuo exercendo cm Madrid 
um alto cargo, Mr. Bulvver, linha em 27 de Outubro de 1840 cscriplo uma caita , a qual 
continha sólidas opiniões ácerca da interferência estrangeira nos ncgocios internos de Portugal. 
A carta era dirigida ao Sr. Isturiz, quo depois do ter feito o mui que pôde no seu proprio paiz , 
veio para esta Capital afim de espreitar de longe os resultados. (Ouçíiwí e Riso) A carta deMr, 
Bulwer ao Sr, Isturiz 6 do lheor Seguinte. (3) 

Mr. Bulwer, ponderou o orador, mandou copias da sua correspondência com o Sr. Isturiz 
a Lord Palmerston, e S, Ex.a refere-so a esta na seguinte carta dirigida a Mr. Bulwer, com 
data de Londres de 11 de Novembro de 184G. (4) 

N'csta corta, disse o orador, Lord Palmerston manifestou a sua spprovação a tudo quan- 
to Mr. Bulwer havia cscripto contra a intervenção estrangeira nos ncgocios de Portugal. No di# 
Í9 da Dezembro, Mr. feoullicrn escrevia a Lord Palmerston nos seguintes termos. (5) 

(1) Livro Azul — Nota n.'1 101, p.ig. m, 
(aj Idcra , iilem—n.0 102 pag. 114. 
{») Idem Documento III junto á Nula n.0 33 pag. 40. 
(4) Idem Nota ii,0135 pag. 41. 

^ (s) Idem, idem —NoU u." joü pag. 102. 
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Se o estaáo dos oiiirnos, notou o orador, como se vê do oIFicio de Mr. Soulliern , era o 
Vesollado da insignificante interferência hespanhola , qual devera hoje ser o sentir do povo contra 
nós, que lhe tomámos os seus navios e mais de dois mil homens das suas tropas? Era impossi" 
vel percorrer os documentos perante a Gamara , sem ficar convencido , que a nossa interferência 
nos nepocios internos de Portugal, tornaria o arranjo final da questão mais.difficil do que nun- 
ca. Em quanto-, elle (orador) censurava oGovcrno em geral peloqué havia feito, seria um acto 
de injustiça não íarer uma excepçSo a favor do nobre Secretario dos negociós Estrangeiros, (Ou- 
çam . e Jiiio) Era acto do lealdade permiltir que S. Ex.a houvesse de se explicar. Entretanto 
passaria a lêr um pllicio dirigido em 26 de Novembro de 1846, por Lord Palmerston a Mr. 
Southern. (1) „ . 

Depois de ler lido, disse ó orador, as raítões espotididas n'cste omcio contra tomarmos 
parte alguma a favor de qualquer dos partidos belligeranles em Portugal, o recente procedimen- 
tu do Governo era sem dúvida o mais extraordinário. Mal podia imaginar quaes eram os mo- 
tivos que tinham influido nos ânimos dos membros do actual gabinete. O receio de procedimen- 
tos por parte do partido miguelista havia servido como pretexto para a ifiterveoção hespanhola, 
poróm os documentos perante a Gamara mostravam indisputavelmente quanto era vão esse pre-ç 
texto. A este respeito incottlmódaria a Gamara com o extraclo de um ofiicio dirigido por Lord 
Palmerston a Mr. Bulwcr daladú de 4 de Janeiro de 1847. 

S. ES.' disse. (2) 
Isto mósmo , observou o orador, !è-sè no importante ofiicio de Mr. Soulliern. (3) 
Estes nomes, proseguiu o orador, são de pessoas da primeira nobreza. (Ouçam, ouçam.} 

Passando de novo aos motivos de queixa por parte do povo, contra a interferência, tinha aa fa- 
zer menção de um ou dois, que talvez lhe escapassem no calor do seu discurso, ou que u o ti- 
•vessem sido sufiicieiitemenle explicados. Pela Constituição da qual deriva os seus direitos a Rai- 
nha , acha-se estabelecido no artigo 13 secções 8 e 9, que ás Côrtes, (no Parlamento nacional 
tão sóaientc) pertence o direito de conceder ou recusar licença para a entrada no l{eino de for- 
ças estrangeiras de mar ou terra. O Governo inglcz pois, dando a garantia do seu a poio á Rai- 
nha de Portugal, ministrou ao povo mais grave assumpto de queixa do que poderia existir era 
oütrq qualquer aggravo. O povo portuguez queria conservar o seu tèrritorio sagrado e livre da 
presença de qualquer força estrangeira , e por isso na Carta fez d isto um artigo fundamental. 
Que a Rainha a violasse , não lhe causava espanto ; mas que a Inglaterra tivesse concorrido pa- 
ra o violação, 6 o que devia admirar a qualquer homeni pensador. Que deveriam julgar aquel- 
les qiie rdloctisscm sohreestas infracções da Carla àcerca das liberdade^ iuglezas ? O homem que 
começa a mentir, prestes sé acostuma ã pratica: assim o GoVerno quando uma vez se acostuma 
a estas medidas violentas o onli-coustitucionaes não se sabe onde parará ? Um acto de violência 
por pnrle do Governa do Portugal devia ser mais latamente explicado. No dia 3 de Novembro 
illlirao publicou-se um Decreto, ordenando que todos os officiáes e soldados que lossem apanha- 
dos com as armas nas mãos fossem fuzilados, depois de julgados por um conselho militar. Logo 
que constou existir esse Decreto , fizeram-se por parle da Inglaterra representações oíSciaes contra 
elle, e o nobre Lord mandou ao Governo da Rainha uma nota official a este respeito, Havia outra 
circuraslancia. Em quanto o Governo pedia auxilio contra os que se haviam rebellado contra a suá 
má Administração, R em fim era derrotado em Torres Vedras , e feito prisioneiro com 30 ou40of- 
ficiaes e muitos soldados. Julgaram que tinham deposto as armas com as honras da guerra: mas 
em vez de serem postas em lugar segarò, forarri immediatainenle mellidos a bordo de um na- 
vio , o raandados paru o presidio de Angola , na Gosta d África , um dos mais insalubres estabe- 
lecimentos d'aquella Costa. Os Ministros ingiezes representaram no Governo contra a injustiça 
d'este procedimento, o nohre Lord chamou sobre elle a nossa nltenção, porém o Governo nãò 
fez dhsso o menor caso, e os prisioneiros" foram mandados para o degredo. Foram postos abor- 
do e amontoados por tal maneira, que era impossível pudessem chegar u seu destino sem soffre- 
rom muitíssimo pelos e-drugos da doença 5 o Capitão porém do navio, que tiiiha mais humani- 
dade do que o Governo , officio» que não podia sahir com o navio em semelhante estado, ^de- 
clarando que quando fizera os arraujos necessários era na supposição que se tratava de crimino- 
sos acostumados o incouímodos, porém que vendo que os que devia transportar pertenciam á 110- 
bresa , e ás altas classes da sociedade, julgava que isto importava o mesmo que a pena de mor- 
te , c então declarava que não podia o navio sahir em semelhante estado. Os certificados do Ca- 

(l) Licro Azul — Nola n.° 63 , pag. 63. 
12) MCra , idem—n." 98 pag. 109. 
(8) Idem, idem—n." m pag. iztf, , 
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pitão e do cirurgião que authenlicãvam este fado foram desprísados, o os infelizes saliiram pa* 
ra encontrar a merto no mar, ou escapando d/esla para serem vidíraas do clima mortífero aon- 
de os levaram. Havia muitas eulrar cousas que elle (orador) poderia notar , porém receoso de 
cançar a attenção da Gamara passaria, à explicação do que era a quádrupla alüança , como a 
entendia o' nobre Lord , segando o seu oITtcio de 3 de Abril ultimo dirigido a Sir II. Sey- 
mour. S. Ex,a disse: —«O Governo de S. M» tomou na devida consideraçSo a reclamaçijo do 
Governo portuguez feita ás potências que Umaram parte no tractado da quádrupla alüança ena 
ISSi-, pedindo auxilio sob as estipulações d'esso tractado; e devo dizer-lhe para o fazer còns- 
íar ao Ministro portuguez dos Negocios Estrangeiros, que depois do mais atlenloexame dos fun- 
damentos em que se eslriba a reclamação, *o Governo de S. M. nào se pôde persuadir, que a 
letra ou o espirito do quádruplo tractado, deva ser applicado ao estado de cousas que existeac- 
tualmente em Eorlugol. 

O tractado de ISSi foi coucluido para dois fins. Primeiro para pôr termo á guerra re- 
lativa á saccessào da Coroa do Portugal, que por algum tempo existia entre o Imperador D. 
Pedro deftansor dos direitos de S. M. actuaí 1). Maria II, e o Infante I). Miguel quo lhe usur- 
para o Throno. O segundo fim, era de idêntica natureza, isto ó, celebrado para fazer sobir da 
península o Infante D. Carlos, que disputava com S. M, Isabel II, a saccessào da Gorôa de 
Hespanba. 

«Tanto'D. Miguel como D. Carlos achavam-se entào dentro do território portuguez, á fren- 
te de tropas armadas e organisadas com o intento de sustentar pela força as pertenções d'eslea 
dois Principes. 

As questões de successào disputada foram sempre C6nsideradas-<corao podendo involver os ne- 
gocios políticos das Nações estrangeiras j e em laes questões, aonde quer que se agitem , as 
potências europeas do tempos a tempos, conforme as impellem os seus interesses, se teem con- 
siderado livres de tomar parle acíiva. 

«A Hespanba e Portugal tinham em 1831- um interesse comraum cm semelhantes ossum- 
ptos ; a Inglaterra o a França julgaram conforme as suas vistas políticas unirem se à Hespanba 
e a Portugal para expulsarem da península os dois Infantes. Mas quando estes foram a (inal 
expulsos, o letra da estipulaçào do tractado o os seus artigos addicionaes, pelo que respeita ô 
interferência armada nos negocios da península acham-se cumpridas inteira e plenamente. 

« Se comludo D, Miguel tornar a aparecer em Portugal , ou D. Carlos cm Hespanha, 
com o intento de reclaraarom novamente, e sustentarem pela força das armas as suas respec- 
tivas pertenções, o espirito do quadruple tractado seria certamente npplicavel a semelhante caso ; 
e então seria conveniente que os quatro potências que tomaram parte n'osse tractado, houvessem 
do combinar a tal respeito , a fim de estipular novos artigos «pplicaveis ao estado de cousas en- 
tào existente. 

« Porém D. Miguel não está em Portugal; nem ali houve insurreição alguma , que me- 
reça mencionar-se, ora que se invoque seu nome, o para suslcnloçào das suas pertenções á 
Corôa. 

« A guerra civil que infelizmente affligo Portugal ha perto de seis mezes, não 6 e fiei to 
âns pertenções do I). Miguel, não foi originada pelos doseu partido; nasceu de causas^mui dif- 
ferentes, c entre um? partido mui diverso. 

« A contenda não versa sobre quem será o Soberano de Portugal; porém sim sobre a 
questão, de quaes serão os Ministros responsáveis da Coroa Portugueza , e porque principio ad- 
Mainislralivo o paiz deverá ser governado. 

« Estas questões são essencialmente! difierenles das questões de dynostia e|successão. São 
questões puramente domesticas por sua natureza, c lüelias, cxcepto cm casos muito extremos, 
as Nações estrangeiras não teem direito a interferir. E apqzar de que não entra era duvida , se- 
gundo os escriptares quei tratam do direito publico, quo quando uma guerra civil está regular- 
mente estabelecida entre uma Nação, e logo que essa se acha djviijida em exércitos com- 
tatentes, em campos oppostos, pôdem as outras potências intervir entro os dois pai lidos con- 
Seudores como so fossem duas Nações distinetas, e tomarem a parte de um ou do outro, segue- 
do os seus interesses e sjropolbias, do mesmo modo ([ue o fariam em uma guerra entre Nações 
separadas c independentes; são comludo raros os casos cm que se poderia justificar ísemelbanle 
intervenção, sendo preferível e mais seguro cm geral o deixar a coda Nação decidir do per si 
sobre questões, que dizem respeito aos seus interesses c orgnnisaçào interna. 

« Se pois, por um lado, o Governo de S. M. não se julga chamado com justiça a inter- 
yifj em vkludc das estipulações da quádrupla alüança, na guerra civil que assola Porlugnl, por 
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outro la(5o n3o consiilerà tamlíem em liarntonia cortl os princípios géraes, que {era íiivariavel- 
mente guiado a política da Grã-Bretanha n semelhante respeito, conceder sem condições o apoio 
directo sollicitado pela Rainha de Portugal, para o fim do obrigar pela força aquella parle da 
fiação portugueza que se acha eni resistência armada contra a autíiondade de S. IVI. » 

Elle (orador) não julgava necessário referir-se ao resultado da interferência do Governo Lri- 
tannico , e do apresamento, sem previa declaração de guerra, de uma esquadrilha com uma 
porção de soldados. Sobre taes assuroptos não podia haver divergência de opiniões, havia com 
tudo um ponto mui duvidoso. O Almirante Parker tinha tomado posse do fcuto de S. Jnlião, â 
entrada do Tejo, afim de ali conservar a tropa aprcsada com o esquadrilha. O Almirante de- 
clarou que não se podia encarregar de guardar os prisioneiros, uma vez que não octupasse a for- 
taleza , pelo que,foram desembarcados soldados da marinha ingleza , e deu-se-lhes posse do for- 
taleza. Não havia motivo de queixa contra as pessoas que davam cumprimento ás ordens do Go- 
verno, a responsabilidade pelava sómente sobre os que deram taes ordens,' os officiaes cnmpri- 
ram muito bem os seus deveres, c receberam por isso os agradecimentos d^quelles contra quem 
essas ordens se dirigiam. Não entrava em duvida, elle (orador) que a posse da fortaleza tinha 
sido o resultado dê motivos honrosos e humanos por parte do Almirante Parker, que exigiu sa 
fizessem as melhores accomodações possíveis para os prisioneiros; isto porém não era uma méra 
intervenção, era uma directa violação de território. Podia talvez altribuir-se este passo ao de- 
sejo de prevenir que se exercessem actos de severidade contra os prisioneiros; mas nem por isso 
deixava o facto de ser uma violação de território. Se se desembarcaram 500 homens de mari- 
nha no forte de S. Julião, porque razão não se teriam desembarcado 5:000 no Porto? Pelo la- 
do doá princípios não existia alguma differença. Parecia-lhe pois que acabava de se estabelecer 
um caso de flagrante violação do principio da não-interferência. Se a Inglaterra continuava a 
obrar por este modo não via elle (orador), perspectiva alguma de paz para todo o universo. 

Supponha-se j que por occasião da morte de Luiz Philippo, a Áustria e a Rússia manda- 
vam marchar um exercito sobre Pariz com o fim de estabelecer o antigo regimen , poderia por 
ventura a Inglaterra proferir uma só palavra sequer a similhante respeilu? [Ouçam, ouçam) 
A política adaptada era pois a mais perigosa, e olhando para os seus eífeilos nos outrosjiaizes, 
naal se poderia dizer aonde acabaria. Porque não interferiu a Inglaterra impedindo què o México 
fosse esmagado pelos listados unidos? Não se atreveria ella por certo a interferir com a Prús- 
sia e com a Áustria; mas veia intervir com um paiz fraco e pobre como era Portugal, tal- 
vez porque este paiz era o seu mais antigo allíado. Em verdade não sabia elle (orador) como 
podia desculpar tão insólito procedhnenlo. Aprovava a política do Duque de Wellington em 
1830 a respeito da França e da Bélgica; era de opinião que a Inglaterra obrara n essa epocha . 
em confomitlade com os princípios a que devia a sua própria liberdade — isto 6 , que o povo 
linha direito a escolher a forma do seu Governo, Se a França conservava as suas liberdades pu- 
blicas sob tal sptoini) ; se a i3ulgica as mantiuha igualmente; e se a Inglaterra continuava a 
dedbnder as suas próprias, «ça evidente que a respeito de Portugal havia ella infringido os prin- 
cipios a que devia a liberdade e a sua independência. Parecia a elle (orador) irvna questão a 
mais vital a do direito pelo qual a Rainha d'Inglaterra obtirora a sua Gurôa. Acaso não pode- 
riam agora as outras Nações interferir nos negocios da Manda, p"lo mesmo modo que o havia 
feito a Inglaterra a respeito do Portugal? Se ellã se dividisse n'olguma epocha ^em dois par- 
tidos, não ficava o direito a uma Nação estranha de collocar-se do lado de um d elles, como o 
fizera a Inglaterra para com Portugal? Isto era perigosissirao, e o principio nma vez admilti- 
do não linha limites. Elle (orador) era partidário da paz, e por isso se lhe antolhava que o 
desvio do principio da não interferência havia áugracntar os riscos da guerra. Desejava se ohras- 
«e para com os outros do mesmo modo quo queria se obrasse paia comsigo proprio, e per isso 
oíTerecia á discussão a sua proposta. Tinha feito esta proposta com bastante pezar, lamentava o 
acontecimento que a origináru ; panolisava-o ter que censurar aquelles com quem tinha cons- 
tantemente obrado , e com quem desejava continuar a obrar. Porém havia um dever mais im- 
perioso a cumprir do que o dos seus sentimentos pessoaes. E>la não era uma questão de parti- 
do , porém sim uma questão universal. Se alguém julgava que a Soberana de Inglaterra linha 
direito a demiuir o Parlamento, a supprimir a liberdade da imprensa , a tornar subservientes 
os julgadores e dependentes do Governo; se alguém presumisse que todos os públicos benesses 
que a Nação ingleza disfrnetava poliam ser destruídos impunemente, esse quem quer que fosse 
quo assim pensasse, não podia d'elle (orador) esperar o sen Voto — porém aquelles que sabianl 
avaliar os privilégios de que gosavum os subdilos britannicos, e que concenciosamente reconhe- 
ciam o õrro que haviam coimaelidu, para esles oppcllava, pedindo-lhes cora iuslancia, aiíj?í- 
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lassem pela necessidade de retrocederem o mais breve possível no passo arriscado que ímlátii 
dado. [Ouçam, ouçam) 

Mr. Osborne apoiou o proposta. 
Lord 11. ]raac — admilliu a coherencia com què o liarirado membro por Montrose It- 

fiha defendido os princípios da não interferência , e disse que em lhese concordava com o prin- 
cipio geral, mas que esta admillia, casos de excepção que se justificavam por circumstanciss 
êspeciaes. Efle (orador) aefedilava, que a Constituição de Portugal-havia de ser mantida por 
eífeito do procedimento adoplado. I)eprehendia-se pelo exame dos papeis perante a Camara» 
que todos os agentes diplomáticos tinham nas suas respectivas capacidades olliciaes manifestado, 
que eram opposlos á interferência. Mr. Southern, no começo das negociações, havia estabele- 
cido um principio mui justo sobre esta maioria, Mr. ííulwer em Madrid, por occasião de uma 
conversa que tivera com o Conde de Thomar, declarou quo o Governo inglez não estava dispos- 
to para a intervenção, e quando a esse eíTeilo foi sollicilado, recusou annuir ã interferência. 
Declarou-se no nosso Ministro, que vistas as circumslancias, a França e a Ilespanha se uniriam. 
A França, não ha duvida, não queria obrar cm opposiçâo com Inglaterra , mas ua posição era 
que se achava a Ilespanha, era muitíssimo provável que o Governo hespanhòl admiUisse o prin- 
cipio da intervenção. Tinha este mandado marchar as suas tropas para as fronteiras; é opezar 
que existia o muitos respeitos certa anlipalhia entre Portugal e a Ilespanha , comtudo como 
não acontecia cousa alguma em um dos paizes que não surtisse os seus dfeitos no outro, tinha 
a Ilespanha todos os motivos razoáveis para encarar com desconfiança os progressos dos aconte- 
cimentos Cm Portugal. 

O honrado Cavalheiro (Mr. Ilume) assegurou ã Gamara , que não havia motivo de receio, 
tanto mais que o partido de D. Miguel não se achava em campo; porém Mr. Soullrern nos seirs 
olficios era evidentemente de opinião contraria ; alludia ãs circumslancias do que se accreditara 
gernlmsnte , e observava que isso devia produzir um resultado considerável em Ilespanha. O no- 
bre Lord Palmersluii é verdade quo declarara, que o Quádruplo Tracladp de í 834 havia finda- 
do, porque tinham cessado os motivos em que este se fundara; porém a semelhante respeito of- 
fereciam-se duvidas do outro lado do Canal. Mr. Gnizot em uma das suas notas offieiaes, sus- 
citou a questão, se por ventura esse Tractado ainda vigorava ou não, por occasião dc alludir ao 
faclo de se acharem alguns Generacs miguelistas nas fileiras dos rnsiirgentes, com a mira na 
anarchia que se deveria seguir, para approvertarcm este passo «fim de conseguirem os seus fin?. 
Era para prevenir o cffeito d'este estado de cousas em Ilespanha que o Governo hespanhòl sen- 
tiu , quo a necessidade obrigaria depois, sem referencia á Quádrupla Allinnça, a recorrer a uma 

- intervenção ínui differenle d'essa que agora linha lugar. Não admillia duvida , que a presente 
intervenção podia ser atacada pelos dilíérentes lados que á otaç/ira o honrado membro (Mr. Hume); 
porém o facto era quo a Junta sc havia submettido, posto que elle (orador) não sabiá porque 
Tnodo, visto que isto lhe conslavn pelos papeis públicos tão sólncntc: entretanto não podia dei- 
xar de applaudir, quo esse tivesse sido o resultado da nossa interferência, e que a Junta an- 
nuisse na presença das forças olhadas, contra cs quaes liie teria sido impossivel iueter sem gran- 
de desigualdade. Qual era porém de faclo a natureza real il'usta intervenção? O honrado cava- 
lheiro (Mr. IIumo)linhá sem duvida enumciado vários oclos mui arbitrários da Rainha do Por- 
tugal, [Ouçam, ouçam) Elle orador não negava que cila fosse culpada pelo seu procedimento arbi- 
trário , que servia de prova ao seu mau Gmenio, o ã fraqueza da sua Administração; pelo que 
nào_sc admirava que tendo seguido semelhante trilho político, o indignação publica se. excitas- 
se, e um partido popular se tivesse alevanlndo. [Ouçam, onçam) Todavia o Governo Lrilaiinico 
não era o seu apologista; ohiou ao principio como mediador tão sómonle, quando julgou quo 
tinha fundamentos paro tornar proveitosa a tua mediação. (Ouçam, ouçam) O Governo hritamii- 
Co na opinião d'eilo (orador) , estava plenamcirte justificado pelo que havia feito. Tinha tomado 
uma posição perfeitamente imparcial ; e as condicçôes que oíTcrcccu eram taes, (jne cm cousa 
alguma favoreciam a Rainha cm prejuízo da causa popular. O primeiro artigo do tractado pro- 
posto era «ma plena o geral amnislia para todos os delidos políticos commeUidos d'osde o prin- 
cipio dfi mcz de Outubro passado, c o regresso immedialo de todas os [icssoas, que li; ham sido 
mandadas sahir do Portugal por motivos políticos; Concordava com o honrado membro (Mr. I lume), 
que o quehrantamento de fé por parle do Governo da Rainha . em haver mandado prisioneiros 
de guerra para a Costa d'Africa , rrào fornecia motivos para inspirarem confiança as futuras pro- 
messas de Cs. M. [Ouçam, ouçam); comtudo este primeiiu artigo, pelo que dizia respeito ú me- 
diação bytonnica , era justo e imparcial. O segundo artigo mandava revogar todos osMbcrctos 
^ue se tinham publicado d'esdc Outubro passado, os quacs sc oppuzesscta ás leis, cu infringi*'* 
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sem á Constituição do Estado. D'aqui seguia-se que tornando-se cflicaz a mediação, a Junta 
obteria a devida justiça, e esses aclos reprovados pelo honrado membro (Mr. Ilume) haviam de 
affectivamenle ser revogados. Todas as medidas possíveis de segurança se haviam tomado afim 
de que a Rainha nSo tivesse o poder, ainda quando o quizesse, de reassumir aquella forma de 
Governo que havia previamente existido. Se os termos propostos pelo agente britannico fossem 
acceitos, o povo teria os meios de mandar os seus representantes ás Cortes, assegurando assim 
as reformas requeridas, e um Governo capaz de obrar em harmonia com as necessidades reaes 
da Nação. (Ouçam, ouçam) Para julgar da conveniência do procedimento que teve o nobre Lord 
(Palmerston)a Gamara devia lembrar-se que se es miguelistas, em seguimenlo do triumpho 
dos insurgentes, empolgassem o poder, a Hèspanha havia de interferir inevitavelmente. E quaes 
teriam sido as conseqüências de semelhante interferência , se não fossem limitadas pelas obri« 
gações do protocolo assignado pelas quatro potências ? Um exercito hespanhol haveria marcha- 
do para cumprir certo fim, e empregaria os meios para assegurar o predomínio de uma política 
hespanhola exclusiva ; em quanto agora tínhamos o arbítrio de regular as operações d'aquelle 
exercito, e possuíamos uma garantia contra qualquer projecto de conquista. (Ouçam) Snppunha- 
se que por um melindre mal entendido a Inglaterra se conservava como expectadora , e que a 
Hèspanha se via obrigada a interferir; o resultado infallivel seria que afinal, apezar doa nossos 
desejos, não poderiamos livrar Portugal da especie de invasão estrangeira, de que o livrámos em 
outras epochas da sua historia. [Ouçam , ouçam) Esperava elle, (orador) que qualquer que fos- 
se a conclusão dos acontecimentos em Portugal, quando se soubessem todos os pormenores, se 
encontraria que elles difierem em alguns pontos do que relatam os jornaes, dos quaes até agora 
se haviam colligido todas as informações publicadas. Confiava então que as tropas hespanholas que 
pareciam ter entrado em Portugal, se retirariam logo além da fronteira. [Ouçam, ouçam) O 
honrado cavalheiro, (Mr. Hume) declarou, que a Inglaterra tendo feito o que se suppúnha ser 
o seu dever, tinha commetlido uma infracção da Constituição portugueza. A's vezes era neces- 
sário violar uma Constituição para a poder salvar, e essa necessidade se apresentava no presen- 
te caso. Não podia qualquer Constituição prevenir o caso de ser necessária uma intervenção em 
certas circumstancias; todavia uma intervenção tornava-se ás vezes necessária, e apezar de ser 
Uma especie de semi-guerra , (Ouçam, ouçam) jústilicava-se pelo império das circumstancias. 
Era pois de opinião , elle (orador) qne nas circumstancias acluaes a nossa intervenção não só so 
podia justificar, como demonstrar-se ter sido uma necessidade. (Ouçam, ouçam) O honrado ca- 
valheiro (Mr. Hume) que o prccedéra , podia sustentar a opinião que não havia sombra alguma 
de perigo para Portugal, e até tênues motivos para suppôr que pudesse ler lugar a invasão hes- 
panhola, ou a iuterlerencia franceza , independentes do auxilio inglcza ; porém éllé (orador) não 
podia concordar com essa opinião, porque presumia tinham existido todos esses perigos, e esla- 
va convencido, que se não tivéssemos inlei ferido quando o fizemos, pouco depois teria apparecido 
o caso de a isso sermos constrangidos por um modo muito mais positivo. Em lugar de conservar- 
mos na costa 300 soldados da marinha , teríamos desembarcado um exercito, prócedimenlo es- 
te que por Ceiio não quadraria muito ás vistos do honrado cavalheiro (Mr. Hume) o qual sem 
duvida alguma havia oppôr-se á verba da despeza. Nem fodós os fados se achavam na presen- 
ça da Gamara , e acontecimentos occorreram que servem de fundarbeolo á opinião d'elle (orador) 
bem como de completa justificação ao Governo. Tinha havido a escolher entre diversos males ^ 
e o Governo viu-se obrigado a adoptnr a alternativa que era menos perigoso. A íogialerra spre- 
schtou-sc ao principio como rnedianeira ; o resultado dos seus exforços não correspondeu ás ex- 
pectativas que se haviam formado, e então contra todas os,esperanças dós agentes bfitannicós, 
c contra todos os desejos do nobre Lord (Palmerslon), a intervenção tornou-se absolutamente 
necessária. (Ouçam, ouçam) Considerava pois elle (orador) que era dado o caso em que o Go- 
verno devia ser absolvido da aceusação ou suspeita de gratuita interferência, mostrando ao mun- 
do lodo pelos despachos olliciaes perante a Gamara , que o principio da não interferência era 
aqnclle pelo qual o Governo desejou sempre guiar-se. (Ouçam) Quonlo menos a Inglaterra inter- 
ferisse , tanto melhor; porém considerando suas vastas relações commerciacs, que se estendiam 
á todos os paizes do universo: sua numerosa marinha que freqüentava todos os portos, era im- 
possível snslenlar a doutrina, que não devíamos interferir em caso algum nós negocies estranhos, 
ou que nos cumpria furnnr-uos expccladores passivos dos acontecimentos qué liiam ocúorrendo. 
[Ouram, ouçam) Era totalmente impossível para uma grande Nação como u ingleza , enlaçada e 
ligada com tantas outras Nações diversas e obrigada por antigos tractados e devéres leciprocos, 
o não achar-se intimamente ligada com esses paizes nos seus interesses geraes; e com quanto el- 
le (orador) sustentasse, qne em laes circumsíancias não era possível evitar á interferência eslran- 
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peira , todavia insistia, que se devia em lliese manter o grande principio da nrio-inlerícrencia, 
{üuçam, ouçam) Segundo estes princípios via-se elle (orador) obrigado a oppor-se â proposta 
que linha sido apresentada pelo honrado cavalheiro Mr. Moine. 

(Não tomando algum outro membro da Cornara a palavra , muitas vozes se alevantaram 
chamando por Lord Palmerston, o qual todavia não se prestou yochaii amcnto. Depois de curto 
inlervallo, interrompido por grilos de «votação, votação,» e saiam da galeria os espectadores, 
Wr, U. Escolt observou que ainda havia pessoas estranhas na galer ia. 

O Presidente, disse — que os expectadorcs deviam sahir. 
(Sahiram os expectadorcs, porém pouco depois abriu-se novamente o galeria.j 
Jllr. M. Itlilnes, depois de algum silencio , disse , que apezar de ter o nobre Lord (ÍI. 

Varie) que acabava de se sentar, replicado habilmente aos diversos periudos do discurso do hon- 
rado membro por Montrose (Mr. iiume), esperava comtudo , que lhe fosse permitlido accrcscen- 
tar algumas palavras ao que tinha dito o nobre Lord. Não podia concordar com a generalidade 
do! principio, como o estabelecèra o precedente membro da Gamara, a respeito da interferência 
da Inglaterra nos negocies internos das outras potenciaSi Se se adaptasse no seu todo, no sen- 
tido absoluto e geral, o principio da interferência, não se poderia na ectualidade discutir a ques- 
tão da Constituição de Portugal de que se estava tratando, nem os direitos da Hainha , assim 
como os da monarebia que se representava cm perigo. Se se devesse fazer obra pelos princípios 
da não interferência aonde estariam as liberdades porluguezas, e as Constituições da Hesponha 
c da Grécia? Em tal caso estes pnizes gemeriam ainda debaixo do pezo dos Governos despoti- 
cos. Âccreditava pois elle (orador) que a interferência da Inglaterra, no caso presente, era um 
beneficio para o povo portuguez, em harmonia com os princípios constitncionaes. Julgava que 
era um dever para com o gênero humano alargar quanto fosse possível a esphera dos princípios 
do governo que a Inglaterra dislruclava. [Ouçam, e liiso) Partindo deste principio, se se per- 
suadisse que a interfencia de Lord Palmerslon tinha cooperado para estabelecer o despotismo cm 
Portugal — se se convencesse que essas eram ns intenções, ou o resultado de sémelhantc inter- 
fereucia , não haveria membro algum d'aquella Gamara , que fizesse ao nobre Lord mais pode- 
rosa e decidida opposição do que elle (orador) faria em tal caso j pois esperava, que quando a 
tírã-JBrelanha houvesse de interferir, seria sempre a favor do povo. (Ouçam , ouram) o sempre 
a bem da liberdade. (Ouçam, e Riso) Quaesquer que fossem as apparcncias snperficiaes dhiste 
negocios accreditava, que tomadas em consideração as circnnistaiicias, .bem como todas as dif- 
ficuldades e ponderações que a complicavam, o nobre Lord (Palmcrston) linha feito quanto cm 
si cabia para consolidar as liberdades conslitacionaes de Portugal, e por isso apoiava a politica 
que se tinha adoplado. (Ouçam, ouçam) A hbtoria d'esta questão não havia começado com o que 
se achava impresso no Livro Azul perante a Gamara. Não se podia esperar que as bênçãos do 
um bom Governopudessem ser obtidas por qualquer povo, sem grande liroc.inio; e quando os 
honrados cavalheiros d'aquolle lado da Gamara falhavam das liberdades constilocionacs na penín- 
sula , como sendo mui diderenlcs dos bens que podiam gozar sob o pacifico systoma de um Go- 
verno absoluto, elle (orador) não soífria o menor abalo nas suas opiniões. Havia em todos os 
casos^ passos necessários a dar — dilíicuidaílrs que era preciso vencer, e responsabilidades que so 
deviam incorrer, primeiro que so conscguiVe estabelecer um bom GoTcrno, comu o que a In- 
glaterra e outra Nação visinha (a França) disfruetnvam. (Ouçam, ouçam) Penalisava-o pois mui- 
to , que so asseverasse, que o povo da pcninsuln não eslava ainda preparado par» gosar os be- 
nefícios do Governo constitucional; quando aliás era necessário recordar, que a consolidação da 
semelhante Governo tinha grandes difiiculdades a superar. O povo de Portugal tinha-se achado 
dividido em diversos partidos; e os procedimentos de alguns destes, especialmente os do par- 
tido democrático, tinham sido de natureza violenta. Também havia muito má vontade por par- 
te da Coròa em so submolter âqiicllos justos restricçôcs que n Constituição requer. O condicto 
entro a Corôa de Portugal, e n ncção livre da Consliluição, era em verdade de naturesa idên- 
tica ao que existira na Inglaterra debaixo de vnrios Reinados. (Ouçam, ouçam). Não entrava 
em duvida, que o desejo da Inglaterra era, que a Corôa portugueza aprendesse a sujeitar os seus 
poderes ccnslilucionaes d acção das leis —-e bem assim, qno respeitasse n vontade da maioria 
'da Nação, legitimamente representada em Cortes; comtudo não havia direito a esperar, quo 
uma Soberana tão inexperiente como a «clunl, podesse desempenhar estes devores sem incor- 
rer em faltas 5 nem se devia esperar que ns rodas do Governo conslilncioiinl andassem com nquel- 
lo movimento regular, que se notava na Inglaterra. (Ouçam.) Estas infrneções porém da Cons- 
tituição não pesavam todavia sô para um lado. A Consliluição de Abril de 1820, sollren sub- 
sequentemenle uma grande modificação democrática , qne vciu completamente tirar á Corôa lo- 
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f]n a soa influencia. Outra rcacçào leve lugar em que a Coroa venceu, e esta reacçào foi acora- 
panhada por circumstaricias de perseguições que teriam sido olhadas com horror n'este paií. 

Em Outubro de 1840 o Ministério Palmella foi subslituido pela influencia do que se pó-, 
de chamar o partido ultra tory de Portugal, o qual pela mediação do Duqoe da Terceira, es- 
(abeleceu Saldanha no lugar que occupava Palmella. Esta mudança foi eíTectuada com circums- 
lancias de violência apparente e de illegalidade , e todos devem lamentar o que se seguiu. (Oa- 
çnm, ouçam.) Os acontecimentos porém que trouxeram esta mudança vieram accompanliados da 
r ircuríistancias que deviam causar receio á Coroa. A associação selémbrisla tinha-se reunido n'cs- 
sa occasiâo , e havia feito uma especie de programma ou manifesto pare ser presente aos eleito- 
res, o qual abrangia graves mudanças na Constituição, que mal podia elle (orador] affirmar so 
eram boas ou más, porém o fado era , que devia operar mudanças essenciaes na Carta , que 
era a lei fundamental do Estado. Este programma couliuha propostas para a reforma da segun- 
da Cantara; declarava a necessidade de serem os cargos públicos preenchidos por certas pessoas, 
e tornava a ratificação dos tractados dependente da approvação das Cortes. Tal era a natureza' 
do programma oflicislmente feito, e pelo qual deveria fazer obro a futura Gamara; aeto o mais 
auti-conslifucional, o qual não se poderia admittir nem em França, nem n'este paiz; e por 
conseguinte não era extraordinário, que uma violenta reacção tivesse lido lugar por parte da 
Coroa. (OuçamJ As conseqüências que se seguiram são hem conhecidas. Mencionava isto elle 
(orador) para mostrar, que as infracções da Curta não eram commetidus por um partido tão só- 
mente, porém sim que haviam sido perpetradas tanto pelos setembristas, como por parte da Co- 
roa , e por conseguinte a Cornara não se devia julgar nuclorisada a olbor para este coniliclo co- 
mo obro exclusiva da Corôa. (Ouçam , ouçam.) Chamando a altençDo da Gamara sobre o pro- 
cedimento do Governo ingiez, c dos seus agentes oílicioes i/este negocio, muito estimava vêr 
que o honrado membro por Mmlrose (Mr. liume) , tivesse dado testemunho do admirável espi- 
rito dc imparcialidade que se notava nos despachos de Mr. Soúthern. (Ouçam , ouçam.) A res- 
peito da junta , empregava-se a maior moderaçãó n'esscs despachos. Depois de elle (orador) ter 
lido ern (im despacho de Mr. Southern a este respeito,-que a Junta tinha sempre obrado em 
nome da liuüiha , e que nunca havia manifestado seulirneutos de deslealdade para com a pessoa 
de S. M. , devia dizer que á sombra do partido da Junta tinha-se levantado um corpo de ho- 
mens violentos, e de alguns perversos, que impcrrlundo-lhe pouco a parte pOlilica da questão, 
haviam tomado parle na contenda, conservando — a própria Junta em coacçào. Era evidente 
que a Junta não tinha tido o livre exereicio da soa vontade , aliás nrquiesceria desde logo á me- 
diação britânico. (O honrado membro citou diversos períodos do livro azul ,■ para mostrar qus 
n Còrte de Portugal não quiz admittir um arranjo constitucional da contenda quando fora pro- 
posto em-Janeiro, c observou que n'aque!la epocha era evidente pelas expressões de Lord Pal- 
mcrslon, que'não se julgava nuctoriíado a interferir na queslão, exceplo por agencia moral o 
amigavcl.) — O orador continuou. = Havia quasi no começo do negocio uma lendcncia manifes- 
tada por parte do Governo portuguez para pedir a intervenção bespauluda ; e ao mesmo tempo 
vfn-so (mr uma carta- do 8ir II. Seymour ao Marechal Saldanha, datada do 1G• de Março, i us 
o primeiro linha em lermos muito fones, positivos e simpleccs feito couhtcer ao segui) iu , que 
era do seu dever aproveitar cm bcuefieio do seu paiz a apparente posição victoriosa que então 
occupava , assim como era importante concordar por ajuste conciliador com o partido da oppo- 
siçflo; accrescentaiido , que o seu nome adquiriria maior gloria como pacificador, do que como 
conquistador. Em conseqüência pois, o lugar omrpado pela liigiulerra n'csta negociação não de- 
via causar desgosto, nem no honrado membro por Monlrosé (Vir. Hume), porque tudo se havia 
feito para arranjar as desgraçadas desintelligencras que existiam em Portugal , émpregando todos 
us meios de conciliação entre as duas parles couteudorns, 

Eítes esforços porém foram baldados, e do resultado era inútil accusar ninguém; o fado 
é,- que achoudo-se imminenle a intervenção estrangeira, o Governo ingiez leve que considerai 
como nVsle caso deveria obrar. Em uma carta do Sr. Portugal e Castro (I), Manuel] ao Baião 
de Moncorvo , communicadn por este ullinio a Eurd Palmerston , nllegavn-se — « qme os mesmos 
vimulos de inlima e antiga nlliança qnei^esta guerra tinham movido a Grã-líielanha a sustentar 
o Thiono da Bainha, existiam ainda em pleno vigor, e o mesmo interesse di via levar a Crã- 
ííretanha e o seu Governo, a acabar ornais bre^e possível guerra tão desvasladura , a qual so 
acaso se prulrahisse por semelhante modo, arruinaria o paiz, de maneira qnc os seus trez milhões 
de habitantes coiislrangidos pela necessidade, não poderiam pagar os'produetos eoftcfactos hri- 
tannicos , que até aqui estavam no habito dc consumir.» — Não ^carecia elle (orador) dizer , u 
que gràu de miséria esta contenda civil tinha reduzido Portugal ;, e com quanto nto iess; de» 
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cenle, debaixo de taes circumstancias , procurar a luglaterra obrar por motivos interessciros, 
fomludo persuadia-se que ao nobre Lord Polmerston não podia esquecer, quanto era enorme a 
divida porluega para com os subdilos britannicos* e o prejuiio que deveria causar a estes a des- 
truição da propriedade portugueza. Por outro lado considerando, que bavia bastantes provas da 
promplidüo e vontade com que o Governo francez se prestava a auxliar o Governo portuguez , li- 
nha por mui perigoso para o Governo inglez consentir elle, que no estado actual da península a 
França tivesse qualquer pretexto para uma intervenção independente. 

A questão era pois, se o Governo inglez deixaria o Governo portuguez sollicitar e receber 
n intervenção de qualquer outra Noção que lh'a concedesse, ou se o Governo inglez lh'a con- 
cederia direclamente , regulando e limitando assim a acção da interferência , por modo que o 
mal se conservasse nos mais estreitos limites, pondo-se-lhc um termo o mais curto possível. Pa- 
recia a elle (orador) que o despacho official de Lord Palmerslon, datado de Jo de Abril, de- 
clarava qual era a melhor política do Governo em taes circumstancias. O nobre Lord não deu por 
base á intervenção o tracUdo da Quádrupla Âlliança , disse: — « a contenda não assenta sobre a 
questão de quem hade ser Soberano de Portugal, porém sim sobre quaes hão-de' ser os Minis- 
tros responsáveis d'esta Coroa , e quaes os princípios de administração que hão-de governar opaiz. 
O nobre Lord (Palmerslon) explicou este caso com tanta clareza quanto o honrado membro por 
Montrose (Mr. Home) poderia desejar; sobre que bases pois assentou a intervenção? Kis o que 
disse o nobre Lord; — «O Governo inglez, tomando em consideração os estreitos laços conlra- 
hidos por antigos tractados existentes entre as Cordas do Grã-Bretanha c de Portugal, e tendo 
presentes os muitos e grandes interesses por meio dos qtraes as relações de coromercio tem uni- 
do os dois paizes; não pôde vér com iadiíferençn a calamitosa condição a que a continuação da 
guerra civil vai rapidamente reduzindo a Nação portugueza ; nem pódc tão pouco deixar de ma- 
nifestar o mais ardente desejo de empregar todos os esforços possíveis, a (im de cooperar para 
pôr termo a esta guerrta. »— Este foi o terreno liso, claro e leál sobre o qual operou o nobre 
Lord Palraerston, e que basta para o justificar, por quanto está hoje demonstrado, que se o 
Governo inglez não tivesse interferido , os outros Governos teriam tomado a iniciativa. E porquo 
modo e lórma interferiu a Inglaterra? Era por ventura a interferência com o fito do sustentar 
as usurpoções feitas pela Gorôn portugueza? Era para sustentação do despotismo? A verdadei- 
ra questão não versava pois sobro o ponto se a Inglaterra tinha interferido, porém sim sobre o 
modo porque o tinha leito? (O honrado membro aliudiu ás condições offerccidas á Junta, e 
sustentou que eram taes que,garantiam tudo o que a Junta desejava, pelo que caducavam pela 
base todos os argumentos de Mr. líutne.) E' verdade, continuou o orador, que a Junta npezar 
de lhe agradarem as condições, recusou-as a final; porém vô-se evidentemente, que a Junta não 
podia ler toda a liberdade de acção que desejava. Esta parece ter sido a opinião do Coronel 
Wylde , e esta opinião acha-se corroborada pelo exame dos artigos addicionaes propostos pela 
Junta, pois que sc olln aceitasse as primeiras condições, não teria podido manter a ordem so- 
cial pelo espaço de dez dias, o teria visto todas as suaS pacificas intenções esmagadas por essa 
exaltação dos ânimos, que ella própria tinha fomentado. Não podia o Coronel Wylde nnnuir a 
esses artigos addicionaes", e então restava-nos sómenle n alternativa de decidir, sc devinmos ou 
não sustentar as condições, que tinhamos persuadido A Coroa portugueza lhe Cumpria ncceitar ? Está- 
vamos obrigados por honra da Coroa a manter o nossa decisão, apezar do sen procedimento para com 
os seus subdilos; e o resultado proctico vciu justificar a nossa decisão. O nobre Lord Palmers- 
lon tinha tido a sua costumada boa fortuna, de receber n aquelle mesmo dia do discussão, a 
ogradavel noticia que se presumia dever pôr termo ao condido. O Conde das Antas com a sua 
divisão, tinham cabido como prisioneiros de guerra nas mãos do Governo inglez. (No meio do 
grandes risadas, vozes de Ouçam, Ouçam.) Pois bem , se um partido devia snccnmbir, não 
era possível conseguir os (ins com menor sacrificio pessoal nem menor doshonro. O Conde e as 
suas tropas haviam sido conquistados, como o podiam ser homens valentes; tinhnm-sc suhmcl- 
tido a orna força mui superior, á qual se resistissem fôra loucura c falta de patriotismo. Igno- 
ravam-se porém ainda os pormenores, qnc os fizeram cahir nas mãos do povo inglez. Muito so 
havia dito a respeito da infamia que recahiria sobre o nome inglez, se acaso se deseuhrisse que 
estas tropas haviam recebido plena e explicita intimação de que hiamo» obrar hostilmente con- 
tra cilas; u intimação porém estava feito desde o momento em que apresentámos áJunln ns nossas 
propostas, c que estas foram declaradas o nosso ullimaium, deuccordo com a Gorôa Portugueza , 
que estava disposta a conceder-lhe certas condições liberaes e justas. Nem Antas, nem alguém 
podia esperar , que o Governo inglez fosse fazer urna regular declaração de guerra, com todas 
as formalidades usuaes, tractando como trocluva com aquelles, que diplomalicamenle, cramcou- 
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siderados rebeldes. Scmeíbanle exigcricia hSo podlá entrar na cabeça de liomem nlghtn dista- 
do. (Ouçam, ouçam) Alguns honrados membros da Gamara podiam sustentar, que nada tinhar 
tnos concluído, e que a inlerveuçiSo uma vez começada devia continuar; porém isso n5o era 
exacto , porque não éramos obrigados a esta continuação de interferência , excepio na parte que 
diz respeito á consolidação, das liberdades constilucionaes, e.á pròtecção devida aos que se haviam 
submellido. (OuÇarh) O Coronel Wjlde, escreveu no dia 13 de Maio á Junta, e lhe fez cons- 
tar, que a resistência ás condições liberaes offerecidas pela Hainha , excluía do beneficio da ardi 
nistia todos os que a empregassem. Este passo foi talvez filho da necessidade, para não deixar 
alternativa á Junta, e obrigal-a.a ceder; porém elle (orador) teria preferido, que tal se não 
tivesse asseverado explicitamente; e esperava-que o nobre Lord Palraerston declarasse, que isto 
só fõra na realidade uma ameaça destituída d,intenç3o de a levar a effeito, pois tudo o que o 
Governo inglez lhe cumpria fazer, era adoçar a sorte dos que haviam sido conquistados, em vez 
de lhes aggravar o infortúnio. (Ouçam, ouçam) Estes comtudo deviam lembrar-se, que apezar 
de terem sido subjugados, a sua causa havia iriumphado; as condições propostas á Junta eran? 
em prol do povo, ,è «Corôa dc Portugal acbava-se.solemnemente obrigada para com a Inglaler-? 
ra a cumprir as estipulações dos quatro artigos. (Qupam) Se as testas coroadas podiam aprender 
lições na eschola da experiência, (Riso) a Corôa Poctugueza devia agora saber que não era jus- 
to nem prudente infringir as liberdades do povo. (Ouçam) Observaria elle (orador), que se as 
tropas do Aulas tivessem conseguido chegar a Lisboa, a Rainha poderia talvez ter perdido a sua 
Coioa, ter-se-hio estabelecido uma regencia , que de fado se tornaria republica, e toda a or- 
gnuisação social teria sido perturbada. Considerando quanto seria perigoso o exemplo para a íles- 
panha , e os Riatidcs sacrificioS que linharaos feito para estabelecer o Governo constitucional em 
Portugal, o honrado membro (Mr. Hume) podia com razão hesitar antes de manifestar a sua 
aversão contra a interferência, a qual trouxe o melhor resultado que podíamos esperar, isto é , 
a conclusão da guerra civil; sem dar a yicloria n nenhum dos partidos, ao passo que conservou 
em pleoo vigôr os granderprincipios sobre os quaes levo começo o condido. (Ouçam, ouçam) 

Lord TV. Paulsl — disse, que não via melhores fundamentos para a Inglaterra interfe- 
rir no caso presente, do que os que tinha tido no caso da Bélgica. Se se receava alguma vio- 
lência contra a Soberana , era conveniente que a esquadra ingleza estivesse prompla a protegei-a ; 
porém mais longe do que isto, não tinha a Inglaterra direito para outro auxilio. ( 

Mr. lyàrhurion — ponderou , que em semelhante caso o estado que interfere tornou-sa 
responsável por todos os ados subsequentes do Governo a favor do qual exerceu a interferência J 
tomou sobro si a responsabilidade quando tolheu os insurgentes de empregar o único remedio, 
que elles julgavam ler para reparar os seus aggravos; de fado. incorreu nodever de dirigir essa 
Governo. (Ouçam, ouçam) As conseqüências de semelhante systeraa de interferência—que induç 
os Governos a esperarem apoio no auxilio estrangeiro, e não no seu hora procedimento para cont 
os subdilos — furam mui claramente demonstradas por diversas testemunhas entendidas, quandd 
inquiridas perante nCominissão por .occasião de se proceder á ultima renovação da Carta patente 
da Companhia da índia Oriental. O Secretario da Companhia perguntado, depois de algumas ob- 
servações, leu uma carta do fullecido Sir T. Monro dirigida ao Marquez de Haslinga em 12 da 
Agosto de 1817, na qual dizia, que a presença de forças britannicas pára protegerem um Prín- 
cipe indiano, tendiam a tornar a Governo fraco eoppressor, e tornavam o Príncipe indolente, por- 
que o ensinavam a confiar a estrangeiros a própria segurança, ao passo que concorriam para o tornar 
cruel e avaro , sem, que tivesse nada a temer do adio seus subdilos. Mr. James Mill disse tam- 
bém, que o povo sabendo que a rovplta seria inútil contra o nosso irresistível poder, submettia-se a 
todo o gráu de opprcssão ; e que no momento que tomámos sobre nós de dqr prolecção a um Príncipe, 
deixou este desde logo de ter incentivo algum para se manter, de per si; assim o habito de andar 
era moletas, priva quem d'e!Us se serve constiuiteménte , do uso das pernas. Enfraquecidas todas 
as valiosas qualidades de um Estado elle definha, e a deprepiludo prematura opparece rapida- 
mente ; não carecendo por mais tempo do amor e apoio dos seus subditos, o Príncipe torna-sa 
lyraono , e tracta-os como escravo». (Ouçam) Acostumados como se achavam os inglezes a um. 
Governo regular, deviam-se lembrar, que a ultima ralio não fõra olhada pelos portuguezes no 
mesmo ponto de vista que o fõra pela Inglaterra, nem tão pouco podia esta avaliar devidamen- 
te a situação de Portugal. Existia evidenlemeuto grande desconfiança entre os insurgentes e o 
Governo, nem podia ser dc outro modo desde que Sá da Bandeira achou, quando prometteu 
suspender operações hostis era quanto duravam as negociações, que o General seu contrario apro- 
veitava o ensejo para construir furtiíicações! (Ouçam, ouçam.) Elle (orador) não estava prepa-, 
jradu para fazer cahir o Miuislcno aclual, e dar entrada a um Gorerno cpnsenador, isto cia 



Tesporas de novas eleições; (Oupawí, oupam) porém era do seu dever'condernnar mui leírainan- 
temente o procedimento do Governo britannico, c tinha por dever fazer esta declaraçSo. (OU- 
çam, ouçam) 

Mr. II. J. Baillie disse, que lhe parecia que a questão que a Gamara era chamada a 
decidir, não era se um partido, ou outro em Portugal — carlistos, cabralistas ou juntislas — 
tinha ou não razão, porém sim, se o Governo inglcz podia justificar-se, adoplando uma inter- 
ferência armada a respeito dos negócios internos de Portugal, em circumstancias que não eram 
as de uma tentativa feita por uma Nação estrangeira contra as liberdades e independência d'a- 
quelle )Ueino.í{OMçain) Tinha elle (orador) grande curiosidade em poder descubrir quaes eram 
os fundamentos d'esta renovada interferência nos uegocios internos de Portugal, assim como 
que razões aüegava o Ministério em suo defeza. A chava-se acaso o nobre Lord dosiNegocios 
jRslrangeiros preparado para declarar á Gamara a natureza das vantagens que o povo inglez ti- 
nha colhido ds anterior interferência nos negocios internos da pcuiusula ? (Oupam, oupam) Mui- 
to desejava saber se o nobre Lord (Palmcrston) era de opinião que todo o sangue c dinheiro que 
«'estes últimos onnos se havia gasto, afim do manter as dynastios actuaes da Ilespanha e Portu- 
gal , tinham produzido á Inglaterra alguma vantagem correspondente , ou fosse commercial ou 
política? E bem assim, se por ventura o procedimento político da Grã-Bretanha, n'esles últi- 
mos annos, linha jaugmeutado a sua reputação militar, ou accrescido o respeito que as outras Na- 
ções do universo lhe consagravam. [Ouçam, ouçam) Elle (orador) esperava , que o nobre Lord 
(Palmerston) estivesse preparado para entrar n'esles pormenores, facilitando ú Gamara o beneficio 
dos seus conhocimentos e experiência sobre tal assumplo. Debaixo de quaesquer circumstancias, 
considerava, que era do seu dever recordar em poucas palavras ã Gamara, quaes haviam sido os 
resultados que se tinham seguido, do que não podia chamar por outros lermos, senão pelos da mais 
injusta, desnecessária e intempestiva interferência da Inglaterra nos negocios internos tanto da iles- 
panha corno de Portugal. (Oupam) Para este effeito não remontaria mais longe que ao periodo em 
que D. Miguel assumiu a authoridade Real em Portugal, e quando oGoverno inglez julgou con- 
veniente provocar e agitar uma sanguiuolenfa guerra civil n'aquelie Reino. A Gamara devia lem- 
trar-se, que no periodo a que elle (orador) alludia , D. Pedro tinha chegado a Inglaterra vindo 
do Brazil, e que era nolorio que havia contractado um empréstimo em Londres para o Gm reco- 
nhecido do equipar uma esquadra, e recrutar um corpo de tropas afim do conquistar Portugal. 
A esquadra devia ger tripulada com marinheiros inglezes, e commandada por um official da ma- 
íiuha britannica dotado de talento e experiência, pertencente ao serviço da Coròa. As tropas tam- 
bém deviam ler officiaes inglezes dos em activo serviço, por modo que o Governo de então deu 
iodo o apoio a essa expedição. A expedição deixou o litoral inglcz, e sem fallar nos pormeno- 
res das operações quo se seguiram, bastaria dizer que depois de um conflito sanguinário, foi 
deposto D. Miguel, c estabeleeou-se era Portugal a dynnslin de D. Pedro. E quaes foram os benefí- 
cios que o povo inglez colheu d^slo modo deshonroso e conlradictorio de interferência ? Tiuha acaso 
colhido o amor, o respeito, e a gratidão do povo portuguez.^Oufaiíi, ouçam) ou sequer o do Governo 
que a Inglaterra contribuirá para estabelecer? Se se devesse julgar pelos resultados ostensivos, o 
contrario de tudo isto se bavia obtido; aqtiella interferência nem déra á Inglaterra a mesquinha 
vantagem —se ó vantagem segundo as theorias moderno» — a do formar ura tractado commer- 
eiai. Sem duvida a Gamara se ierabroria, que quando D. Miguel era Rei de Portugal dc facto, 
a Inglaterra tinha ura tractado de commcrcio com aquelle Reino — tractado esto que fõra consi- 
derado vantajoso para as duas Nações. Esto tractado concedia sem duvida grandes privilégios aos 
subdilos inglezes residentes em Portugal; porém quando findou, oGoverno que nós tinhamos eon- 
tribuido para estabelecer, não sómenle recusou reformar o tractado, como igualmente fazer nm% 

tractado coraraercial com a Inglaterra, segundo as propostas que o Ministro deS. M. julgou jus- 
tas, e razoareis para o jvovo inglez. [Ouçam) Eis aqui o que é gratidão portugueza ! Vejamos 
quol foi porém a vantagem quo tirámos da nossa interferência nos negocios da Ilespanha. N'es- 
se paiz , ao menos, não podíamos ser accusados de fomentar c provocar a guerra civil; uchãmol-a 
j-Vem ncção, e o Governo não perdeu tempo cm abraçar com ardor a causa de uma das par- 
tes contendoras. Com esse fim o Governo inglez oífereccu ao hespnnhol do odoptar o mes- 
mo procedimento, que linha tido tão feliz êxito cm Portugal. O Governo hcspanhol foi con- 
vidado a levantar um corpo de tropas em Inglaterra para ser commandado por officiaes ao ser- 
viço da Coròa. Ü Governo inglcz mandou também um certo numero de navios, e desembarcou 
nma avullada porção do soldados da marinha. Era desnecessário fallar nos pormenores das ope- 
rações que so seguiram; bastaria dizer quo a aclividade e a energia dos olliciaes inglezes foram 
o principal elemento que salvou a cidade de Bdbáo, e com ella a Coròa de Ilespanha , que or- 
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fts n Trente áa aclual dynnstía. É a^ora pcrguutaria clle (orador), se os secrificios que então 
Se fizeram ganharam o amor, on a gralidSo do povo hespanhol? Os acontecimentos dos ultimo» 
líaczes erani de sobejo significativos para responderem â pergunta , e fullarao de per si. A In- 
glaterra vio o Governo qóe tSo poderosamente contribuiu para estabelecer, proslrado aos pés dé 
Luiz Pliiüppc. Os bons avisos e conselhos da Inglaterra haviam sido desprezados e rejeitados, e 
hs seus protestos tornado» objectos ridiculós o desprezíveis. O Ministro francez declarou affron- 
tosamenle, que tendo ganho todóS os fins que desejava em ílespanha , havia por então retirado 
o seu embaixador, mas que sé achava preparado novamente para sustentar a preponderante in- 
fluencia da França quando assim lhe conviesse ou approuvesse. Taes tinham sido os brilhantes 
resultados de todos os sacrifícios feitos pela Inglaterra em favor da ílespanha ; e agora , cora to- 
dos estes factos tão recentes estava-se em vesporas de vôr o Governo inglez entrar de novó hó 
rháos de politica poninsnlar, afim de poder abraçar a sombra vã da sua influencia tradicional e 
das suas relaçOas com aquelle pair. Não podia por ventura a Inglaterra deixar os povos hespa- 
nhol e porluguez decidir as suas questões e disputas internas sem tomar parte na contenda ? Qua 
importava ô Inglaterra que vencesse um ou outro partido, ou que fôrma de Governo se estabe- 
lecesse em ura cu outro paiz? Mas no presente caso, havia o inconveniente addicional, que ten- 
do-se estabelecido agora o exemplo da interforcncia armada nos negocios internos dé Portugal ^ 
n Inglaterra não tinha direito a protestar, ou a oppôr-sc a uma igual interferência por parle da 
França nos negocios da ílespanha. {Ouçam, ouçam) Sabia mui bem elle (orador) que se linbá 
allegado, que se a Inglaterra não interferisse nos negocios da Portugal, outras potências o fa- 
riam—a França ou a Hcspauha ;—- porém àvista dos papeis sobre a mesa, segundo podia jul- 
gar, nenhuma dessas potências linha a menor idéa de interferir. Era evidente que a interven- 
çãn não so effectuou sem convite por parlo da Inglaterra, e que tanto a França como a ílespa- 
nha lhe seguiram o rasto. {Ouçam) Sabia que havia alguns membros que julgavam impolilico e 
arriscado, a Gamara tratar questões do politica estrangeira, e qüc se devia esperar com pa- 
ciência alô que os acontecimentos se desenvolvessem , ou até que ellcs se tornassem assuraptos 
históricos. Que para então é que a Gamara devia tomar conhecimento do passado, e retirar ao 
Ministro dos Estrangeiros o seu voto de confiança. Elle (orador) professava a doutrina contraria; 
e entendia, que compelia aos representantes do povo, quando vissem o Ministro dos Estrangei- 
ros següir um trilho errado, avisal-o, o fuzer-lhe conhecer que a sua politica não teria o apoio 
da Gamara. Se a Gamara se desviasse d'esto caminho, ver-sé-bia involvida em fcompromissos, 
dos quaes, com quanto «rduos j não poderia ao depois desembaraçar-se. Tal parecia a elle (ora- 
dor) o presente caso. Esperava todavia, que semelhantes considerações não impediriam osdignoá 
membros da Gamara de apoiarem a proposta do honrado membro por Montroso (Mr. Ilumc) dan- 
do por este modo um testemunho dos sentimentos que professa a Gamara, os quaes são os de to- 
da a Noção, isto 6 — que a Inglalerra nua deve interferir com força armada nós negocios in- 
ternos das ouiras Nações. [Ouçam , ouçam.) 

(Alguns momentos depois que o honrado membro se sentou não pedindo algum outro ora- 
dor a palavra, houve vozes para que Lord Palmefston foliasse, este Ministro porém continuan- 
do a guardar silencio, pediram-se — votos, votos, — o então levantou-se Mr. Osborne.) 

Mr. B. Osborne diste que esperava ter ouvido por parte do algum membro do Ministério 
a exposição oITicial dos motivos em que se fundira a actual intervenção em Portugal. Ficaria 
satisfeito, se algum d'esses mudos inglórios Lords do Thesouro (Risú) dos quaes tanto se via 
e tão pouco se ouvia (Kiso) tivesse replica lo âs objécções apresentadas contra a politica do ga- 
binete. E' verdade que o Governo fora defendido pelo honrado membro por Ponlefract (Mr. 
Wilnes) e pelo honrado membro por Durhan meridional (Lord H. Vane) e suppunha (o orador) 
que os Ministros de S. M. ficaram tão satisfeitos,com as babeis, posto que um tanto nebulosas 
reilexõcs desses bonradus membros, que se limiloriara a dizer = «Senhores da Gamara dos 
Cominuos, é essa a nossa deféza ; réclamamos a Vossa decisão, e no fim da sessão estaremos 
preparados para assistir a ella. » O honrado membro por Ponlefract exemplificou em si próprio 
a grande importância, que ãs vezes pode resultar para um Governo da intervenção; porque so 
esse digno orador não apparecesso, munido da sua caixa vermelha {Riso) no critico momento 
em que entrou na sala, não seria improvável que «o procedesse à votação, e que o Governo, 
Dltendendo ao aspecto da Gamara nhiqnella occasião, ficasse cm deplorável minoria. O illustr© 
membro recorreu dé algum modo ú sua invenção poelica para sustentar o que' (elle orador) re- 
putava a mais injusta interferência. Disse clle qnc cm paizes novos no syslema constitucional de« 
via opparecer quem desse prolccçôes liberaes. Ignorava (o orador) o que se entendia por serae- 
lltanlei prelocções; mas se so queria dizer, que a abolição dos jurados {Ouçam), que a prisà^ 



âem mdíivo e sem processo, que as Infracções e tiolaçoes das disposições do Codígo íundamcR' 
tal pelo Soberano, são as prelecções do que carece o povo portuguez , e se esta idéa é pari!-* 
lhada pelo nobre Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, então diria (o orador) que 
quanto mais depressa o nobre Lord sahisse do poder melhor seria paraesle paiz. Não podia ne- 
gar-se haver grande indiíTerença ou quasí apalbia em Inglaterra, e mesmo da Gamara àrêrca 
de questões de política externa; níias entendia (o orador) que se havia algum BS-iimpto d'esla 
ordem, que devesse interessar o povo ingleZ, e a Gamara mais do que qualquer outro, era ô 
que dizia respeito a Portugal. Por mais de 400 annos linha existido intima counexão entre 
esse paiz e a Gra-Bretanha; e em algumas paginas da historia da gloria britarinica fulgia ò 
nome de Portugal. Confessou (ò orador) que se tractâfa a questão j boje em debate , com in- 
diíTerença ou apathia fòra eirf virtude da grande confiança , que sempre tivera no actual Minis- 
tro dos Negocios Estrangeiros, que sempre mostrára a mais viva sympathia em prol dos es- 
forços liberaes aonde quer que appareciam. Depois de serio exame dos documentos apresentados 
á Gamara, devia (o orador) declarar, que todos os ofíkios do nobre Lord lhe davam niuita 
honra e credito; porém sentia que chegasse a conclusões tão mesquinhas e impotentes. 

Em 184() quando se retirou a Administração transada, disse-se que um nobre Lord , bo- 
jo Secretario das Colônias (o Conde de Grey) manifestãra repugnância em entrar no poder por 
causa da tendência intromeltedòra altribuida ao nobre Sacretario dos Negocios Estrangeiros (/ít- 
so) ; e que o nobre Lord alíegara não ser possível durar muito uma Administração de que fi- 
zesse parte Lord Palmerston. E se (o orador) se admirava por ter feito o nobre Lord essas ob- 
jecçõas então, ainda rafais se admirava de as não repelir agora [Riso). O nobre Conde de Groy, 
que tanto se espantara em 1843 com a sombra da intervenção mostrava-se agora disposto a 
abraçar a realidade; [Hilaridade) não ibe manifestava aversão. Tinlía-se dito: » se consen- 
tir-mos somente que alguém nos conte sem cessar a sua historia de manhã e de tarde, por es- 
paço de um auuo, esse indivíduo se tornará nosso senhor a final, d Não poda explicar-se por 
outro principio a annuonsia do actual Secretario das Colônias, depois de ter recusado uma pas- 
ta em 1843 por causa da propensão introraettedõra do Secretario dos Negocios Estrangeiros.' 
A (firmou-se que a actual interferência é ura grande plano pára a pacificação de Portugal. Mas 
se se provar que longe de pacificar Portugal ella lançará as sementes de buma guerra na Eu- 
ropa , ameaçará a existência de Portugal como Nação independente, e outrosim que o Inglater- 
ra pela sua ingerência sustentará o ábsolutijmo, todos os membros adherentes aos principio» 
liberaes deverão reprovar pelo seu Voto a condúctn do Governo. [Ouçam.) 

Parece na verdade estranho, e mais ainda depois da leitura das babeis e eloqüentes oom- 
snunicações do nobre Lord, que só no dia 21 de Maio chegasse a convencer-se do que Portu- 
gal devia ser concto pela força das armas. E' impossível explicar o arbítrio do nobre Lord pe- 
los motivos que usualmente dirigem as pessoas nos negocios ordinários. Alludia-se em segredo a 
iníluxo mysterioso — a intrigas por delraz du cortina — o que (o orador) só referia de pas- 
sagem. Entretanto era forçado u concluir, que o nobre Lord não sympalisava com o expediento 
s que fura dominado pelos seus collegas do gabinete. Como podia a Gamara esperar depois cfa 
leitura dos oíFicios feita' pelo honrado membro por Monfrose, que o nobre Lord adberisse á ap- 
plicação dos priocipios da Santa olliança , e approvasse ó accordo de Ires potências para a coa-, 
çáo do uma terceira? Em todas as communicaçôes, excepto nas do nobre Lord, prevalece « 
mesma idéa — de que a Kaínlitf deve sèr sustentada a lodo o transe , e os direitos e iramuni- 
dades do povo postos de parle. Qual o sentido da não-intervenção ? Um estadista de grande ex- 
periência , cujo nome basta para auetorisar a sua definição disse, que era o principio de « quo 
todas as Nações leem o direito de dirigir os seus negocios internos como lhes npprouvcr, ern 
quanto não prejudicam as potências visitibaso que Nação alguma pótlo á força dermas domi- 
nar a vontade de outra na selecçào do seu chefe ou do seu Governo. Adopto este principio mui 
cordialmente. E' solido, deve ser sagrado; c espero que a Giã-Brélanha nunca dè o exemplo 
da sua violação. « Assim se expremiu Lord Palmerston em 1 de Junho de 1829. Tem havido 
intervenções a occultas porque de outro mudo não poderiam realisar-se. Mas suo tão projudl- 
ciaes para os interesses do paiz, o do genero líurnano', que se fòsscia manifestadas nunca se- 
riam permiltiilas. 

Fez-se muita bnlba pára a apresentação dos documentos. Entretanto no momento em que 
q honrado membro por Wontrose instava pelos documentos, publicava-se o protocolo em Pariz. 
Ú nobre Lord referiu-se á opportunidude de exibir esses papeis. Pelo que parece a opportuni- 
dade teria Jugar depois do facto consumado, quando se apresentasse à votação o orçamento d 
<ísla despeza, Não üa caso algum analogo a este; excepto um talvez, que sç encontra na «o- 
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rfictlia de Moliére intitulada Les fowberies de Scapin. Scapin trava de um bom boraem, cuja 
vida aliena estar em risco, e esconde-o dentro de um sacco; isto feito doclara ao paciente, (]U3 
sSo chegados os dons inimigos d ello. e começa a espancar o seu . infeliz protegido lançando a 
culpa aos imaginários aggressores. iN^a actualidade o papel.de . Scapin é representado para com 
n Junta do Porto que se acha ,no caso do pobre homem dentro do saceo. Ha um grande nome 
occulto n'este negocio ; e quando se dá ensejo para qualquer obra imnriunda sempre está promp- 

' to como Mephislopholéi para" enterrar no atoleiro ainda mais as. suas viclimns e instrumentos, 
Pode predizer-se que não tardará muito que essa personagem tire o prêmio.da ultima transa- 
ç3o, carregando o nobre Lord com todo o odioso dYdla. Afirma-se que a Rainha de Portugal 
perdeu o Tlirono por pedir auxilio estrangeiro para coegir os seus subditos;; e do § 9 JoArt* 
Í5 da Carta deve entender-se isso. O que fez Mr. Çaning em ÍS26? Que disse elle quandq 
mandou uma força de 6:000 homens a Portugal? (t/ma vos; — 3:000 homens.) A questão 
é de principio, não de algarismo. Disse que nunca o Governo lencionára interferir sem a sanc- 
ção das Côrtes. Ò Ministro britannico em 1826 respeitava tanto a Conslilpiçào de Portugal, 
que declarou estar disposto a não mandar nm só soldado, .antes da requisição das Côrtes; enq 
18Í-7 porém, o nobre Lord, menoscabando as Cartas e traclados, attondendo só ã monarchia 
absoluta, não pediu o consentimento das Côrtes para auclorisar a esquadra inglcza a apoderar- 
se dos navios o da tropa da Junta, Mas, as Côrtes não estavam reunidas. Assim acontece por. 
abvia razão, porque a Rainha não quiz convocal-ns. 

Pelo oflicio n.0 3 de Lord Howard de Waldcn mostra-so isto suíTicientemenle; o assim se 
tornou mais forte o argumento de qae a Rainha violou a Carta e infrigiu o seu juramento. Os 
oITicios mostram, que d'esde 6 de Outubro de 1846 o empenho da Córle portugueza tem sido 
intervenção estrangeira e contra-revolução. O Marechal Saldanha escreveu a Mr. Soplhern : — >» 
Estou certo que 6 este um movimento miguelísta. » Mr. Southern duvidou o pediu provas; — » 
Oh ! disse o Marechal Saldanha, fiquei tão irritado que rasguei o documento era pedaços.« (Oa- 
çam) Mr. Southern escreveu para Inglaterra dizendo, que o movimento não era miguelista. Pa- 
rece, pelas suas comraunicaçòes que o atlribuiu ao despotismo da Rainha; o sem duvida julga- 
va, posto que não empregasse termos tão positivos, que a grande praga do paiz era a Adminis- 
tração Cabral, . . . . 

Passou (o orador) a dar uma idéa d^ssa Administração, Costa Cabral debutou na vida po- 
lítica como liberal furioso A Còrto comprou-o, e tornou-se furioso partidista {do absolutisrao. 
De taes melamorphoses bavia alguns exemplos mais humildes d'este lado do, Canal. (Ouçam) 
Alguns cavalheiros estrepitosos opposicionistas) mudaram de rumo.quando foram poder mas curp- 
pre confessar que ainda nenhum igualou Costa Cabral. A Constituição de 38 foi {destruída pelas 
suas intrigas; foi destruída porque linha artigos que se oppunham aos.seus desígnios. Pela Consti- 
tuição do 33 o Rei consorte não podia ser coramandanle em chefe do exercito, posto que se dir 
zia desejar S. M. ter esse commando. Governava Costa Cabral, ,o não seguindo as jdéas dVsta 
Camara, sujeitava-se e obedecia ás influencias da Côrte. Proscreveu a Carta. SubsequentemenlQ 
nomeou o seu irmão José Cabral, Ministro, da Justiça apezar de D. Pedro o ter declarado in- 
capaz de servir empregos públicos. Então lançaram-se impostos sem recorrer ao Parlamento ; pren- 
deu-se gente sem processo. A lodo o momento violava a Carta que substituirá á de 1838. A íir 
nal recorreu a projoctos, que sempre haviam provocado a resistência do povo. Impôz tributos no 
sal o nos enterros, (/iiso) Julgava opporlnno (o orador) entrar n'esles pormenores, porquo foram 
a cansa immediata da revolução. O tributo sobre os enterros era absolutamente obnoxio; os par 

rentes de um fallecido deviam apresentar ura alleslado , pelo qual pagavam 10 shillings anlesdç 
ser enterrado o corpo,' e padre algum se atrevia a dar o corpo á sepultura sem exhibição do 
allestado, para não ser castigado. , 1 . 

A revolta começou no.Minho; as tropas da Rainha foram batidas, o movimento commii: 
nicou-sc a todo o Reino. Eui denaillido o Ministério e chamado o Duque de Palmella — o ho- 
mem que pela sua sagacidade e rectidão não tem igual no mundo diplomático. Ü Duque accei- 
tou o poder e apresentou medidas para a organisação das finanças e para o melhoramento do 
piiz; mas no dia .6 de Outubro foi chamado ,ao Paço c instado para referendar o.Decreto da 
sua demissão. O Duque hesitou,, o deram-lhe ordem de prisão. Referendou o Decreto depois dq 
ter estado preso uma noite no Paço. Entretanto o Rei consorte visitava didercnles. quartéis o 
subslituia alguns olliciaes por crcalnras suas; mandou-se proposta ao Conde das Antas, offere- 
rendo-lhe um marquesado, e outras distineções se fosse de accordo com a Côrte na contra-revo- 
lução. Para sjia h ntra eterna cumpre declarar que recusou. O honrado membro por Ponlefract 
(Mr. Milnes) se fosse tão celebre na guerra como ó cm versos, seguiria o mesmo accordo. De- 
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miilindo Cosia Cabral, o seu Soberano, segundo uma expressSo vulgar — atirou com elle p(!a 
escada acima. Foi feito Conde delhomar e mandado Embaixador para Madrid ; e póde-se pro- 
var pela collecção dos documenlos, que foi elle o aulhor do plano da in'.ervenção estrangeira ^ 
e que acarretou eterno opprobrio sobre o nome brilannieo. N'nma das suas communicaçOes dizia 
Ptír. Sbulhern, que todas os intrigas então em movimento eram sopradas do lado de Ilespanha ; 
fallava era libras 60:000 (1) (Os. 240:000^000), mandadas por Costa Cabral, para fazer a 
contra-revolução. E 6 este o homem contra o qual se julgava injusto qns o povo portuguez se 
levantasse! Uoje mesmo Cabral domina Portugal; boje mesmo Cabral domina n^este paiz. (iVâo, 
não) Entendia (o orador) que devia afiirmal-o, e não obstante as boas intenções do nobre Lord , 
podia ser illudido e converter-se n'um boneco movido por arames ás müos de Costa Cabral e de 
Luiz Pbilippe. [Riso) 

Em 2 de Março de 1847 escrevia'Mr. Buhver a Lord Palmerslon nos seguintes termos, (2) 
Costa Cabral é a originaria causa da insurreição, e o que boje conspira para esta inter- 

venção. O honrado membro por Meutrose referiu uma circumstancia mui chocante contra o Go- 
verno; mas não citou a abominável crueldade e perversas cxacções que caraclerisam a po- 
lítica do partido da Cõrte. Tocou de passagem na crueldade usada com os prisioneiros de 
Torres Vedras, do Conde do [iomíira e do Conde de Villa [leal. Estes aclos foram exe- 
cutados sob a aulhoridade , poderia dizel-o (o orador) sem descorlezía , da juven senhora des- 
potica [Riso) que é Haiiiba de Portugal. O que pensarão da Soberana as mulheres e filhos des- 
ses infelizes? 11a uma carta do uma das victimas, que perdeu uma perua em defeza do pae da 
Rainha; esta niètteu-os a bordo de um navio de degradados, e mandou-os para um presidio 
ultramarino. Mr.Southern, cuja excellcnle conducla a sensatez em tudo merecem louvor, recla- 
mou contra o arbítrio, sem esperar ordens do seu Governo. E que fizeram os do lado contra- 
rio? Mentiram-lhe scienlemente, (Ouçam) Deve fallar-se a verdade; mentiram-lhe como sem- 
pre fizeram desde o principio aló ao fim j deram a entender a Mr. Southern , que os prôsos 
biam para a Madeira. Não faria menção (o orador) do mesquinho despeito de demiitir o digno 
commandatite que representou acerca da pouca capacidade do navio, e de nomear outro. Entra- 
va na questão mais grave de saber se a conducla de semelhante Côrte merecia ser defendida o 
sustentada [Ouçam) apezar de mandar para a Cosia d'Africa lonias victimas em grande risco 
de abi perderem a vida logo no primeiro mez da sua chegada ; e de tentar iliudir subseqüen- 
temente o Ministro brilannieo allegando, que haviam sido mandados para a Madeira? (Ouçam) 
Mr. Soulliern apresentou provas incontestáveis do despotismo da Còrlc de Portugal. Mr. Milnes 
em todos os documentos a que se referiu eviluu cuidadosamente citar os que são em desabono da 
Còrlc de Portugal. 

lír. Soulhèrn dizia: — As medidas que V. E\.°3 de ha muito recommondaram paralisa- 
riam ainda hoje, sendo prompta e eflicazmenle upplicadas, a força da rebellião. A imincdiala 
mudança do Ministério, nomeando quem désse pelos seus precedentes giranlias de moderação, 
de honradez e de conStilucionalidado j garantias solemncs da parle de S. M. da resolução de go- 
vernar constitucionalmeute j uma amnislio geral, e a promessa dc eleições logo que o paiz este- 
ja pacificado, produziria ífesle momento segundo creio, oabandonuo dos projectos jiclo em quan- 
to em etnbrjào, salvaria o Throno da Rainha, e firmaria a paz na peniusula. » 

Foi esta a idéa do caracter da Còrle dada por Mr. Soulliern. N.inguera poderia de certo 
suppôr, que a Rainha cutruudo em campanha com um exercito perfeitamente equipado, com 
Iodos os recursos do llanco da Capital ficasse em 1847 meltida a um canto, e obrigada a de- 
pender apenas da esquabra brilunnicu no Tejo para sustentar a sua política — porque o brado 
da Nação ainda não se linha levanlado paru deiribal-a do Throno. 

Apezar das insinuações de ler 1). Miguel relações com a Junta do Porto, nffirmnva (o ora- 
dor) couleslando o que dbsera o honrado membro por Duriiam meridional (Lord H, Vane) que 
nunca houve questão sobre o aucloridado da Haiuha ; exigia-se sò a manutenção das prerogalb» 
vas e immuuidades populares, (Ouçam.) Não se tratava dc subverter oTlircno; mas estavam 
resolvidos os sublevados, o que lhes dava honra, a resistir aos caprichos da Curto prejudi.ciaes 
no paiz. Algumas cousns havia n'esla transacção , que julgava infelizes, porque apezar de reco- 
nhecer a grande reputação europâu do bravo oflicial (Coronel VVylde) que fòru mandado a Por- 
tugal , entendia que u escolha não havia sido sensata. O nobre Lord (Palmerslon) nas suas ius- 
trueções a esse oflicial declarou , que o dosignára para dar uma opinião militar sobro a iusur- 
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reiçSo; mas é singular que nos documentos appareçara mui poucas opiniões militares do C ro- 
nel Wylde, e que as melhores sejam as do nosso cônsul no Porto. (Ouçam) Desde o principio 
oté ao lim inlrometteu-se na mesquinha política da Cõrlc; foi mandado como mediador e con- 
verteu-se em partidário. Não avançava (o orador) senflo o que se via no livro azul. Não se de- 
leria com o impróprio proceder do Marechal Saldanha , indicando o Coronel Wylde n'um docu- 
mento publico como Ajudante de campo da üainha de Inglaterra ; porém não podia pôr de par- 
te o deplorável arhilrio do distincto General de affir/nar com falsidade deliberada , que o Coro- 
nel Wylde se expressára com despreso àcerca do Conde das Antas e da sua causa. A paginas 
88 e 8!) do livro azul vô-se que o Marecljal Saldanha publicára ura documento asseverando que 
o Coronel Wylde fullúra cm menoscabo do Conde das Antas e do seu pequeno partido: o Coro- 
nel negou expressamente ter avançado cousa alguma contra o Conde das Antas ou contra o eqni- 
juirnenlo das suas tropas; observou comtudo, que fazia esta ratificação tranquilla e relleclidamen- 
te. Posto que achasse que o Marechal Saldanha falsificara o seu nome para comprovar o que não 
ora verdadeiro , ohjectou com o maior comedimento. (1?íso) A replica do Marechal é curiosa, 
porque d'ella se conclue que o Coronel em logar de ser mandado a Portugal para dar opinião 
militar sobre a insurreição , como se pertende , foi sómenle para sustentar a causa de uma dv- 
nastia. 6 Marechal depois de convencido de asseverar o que não é verdade, manifesta o seu p'e- 
zar, e accrescenla :— « Tivestes a delicadeza de me dizer que se julgasse que a vossa visita ao 
Conde das Antas faria algum mal ã causa da llainha, não irieis. » D'es te modo se demonstra , 
que o cavalheiro enviado pela Secretaria dos Negócios Ertrangeiros para dar uma opinião mili- 
tar sobre a situação dos partidos, declarou ao Marechal Saldanha, que se julgasse que a sua 
visita ao Conde das Antas faria mal á cansa da Rainha não iria. 

Deixava (o orador) á Cornara ver alravez d esse diaphano véò. Concordava em que o Coronel 
Wylde é pessoa de grande experiência; porém de certo quando a causa de uma dynastia está 
jogado, quando as circumslancias peculiares da Rainha de Peitugal devem entrar em linha de 
conta, não ó opporluno á foce da Europa mandar uma pessoa de tão intimas relações com a 
Corte britaiinica. Ainda ha outro trecho da missiva do Coronel Wylde digno da reprovação do 
Governo de 8. M.; e confessava (o orador) que gostaria de ter visto n'estes cfficios algumas ex- 
pressões enérgicas do nobre Lord (Palmerston) reprovando em lermos directos a conducta do Co- 
ronel Wylde cm 1 de Maio, quando ameaçou Sá da Bandeira, observando-lha que se vencessa 
o Conde) de Vinhaes encontraria as forças brilannicas na sua passagem. O protocolo que depois 
surprehcndeu toda a Europa não foi assiguodo senão a 21. Julgar-sc-hia por ventura, que havia 
alguma inlelligencia secreta entre a Secretaria dós Negocies Estrangeiros e o Coronel Wylde? 
Pelo menos tias suas instrucçôos não foi auetorisado a ameaçar qualquer partido com as nossas 
forças: hia como inspector militar, não devia compromelter-se; cumpria que fosse mediador, mas 
não pedia garantir cousa alguma. Apezar destas instrucções um pouco extraordinárias, o Coro- 
nel "Wylde logo na primeira oceasião que leve ameaçou o Visconde de Sá da Bandeira com as forças 
Lritannicas, Pedia (o orador) ao nobre Lord que declarasse calhegoricameule porque tolerára quõ 
se invocasse a Crâ-Bretanliu para promover uma intrigo de Côrle? Tendo feito nm allento exa- 
me do que Mr. Milnes denoniinára o íivro interessante jiilguia(o orador) ter verificado, quede- 
pofs de Sir liamillon.Seymour haver assumido o seu caracter junto á Còrle de Portugal , a po- 
lítica do nosso Governo mudára complectamenle. Mr, Soothern e Lord Iloward de Waldcn nas 
suas communicnçòes mostravam, que a Rainha infrigira todas as garantias conslitucionaes, e ju- 
ramentos, e que era impossível confiar no que dizem os seus Ministros— porque não respeitara 
consideração alguma. Apenas Sir Seymour chegou tudo mudou. (3fr. M. Mílncs — Mudou-se o 
Ministério) O Ministério mudou-se; mas como.se mtidou , e quaes são as pessoas de que se com- 
põe ? Com uma única excepçâo, são creaturas dos Cahraes. O proprjo nohro Lord não se atre- 
veria a avançar, que o actual Governo de Portugal não é composto de creaturas do Conde de 
Thomar, que as dirige de Madrid. ü Governo mudou nominalmente, os principio» ficaram os 
mesmo». 

Logo que Sir II, Seymour chegou a Lisboa começou a enviar offioios cor de rosa. Disso ao 
Ministro, que a Rainha visitava os feridos; mas não fez menção dos seus actos despolicos'; Em- 
pregou os seus esforços em ser nlil á Còrle; e mostrou-se homem de temperamento nervoso. En- 
viou ao Governo uma tremenda historia áêerca de intervenção francezo; mas não é possível, ávis- 
la do Livro Azul, verificar a intenção de semelhante intervenção. Sir H. Seymour uâo deu a no- 
ticia como da sua lavro ; parece que a ouvio a alguma senhora velha da Corte portugueza ; po- 
rém não hesitou em referil-a , e quasi convenceu o pobre Ministro. Agora a noticia acha-se re- 
futada. Mr. Guizot já disse, que nunca pcrlendeu interferir ; que as suas idéas átérca do Ira- 
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ciado da Quádrupla Alliançã ainda vigoiani; mas que nunca curou de interferir sem d foncurso 
da llespanha e Inglaterra, Sir Hamilton Seymour foi pois victima do temperamento nervoso. 

J^Otiçam, Hiso) Excedeu as suas faculdades. Tinliamos de proteger a Rainha no caso de correr 
risco a sua pessoa; mas não éramos obrigados a garantir o Throuo da Rainha; Sir Seymour po- 
róm em um dos seus officios íractava da garantia do Throno da Rainha. Quando se aguardava 
uma insurreição em Lishda , quárido o Throiio nuo se julgava seguro, e a Rniulia se dispunha 
a refugiar-se a bordo dos navios da csíjuadra , escrevia elle a D. Manuel do Portugal: « Peço 
licença para participar a V. Ex." que as forças de S. M. actualraenle no Tejo, acham-se dis- 
postas e promntas para dar auxilio, quando puderem, para protecçào da pessoa , família c Thro- 
nò do S. M. F. no caso de correr perigo com os tumultos.» 

O quo respondeu Lord Palmerston a isto? O nobre Lord riãose fez cargo da palavra Thro- 
nò, c disse: —« Em' resposta ao vosso olfí:io de 9 devo participar-vos, que o Governo de S. 
BI. epprova os passos que destes de accordo com o Vicc-Almirante Sir W. Parlcer para con- 
ceder prntccção á Rainha e família Real de Portugal , c ás pessoas e propriedade dos subditos 
Erilannicos no coso de haver tu-nultos em Lisboa.» Nem palavra sobre o Throno de Portugal.. 
O nobre Lord bem sabia que em nenhum dos truelados entre a Grã-Bretanha e Portugal existe 
promessa de garantir qualquer dynastra ou Manarcliá; mas súmento de interferir nos negocies de 
Portugal, havendo ameaça de invasão estrángcira. Mr. Canuing cm 1826 , quando lhe pediram 
auxilio respondeu,' que não se involveria nos negocies internos de Portugal;, e não qniz garan- 
tir uma'successâo especial. Quando se mandaram 5:000 homens para essopaiz, o General d'es- 
sds forças levávu instrucçoes para não se inlrometter nos negocies internos. Sc carecesse deautho- 
ridade para provar que esta fóra sempre a política da Grã-Bretanha , citaria (o orador) uma maior 
de toda a cxcepção para a Gamara ; e perguntaria ao nobre cavalheiro cuja opinião líia pro- 
duzir, se a actuaf intervenção em Portugal era cohereute com apolitica do paiz em 1829? Jul- 
gava que o digno cavalheiro reprovaria o arbítrio seguido agora pelo Governo ; e que apezar 
de não desejar a mudança do gabinete, devia prescindir d'esfa consideração,'o dizer — «Aqui 
témos um grande principio em risco entre a liberdade Constitucional e o absolutismo; e de- 
vo dar o roeu voto contra o Governo. » O cavalheiro a quem alludia (Sir U. Pocl) em 1 do 
Junho de 1829 respondendo a Lord Palmerston, que havia combatido a interferência idesso 
tempo , observou que a res|iosta eonstanto efeste paiz aos pedidos de intervenção, havia sido que 
b's garantias dadas pela Inglaterra sómente eram contra a intervenção estrangeira , e que a regra 
Estabelecida cifrava-se cm não interferir nos negocios internos dos outros paizes. O muito honrado 
cavalheiro, que avançou o principio era 1829, devia em 1SÍ-7 ser cohcrento com elle. A Quá- 
drupla AlIianÇa de 183i não obrigava a Grã-Bretanha a intervir em prol de uma dynaslia , o 
parece que esta intervenção não è em virtude d^sse traefado. l)isse-so que serealisava era vir- 
tude de uma convenção , c nem (o orador) sabia que nome dar-llie. {Applauso) Tinha ouvidd 
(o orador) suggerir como grave duvida, se em virtude do protocolo se podia tirar a vida a al- 
guém? (Oupam.) E posto que o numero dos mortos'fdsse diminuto,' asseverou-se que haveria direi- 
to para accusação de homicídio por causa dos três homens que morreram na recente interferên- 
cia das forças bfitannicas. (Oiíçmn) Não citaria opinião, diria sómente que ouvira a alguns juris- 
consultos este voto. Ignorava (o orador) se a Grã Bretanha estava ou não cm guerra. 

Admirava-se muito (o'orador) de qiie o Ministro francez cm Londres puzosse o seu nome 
rio protocolo; e muito menos pòdia conceber a anuiiencia do Rei dos fraucezcs. (Otípam) Não 
Entendia como um Monarcha crendo por um tumulto popular—visto que Luiz Philippe é po- 
pularmcnto denominado o Rei das barricadas—-poderia dizer aos porlugoezes—«Levantei-mo 
sobre as ruiiias do Throno de Carlos X, quo infringrd os princípios da mouarchia conslitucio- 
rial» c que aliás não fez metade do que a Rainliá de Portugal tem praticado; (Applauso) — 
«e não resistireis ao domiuio da Rainha, sereis de faclo seus escravos.» Poderá ser esta a lin- 
guagem do Rtei dos francezcs; mas não julga (o orador) que a França a tolere. Parece esse passo 
0 mais imprudente que o Rei dos fraucozes podia tomar para firmar a dynaslia (i'Orleai)s nó 
Throno. [Applauso] Se cm França ha algum amor no espirito libera! , o povo meditará sobre o 
destino quo poderá ter, quando o Monarcha qlio faz ossignar tal portocolo , tem cercado Pariz 
de forlifièações , e se ardia habilitado paia reclamar a intervenção do nobre Lord (Palmerston) 
Com a sua esqtiadrá inglcza. [liisu) 
1 Duvidava (o orador) que o Ministcrio, dizcndo-sc liberal pódesse escapar á accusação dè 
partidário dos princípios do maior absolutismo era Portugal, de dóceis instrumentos dos capiç- 
dios c prejuízos da Côrte, menoscabando «s immúnidades do povo d'esso paiz. (Ãpfihtào) O 
<jue liaria a Inglaterra lacrado cora estas convenções? [Ouçam) Tinha á vista (o orador) as setá 
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çfinvenfôeá feitos pelo Governo britanníco desda 1836 relativamente á Grécia, Hespanlia , A-ia 
central, Syria , Dardanellos, e o aclual protocolo de 21 de Maio de 18 5-7; e o que lucraram 
este ou os outros paizes.que entraram tresles arranjos ? Talvez o nobre Lord perguntasse (ao 
prador) ,0 que faria n'este caso? Uespondeq 1 que usaria dos lermos do proprio agente do nobre 
Lord , Mr. Bulwer ; que a paz geral era de muita importância para nos aulborisar a interferir 
nos nogocios internos de Portugal. Se (o orador) fosse o Secretario dos Negócios EUrangeiros 
diria , quando chegaram a Lisboa as historias das velhas quando o Conde de Thcmar começou 
o seu jogo era Madrid , que apenas um soldado hespanhol entrasse em Portugal a Grã-Bieta^ 
nha faria .entrar em Hespanha um exercito inglez, [Ouçam) Bastava que o nobre. Lord avisasse 
os hespanhoes de que se expunham a não fumar charutos de llavanna para os tornar raenqs ar- 
dentes em interferir nos negoci.os de Portugal. Qual seria o resultado da intervenção hespanho- 
la P Em Hespanha e Portugal ha um partido numeroso favqravel á união dós dois paizes; e quan- 
do os porluguezes virem que o intervenção e prolecção da Inglaterra é méra farça , raúra som- 
bra de que não colhem beneficio, sendo apenas destinada a manter o despotismo no Thiono (U«- 
Çüni), provavelmente farão causa commum com o partido favorável á uuiüo dos dous paizes. Os 
porlugubzçs dirão: apenas estávamos a ponto de obter garantia para os principjos hherjes, o 
Governo britânico toma parte contra nós. Não pode recear-sc n'estas circums.tancias que frater- 
nisem com a Hespanha no projecto alludido? Haviam até asseverado (ao orador) que esse plano 
iria a eficito se apparecesse cm Portugal buma força he.snanhola O nobre Lord imaginava po- 
rém.que tinha sido feliz no sen arbítrio. Tres mil militares liberaes haviam sido aprisionados; 
a Rainha de Portugal reclamou para que lhe fossem entregues, e provavelmente aprornptaram- 
se os navios Jpara itransportal-os a Angola. Entretanto como suppõe o nobre Lord que a ques- 
tão ficará arranjada? Mr. Guizot estipulou que a tropa hespanholu deverá saliir do território 
portugu.ez dois mezes depois da soa entrada; porém que segurança ha da efíectividade d'esta eva- 
cuação? Lord Normanby enponlrará difficuldade em responder á objecção. Não hesitava {o ora- 
dor).em declarar, que os Ministros de S. M desejando firmar a aclual dynavlia de Portugaí 
no Throno fizeram mais para destruir a adliesâo do povn.potluguez, e para corapromelter a Hea- 
Icza , nao só na Europa, mas em todo o mundo civiüsado, do que Governo algum anterior. . 

Sabe-se bem que o poder da Grà-Brctnniia nào se baseia na força militar. O nobre Lord 
qile dirige, a Secretaria dos Negócios Estrangeiros no seu discurso de 1 de Junho de 1829, dis- 
se que a Inglaterra não carece mandar exercito para o continente, e que a influencia d'este paiz 
pasce da sua grande sympathia com a liberdade constitucional; e do seu horror áescravidào. 
Entretanto como procedeu agora na Europa? Qualquer pequeno déspota folgará e contará com 
o auxilio britânico jiara opprimir os seus subditos. Mr. Bulwer idum dos seus ofücios disse, 
que a Córle de Hespanha se regosijava com a esperança da intervenção britannica em Portugal; 
e de ver n'este pajz uma Rainha absoluta menoscabando as prerogativas populares. Ha jilgutna 
cqusa no livro azul ácérca de Angola , que indica o pmceder traiçoeiro do Governo porluguez.. 
O Ministro dos ríegocios Estrangeiros de Portugal tentou mostrar que Angela era um paiz 
mui siudavel, allegando que havia muitos requerimentos pedindo empregos para essa possessão. 
(/irsojyJVIas posto que i) Mamiel de Portugal conseguisso convencer Mr. Southern, o nobre 
Lord (Palmerslon) sabia mais a respeito de Angola do que o seu agente, e mandou protestar 
contra o destino dado aos prisioneiros. O discurso do nobre Lord em 1829, ao qual já se li- 
nha referido, é. dir.octomente opposto aos autos agora adoptudos a respeito de Portugal. Tractan- 
do da queslfiu de Portugal, e lendo um documento ao nobre cavalheiro, membro por Tamwortlí 
disse o nobre Lord:— # 

« Os estadislfis que procuram oppor-se aos melhoramentos, favorecer abusos, conculcar 
opiniões, e prohilnr o pensamento ao gênero humano, seja qual for o poder ostensivo de qu.Q 
se achem revestidos verão quebrar nas mãos a sua arma quando mais carecerem da prolecção dVI- 
lo. » Em seguida queixava-ve o nobre Lord de qiie — « a Inglaterra cm lugar do ser encarada 
como sustentaculo , e como o lypo da liberdade constitucional, como o refugio cpnlra a perse- 
guição, o escudo contra a arbitrariedade, via o seu nome invocado 110 continente para tudo q 
que é hostil ao progresso e favorável ao despotismo, desde as margens do Tejo até ás nguasdq 
Bosphoro. » Assim fallára o nobre Lord ó"' 18*29; mas como se explica ngorn? Desejaria o 
digno Ministro apresen.lar-nos requentado o, seu discurso de 18'29; e sustentar que na sua recen- 
te interferência cm Portugal defendo a liberdade constitucional desde as margens do Te]o até ás 
aguas do Bosphoro? [Repetidos.applausus). 

Lord J. fíussell (Primeiro Lord doThesouro) tinha o mais vivo empenho em que o dj- 
gno membro por Montrose pudesse apresentar ha mais tempo a sua moção á Gamara àcôtca da 
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política segtiiJa pelo Governo de S. M. Mas, depois de ouvir o seu discurso, e o do honrado 
■membro, que acaba de sentar-se, fico ern dúvida se, a impaciência natural da entrar no de- 
bato, e de nâo esquivar qualquer accusação que se fisesse contra nós , não trouxe o inconvenien- 
te de inspirar opiniões a alguns oradores sobre o assumpto , sem referencia aos factos com que 
deviam occupar-se. (Ouçcini) Tanto o illuslrc membro por Monlroje , como o que acaba de fa!- 
iar, expressaram-se em absoluta referencia a alguns documentos que não existem , e em discor- 
dância total dos que poderiam ter visto nos papeis apresentados à Gamara. (Ouçam) O nobre 
membro por Wycombe fundou o seu discurso e a sua censura na supposição do que o Governo 
de S. M. havia entrado em compromisso para estabelecer o governo absoluto em Portugal, que 
pertendia sustentar o despotismo n'esse paiz; proròmpetí em declamações e invectivas contra o 
Ministério, que nõo era culpado em taes netos. A verdade 6, que nunca foram essas as vistas 
do Governo de S. M.; que pelo contrario na proposta feita pelo meu nobre amigo, em primeiro 
lugar á Rainha dc Portugal e depois á Junta do Porto, prescrevia-se que todos os Decretos ar- 
bitrários fossem revogados — que tudo o que se fez depois de 6 de Outubro fosse nnnullado —• 
que as Cortes fossem convocadas , e a Carla Conslituciofinl rivalidada. Ksle simples enunciado 
deslróc tres quartas parles do discurso do honrado membro. (Ouçam) Quanto á intervenção, pa- 
rece, corno vou mostrar, que do corto não podo censurar-nos por interferir, visto que elle lam- 
bem recorreria ao mesmo expediente, intimando a Coiòa de Hespanha para que não mandasse 
tropas a Portugal. [Ouçam) Responderei ao orador que fallou anteriormente, que devíamos in- 
terferir; em primeiro lugar, para o bem estar dc Portugal, o em segundo por causa dos in- 
teresses d'üsi'e paizj ésloií prompto também a sustentar, que d'este modo evitámos o perigo 
de uma guerra europea. Julgo que estas tres proposições provam-se pelos documentos apresen- 
tados á Cornara , e pelos successos occorridos nas ultimas semanas. Não seguirei o digno ora- 
dor no que diz respeito aos Ministros que governaram Portugal até ao tempo dos Cabracs; esta 
Administração foi destruída por uma revoluçáo militar, analoga a outras oceorridas na peninsu- 
ía. O Duque de Paltnellà achava-se á tosta de uma Administração quando se affixaram cartazes 
é se celebraram reuniões que muito sobresattaram o partido então fõra do poder, porque amea- 
çavam a subversão da Constituição c a destruição do poder do Throno. A Rainha julgou ueces- 
sario — participando d'este sobrésalto, d'e£les receios, e unindo-se aos que formam um parti- 
do considerável em Portugal (curtistas) — julgou necessário perguntar ao Duque de Palmella 
se podia salval-a dos perigos que antevia, c este consentiu continuar no Ministério ; mas não sa- 
bendo a Rainha o que aconteceria nas Cõrtes futuras, pediu-lhe que se demillisse , e formou 
Jogo outro Ministério. [Mr. li. Osborne — Ouçam) Até aqui nada havia de ineonsliluciona!; pô- 
de ser que a Rainha precedesse com alguma imprudência; mas pelo que toca demissão doMi- 
tiislerio ó um aclo de prerogativa Real, a que pôde recorrer um Soberano em qualquer paiz, 

Lord Uoward de Wal ien que se achava então em Lisboa julgou ao principio, que a nomeação 
do Marquez do Saldanha seria favoravelmente recebida. Faltava em selembrislas que procura- 
vam o Marquez porgunlando-lhe se podiam considerar-se seguros, se podiam contar cora a exe- 
cução das leis regalares do paiz; e julgava que os negócios progrediriam sem tumultos e sem re- 
volução. Entretanto poucos dias depois o receio contrario ao que linha deteiminado a Coroa do 
Portugal a mudar o Ministério ,' apoderou-se do Conde das Antas c dos seterabristaj. Formaram 
a Junta do Porto , e representaram no Soberano pedindo-lhe a demissão do Ministério , mani- 
festando aprehcnsoes do que se chama era Portugal a facção cahralista. Sendo recusadas as suas 
petições recorreram ás armas contra o'Throno. Não entrarei agora na questão se havia funda- 
mento para esses receios; mas não tenho duvida cm reconhecer , que apenas os insurgentes se 
mostraram armados no Porto e nfeutras localidades, todas as restricçõfes da Constituição foram 
postas de parte, e os Decretos mais arbitrários, e os áelví mais detphlieos faram admiltidos o 
sanccionados pelo Governo do Lisboa. (Ouçam) O honrado membro por Montrosc fez uma exten- 
sa narração d'cs8es «ctos, como se o Governo dc S. M. R. tivesse obrigação de os defender c 
dc lornar-sc o apologista d'elles. Pelo contrario foram uma das causas da nossa intervenção. Pa* 
ra acabar com clles , o para evitar a continuação do arbitrário e dcspolico systema do Governo 
de Portugal}, o meu nobre amigo Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros traçou o ofli- 
cio dc 5 do Abril em que propõe condições tanto á Rainha como a Junta. Aprccicm-se os aclos 
Pa sua devida ordem; ver-se-ha que o nosso Ministro em Lisboa o o meu nobre amigo em Lon- 
dres os desapprovfiraro successivamenlo , reclamando encrgicsmcnlc ao Governo do Lisboa contra 
á suo arbitraridade. Tome-se um d'esses casos, v. g. a deportação dos prisioneiros do Torres 
Vcdras, medida injusta em si, c sobremaneira cruel para os que foram viclimas dVlla. /"/r//-- 
mente a Gorou dc Purlugol havia depositado a sua confiança n'um partido, que parece julgar 



que a satisfação dos seus odios deve entrar em linha de conta na política do Estado j e conti- 
uuaram as medidas arbitrarias a despeito das reclamações, 

O dif;no membro por Wycombe disse muito cm abono de Mr. Southern sobre a sua nota 
a respeito dos prisioneiros de lorros Vedras. «A nota cjue enderecei ao Ministro dos Negócios 
Éstraimeiros.a este respeito, c que inclui no meu oflicio de 30 de Janeiro foi entregue a D. 
Manuel de Portugal ás 11 horas da manha de 29 do passado; e consta-me que foi objocto da 
repetidas deliberações do gabinete. Comprazu-mc em julgar. que os benevolos senlimenlos de 
SS. MM. os induziram a sustentar as razões, que julguei do meu dever submeüer ao Minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros ; mas a opinião do Ministério, e de algumas pessoas convocadas, 
prevaleceu finalmente, apoiada na ameaça da immediata exoneração, que pediriam os.Ministros 
não sendo approvada. « O mesmo aconteceu com os outros arlos. (Juando o meu nobre amigo p-o- 
poz condições de mediação á Junta , o Marquez do Saldanha lambem declarou que se demifi- 
ria do commando do exercito, recolhendo à vida privada, se essas condições fossem admUlidas. 
N'csle paiz entendemos, que os Conselheiros do lícisSo responsáveis pelos actos da Corôa. Jul- 
go ler sido uma infulicidade para a Hainha entregar-se nas mãos do partido que governou Por- 
tugal alguns mezes; mas creio excesso da parte do membro por Wycombe culpar p Soberano 
principalmente, e não admiltir que lambera deve ser responsável o partido que representa o Mi- 
nistério que impoz a lei á Rainha , e que domina no exercito. Enlendemos que a única musa 
qno poderiumos fazer era recoramendar a cessação dos actos de violência, e oílerecer k Junli 
condições que ella pudesse acceitar no sentido de manter a liberdade em Portugal. • Seguimos es- 
te occcrdo; mas sinto dever dizerj, sem efleito. Por outro lado a Junta do Porto f ii-se tornan- 
do cada dia menos uma corporação representante dos receios dos liheraes, e que só pedia pro- 
tecção ao Throno para as prerogativas constitucionaes , sem quebra da lealdode a Corda. 

Já citei Mr. Southern, que do certo õ pessoa mui hábil , e cujas conimimicações lhe 
fazem a maior honra. Do novo me referirei n elle para expôr a alteração, que houve na si- 
tuação dos partidos em Portugal. Diz Mr. Southern mo seu ollkio de 19 de Janeiro de iSídT 
o seguinte (1). " > 

£' esta a opinião de Mr. Soulbern a respeito do partido reunido no Porto —da Junta, 
o dos que lhe obodeeein. Os miguelistas, que pelas leis vigentes, estavam privados de certos 
postos, obtiveram-u'os da Junta, obraram de accordo com essa corporação, cominundaram as 
suas tropas; e segundo Mr. Southern teriam em dófinitÍTa a preponderância em virtude d'essa 
colligação. O paiz está pois evidentemente dividido e.m tres polidas— 1." os que iramediata- 
mento ãdheríram á Rainha, e governam em nome dVIla — 2,° o p oli to da J.pjlo , ronaposto 
de homens, alguns dos quaes seguem os mais violeiros p/i >cipi s democráticos, e que íoinaram 
armas em defeza de seus direitos constitucionaes, ainli antes de serem estes ameaçados — 3.* 
o partido raigueíista , que é mui numeroso em Portugal, e que unindo se á Junta, multiplicou 
cnormeraente as suas forças. Não obstante a superioridade do Mirecíu! Saldanha no campo era 
incontestável. Ganhou uma Vicloria em Turres Vedras, e marchou para o Norte afim de cer- 
car o Porto. As cousas estavam i^esle estado, c neuhum partido tinha probabilidade de ficar vic- 
torioso, enlretanle Portugal estava em grande perturbação. O commercio definhava, os campos 
eram talados, todo o paiz era prccorrido pela sqldadesca , que perseguia os campnnezas, e to- 
dos os lioraens moderados lastimavam a continuação de tal syslema. Sustentava pois (o orador) 
que u'cstas circurnstancías o Governo se justificava, julgando que se a guerra civil podia ser ler-t 
minada do modo que assagurasso ao paiz o Governo coiislituciamil — affiançando uma amnisíia 
para os que íicessern seguido um ou outro partido — restituitulo á palria os indivíduos man- 
dados paru Angola, e convocando logo as Cortes —um lavor iuamenso se teria feito a Portu- 
gal. E «'estes termos efleelivamenle foi a proposta apresentada pelo meu nobre amigo aos par- 
tidos bellígéranles na sua communicnç.ão do 5 do Abril. N cila se dizia: — « Não se compre- 
lieiide este caso nus termos ou no espirito da Quádruplo Alliança , porque D, Miguel não ap- 
jmreceu em campo; mas os males que nfíligem Portugal são de natureza tão sória que julgamos 
necessário offerecer mediação aos partidos belligerantes em termos equitalivos, que esperamos 
serão udmiTlidos. n As condições foram ofierecidus á Rainha que fez logo reunir o seu Conselho 
para examinal-as. Posto que os Conselheiros de S. M. não conslituissem um gabinete regular, 
entenderam que as condições offerecidas eram tão degradantes para a Hainha, e tão vantajosas 
paia a Junía a cujas mãos estavam certos que biria o poder, que aronselbaram ã Soberana , 
que pedisse condições addicionaes, compreliendendo o exílio dos chefes da insurreição. Sir II. 

(i) Veja-sc o LiúroAznl — Nota u.* 107, jfjg.136. 
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Sòyrtioür, que ràui injuslaracnle tem síáo Incuícado como disposto a fazer em tudo a vontade à 
Corte de Portugal; mas que de facto procedia com n maior habilidade nestas negociações, ié 
Com tanta honradez e firmeza como habilidade, iramediatamente declarou , que nSo podia ac- 
ceitar as condições addicionaes — que os indivíduos apontados para exilio deviam todos sercom- 
prehendidos na amnistia geral, e que se quando as Górlcs se reunissem se provasse, que os che- 
fes da insurreição estavam em maioria, deveria entregar-se-lhes o poder — que n3o inlerfiri- 
riaraos paro evitar essa conseqüência—qUe não approvariaraos as condições tendentes a dester- 
rar quem quer que fosse; e que cessaria a nossa intervenção, se se insistisse em semelhante 
condição. (Ouçam) Sir II. Seymour deu conta d'estès actos, e o Governo appròvou a sua con- 
dueta. Julgava (o orador) que as condições originalmente propostas eram de equidade para to- 
dos os partidos j calculadas.para assentar o paiz n'uraa base constitucional; e nflo prescindiraoa 
d'ellas. Antes de cbegár a nossa resposta a Sir II. Seyraour a Ilainba havia acceitado as con- 
dições, Também acceilou a demissão dos seus Ministros, e substituiu-os por uma Administra- 
ção moderada. Por conseguinte alcançou-se uma das garantias que desejávamos obter de Por- 
tugal, isto 6, a nomeação de um Ministério , qne não tomára parle nos aclos violentos e arbi- 
trários que tinham sido levados a effoito. A nossa proposta rá Ilainba era, que se concordasse 
em acceitar as nossas condições, se convocasse as Cõrtes, se revogasse os Decretos arbitrários, 
se chamasse as pessoas desterradas — o Governo britannico ,• de accôrdo cora os seus alliados ; 
recorreria à força para compellir n Junta o acceder o essas condições. . 

Agora, estamos nós justificados por haver procedido tTesle modo? Não fallgarei a Gama- 
ra citando numerosos trechoá dos documentos; mas Julgo que d^lles se colhe ser tal a desgraç-a 
de Portugal , nosso antigo alliado, com o qual lemos lido as mais intimas relações do commer- 
cio e a mais cordcál camaradagem ii«s armas , que nos justifica por impor as condições olludi- 
das aos partidos belligeranles, dependendo d'eHas a ventura e liberdade de Portugal. Havia po- 
rém outra questão a altendér, isto é, us ihteíesses da Inglaterra n'esle caso. Devíamos conside1- 
íar como se ressentiriam os interesses britamueos seguindo o arbiliio adoplodo, ou tomando c«- 
camiiibo diverso. Encarando o assumpto debaixo d este aspecto, recordarei á Gamara as nossas 
antigas relações com Portugal, e o modo porque durante as variadas dificuldades e perigos des- 
te paiz, Portugal ha sido nosso alliado. Desde o começo do ultimo século, creio que não terá 
havido menos de quatro guerras,' em quasi todas as quuas a Hospanha se ligou corá ,a França ? 

cnlão era guerra cornnosco, conservando Portugal a sua alliança com a Grã-Bretanha. No fira 
da guerra dos sele anuos, a Hespanha entrou na confederação contra a Inglaterra; mas Por- 
tugal conservou-se nosso alliado. No ílirt da guerra da America, a Hespanha uniu-se com á 
França contra nós ; e as esquadras combinadas de França e Hespanha dominaram triumphan- 
temente no Canal. Depois, durante a guerra da revolução franceza , posto que nada pareccssu 
menos natural do que a harmonia dos Doar boas da Hespanha com a republica franceza , com 
tudo dentro em pouco fizeram' alliança, u eutrurnm ua guerra geral contra a Grã-Uretanlia. 
Rias a alliança do Portugal, a sua aíTeição a este paiz não sofreu abalo ;■ conservou-se/iel ã Ingla- 
terra em toda essa longa c perigosa guerra, e tirámos grande Vantagem d'essa alliança. [Ouçam.) 

E na questão aetual qual é a condição de Porlngol comparada com a de Hespanha? Quetn 
çsarainar os documentos verá não só a situação do Portugal, mas o desejo, c devo dizcl-o , a 
política natural do Governo hespanlioi. A Nação poriuguoza está dividida em tres partidos; de 
um lado o Marechal Saldanha á lesta de um exercito victorioso, do outro a Junta , e os rnigue- 
listas, com numerosas forças. O Governo hespnuhol viu desde o principio n'esta revolução o pe- 
rigo para oThrono do D. Maria , e por conseguinte perigo para o Thrpno da Uainha de Hesp^- 
«ha. No começo da guerra civil, antes do Sulilaubu pedir auxilio ao Governo hespauhul, Mr. 
Bulwez aununeiava — desde Novembro passado até Abril d^ste anuo — que o Governo hespa- 
íihol lhe participára achar-se disposto a micrfénr, e que esta interferência por parlo do Hespa- 
nha se tornaria necessária. Não pode duvidar-se , que se um exercito hespaubol se unisse a um 
Jos partidos, então quasi equilibrado», o JVIurecbal Saldanha com esse auxilio levaria a vanta- 
gem nu contenda. Mui provavelmente trjumphoria cora os forças do Lisboa das do Porto, o os 
Governos de Hespanha e Portugal procederiam como lhes uprouvesse depois da vicloria. E que 
íuriam esses Governos, questão importante a atlender? Talvez não insistissem na immediala con- 
vocação das Cortes; mas insistiriam no immedialo exílio dos chefes da Junta. Consentiriam pro- 
vavelmente que o Miuislcrio cabiu porque objectámos aos seus aclos; o então do certo ns liber- 
dades de Portugal ficariam amiiquiíladas. Sei iam onmquijjadas com a animosidade, que os di- 
gnos oradores tuoto receiam , decuduplicuda por ser a interferência só de tropa liespanholn. A 
Hesj>anha< mlorliriria com todos os eiletlos <k irritação e desgosto nacional derivados d'tíssa iiv» 



tervençuo; dez vezes aggravadà por ser só de força hcspaohola. Ferguntarei agora qual foi a 
resposta que deram a Mr. Bulwur vários Minstros hespanhoes — o Duque de Sauto-maior e o Sr„- 
Pacheco? lí peço licença para observar que é falso ter a final abandonado o gabinete de Cas- 

..lella a idéa da interferência. Pelo contrario, o Sr. Pacheco usou de linguagem mais categórica 
do que o Duque de Sollo-rnaior. Disse que não consentiria que o Throno de D. Maria' fosse des- 
truído ; e que , se surgisse uma contingência imprevista , o exercito hespanhol entraria em Por- 
tugal , apezar das declarações da Grã-Bretanha a tal respeito. Mr. Bulwer respondeu, que 
o Governo inglcz dezejava e reclamava que o hespanhol não interferisse sem consultar a In- 
glaterra ; c esta resposta repetiu-se varias vezes. Observou que não podia dar-se uma inter- 
ferência em Portugal sem haver caso tão urgente, que tirasse lodoS os escurputos; mas que 
então a Inglaterra estaria disposta a combinar cora a Hespanha sobre e modo da intervenção, 
o prazo da sua duração, e os seus fins. Esta foi a linguagem que se empregou; e se Mr. Bul- 
wer dissesse: uào interfiraes sem consentimento de Inglaterra; e se a Grã-Bretanha mostrasse 
resolução de não admittir intervenção em caso algum , teria procedido fraudulentamente. Mr. 
Bulwer teria procedido traiçoeiramente com o Governo hespanhol, e não houvóra mostrado a 
boa fé, que sempre caracterisou o Governo inglez nas suas relações com as outras potências. 
Mr. Bulwer disse: reclamo para que espereis até que a Inglaterra esteja disposta a obrar. A 
5 de Abril o meu nobre amigo escrevia a nota a que me referi, observando que se fossem ac- 
ceilas as condições, a GrãBretanha estava resolvida a empregar a força para as fazer vigorar^ 

No mesmo dia o Sr. Pacheco escrevia uma nota em Madrid declarando, que o Governo 
hespanhol entendia ser necessário interferir. (I) 

Foi esta a resolução do Governo hespanhol no caso de sé demorar n Inglaterra por mais 
tempo; se não quizessemos interferir era essa a positiva e irrevogável determinação do Governo 
hespanhol , se appareccsse alguma crise. O honrado membro por Wickham (Mr. B. Osborne) 
que fulluu contra a nossa intcrlei encia — interferência , que aliás píodüzirá o desejado resultado 
de estabelecer a tranquilhdade cm Portugal — declara não interfiraes por modo algum, ameaçaé 
a Hespanha com a guerra se proceder contra os vossos desejos, E' esta lambétn a opinião do 
outro honrado cavalheiro, e segundo infiro, é o sentimento do pacifico membro pór Môntrosc 
[liiso) aulhor da moção. Entendem que deviamos ameaçar a Hespanha com hostilidades se qui- 
zesse interferir para debellar o insurreição em Portugal. Chegámos a esta alternoliva. E' evi- 
dente que ácôrcu de Hespanha deviamos proceder de um outro modo: ou não interferir e dei- 
xar a intervenção á Hespanha, expondo assim Portugal a todos ôs males que enunciei; ou amea- 
çar a Hespanha com ã guerra no caso de interferir com mão armada n'esse palz, cotiiodeclarou 
positivamente que faria. Allenda porém a Gamara para a situação: exige-se queomcDçemos com' 
a guerra uma potência amiga com a qual estamos em paz. A Bainha Isabel reina por titulo se- 
melhante ao da Bainha D. Maria; se a Junta portugueza conseguisse destruir o Throno de D. 
Maria, suppoz o Governo hespanhol que D. Miguel seria posto no seu lugar. Reinando D. Mi- 
guel o poder dos carhstas em Hespanha fortificar-se-hia ; por isso a Hespanha não' queria , e 
mo consentia essa revolução no Governo de Portugal, Creio que os npprehensües do Governo' 
hespanhol são exaggcradas) creio que a idéa da restauração de D, Miguel no caso de trium- 
jihnr a Junta em Lisboa, é um sentimento de exnggeração. Não me parece que isso se verifi- 
casse; porém se o Governo hespanhol declarasse, que a existência da dynnstia da sua Rainha 
dependia d» sua interferência em Portugal, não ficaríamos em posição deexpõr com jrtstiça que 
lecorrcriamos ás armas para evitar essa inteiferencia. Se o Governo hespanhol adoptnsse medi- 
das para a sua segurança , ollendâtnos por um momento ás prováveis conseqüências. Se nos pro- 
nunciássemos contra o gabinete de Madrid , creio que a Gamara reconhecerá , que deveriamo» 
unir-nos e relacionar-nos com a Junta do Porto, que teríamos dé combater contra o Throno do 
D. Maria, conUa os interesses da Caso de B.agançn; e desGarte a intima alliança de ha sé- 
culos seria destruída e onnuHuda , suhveitendo-se a nulhoridade que desejariamos võr conservada' 
com explendor e segurança. Meditemos na natureza da causa em que feriamos de invòlver-nos 
tomando partido contra o Throno de Portugal. Deveríamos então unir-nos aos chefes da Junta? 
De modo algum, ü Conde das Antas, e os outros membros d'cssa corporação haviam perdido 
Ioda a aulhoridade ;• haviam deixado de exercer induencia nos seus sectários; aquelles chefes 
quo se atreviam a admoestar não orara ouvidos; c todos os homens moderados deixaram de per- 
tencer a um partido que, se Iriumphassc entregaria o paiz à anarchia e ao assassinato , fazen- 
do correr o sangue em torrentes nus ruas de Lrsboa. Um cavalheiro portuguez disse — « Não 

(i) Veja-se o Livro Jíiií—Documente junto á Nota n.0 236, pag, 242. 
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estabeleceriam a republica ; daria graças o Deus se visse a republica estabelecida» ou ainda es- 
peranças d'cll3 ; se esse partido ganhasse ascendência , a plebe tomaria posse de todas as po- 
soaçoes, os soldados deixariam de obedecer aos seus chefes, e r/esta situação não haveria Go- 
verno organisado em Portugal. » — Gomo poderia o Governo ingiez sustentar este estado do 
onarchia contra as aulhoridades legitimas de llespanha e Portugal ? Teríamos a luclar com im- 
mensas difficuldades se seguíssemos semelhante arbítrio; dilTiculdades que aliás seriam sobrema- 
maneira oggravadas, se a interferência de Llespanha, na hypotbese acima indicada fosse feliz. 
A llespanha interferindo d'esse modo, teria do seu lado, senõo o auxilio cffeclivo pelo menos 
os cordeaes bons desejos da França. 

O Ministro de Irrança declarou positivamente que o caso presente estava previsto pela Quádrupla 
Alliança e supponho que não pode duvidar-se de que o Governo de França desejasse a satisfa- 
ção do empenho da llespanha na interferência. Se pois a llespanha estabelecesse a sua supre- 
macia em IVtugal , sabe,a Gamara qual seria o resultado? A nossa antiga alliança seria subs- 
tituída pela de Castclla. Digo pois que teria de presceudir da nossa influencia em Portugal fa- 
zendo causa commum com um partido tão completamente incapaz de governar esse paiz eu de 
constituir um Governo com estabilidade. A idéa de um arbitrio assim evidentemente opposlo aos 
interesses da Grã-Bretanha não podia existir um só momento. IN'isto concordámos todos. lín- 
tendi qae cm presença de nossas antigas relações com Portugal teria pezar de pertencer a um 
Governo em Inglaterra , que sendo chamado a interferir na epoeba a que alludi, quando tinha- 
mos faculdade de diclar as condições, se esquivasse a dar a Portugal o auxilio, que em virtu- 
de dos traclados devíamos prestar-lhe. Teria tido muito pezar de deteriorar d esse modo as nos- 
sas relações com o GoveVno de Portugal. Creio finalmente que a salvação da Grã-Bretanha fun- 
da-se nas suas allianças. 

Julgo não haver garantia para evitar a guerra senão na conservação do equilíbrio da Eu- 
ropa ; a não nos eslribar-mos nas antigas allianças em breve saremos constrangidos a conservar 
a paz com condições desvanlajusas, ou teremos de equipar um grande exercito, e fazer sabir 
uma numerosa esquadra para manter a nossa independência. Explicondo-me assim vou de ac- 
cordo com os que por largo espaço gosarum da confiança do povo brilaimico. Um grande homem, 
mui distinclo Ministro, ha tempo, expendeu a mesma opinião; e ainda nao houve exemplo se- 
mellianle ao aclual, sem ser acompanhado de interferência da nossa parte , não só em Portu- 
gal, como n'outras partes do çonlinenle da Europa. Em 1786 o partido democrático na llol- 
landa apoderou-se do Governo, e linha então o apoio da França; foi subvertida a nuctoridade 
do Príncipe de Orange, e toda a força do Governo passou para os que se tinham revoltado. 
A Grã-Bretanha interferiu , e nas circunstancias que vou relatar. A Princezo de Orange pas- 
sando pela rua na sua carruagem fora insultada pela populaça. t0 Rei da Prússia fez logo mar- 
char um exercito em favor do Stadlholdcr , e restabeleceu o aucloridade do Governo, e a tran- 
quillidade do paiz. A Grã-Bretanha nmençou immediulumeutc tomar parle activn na contenda 
se a França transtornasse o arranjo realisndo pela Prússia. Aqui havia , na linguagem do no- 
bre membro por Monlrose ura grande povo que linha inaugurado um Gevcrno a seu contento 5 
e não deixará de reconhecer, que r/esta interferenciã se não observavam os princípios, que a 
Grã-Bretanha sempre seguira. Todavia a política então odoplada foi aconselhada por Mr. Pilt 5 
e todos sabem que pelo menos até áquella epocha nenhum Ministro se moslrãra mais do que 
elle favorável ã paz. Nem deve esquecer que pouco antes havia celebrado um truclado de com- 
mercio com a llollanda. Tudo isto occorrcu durante a ausência do Parlamento. No principio 
da sessão seguinte o Ministro aconselhou] o Uei que dósso conta do todas estas circumslnncins no 
discurso do Tíirono; e Mr. Fox a 27 de Novembro do 1787, usou das seguintes expressões 

« Alludindo ao começo do discurso da Gorõa , que conlóm a declaração fie que o situação 
dos nogocios da Republica das Províncias Unidas parecia prejudicar provavelmente nas suas 
conseqüências a segurança e interesses dos domínios brilonnicos, disse que S, M. procodõra 
avisadamamente como se manifestava na parle essencial do discurso, c que lhe dava plena ap- 
provnção, » 

Vô-se pois a aulhoridade de Pilt e Fox concordando na necessidade, cxequihilidade, u 
justiça da iuleiferencia , não só contra um corpo de insurgentes, mas contra os que jã haviam 
consliluido um Governo, depois de dcslruido o do Sladlholder. iNa conformidade d este, e do 
outros precedentes, interferimos nos nogocios de Portugal, e da maneira mais conducenle no» 
interesses d'esle paiz. Mas lambem linhamos o direito de allender ao interesse e segurança da 
Inglaterra — de atlcnder á antiga alliança e inllucncia nossa nos negocios do Portugal. Quan- 
to á maneira do levar a elleilo a iulenençào, cabem por terra todas as ohjecções mostrando 



eu, que elía n3o é fegülacía pelos princípios da Sanfa Alliança , que não é para manter o des- 
potismo, mas para restabelecer a Carta constitucional de I). Pedro, a outboridade dasCôrtes, 
e a protecção do liberdade constitucional. O proprio Conde das Antas reconheceu que as con- 
dições oíTerccidas á Junta eram admissíveis, e desde o principio lhe disse Sir li. Seymour e 
o Coronel WyUc que a Grã-Bretanha interferiria se as condições [não fossem admiltidas. 

Parece lerem-se recebido noticias dc não ser bem succedida a negociação. Cumpre porém 
advertir, que os membros da Junta não ousam desobedecer aos seus sectários; (Ouçam) e foi es- 
te o motivo, julgo eu, de falhar a negociação. Sir II. Seymour vendo a situação dos negocios, 
a urgência da occasião , informado pelo cdkio de 5 de Abril, de que a Inglaterra se dispunha 
a interferir á força d'arma3, tomou sobre si a responsabilidade de pedir ao Almirante Parker ,• 
que mandasse navios para o Porto. Já se tinha dado aviso; e uma nova communicação se fez ái 
Junta , prevenindo-a de que as suas hostilidades não podiam continuar. O Conde das Antas ha- 
via embarcado 3:000 homens nos seus navios, e preparava-se a partir para o Sul afim de des- 
carregar , como dizia , um golpe fatal no Governo da Rainha em Lisboa. Sir T. Maitland ^ 
o chefe das nossas forças navaes junto ao Porto, tendo recebido as ordens convenientes, mandou 
um official abordo de um dos vapores comroandado pelo official Salter para lhe declarar, que se 
se fizessem ao mar com os navios estes seriam capturados pelas forças navaes de S. M. D. Sa- 
bendo a Junta d'esla intimação, decidiu não admiuir o armistício; entretanto é verdade, que 
apezar de se ter dado avizo authnuticamenle, havia outra carta, que não foi então entregue, e que 
deu causa a asseverar-se que a Junta não fora prevenida. Más de fado leve em primeiro lugar 
--um aviso de Sir H. Seymour — depois outro do Coronel Wylde — c finalmente, informação 
dos fins a que hiam a fragata America e os outros vasos de S. M. B. Só havia uma carta, que 
ainda não tinham recebido; mas realmente creio que o Conde dos Antas e os que o nccompnnha- 
vam deviam estar bem ao facto do que hia ler lugar. (Orzpo»)) Sir T. Maitland vendo os tropas 
embarcadas e fora da barra, julgou necessário executar as suas inslrucções. Declarou aoschefes 
da explicação, que deviam entregar-se, que lhes não permitliria Seguir para o Sul tu tornar a 
entrar no Porto. Em presença d'esta intimação, entregaram-se sem resistência a Sir T. Mai- 
tland , declarando o Conde das Antas que elle e seus soldados se rendiam como prisioneiros de 
guerra ás tropas brilannicas, desejando ser guardados por tropas inglezas, e não serem entre- 
gues ao Governo portuguez. Estas condições foram fielmente executadas como era de esperar do 
caracter dos otTiciaes britannicos — do caracter de Sir W. Parker e de Sir T. Maitland. Essas 
tropas foram meltidos na fortaleza de S. Jnlião, e guardadas por soldados inglezes. A ccnsequen- 
cia d'islo será , (creio que cm breve, segundo me consta) que a Junta do Porto e Sá da Ban- 
deira , que commanda as tropas da Junta cm Setúbal, acecitarão as condições originalmente pro- 
postas pelo Governo de S. M., que admillirão as condições segundo as quaes todas os oíTcnsas 
políticas commeltidas desde o começo da guerra serão olvidadas, e a Constituição restabelecida. 
Longe por fauto de estabelecer o despotismo, não fazemos senão acabar com elle (/(ppkniso) araõar 
com n despotismo que tem havido em Usboa , acabar com a irregular e violenta aulhoridade es- 
tabelecida no Porto; interferindo para o bem do povo de Portugal , e conto já disse, para man- 
ter a paz curopôa. (Applausof 

Investiguemos. por ultimo, ácérca do perigo de seguir ns recommcnüações que nos foram 
feitas, de intimar á Hespnuhá que não interferisse, de lhe declarar que se daria o cassushclli 
se interferisse, de vermos impassíveis a destruição do Throno de D. Maria, a familia dos Bra- 
gança desterrada, por não consentirmos que os soldados bespnnhoes atravessassem a fronteira. 
(Ouçam) Fallo com a mais intima convicção asseverando que semelhante arbítrio levado a effeilo 
seria mui perigoso para n paz da Europa. [Appldvstfj Consideremos (e não é possível deixar de 
o lazer) que 11'estas questões de Constituição politica , em todas estas mudanças nas Constituições 
dos Estados , nos não achamos iioje cm situação mui differentc d'aquelia em que eslava a Eu- 
ropa durante ns guerras que se seguiram à reforma Piolestnnte. (Ouçíim) N'essa epochn não ha- 
via Nação contra Nação; os profcslanlcs frnncezes sympalhisuvam tom o poverno de Inglaterra, 
c os calholicos inglezes com o de llespanha ; d'esle modo em toda a Europa havia distinções de 
religião que iiniam os respectivos sectários ; e havia potências, que faziam a guerra e interfe- 
riam com vistas dc promover a religião seguida pela maioria dos-seus habitantes. 

A Rainha Isabel interferia nos Paizes-Baisos para favorecer a insurreição contra o poder 
dos calholicos hespanhoes; e Philippe II fo^m o possível para promover uma rebcllião em lu- 
glaterra contra o Rainha protestante. Tal era o estado da Europa durante a Reforma. (Ot/fam) 
íloje, na questão de Constituição político, é evidente para os que estudam a serie dos aconle- 
cimenlos, que os Govciríos não se mostram iudiíTcretilcs ao nome dc dynaslin , e ã fôrma da 



Constituição estabelecida nos paizes visinbos. Os que tem presenceado os numerosos etemples 
de inlerlercneia occorridos n'estes últimos 20 anncs convoucer-se-hão do que avanço. Em 1827 
houve uma interferência entre a Turquia e a Grécia , ficando o Sultão ii hibido de empregar as 
suas forças contra os sublevados. O que occorreu em 1831 cora a Bélgica? Um digno orador 
(Mr, Hume) observou que não interferimos. De que se traclava? A Bélgica, o povo belga ha- 
via-se revoltado contra o seu Soberano, que pelo traclodo de Vienno e pelo juramento dos seus 
subdítos, linha jús á obdediencia d^elles. O Príncipe de Orange marchou com um exercito para 
acabar com a insurreição. O que aconteceu ? Em primeiro lugar, sendo o Duque de Wellmg- 
lon primeiro Ministro, e o Conde do Aberdeen Secretario de Estado dos Negócios Estrangei- 
ros , houve protocolos determinando por parte da Inglaterra e França um «rmislicio n'8quel- 
Je paiz; c em seguida, mais tarde, quando o Principe de Orange marchava contra os belgas, 
esperando vencel-os por serem tropas menos aguerridas que as suas, o Embaixador inglez Sir 
15. Adair fez parar o Principe nu sua marcha , e intimou-lhe que não proseguisse. [Ouçam) E 
não foi isto interferência? Interferência para o bem estar, segurança da Itelgico , para o esta- 
belecimento de uma Constituição liberal na Bélgica, separada da Hollanda, e para a manuten- 
ção da paz na Europa? Não ó este ura exemplo formal de interferência nos negocios internos 
de outro paiz ? [Applauso.) Do mesmo modo se fez subseqüentemente na inlerlercneia contra 
o benéfico Governo de D, Miguel, o que aliás mereceu a censura d um nobre orador. (Oíí- 
çam) Tmba usurpado o Throno de Portugal, e exforçava-sc por conservar-se pelos meios mais 
cruéis. Sem dúvida houve então interferência j D. Pedrw e D.Maria foram reintegrados em seus 
direitos pelo auxilio de Inglaterra , França e Hespanha , que se uniram pura remover os peri- 
gos d'esse Throno. Desde logo D. Carlos foi expulso de Portugal, e depois expulso da Hespa- 
nha. Não foi vencido só por tropas hespanhola». nem pelos recursos de Hespanha exclusiva- 
mente. Foi pelos navios Inglczes, pelos sddados de marinha inglezes, especialmente no cêrco 
de Bilháu. Assim se sustentou o Throno de Hespanha. Não argumentarei ácôrea da polilica des- 
ses excrajdos d'iritcrvcnçSo. Só quero mostrar que a Grã-Bretanha tem interferido, que não ha 
novidade n este principio , e que interferimos, não como Santa Alliança para estabelecer o des- 
potismo, mas para garantir uma monanhia moderada com assemhléas representativas, fir- 
mando assim a liberdade do povo. (Applauso) 

Espero qtio na actual conjunctura a nossa interferência tenha o mesmo resultado. 0 digno 
membro aulbor da moção, pronunciando-se contra a interferência allirmou, que o nosso Gover- 
no lunda-sc no principio da não interferência, e citou um exemplo frisante—a revolução de 
1688. JVelIa, disse S. S.a se encontra a prova de que o povo inglez garantiu os seus direito» 
sem interferência alguma estrangeira. Sem duvida temos colhido d*essa revolução excellenles leis 
e moita liberdade. Ninguém respeita mais do que eu o systema e os sentimentos, que levaram 
ao Throno a Casa de Hannover; mas n'ess s dois exemplos não posso provar que o paiz não pe- 
diu interferência estrangeira. Tenho em meu poder um exlraclo um pouco longo , mas só leroi 
ã Gamara um trecho, que se refere ao famoso Principe de Orange para entrar n'cste paiz com 
algumas tropas hollandezas a fim de ajudar os inglezes a estabelecerem o Governo que melhor 
julgassem , habilitando-os a sublevarem-se, 

Essa exhorlação constitucional, longe de limilnr-sc a questões de liberdade individual , ou 
de constituição representativa ou dos direitos do subdito, e do acto Hnbcas Corpos concluo 
assim: —« Nada carecemos dizer ãccrca de munições, arlilhcria , obuzes, armas de sohre- 
cellcnle etc., porque se julgordes conveniente levar alguma consa a efieilo, trareis os ohjectos 
que forem necessários, e alguns bons engenheiros. » (Ouçam, liiso.) Tal ó n exhoitnçào, 
que esses excellenlcs patriotas, famosos na historio, dirigiram no Principe de Orange quando 
lhe pediram que viesse a esto paiz Como pôde pois o honrado membro citar esso caso em abo- 
no do íacto de ter este paiz estabelecido a liberdade sem auxilio estrangeiro; e albrmar, que 
tudo se perderá com essa intervenção? Barcce-me que o nobre orador não deu aüenção nos pre- 
cedentes d'inlerferencia occorridos na nossa historia. Quando quizemos collocar no Throno aqnel- 
la dynastia , não nos limilômos n pedir ao Principe do Orange que viesse u este paiz tomar 
conta da Coroa ; fizemos outro Iniciado cuni a Hollanda para que se o Throno do Bei que quería- 
mos, estivesse em perigo, se achassem promptos 6:000 liollaudezes para virem a Inglalerru 
afim de sustentar o Throno, e com efieilo vieram. Quando em 1723 o nosso Governo quiz fazer 
outro tractudo para que viessem tropas, os hollandozes queixaram-se de lermos demorado muito 
'empo as tropas, que tinham vindo a Inglaterra anteriormente, e hesitaram om dar o auxilio 
Pedido, Por conseguinte em ambas as occasiòes, a revolução de 1688, e a inauguração da Ga- 
''a de Hannover ao Throno, deram lugar á mlervenção estrangeira, e ainda mais, foi pedida 



essa míervenrâo pelos segundos fundadores dá nossa Constituição. ConTieço es(RS doJs pXerti- 
|)Io3 iiSo devem servir de regra, mas de escepção na política geral das Nações, e por isso na 
interferência de que se tracli nos demorámos em altender ás reclamsçòes dus Ministros da Rai- 
iiha de Portugal, e ás representações da Ilespanha para que interferissemos desde logo. Dese- 
jávamos sendo possível., que a guerra civil terminasse pela odèrta de condições d'equidadc por 
parle do Governo da Rainha ■ e pela aceitação d'essas condições pela Junta ; mas como nenhum 
dos partidos quiz entrar em compromisso; vendo Portugal no estado mais laslimoso, vendo que 
se não intorferissemos sõmeute prolongaríamos essa calamidade; e que se consentisseraos que n 
Hespanha interferisse só, ou com o auxilio da França , causaríamos novas desgraças a Portugal, 
prejudicando a nossa aljiança .com esse paiz; reconhecendo em fim , que se tractava de conser- 
var uma antiga alliança , e que devíamos tentar por um termo ás desordens de Portugal , con- 
sentimos na interferência. Pergunta-se: que especie de garantia podemos dar tia observância das 
condições? {Ouçam) Dêmos á Junta a promessa da Rainha de Portugal como uma garantia pa- 
ra os seus aliiadus {líilaridade)—a única garantia que pôde dar-se nos tractados ou convenções 
que se celebram entre as potências. O Governo Portuguez obrigou-se para com os Governos de 
Inglaterra, França e Hespanha a levar a effoito as condições originalmente propostas; obrigou- 
se não só pela sua boa fé, como pelos seus interesses a reaiisar essas condições. Não poderia 
proceder d'outro modo; e conformando-rse com cilas fortificará a sua causa, a Nação pactficar- 
se-ha, e o povo que está-sublevado, depondo as armas , tornar-se-ha util para todos que pro- 
curem levar a efleito as maximas do systema representativo, .fazendo cessar as miseráveis dis- 
senÇões, que lia tanto tempo dilaceram Portugal , e que destruíram a sua agricultura , a sua 
paz e prosperidade. Entendo que pulos acto» que referendámos , pelas iustrucçòes que dêmos, 
procedemos de accordo com o lim que nus propômos; e em todo o caso terei a satisfação de re- 
conhecer, que não pertenço a ura Governo quo abandona uma alliança da Inglaterra , que ducq 
com intimidade ha doas séculos, e que espera seí á conservada em futuro também por espaço da 
séculos. (Vivo aplauso) 

A pedido de Mr. P. Burlhxviok fica addiado o debate. 
Fechou-se á sessão um quario depois da meia noite. 

Sessão de 14 de Junho de IS47, 

(continuação DA DISCUSSÃO.) 

Tendo se procedido á Uilura da ordem do dia, para cónünuar a discussão aldlada sob'» 
os negocios dc Portugal, tomou a pai cor a 

O $r. Borlhmek, e alhidindo á grande estensao da correspondência diplomática apresenta- 
da á Gamara, lamentou que a discussão não tivesse começado em outra epocha «nteritir. Disse," 
que elle (orador) não linha visto prova tio livro azul, nem,ouvido cousa alguma no. discurso do 
nobre Lord (J. Riissell) , que mostrasse ler o Governo,de S. M. marchado na estrada, ou sido 
guiado pelo. pljarol da Cónslituiç.ào. O precedente que fora estabelecido em 1820,. devia no pre- 
sente caso ter dirigido o procedimento dos Ministros. N'aquel!o anno houve uma interfej-encia 
por parte do Governo brilannico a favor de Portugal, em perfeita harmonia com o espirito dos 
tractados existentes entre os dois paizes; e todavia, epezar que não havia a menor dúvida 
quanto ao direito de intervenção por parto da Inglaterra , Mr Ganning que então era Ministro 
da Coroa , mui delíberadumente se apresentou na Gamara dos Comamns pedindo-lhe a sua saneção 
para as medidas que jnlgára dever adaptar. Era esta na verdade aprimeira vez que umMinistio 
iogfez havia interferido por um modo tão decisivo, que involviá õs mais sérios resultados, nos ne- 
gocios internos de uma Nação estrangeira , sem tef dado o passo preliminar de vir solücitar a op- 
provação do Parlamento. (0«çam, oiifam) A Gamara era agora chamada para considerar e discu- 
tir os méritos da questão, rpiundo os planos dos Ministros estavam completamente executados, 
e quando o resultado do inquérito da Gamara, qualquer ^juo elle fosse, já não podia surtir effei- 
to algum practico. (Ow^am, ouçam) A discussão'tinha sido addiada, perque segundo se disse ? 

BEDATÉ^, ÍÍ 
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Jiavia ainda'papeis que apresentar á raeza, que deviam lançar nova luz soijrc a matéria; po- 
rém elle (orador)sustentava , que estes documentos apezar da seu volume, e das muitos cousas 
que asseveravam sera ellas terem occorrido (OttpainJ, poucos ou «enhuns esclarecimentos davam j 
além dos qno a Cumaro já tinha conhecimento havia mais de um mez. Ninguém negou que oi 
proceder do Governo formava a excepção, e se era seguimento se provasse que a intervenção cm 
Portugal não se podia justificar, e poderia, produzir acontecimentos perigosos pnra a paz da Eu- 
ropa , em que bases assentaria a defeza do nôbre Lord (J. Uussell), por ler até este momento 
conservado,a Gamara na ignorância da política seguida pelo Ministério dos Negocies Estrangei- 
ros ? Elle (orador) sustentava , que cada um dos argumentos apresentados no discurso do nobre 
Lord (J. Uussell) admiüia a mais singela refutação, e negava que o nobre Lord conseguisse 
produzir um uuico argumento válido, qno servisse de defeza â linha de proceder que havia ado- 
ptado. O nobre Lord apresentou á Gamara os perigos que se teriam seguido da interferência 
francoza e bespanbola , sera dependência da Inglaterra , no conilicto entre a líainba de Portu- 
gal e a Junta do Porto , c procurou jusliíicar u parte que lomára como sendo medida filha da 
necessidade; porém a probabilidade de semelhante acontecimento não se apresentava apparen- 
temonto, ao passo que se mostrava com toda a evidencia nos despachos olíkiaes tanto do Sr. 
Sptto-maípf , como do Sr. Pacheco seu snccessor, que elles teriam rejeitado a interferência ar- 
mada com o França, se por ventura a Inglaterra retirasse o seu consentimento a semelhantea - 
liança. {Ouçam, ouçam)Se pois tamanha era a dependência pela posição que tomára este paiz, 
Hjuito maior devia ser a necessidade de obter a sançção da Gamara sobre os medidas governa- 
mentaes. [Ouçam, ouçam) O Governo linha sido accusado pelo honrado Membro por Monlrose 
(Mr. llume) por ter feito perigar a nossa antiga alliança , por ler arriscado a pai do universo, 
é por ler despojado os portuguezes da sua liberdade , com o fim de suslenlár não uma lesta co- 
íôada , não um povo , mas sim a mais miserável facção, que eni epocha alguma se collocou á fren- 
te dos destinos de uma Nação. A historia dos~procedimentos que trouxeram o estado de cousas 

■ que memora o livro azul , era de natureza tal, que merecia a altenção da Gamara. Pela Cons- 
tituição de 1838, um Prineipe iIlustre, que mui naturalmente se presume deve ler grande in- 
lluencia sobre o animo da Uaínha , não podia exercer o cargo de Commandonte cm chefe do 
'exercito, ü Sr. Custo Cabral proraelleu, que se elle fosse nomeado Ministro do Reino, a an- 
íiga Constituição de 1826 seriá festobelecida , e o illustre Príncipe nomeado Commánduntecm 
chele. D'aqui seguiu-se tão negra historia, que não admirava ao (orador) deixasse ella de figu- 
rar nas paginas do livro azul apresentado á Cimara! Os privilégios dos eleitores Joram ataca- 
dos em todos os circulo» eleitoraes. Na freguezia de S. Paulo em Lisboa, districto que se po- 
dia comparar ao de GfosVenur Squaro em Londres, os pnrochianos viram tirar os seus nomes 
das listas , era quanto eram mandados recéncear os varredores do lixo, e nutras pessoas d'igual 
dalhegoria , apezar que nenhum dosjnclmdo» tinha o censo, da lei. Por este modo se fez a elei- 
ção das Côrtes, e, por certo não havia membro d'Bquella Gomara que ignorasse o que essas Cor- 
tes fizeram, Poilia elle, (orador) asseverar que nunca alguém sonhôra até que punlo havia de clic- 
gar a corrupção manifestada pela facção dos Cuhraes. O resultado foi espalhar-se o desconlcnta- 
mento por todo o Reino-- descontcnlaraento que fez tremer Costa Cabral no seu gabinete, eque 
abalou o Throno da Rainha. Em taes circumstancias foi chamado o Duque de Palmella ao Minis- 
tério. E aqui devia observar elle (orador) que eram injustas e inexaclus as accusaçães que o no- 
bre Lord JJ. Russell) fizera contra o povo portuguez , alcunhando-o de rebelde contra a sua So- 
licrana , por quanto durante a Administração do Duque de Palmella , c quando a famosa Pro- 
clamnção de 27 de Julho foi publicada por ordem da Corda , o povo por Ioda a parle voltou pa- 
cifico para os suas occupaçòes, a agricultura leve braços sobejos, o commercio reviveu, o o to- 
dos os respeitos se apresentou a perspectiva da pacificação completa de Dorlugal..Tudo isto po- 
rém foi transtornado pela tentativa feita pelo partido cebralista paru empolgar de fiovo o poder, se- 
guindo-se a revolução n que allmle o livro azul perante « Cumaru. O nobre Lord (J. Russell) disse,' 
que depois do dia (> d Oulubro passado o paiz se achou dividido, em Ires partidos : — 1O que udbe- 
ria à Rainha, e governava .qm sen nome; 2.° Opuilido da Junta, entre o qual figuravam homens 
riolentos de princípios democráticos; — e o 3U, O partido miguelisla , qtio reunido á Junta, 
ougmentava as suas forças descoíiuiiunolménle, O nobre Lord fatiou do partido que udhciia ô 
JRainiia , e então seriu bom observar que quando na Inglaterra se faltava em um partido, signi- 
fleava esta palavra um corpo composto de diversas classes — quaes eram os nobres, os proprie- 
tários, os lavradores, os negociantes e os operários; porém o partido da Ilainba cm Portugal 
não tinha estes elementos, ulrova-se no Sr. Costa Cabral, em Mr. Dielz, que não era ci- 
dadão povtugucz, e a respeito do qual o nosso Embaixador em Lisboa recebera instrucções pa- 
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ra declarar que a sua sabida do Reino era condição sine qua o Gorbrno inglez nào d.iria um só 
passo ^ e a estes dois nomes podia juntar-se o do Sr. Tojal , de modo que estas tres persona- 
gens constiluiam o que o nobre Lord (J. Russel) se comprazia chamar o partido da Rainha. 
Elle orador, de mui bom grado concordava na observação que fizera o honrado membro por 
Montrose (:Rr. Humc), e vinha a ser, que as palavras do nobre Lord (Palmcrslon) nos seus 
despachos oQiciaes eram muito melhores do que as suas obras. Esta personagem (Dietz) segun- 
do lhe constava , jantava em Londres em muito melhor companhia do que a que podia espe- 
rar e se elle (orador) não eslava enganado, o nobre Lord (Palmerslon) não se linha aííastado 
muito (Teste mesmp Dietz, cuja expulsão de Portugal S. Exa. exigira , como condição para a 
interferência ingleza! O nobre Lord (J. Russel) alludindo á Junta, representou a como com- 
posta de muitas pessoas professando priucipios democráticos, e como lendo, sido exclusivamente 
reforçada pelo partido raiguelisla. Aqui cumpria recordar, que não exestia um só homem cm 
Portugal por mais obscura que fosse a sua condição , qua não tivesse motivos de aggravo 
do Ministério Cabral j o por isso a causa da Junta" se tornou a de todo o povo portuguez, o 
qual, sem matiz algum político, se inssurreccionou , e a uma voz pediu justiça ; e todavia este 
povo via-se acoimado pelo primeiro Ministro d'Inglaterra (Lord J Russell) como um bando da 
democratas exaltados, que tinham Ilido buscar reforço ás fileiras dos amigos de 1). Miguel! Pa- 
ra tornar boa a sua causa o nobre Lord (J. Russell), linha hido recrutar senlimmialismo ás fi- 
leiras do espantalho do miguelismo. Desejava elle (orador) ser mui claramento entendido, que 
«'esta questão nenhum outro motivo, álem do interesse nacional, o movia. Não tinha svmpa- 
thias por D. Miguel ; nunca na Gomara havia tomado parte em semelhante questão q mas o que 
podia allirmar era, que a cã usa de D. Miguel, fosse ella boa, mà ou iudiffcrenle, nada ti- 
nha de commum com,a da Junta. O honrado membro por Cork (Mc. Milnes) advogava a re- 
vogação da união na Irlanda , e elle (orador) nem por isso lhe constava , que o Governo pur 
tal motivo rocusasse nunca o voto dhiquelle membro, nem de outros revogadures, cm outras 
questões rainisteriaes; do mesmo modo a Junta do Porto nào recusou o apoio dos miguelistas; 
conseulio que os. miguelistas, e todos os mais sectários do outras crenças políticas, sc reunis- 
sem ás suas bandeiras. Porém desde o começo declarou mui positivamente, que as espadas quo 
se deserabainliavatn era para resistir e debellar uma facção que coagia a Rainha por um lado, 
e atacava por outro as liberdades do povo. Nunca houve insurreição feita e conduzida com maior 
moderação como esta da Junta. E porque? Porque não tinha inimigos que se lhe oppuzessem, 
e porque o paiz todo sympatbisava com ella. (ü orador le.a diversas exlractos do livro azul, 
mostrou que á Junta acceitára os serviços de muitas pessoas, não como miguelislas, porém co- 
mo subditos da Rainha, e em seginTiienío disse:) 

Por estes documentos vé-se com toda a evidencia , que não se tratava de estabelecer uma 
insurreição nem a favor de D. Miguel, nem em nome de D. Pedro. Fôra esse um dos no- 
vos pretextos empregados pelo Sr. Costa Cabral para exacerbar os preconceitos do Governo iu» 
glez. Em uma parle do discurso..do nobre Lord á frente do Ministério (Lord J. Russell), res- 
pondendo ao honrado membro (Mr. CLburnej disse, que cm vez do ser a intenção do Ministé- 
rio bir sustentar o despotismo em Portugal, queria elle faz r vigorar a Carla de 1826, res- 
labelecél-a na sua plenitude, e de accòrdo com a Hespanha c a França assegurar os direitos 
de propriedadò, e um Governo constitucional para o povo portuguez: com estas gratuitas nsser- 
ções julgava o nobre Lord (J. Russell) ler respondido ás Ires quartas partes do discurso d'aque!- 
lo orador. Gom eíTeilo, todos os argumonlos da opposição estavam em pé, e nem a uma só 
palavra se havia replicado. (Ouçam , ouçam.) Quereria acaso o nobre Lord (J. Russell) dizer, 
que estabelecendo outra vez o poder de Costa Cabral, se havia assegurado ao povo de Portu- 
gal a verdadeira Carta de 1826? Por ventura ignorava o nobre Lord, que essa Carta tinha 
sido alterada o tornada ineflicaz pelas Córtes de Costa Cabral? O governo inglez linha assegu- 
rado ao p ivo portuguez o pbantasma de uma Carta morta — tinha-lho dado era nome a li- 
berdade, em realidade o despotismo —tinha-lho oulhorgado o simulacro de uma constituição 
com n lyrannia de fado. Que meios se adoptavam para assegurar ás liberdades do povo portu- 
guez? Que garantias se davam? A fé da Rainha?—A Rainha tam inconstante como afortuna 

que quebrava os seus juramentos, e violava as promessas feitas ao seu povo sempre que es-- 
te accordava do seu descanço? A fé da Rainha? ü nobre Lord (J. Russell) de certo que fal- 
lou ii'essa fé quasi lucus a non lacendo. De que servia agora ao povo portuguez a mediação da 
Inglaterra, e para que fim havíamos de inlerfarir em seus negócios domésticos? Acaso não sa- 
bia o nobre Lord, aonde estavam os prisioneiros do Torres Vedras? Estavam em Angola, ou 
em caminho para lá. Quo resultado colheu o Governo inglez da sua intervenção neste negocio? 
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Tudo quonto ponde oBter da "Rainha foi uma promessa já feita com intenção de nos íngatiarj 
Quem eram porém os prisioneiros de Torres Vedras? líram o Conde do Bomfim com uns 30 
ou 40 ofliciaes, todos os qnacs já tinham combattido contra I). Miguel a favor da Rainha, al- 
guns d elles cobertos de cicatrizes recebidas n'essa guerra. Seguiram o partido da Jonla ; capi- 
tularam para se entregarem , e foram-lhe concedidas certas condições. A honra dos OITiciaes 
Generaes e a honra da Rainha nSo eram couzas que fossem menoscabadas , achavam-se ambaí 
empenhadas no decofoso tratamento d'eáles homens honrádcsj para com alguns dos quaes o Rai- 
nha tinha contraindo uma divida dé profunda e duradoura! gratidão. Mas como foram tratadoà 
estes prisioneiros? Quando chegaram a Lisboa pozeram-os a bordo de um navio de degradados, 
cujas dimensões eram menores que as de um negreiro para escravatura. O Capitão não tendo 
commodos para pessoas de tam elevada calhegoria , represenlou-o ao Governo, o fui logo subs- 
tiluido no comtnando por se ter mostrado humano. O representante de S. M. R. em Lisboa 
queixou-se ao Ministro Portuguez do tratamento que os prisioneiros recebiam, c dos bwatos que 
corriam do serem mandados para Angola. O Ministro portuguez assegurou-lhe, (Jue os prisio- 
neiros haviam de ser mandados ou para os Açores ou para a Madeira, ou para algum dos ou- 
tros estabelecimentos porluguszes, porém não para a Costa d'Africa. — tí Mas, aécrescentou o 
Bíinistro — guarde n'isto segredo, porque se assim constar perderemos a nossa popularidade.» — 
(Rtso) O Ministro ingloz com aquella boa fé caracleristica em todos os seus procedimentos acre- 
ditou na segurança que se lhe dava. Subseqüentemente Mr. Southora soube, que o navio cora 
todos os prisioneiros a seu bordo ,■ linlia' m realidade feito viagem para Angola ; o procurando o 
Ministro portuguez afim do obter a explicarão de ura modo de obrar tão contrario è boa fé de 
nm antjgo alliado, a resposta foi .•-—<( Que o motivo porque se não podia faíer justiça a esta 
gente, era por ter a Inglaterra mostrado interesse a seu favor. »— (Ouçam) Agora resta ver 
que quando o nobre Lord (J. Russell; consiga estabelecer a nova Constituição, assegurando pa- 
ra o povo os benefícios da Carta de 18*26 em cumprimento da fé empenhada da Rainha do 
Portugal, quando a Rainha dTnglaterra venha pedir ao Governa portuguez, que não prive os 
cidadãos dos seus direitos e lhes oulhorgue a franquia eleitoral, receba também em resposta —- 
«t Mão nos é possivel fazel-o por que a Inglaterra assim o pede. n—(Riso) Acaso não podia el- 
íc (orador) perguntar com razão , quaf era o grão de responsabilidade em que linha incorrido o 
Governo inglez pelos soffrimentos que hmnm padecido aquelles homens, que cm quanto serviam 
fielmente a Rainha e a sua patria foram feitos prisioneiros cm Torres Vedras? A resposta se- 
ria que a Inglaterra era responsável por ler dado auxilio não ao povo portuguez , poréiiá sim a 
wna pequena facção estrangeira', composta de meia dúzia de indivíduos , que tinham opprimi- 
do e lyrannisado uma Nação inteira , e que no meio da sua riqueza adquirida por um iréllio- 
do injusto de impostos , e por traficancias, zombava da miséria publica. Tendo este sido o tra- 
tamento que encontraram os prisioneiros de Torres Vedras, qual será a sorte de Antas, e dai 
tropas que se acham aclualmento na Torre de S JuItSo ? 

jLord Palmerslon (interrompendo ) llâo-de ser postos erá liberdade.' 
Jllr. liort/mick continuando: diz o nobre Lord que bão-do ser postos em liberdade. Tem 

sicazo V. Ex.° a certeza disso? fiveram os prisiunéiros de Torres Vedras a sua liberdade, ape- 
sar de esta lhe ser promettida I {Ouçam, auçam) Por ventura a Camara ignorava , que todos 
os horrores fabulosos da Camara csimílada tinham sido postos em acção no décimo nono século 
cm Lisboa? ... O modo porque haviam sido aprisionadas as tropas da Junta, era contra todos 
os usos da guerra. Elle (orador) eslava preparado para provar, que Antas e as suas tropas nío 
tinham recebido intiracção alguma regular, de que sahrtido do Porto seriam feitos prisioneiros. 
Em verdade fez-lho o Coronel Wylde uma especie de ameaça — porém o Coronel Wylde eru 
um partidário dedicado á Còrlo, o qual nem em um só dos sciis aclos, dera mostras de im- 
parcialidade. Essa ameaça foi feita nó t.® de Maio, o o protocolo foi assignado no dia 21. Aca- 
so o nobre Lord (Palmerslon) daria ao Coronel Wjide instrucçoies para fazer obra por uma con- 
venção antes de se achar concluida ?-0 nobre Lord (J. Russell) referiu se a precedentes, e ci- 
tou o caso do Priticipe deOrange, que fôra convidado n vir o Inglaterra ajudar a expulsar do 
Throno Jacob JL Nos dois casos não huviu paridade, A Rainha do Portugal pedia auxilio para 
cxeçcer actoa de lyrannia contra o seu povo; — o* povo dTnglaterra recorreu no Piincipe de 
Orange para o ajudar a revdlãcionaf o paiz, e a mudar a dynaslia. Era verdade que Wallel li- 
nba citado este fado, porém para fim totalmente opposto. O caso da Bélgica não tinha simila 
Com o caso da Rainha Anua, nem o aclual de Portugal 'se podia equiparar ao du Bélgica. Cem 
a Grécia não havia parnllclo, e quanto á (lespariba , moita coragem deveng ter o estadista in- 
glez, que depois do Í8 «nruis de soffrimeiilos do povo baspanhol, citava ainda esse paiz com® 
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ttiodòlo do intervençSo n favor do povo. Não enlrava em duvida-, que pelo espaço de cinco sé- 
culos Portugal tinha sido o nosso fiel alliado ; e durante a ultima guerra fui a unira Nação 
qne defendeu os direitos da GiS-Bretanha : d'essa atliança colheram-se os bons resultados da 
Ultima guerra ; porém o engano do nobre Lord (Russell) consistia, em julgar que a alliança 
conlrahida entre Inglaterra e Portugal, era o mesmo que a alliança entre a Inglaterra e Costa 
Cnbni!, on entre o Inglaterra e a Uainha de Portugal. Podia existir uma alliança entre as duas 
Cordas, e não entre as duas Nações; a ultima é a qne tivera lugar em tempos passados, e que 
poderia renovar-se em íempos futuros; actuaimentc o Ministério ingloz violava a antiga alliança 
entre os dois paires, quando queria sustentar uma facção ém Lisboa , 6 o resultado havia de sec 
alienar o affeclo dos portuguózés, que com razão se queixariam de terem sido quebrados os vin- 
cnlos da antiga alliança; e por (im ou se estabeleceria a republica em Portugal, ou a Mespa- 
nha absorveria Porlugal, objectó este ao qual ha séculos se tem opposto a Ingialcrra. O funda- 
mento geral com qtie o nobre Lord (J. llussell) justificou a interferência foi, qae se acaso a In- 
glatera não tivesse interferido, as outras Nações o teriam feito; e todavia vê-se pelo livro azul, 
que o Governo inglez infcfíèriu contra soa vontade , parecendo por isso qne alguma estranha in- 
fluencia era a causa Verdadeira d'csle passo, e não o receio da inteiferencia da líespanha , a 
qual declarou não o faria sem cooperação da Grã'Bretanha. Quanto ã França , não era porven- 
tura maravilhoso que quem se intitulava Rei dos frahcezcs, porque era o repeséntaníe da vonta- 
de popular, e qne por uitin revolução do povo tinha sido elevado ao Thronó, consentisse cm ser 
parte n'um convênio que linha por objectó susléritar um soberano despotico contra nmd reiolução' 
popular? Isto na verdade completava a parte cômica do caso! [Ouçàm, Ouçam) Porém elle, 
(òradoi) devia dizer, que no livro azul não havia um só despacho official de Mr. Guuu! , no 
qual si; asseverasse que a França havia de interferir, se a Inglaterra o nãoíizeásc. Se a intervenção 
tivesse lido lugar por parte das outras Nações, em verdade Porlugal teria direito a pedir noí 
auxilio , éui virtude dos antigos tractados para resistir á nggressüo • porém esse não era o esta- 
do artual da questão. Em conclusão, elle (orádòr) , poria de parte Iracladbs e papeis e no ter- 
reno leal dos direitos públicos e constitucionaes, e ein deféza dos direitos do povo porluguez ; 
pedia ao nobre Lord fPalmerston) que levantando-se no áeu lugar, c usando da palavra, justi- 
ficasse o hnver-se, rFeste caso excepcional, desviado da regra geral. Não achando nos papeis 
íipiesentodos & Cartrara cousa que pudesse servir dé leve desculpa se quer, acreditava puis elle 
(orador), que pelos documentos cflerccidos, se podia demonstrar — que o Ministério inglez ha- 
via interférido contra 08 principios do direito inter-naòionàl í que os prisioneiros que se achavam 
na Torre de S. Julião , ali estavam injuslomenle detidos; —— que este proceder havia alienado 
o aflecto dóS porluguezes , e violado a antiga alliança da Inglaterra com Portugal; — que a In- 
glaterra tinha destruído as liberdades do ptívo, e a'sentndo as hazes fiindatnenlaes de um des- 
potismo pèrmdiienie, é que finalmctilc havia irrcvogavelínenlé prejudicado as cspcctativus da ma- 
íiuteriÇão da paz cutopoo. 

(A discussão foi ideste lugar interrompida pela Commnniração dè ufna mensagem da Ga- 
mara dos Lords, e os fnensageiroS tendo sido introduzidos na salla , .apresentaram á Gamara di- 
versas leis remellidns pelos Lords. Ás leis foram mandadas pôr sobre a meza, e a discussão côa- 
linuou , tomando a palavru) 

Mr. Chrisllé, qíie dissè, qne Sobre a proposta do sen honrado amigo ó membro por Mon- 
trose(l\Jr. Hume) duas qóestões sé appreseiilavam—í." Que a Inglátcrra havia interferido,1 

com desdouro do nome inglez, para Sustentar a cansa dó despotismo; — e a 2." Que além des- 
tas cirrúmstnricias riggravnr.tes a íiossa intervenção fora prejudicial e injustificável. O honrado ca- 
valheiro qne acabava de fallar, linha n'esles últimos nonos tomado parle acliva nas discussões! 
políticas péninsularéS, porém era mais a respeito da ílespftnha do qne ãccfca de Portugal, que 
elle costumava exercer a ?na clienlella. A defeza que o referido cavalheiro havia lomailó , nãe 
era tal que o induzisse a elle (orador) a acrfcditnr qiie a causa que o mesmo havia advogado pelo 
espaço de mais de duas) horas era n cia verdadeira liberdade cónslilíjriooal; não podendo deixar 
de observar que o seu honrado amigo o membro por Monlrose (Mr. IlumC), a respeito da pri- 
meira quéslão qúé suscitíra , olharia com alguma' desconfiança par» ó seu novo afliado. Elle (orai 
dor), não acreditava, que o actual Governo, nem qualquer outro que se-orgahisasse cm lugla- 
fòrra , quizesse nu pudesse interferir a favor dos principios nnii-constitucionncs, e a tal respei- 
ío ora de sumtna impor farreia observar a appareneia que a Gamara tinha aprescnlado durante to- 
da essa (jisrnssão. Se se apresentasse algum motivo que induzisse a suspeilar, que o governo ti- 
rha interferido contra a cansa da liberdade constitucional, não teria por certo a discussão pro- 
gredido com aquclla languídez que se nofára ri'csla c ria precedente sessão. Se existisse algum 
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niütivo de accusaçao conlra o Ministério, nào teria aquella Camaro apresentado differenle fcifOo 
i—não se iiaveriam efíecluado reuniões publicas, e não estaria a, tneza da presidência coberta 
de petições expressando aversão geral contra o procedimento do tioverno? Os papeis quo se 
haviam apresentado não eram necessários paru o absolver da incieprção. O resultado, na ver- 
dade, mostrava que a Inglaterra linha interferido, tão somente para reduzir á obediência os que 
por errados conselhos se haviam rebcllado. ü honrado cavalheiro, u membro por Jivesham, in- 
sistiu em querer o Carta de L). Pedro em toda a sua plenitude, porém a esse respeito pediu 
mai» do que a própria Junta, Esta questão não era meramente uma questão porlugueza, como 
ollegâra o precedente orador; era lambem ama questão europea , involvendo a paz e a balança 
do* poder europeu. E qual linha sido o procedimento do nobre Lord (Palmerston) ? Tinha obrado 
de coucerlo com a França e com a IJespanha , e havia interferido para restiluir a tranquillida- 
de a Portugal, o antigo alliado de Inglaterra, tranquillidade que se achava inseparavelmente 
ligada cora a da Hospanha. As Ires potências tinham interferido debaixo de condições ajusta- 
das de antemão entre ellas, independentes das vistas de cada uma — condições que jul- 
garam justas e razoáveis, capazes de assegurar o Tbrono e a Constituição, a dignidade dn So- 
berana, e a segurança dos subdilos som conceder o triumpho nem ãquelles nem a estes. Oso- 
bredito cavalheiro havia lambem perguntado que garantia havia para o cumprimento das con- 
dições convencionadas. Se o partido constitucional não eslava satisfeito cora as promessas feitas 
pela Rainha à Grã-Bretanha , como poderiam as suas esperanças melhorar se a Inglaterra so 
tivesse separado da ligo , deixando interferir a França e a Hespanha ? Não era porém sóraente 
fiada na palavra da Rainha que n Inglaterra esperava segurar o cumprimento das condições, era 
lambem pula certeza que a França e a Hespanha não obrariam separadamente conlra Portu- 
gal , o que tornaria mais proveitosa a intervenção a favor d'esla Nação do que a cooperação 
d'oquellas duas potências sem o accôrdo da Inglaterra. Voltaria agora elle (orador) á segunda 
questão: que a iiilerfereucia nos negócios de Portugal não se pôde justificar. Esta phrase linha 
duas significações -—isto é , ou que era injustificável o principio de não interferência; ou au- 
mittindo que ha casos em que ella se pôde justificar , este era o caso excepcional. Parecia a ella 
(orador) , que este ultimo caso era aquélle a que alludia o seu honrado amigo (Mr. Hume) ; 
cm quanto o honrado membro por Fvesbam (Mr. Borlwick) advogava o principio absoluto da - 
nüo-inlervenção nas questões das outras Nações. Nada era mais perigoso do que estabelecer 
principies absolutos dn não-inlervenção, pois casos occorriam em que era necessário aíTaslur^se 
da lliese, Muito se havia dito acerca da supposla incoherenciu do nobre Lord (Palmerston), 
porém leiam-se os seus despachos. Võ-se em algum d^lles quo o nobre Lord negasse que oca- 
so aclual não é um d'esses que reclamam a intervenção? Não havia um único escriplor sobre o 
direito das gentes, que não sustentasse que circumstuncias podem occorrer em que um Estado 
tem direito a interferir nos negocies internos do outro, e quanto n dizer-se, que existia uma 
contradicção entre os palavras e as obras do nobre Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
geiros , não havia arguiçâo mais desliluida de fundamento. Podia ser verdade que a politica do 
D. Miguel o levasse a abster-se de tomar parle nas presentes discórdias—podia entrar nas suas 
vistas políticas o por-se de lodo até que as duas partes conlendoras se achassem exliaustas; e en- 
tão, mas só então, opparecer repentinamente em Portugal, e empolgar as redeas do Governo. Ao 
mesmo tempo elle (orador) eslava disposto o concordar, qne a presente insurreição em Portugal 
não era Miguelista. No andamento da presente discussão tinha-se ventilado a questão das guer- 
ras de successão, e nào se havia provado a negativa do direito , antes pelo contrario moslrou-so 
com toda a evidencia, que a Inglaterra linha direito de interferir, debaixo de certas circumstan- 
cias, nas guerras de successão, Não podia pois dar-se o coso de occorrer uma combinação de 
circumstancias que ameaçassem uma guerra dc successão , e não justificaria isso a interferência ? 
A Inglaterra linha sem duvida muito interesse em impedir que a Hespanha ganhasse ascendência 
ria península, assim corno o linha em manter a balança do eqnilibfio da Europa. Debaixod'es- 
tos fundamentos podia elle (orador) aventurar-se a olFirmor , que o Governo possuía amplos meios 
dc defeza para justificar o linha política que traçãra. E'verdade que as esperanças que oGover- 
ivo linha concebido podiam não ser realisaveis, mas o nobre Lord (Palmerston) linha obrado com 
as melhores intenções, e a culpa do resultado, no caso de ser mãu, devia rccahir sobro outros, 
e não sobre o Governo. Não concluiria, sem ponderar, que se havia dito, que relações defamilin 
e considerações pessoaes tinham inllnido a Inglaterra a tomar parte n'estu interfercnciaí — e quo 
intrigas por de traz da cortina haviam induido no procedimento do Governo inglez. Não nccredi- 
tnva elle (orador) que no tempo presente, e em Inglaterra , semelhantes influencias coubessem 
u raias do possível, e por isso deixaria o assumpto. E agora que Portugal provavelmente bia go- 
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sar as benç3os da Iranquilíidade, esperava que os seus íiabitantes se entregariam aos misteres 
da paz — e que livres de internas dissensões, conseguiriam consolidar o liberdade conslitucio-í 
nal, fazendo reviver esses dias do liberdade e de prosperidade, quegosaram oulr'ora , quando os 
Príncipes de Portugal davam lições de liberdade comraercial ás Nações da Europa. {Ouçam, 
ouçam) 

Lord J. -Mamers disse, que o principio geral da não-interferencia efa admitlido pelo no-, 
bre Lord (Palmerslon) e quasi por todos os membros da Gamara, que haviam tomado parte na 
presente discuss3o; porém o que parecia que alguns defendiam era, que o caso preseíde justifi- 
cava a interferência , e completamente defendia o passo que se havia dado. Elle (orador) concor- 
dava plenamente com o nobre Lord (11. Vane) do outro lado da Gamara quando disse, quea in- 
terferência só deveria ler lugar em cirCurastancias extraordinárias e espcciaes. No presente casa 
porém, ainda se não provára que essas circumslancias tinham occorrido. Não se davam no estado 
actual de Portugal — 6 verdade que em Portugal existia uma classe agricultora opprimida, exas- 
perada c arruinada; uma nobreza proscripta e desaílécta ; um paiz gemendo sob o pêso de im- 
postos gravosos j uma Administração fraudulenta e perjura , e as artes que se(cullivam na paz es- 
quecidas ou amoitecidas; comtudo opezar d^ste estado, oMinistro britannico dosNegocios Es- 
trangeiros (Lord Palnierston) deveria ler esperado, até que a intervenção hespanliola oobrigossô 
a dar o passo que deu. O referido nobre Lord disse em um dos seus despaciios ofiiciaes, que Et 
Hespanha tinlia pelo espaço do 3í. armos luetado contra um Governo tão arbitrário na pratica ^ 
quanto era livre na tbeurin ; e então descreveu o estado em que ali se achavam os tribunaes pu- 
blico', e as reslricçôes postas em praclica contra a imprensa, Posto aquelle despacho se refe- 
risse á Hespanha mais particularmente, continha elle comtudo verdades, que se podiam applicar 
igualmente a Portugal. Alguns dos honrados membros, que haviam tomado parte na discussão, 
accussratn a Junta de falta de moderação; isto no conceito d'el!c (orador) não era cXacto, pois 
a Junta linha dado provas de muita moderação. 

O Conde das Antas tinhâ patenteado o sua fidelidade á Rainha. Poderia talvez dizer-se 
que era este um dos ardis a que recorriam os homens ambiciosos; porém cumpria lembrar que 
Antas nunca tinha feito cousa 'que pnzesse ern risco a segurança pessoal da Rainha, ou a da 
soa dynaslia , e toda a sua correspondência o provava, inclusive até o despacho de yOd'Oulu- 
bro de Mr. Dulwer a Lord Palmerslon. Na resposta do nobre Lord diz-se, que o principio da 
intervenção britannica era para proteger Portugal contra uma invasão estrangeira , e que esséí 
era o principio da intervenção em 1826, Muito desejava elle (orador) que o nobre Lord (Pab- 
merston) tivesse estudado com mais proveito as palavras de Mr. Canning por essa ocensião, quan- 
do se referiu ao tractado de 1703. Este estadista disse: — » Deixemos Portugal dirigir os seus 
negocies internos, porém quanto aos seus negocios externos, cm quanto a Grã Bretanha poder 
levantar um só braço, íja-de levantal-o contra qualquer potência que altentar cotilra a indepen- 
dência do Portugal. — « E todavia o que Mr. Canning tinha declarado, é cxactamenle o quea 
Grã-Bretanha está fazendo conjunctamenle com a França e a Hespanha coíitra a Nação poftu- 
gueza. A tentativa de querer apresentar oj revolução com caracter miguclisla , ora para elló 
(orador) tão absurda, que não se cançaria em rcíulai-a. O seu honrado amigo (Mr. Obrislic) quâ 
o preeedêrá , ponderou, que era impossível asseverar, mas que podia dar-se o caso de alguma 
eventualidade favorável a 1). Miguel, neontecimcnto este que se tornaria de alta monta para a 
Hespanha. Este modo de argumentar fazia-o lembrar de uma cantiga antiga qtíe começava — 

« n chequem tem sede, ou porque a fem, ou porque poderá Icl-a, ou porque lhe apraz, .... ri 
{Riso) Parece haver singular contradicção no que alguns dos cavalheiros do outro lado da 

Gamara leem dito ácórco de D. Miguel. Uma vez diz-se, que o seu procedimento foi tão atroz, 
qoc ninguém podia so(Trer-lhe o jogo; outra vez assevera-se, que ha toda a razão para rcrèar 
que o povo de Portugal aproveite a sua revolução uma vez triumphante para o pôr noTlir. no, éí 
que a Inglaterra deve interferir para evitar a possibilidade remota de tal resultado. O nobré 
Lord (11. Vane) disse também, que npezor de que o presença dos migttellslas de per si não bas- 
tava para justificar a intervenção; comlndo depois de reunidos ã Junta, o movimento tornou-se 
tão formidável que justificava a intervenção. Em verdade semelbante estado de cotísas parecia 
mostrar unanimidade entre todas as classes em Portugal, porque os proprietários, os lavradores, 
a nobreza, as classes médias, os liberaes e os realistas todos se uniam em um só senlimenlo, 
E todavia isto parecia no nobre Lord razão bastante para se sulTocar a insurreição. Se a in- 
terv.enç.ãn era necessária , porque não se empregou ella depois do primeira vicloria das tropas 
da Bainha, quando podia ter lugar com algum vislumbre de justiça e dc imparcialidade, e a 
contento de grande parte da Nação porlugocza ? Porém não, as tropos do Rainha tiverem li- 



cençn [iam commellerem todo a casta de atrocidades; e quando por fira toda" a Nação se uniu, 
e alevunlou contra taes procedimentos, o Governo m^Iez pôz-se á frente, repudiou todos os nn- 
tipos princípios da política externa do pai/, e porque os revoltosos triurrpliavnm , tratou do os 
debellar. Loid Palmerston no dia 1! de Fevereiro escrevendo a IVtr. líolwer, a respeito da con- 
versa que este tivera com o Duque de Sotto-ráaior ácorca da intervenção, disse': — «Semelhan- 
te intervenção seria tão nociva para a independência de Portugal e attentatoria contra o honra e 
dignidade da Corôà , como repugnante à polilica da Grã-Bretanha.)»— E com tudo h undccima 
hora foi ella desalojada da sua posição, e obrigada a admitlir que a Hespanha tinha o poder 
d^inlerferir, e que a Inglaterra devia unir-se ã Hespanha , não porque isso fosse justo, mas 
porque esta potência dè áccordo com a França obrariam juntas. Tal era o cspeclacnlo que n ín- 
glaterrn offerecin actunlmento ó Europa. Não parecia porém (ao orador) que este expectaculo 
désse muito Credito ã Inglaterra , nem que o procedimento tivesse o resultado antecipado peto 
nobre Lord (Russell), de contribuir para a tranquillidade europea. Examlnem-se as conseqüên- 
cias do principio admillido. Quando as outras tres potências que tomaram parte no traola- 
do da Quádrupla Alliunçn resolverem qualquer intervenção, deverá a Inglaterra unir-se a et- 
lás, ou opprove ou não? Transfira-se o câso para a Hespanha. Supponha-se que o Go>crno 
de fact'J daqnelle paiz reclame em qualquer epocha a intervenção, e que Portugal e a França 
BimuaitJ a ella, terá a Inglaterra que se unir tombem ou queira Ou não, oú deverá o po* 
vo Hespanhol ficar entregue aos seus destinos debaixo de taes circumslancias? Esta éra em 
realidade a questão vital que a discussão devia decidir. Agora que tinha tido iogar a interven- 
ção estava a Inglaterra obrigada a ir màis longe , e a assegurar o cumprimento das promessa» 
feitas pela Coroa ao povo. O nobre Lord ("Bussell) disse, que o[ resultado devia deixar-se á boa 
fé da Ivainba , e Mr. Chrislie, o honrado membro por FinsburV foi mais longe quando asseve- 
rou . que havia a garantia moral da França e da Hespanbá pelo facto da intervenção. Pensava 
o orador, que todos seriam de Opinião, que tal garantia mora! só podia existir na brilhanlô 
imaginação de quem nella confiava. O nobre Lord (Russell) confiava todavia nessa promessa sa- 
grada da Corôa. Como ó que na presença dos factos pelo decurso do 12 nimos, e quando a Còr« 
16 de Portugal tinha faltado a Iodas os soas promessas, e até na hora do perigo, quando sol- 
licitava auxilio, se podia esperar qne ella cumprisse? A mesma linguagem empregou Sir 
IJ, Seymonr escrevendo ao Conde das Antas : alli diz —« S. M. F. contrabiu cortas obri- 
gações para com a Grã-Drelanhá, a» qiláes ficam dependentes da indisputável boa fé da 
Soberana. » = Semelhante linguagem empregada em Maio , no momento em que Antas era 
aprisionado, parece ser um escarneo, quando se recordar que previarbmle, no dia 15 de 
Fevereiro, o mesmo diplomata tinha recebido ordem de Lord Palmerston para se dirigir ao 
Governo (de S. M. F., e dizer-lhe que era Um qnehrnhtamento de fé proceder com os prisio- 
neiros de Torres Vedrns pelo modo que se projectova , nmeaçando-os com a Costa de Áfri- 
ca , ameaça que a Còrte levou depois a plena execução. [Onçnm , ouçrtw) As-im tanto pelo 
nobre Lord (Palmerston), como pelo nosso Ministro em Lisboa a Córte ficou d «baixo do pczodrt 
censura pelo seu quebrnnlamento de fé no mez do Fevereiro ; e comtudo cm Maio o Lorde da» 
Antas foi intimado para accreditar h'essa inquestionável boa fé.' O Córonc! Wjlde foi informa- 
do pelo Antas, qne tonto elle como cs seus sequazes não depositavam o meiior Confiança nãs 
promessas dos Ministros da Bainha , e que tinham a certeza de qne seriam mandados para a 
Costa d'Africa se depuzessem as armas; e o Capitão Tyron relatou factos que foram mais além 
disto, e provavam que não era possível confiar na Córte. Parecia pois evidente por tildo quanto 
se ouvia dizer, pelo proprio discurso do nobre Lord (.1. Russell), que a Inglaterra não podia es- 
perar que sendo as condições ncceilas , atiles de um nnno não fossem quebrantadas. E então qual 
seria o resultado? Teria o Governo inglez que interferir de novo para as vér executar, ou parrt 
evitar que os prisioneiros feitos pelas forças inglczas fossem mandados para n Cos'»! d Afrien. oii 
postos nus rnasmorras insnlubrés do Porto ou de Lisboa? (Ouçam) Se o não fizesse, qual seriar* 
resultado? —Outro insurreição nacional: (Oüçam , ouçam) t, e então teríamos que interferir nu- 
tra vez, ou o nobre Lord (Russell) diria , que não Se dando tio Governo porlugncz o locus pr- 
viientia, a Inglaterra o abandonava, e o entregava á vingança dos seus sulidilos enfilrccidos ? 
Se tal acontecesse em que se tornaria o principio sobre o qual assentava a actrlal intervenção? 
{(Juçam)üe que servia pois eslaltelecer em 1817 um precedente inútil c injusto — que será 
sem duvida seguido pelas outras potências, e do qual se servirão a Áustria, ou a Rússia , ou 
a Prússia, ou a França para interferir nas disputas domesticas de qualquer Nação visinba ? 
[Ouçam, ouçam) O nobre Lord (J. Russell) citou na verdade precedentes de todos* os paizes . 
de todos os séculos, e entre elles o exemplo de 1588; porém era diflicultoso dar a razão do 
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tfies citnçòes, a monos que o Lórd estivesse preparado para estabeleoer a repra, pela qual 
fosse impossível classificar quaes d essas revoluções tinham sido o contrario. [Ouçam , nuçam,} 
Parece que a regra vinha a ser, que quando uma revolução não tiver sympalhias nas massas 
populares, e que para se sustentar e triumphar Careça do auxilio das armas estrangeiras, essa 
revolução então seiâ gloriosa, justa e immortal — porém se a revolução estiver profundamenta 
arreigada nos corações do povo, se for sustentada por uma população energica o unida , que 
sõ possa ser suíT cada pela intervenção de tres poderosas Nações vizinhas, então (conforme o ai, 
gmu lançado pelo nobre Lord Pulmerston) esta deverá chamar-se revolução ímpia e ingloriosa , 
sem que haja receio que se torne iraraortal, que isso o nobre Lord terá bom cuidado de pre- 
venir. [Ouçam, ouçam) A Junta foi accusada de não poder manter a ordem entre os seus sec- 
tários, o que teria precipitado o paiz na anarchia ; nunca se fez accusaçâo alguma mais gra- 
tuita, cruel e injusta. Exultada a plebe do Porto como devia acontecer, vendo a Hur das suas 
lrüpafi — aprisionadas, ou antes cabidas no laço armado com desdouro para a sua destruição, 
que tratamento deu ella aos subditos iuglezes que ficaram no Porto? O cônsul inglez mal en- 
contra expressões para louvar os sábios, humanos e felizes esforços feitos pela Junta para man- 
ter a paz n'aquella cidade j lendo em lodo o tempo conseguido enfrear os excessos. Outro tanto 
não se podia dizer a favor dos auetoridades que representam a Rainha, [Ouçam , ouçam) Elld 
(orador) tinha uVjuella manhã recebido uma carta de um nogocianle inglez, que havia resid- 
do no Porto pelo espaço do vinte anuõs, e que actualmente se achava em Inglaterra, na qual 
lhe dizia , que o que asseverára o nobre Lord (J. Russell) era notoriameule filho dc verdade, 
e occrcscculova , que apezar de se tere^m achado o Porto e as províncias do Norte polo espa- 

, ço de sete mezes occupadas por orna multidão de homens armados do todas as classes, só oc- 
corréra um caso de insulto feito a uma pessoa durante todo este período, c que em verdade 
uma só das ruas freqüentadas de Londres^npresenlavn no espaço de uma noite , mais sccnas dtí 
turbulência e desordem do que a cidade do Porto em todp a referida epocha. [Ouçam, ouçam) 
Depois de maduro exame de todas as circumstancias d'esta revolução, elle (orador) não podia 
tirar outra conclusão, senão que o procedimmlo do Governo porluguez fóra tal que justificava 
o esforço do povo. Também ao (orador) constava , por aucloridade de pessoa do maior credi- 
to, que dos cinco Ministros acluaes á frente do Governo português, quatro eram uotorios ad- 
herentes á facção cabralista , pelo que não tinha a menor confiança de que obrariam com im- 
parcialidade no desempenho dos seus deveres. [Ouçam) Accreditundo pois, que a intervenção 
não era a beneficio de Portugal ,• que os interesses da Inglaterra soffreriam pela deshonra ciu 
que incorrõra , e que longe de coutrihuir para manter a paz e assegurar a tranquillidade da 
Europa nos annos futuros, esta intervenção suscitaria complicações mais desastrosas do quo as 
que tem havido, elle (orador) apoiava portanto a proposta do honrado membro (Mr. Ilumej. 
O passado em verdade não sc podia rovocar; não se podia revocar e chamar ú vida os que a 
Inglaterra coiisenlira fossem perecer no vergonhoso desterro de Angola , ou os que tinham mor- 
rido por efleilos da intervenção da nossa esquadra ou da interferência hespanhula nos negócios 
domésticos de Portugal ; o futuro porém ainda pertencia á Grü-Bielanha. Os Cornmuus da In- 
glaterra podiam ainda rejeitar esle precedente, e dizer ã Europa-—» Protestamos contra está 
«cio do nosso Governo! não queremos que nos obrigue, nem cousenlinios que se estabeleça co- 
mo precedente para os annos futuros Esta, era a estrada constitucional que a Gamara dos 
Coiurauns devia seguir ; c elle (orador) esperava que pelo seu voto, eilu confirmasse, que o 
proceder do Governo interferindo á força d'armas não será provavelmente proveitoso nem para 
Portugal nem para Inglaterra, ao passo que tende a pertuibar a paz e a tranquillidade da Eu- 
opa nas annos futuros. [Ouçam, ouçam) 

Mr. T. Duncombe levantou-se para propor uma emenda, que no começo annunciara ter 
que offerecer. Disse que não podia deixar de sentir, que a Gamara não tivesse sido mimosea- 

da ha mais (empo, e quando começou o octual sessão legislativa, com algumas expressões da 
amor ã liberdade constitucional, que tinham vindo do lado opposto da Cailiara • [Ouçam, ouçam) 
porque se ao orador não falhava a memória , parecia-lhe poder-se lembrar de ler ouvido, ainda 
liaria pouco tempo, opiniões vindas do mesmo lado da Gamara, que importavam a defeza do des- 
potismo absoluto como o maior bem do que podia o povo gosar ná terra, c pelo qual devia ser 
grato. Parecia também (ao orador), que ouvira Votos públicos de agradecimentos requeridos pa- 
ra o Imparadoí da Rússia, |rdta o Imperador d'Austria , e para o [lei da Prússia, por lerem 
acabado com as liberdades o independência de Crocovia. [Applauso] Lembrado d'esles aconleei- 
meutos, via-sc inclinado a acreditar que existia algum segredo, alguma cousa mais do queiia 
nu ouvia, no apoio quo os bourudos cavalheiros do outro lado da Câmara, estavam dispostos u 
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dar á proposta'do honrado membro'por RIontrose (Mr. TIume).[Qiin!(]ueri''que fosse a opioiào da 
Gamara, ou qualquer que fosse a dilTerença que existisse quanto ao merilo^da proposta, nin- 
guém negaria, que a questão merecia o mais pausado exame; e a Gamara faltaria ao seu de- 
ver se olhasse de levo para o assumplo. Durante a discussão porém havia um principio, e um 
ohjecto que cumpria ler constantemente em visto, agora que a intervenção linha lido lugar em 
Portugal , e quer fosse approvada , quer não; esse ohjecto era, o assegurar óqutdle malfadado 
paiz, e ãquelle povo que se havia levantado com toda a justiça para defender os seus direi- 
los constitucionaes, todas as vantagens que a intervenção poderia conceder-lhes. [Appluusü)'l'ii\ 
era o fim com que elle (orador) havia proposto a sua emenda. Depois de ter examinado os pa- 
peis apresentados ã Gomara, depois de ler ouvido a falia do nobre Lord, primeiro tord do Tlie- 
souro (J. Uusssll), dando esclarecimentos sobre esses papeis, tinha vindo a uma conclusão dilíe- 
renle d'aquella que formãra , quando ouvira a primeira vez faltar em intervenção nos direitos 
constitucionaes, e nos ncgocios domésticos do povo porlugucz, Na serie dos papeis achou von- 
tade decidida, e determinação» por parte do Governo Lritn único , de proteger os direitos d'aquel- 
!es que tinham .pegado em armas contra o Governo portuguez. Apesar que não queria entrar na 
demonstração, e que não linha livro azul perante elle (orador) para fazer citações, (/í/so) podia 
pela leilura que fizera dos papeis decidir que a tarefa do Governo brilanníco era tarda que iu- 
volvia grandes difliculdades. (Õiíçam) N'este momento o Governo inglez era «podado severamen- 
te por ambos os partidos; por aquelles que adheriam ás vi>tas da Corte porluguezo, assim como 
pelos que seguiam as partes da Junto. Uma allegaçüo fôra feita a favor da intervenção (jue o ora- 
dor não podia admiltir. Disse-se, e a imprensa publica conslanlemeiile o repetiu, que a base 
angular e a justificação d'esta intervenção era , que so a fuglalerra não tivesse interferido a 
Hespanha o faria. Isto não era justificação. (Oufam, ouçam) Qualquer allegação para a interven- 
ção devia escudor-sc nos merecimentos do fado, e na justiça da causa, quando fosse dignado 
approvoção; se a uâo merecia, devia o Governo oppor-se a ella até ao fim. Tal havia sido o» 
procedimento'do Governo inglez até 182(5. Qual foi a linguagem de Rir. Canuing nu epochajem 
que PutlugaJ foi ameaçado pela invasão estrangeira? O discurso de Mr. Canuing n'essa occasião 
loi o primeiro, que elle (orador) ouvira no Pailameulo, e Lera na memória tinha ainda impres- 
sa a energia das suas ultimas palavras—» Estamos preparados pura arvorar o estandarte da In- 
glaterra nas alturas de Lisboa, e onde se achar esse eslondarte , o domínio estrangeiro uão pô- 
de chegar.»—Se a Inglaterra tivesse de mal obrar, porque outros ameaçam fazel-o, breve no 
futuro ficariam os direitos do povo inglez dependentes, não do poder eííitaz da Grã-Bretanha, 
porém sim da condescendência das outras potências. Belo que dizia respeito ã proposta do hon- 
rado membro por RIontrose (Rir. Mu me) elle (orador) devia dizer, que uão concordava com a con- 
clusão d'ella , porque pelo exume dos papeis uão se deprehendi» , que a intervenção viesse a ser 
prejudicial ou perigosa para as liberdades do Portugal. (Ouçam) Eram palpáveis as difliculdades 
que o Governo linha a superar. Tinha este sido injuriado pela faição cabruihla , auclorn Uc Io- 
das qs dissençôes que existem em Portugal. Ern quanto vários honrados cavalheiros atacavam o 
Governo inglez por sustentar o absolulismo , qual era a linjuagem que se empregava nos docu- 
mentos que circulavam em Lisboa? Tinha nas mãos um papel intitulado —« Brado dos Lcacs 
Portugueses n — que sligmatisara as propostas feitas ã Bainha de Portugal pelo Governo inglez 
como avilladôras; e tão avilladoras que nem o inimigo (a Junta do Porto) ousaria propol-us , e 
tão injuriosas á dignidade do Throno, que collocavam o Bainha a par da Junta. — « Este llrado 
chamava o povo em redor do Throno, e que se por ventura se carecesse auxilio estrangeiro, se 
fosse buscar no Reino visinho. Quando se requeria que a Gamara pronunciasse o seu julgado 
sobre tal questão , cumpria examinar so o Governo hrilannico linha favorecido os principies do 
absolulismo, ou se havia defendido a causa da liberdade consliluciuuuj. E.-la era a questão. Na 
opinião do (orador) o Governo linha defendido a causa da liberdade conslilucioual, e o resulta- 
do de sua política era promover essa causa Sir 11. Seymour allndia á existência de sentimen- 
tos de vingança e perseguição por parte dos Conselheiros da Coroa, que desapprovaram altamen- 
te a proposta da amnistiu: e Sir 11. Seymour olludiu a esta difliculdoda, como sendo a maior 
na realidade, exceplo uma, que tornava o seu mister insupporlavej. 

Era de muito credito para o Governo inglez, que não tivesse consentido em sacrificar uai 
só indivíduo dos que tinham corrido ós armas cm defeza dos direitos constitucionaes do povo 
Portuguez. (Ouçam Ouçam) O partido da Bainha continuou na sua obstinação por muito tempo 
não querendo consentir na amnistia geral, A Junta mui ãliladamenle disso que, olhando parq 
os acontecimentos passados — que considerando a nenhuma confiança que podia'ler nos que cer- 
cavam o Throno — devia ter outra garantia sem ser a mera declaração dos seus contrários, o 
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por isso exigia taes c taes condições para fazer cessar as lióslilidades. A Junla eslava jusliílcudu 
no procedimento t^ue tivera, linha deposto as armas, ou antes tíiihaixi-lho tirado as armas das 
mãos. (Riso) A Inglaterra dando este passo, devia ir mais longe. Acreditava que Portugal teria 
confiança ern quaesquer declarações feitas conjunctameüte com as outras duas potências , se essa 
declaração fosse sustentada por uma demonstração energica da Gamara dos Coramuns. (Ouçam) 
Debaixo de tal ponto de vista elle (orador) propuzera a sua emenda. Essa demonstraça» era devida 
oos que se tinham levantado em dcfeza dos seus direitos. Quem eram essas pessoas ? Pertenciam 
acaso ú classe que geralmente faz revoluções, sans culolles, (ou outra que tal gentalha?) [Riso") Alguns 
honrados cavalheiros daquella Camflro , teriam sem dúvida fido o manifesto que circulou em Ingla- 
terra feito pelos representantes da Junta u'uquella capital. — « N'esse manifesto expressa-se o de- 
sejo sincero de ser a Nação porlugueza governada por instituições permanentes, taes que possam 
outoi^ar ao povo o goso da verdadeira liberdade constitucional — instiluiçòes que não possam ser 
mudadas pelo arbítrio ou pérfidas intenções de um Ministro , que tendam á bcnesta administra- 
ção da receita publica , que assegurem o liberdade pessoal e o direito de propriedade, e qua 
promovam o prosperidade dus recursos naciouaes, A Nação deseja que a confiança publica se res- 
tabeleça por meios justos e legues. » — Haverá alguém que possa impugnar a solidez d'esloí 
primipios? Dizia mais o manifesto, — « que não era pelo impulso» dô momento qwe oporopor- 
tu"uez havia obrado ; porém sim fora obrigado a tomar a attiludo que lomára pelos vexames quo 
sobre elie pesavam; e que a experiência o bavia ensinado que não devia largar as armas , em 
quanto não obtivesse garanlias que lhe assegurassem que o syslema representativo não cia um 
escarneo, e que os Ministros seriam responponsaveis pelos seus actos. Foi para defender estes 
principios que os portuguezes correram ás armas, e estavam a ponto de triumpliar, (se triumplto 
se pode chamar expallir uma Uuinha do seu Ibrono) quando teve lugar a intervenção. Espera- 
va pois elle (orador) que os representantes do povo inglez approvariain o emenda que bia pro- 
propôr; se assim o fizessem , dariam força aos Ministros, e tornariam eflecliva a declaração que 
fizera do seu lugar o primeiro Lord do Thesouro (i. llusseli) no Parlamento. Acreditava que a 
intervenção que tivera lugar nos negocias de Portugal merecia a approvação, e a gratidão de 
todo o homem livre, e de todas as Nações civilisadas do mundo, Esías seudo as viatus d'e!tu 
(orador) pediu licença para prupôr como emenda , que todas as palavras da proposta depois da 
palavra — que —■ fossem eliminadas e substituídas pelas seguintes: — ij A Grã-Brelanba ten- 
do tomado parle na interferência armada estrangeira , cem o fim de pôr termo ú guerra civil 
que infelizmente existe em Portugal, é a opinião d'esta Gamara , que apenas se ache estabe- 
lecida a tranquillidade a Grã-Bretanha tem por dever, procurar por todos os meios ao seu al- 
cance, assegurar ao povo porlugutz o goso pleno'dus seus direitos e dos seus privilégios cousti- 
lucionaes. 

Mr. Macaulay (Pagador geral do Exercito.) Ouvi com muito prazer a emenda proposta po- 
lo meu honrado amigo [Applausos irônicos da cpposiçâo); e peço licença para assegurar ao meu 
honrado amigo , que tdessa emenda estabeleceu com força e verdade os princípios que lecra guia- 
do , e continuarão a guiar o procedimento do Governo. Osmembios da Administração conhecem, 
que quando o Governo inglez se acha , por uma infeliz necessidade , obrigado a afastar-se da 
regra geral, que prescreve parcimônia nu interferência nos negócios internos das Nações estran- 
geiras, incorre em grave responsabilidade, e toma sobre si o importante dever do empregar 
todos os meios ao seu alcance, pura assegurar o cumprimento de quaesquer obrigações conlrahi- 
dus pelas outras parles como condição da interferência concedida. Fui com esta convicção profunda , 
que os Ministros determinarara inlerfcrir nos negócios de Portugal. [Ouçam, ouçam) Files bào- 
dc continuar a obrar pelos principios que tem até agora guiado o seu procedimento; e foi com 
o maior prazer, que vi o meu honrado amigo, assim corno outros membros da Gamara, que 
ao principio olhavam com desconfiança pura a linha de procedimento traçada pelo Governo, de- 
pois do terem examinado os .merecimentos do caso , acharem motivos para depositar confiança 
no Governo pelo modo com que tinha obrado. [Ouçam , ouçam) Não me posso queixar que essa 
desconfiança haja existido no começo. Sem duvida a regra que condémna a intervenção nos ne- 
gócios internos das Nações estrangeiras, é uma regra geral mui solida. E' certo que sobre os 
Ministros recahe o pôso da respousabilidado pelo qoo diz respeito ã necessidade da intervenção. 
Não entra em duvida que elles são obrigados a justificar-se perante o paiz , e mui especialmen- 
te no presente caso , com o qual se acham nulnrulmenle ligadas eircurnslaneias, qne fazem 
tom que o proceder do Governo seja olhado com particular desconfiança. [Ouçam, ouçam) Não 
se pode negar o fado, e tão longe'estou eu de o desejar negar, que sou o primeiro a declarar 
— que o 'Throno porluquez tem sido rodeado por maus conselheiros, não adraiUindo • questão , 
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que as rtiedidas as mais violentas e as mais anti-constitncionaes foram 'emprepadns pela (Üôrte. 
[Ouçam, ouçam) Nao se pôde negar que aclos, os quaes me penalisa~ ser obrigado a chamar 
cruéis, teem manchado com desdooro os paginas da historia daquelle Governo. Nao se pode ne- 
gar que circumstancias lem occorrido, que justificam o poro portugucz para recusar com des- 
confiança as promessas feitas por aquelle Governo, pelo que nSo 6 para admirar que pessoas 
avessas à intervençSo em,geral nos negocios internos das nações estrangeiras, tenham olhado 
com bem fundadas suspeitas para esto interferência , quando à primeira vista parece , que o seu 
objecto é resgatar um Governo que tem commellido grandes faltas, do perigo que c a conse- 
qüência necessária do seu máu proceder. [Applauso) Admitlo tudo isto, e todavia admitlindo 
tudo, estou convencido que se escolheu o menor dos dois males, que n escolha entre os dois 
males é quanto absolutamente nos restava. [Ouçam, ouçam) Altendcndo ás nossas relações com 
Portugal — oltendendo a que o pair, se achava assolado por uma guerra civil — altcndendo a 
que as outras nações manifestavam vontade expressa de interferir em seus negocios internos — 
sustento que se acha Ie*a<lo á evidcnèia que não havia caminho a seguir livre d'iuconvenienles 
e riscos para o Governo luitonnico. Casos semelhantes occorrem freqüentemente na rida publi- 
ca o particular. A experiência diaria ensina aos homens que muitas pessoas se acham ás vezes 
collocadas, sem ser por culpa sua, em uma siluaçDo em que s3o obrigados a obrar, e na 
qual nào pódem dar passo sem aflVonlar perigos e inconveiiien'es. Nüo ^ um meio leu! de ar - 
gumento n'este caso , exaggerar esses riscos e inconvenientes produzido» pelo procedimento ado- 
ptado. Nenhum argumento contra um procedimento- seguido sob laes circunistuncias é solido , 
a menos que a pessoa que o condemna, declare ao mesmo tempo, qual seria o caminho que 
seguiria em semelhante caso, e demonstre com boas razões, que o seu sjstema teria menos 
riscos, e menos inconvenientes i (Ouçam, ouçam) aqui lembrarei lambem, que os que tem que 
defender o que se acha feito, faliam coro muito menor vantagem. Querem-se comparar os in- 
convenientes, e então notam-se quaes elle são, mas nào se lançam na outro concha da balan- 
ço aquelles quo se deviam seguir do precedimento contrario. E' matéria de mera espcctila- 
çàp. Em indivíduo levanta-se e offon-ce as suas idéas parlicdlares sobre o assurapto, porque 
nada é mais fácil que censurar os males que se seguiram de um procedimento adbptado. [Ou- 
çam , Ouçam) Sol) taes circumstancias julgo , que o Governo tem direito a pedir que os cava- 
llieiros que estão dispostos a concordar na presente proposta de censura, hajam do não apresen- 
tar sómcnte perante a Gamara a resenha dos inconvenientes admitidos pelo Ministério como in- 
separáveis da interferência que leve lugar j poróm que hajam também de propor um plano de 
política, que evite distinctanienlo esses inconvenientes sem produzir oulrôs maiores. Semelhante 
plano de política não foi apresentado ú Gamara , e muito duvido que se possa produzir. Pare- 
ce-me que haveria em outra qualquer linha de proceder , diversa da adoplapa , maiores incon- 
venientes do que os quo hào-de resultar da que seguiu. Observe-se porém , que o meu argumen- 
to descança sobro as relações que existem cnlie a Inglaterra c Portugal. Com rclaçào a muitas 
outras potências, não podia occorrèr uma questão semelhante á que estamos tratando Supponh a- 
se por exemplo, quo um estado de cousas igual ao que existe cm Portugal tivesse occorrido nu 
Iteino das Duas Sicilias, ou no Grão Ducado da Toscaua, o dever do Governo inglez teria 
sido mandar uma força á Bahia do Nápoles ou a Lioriie , proteger as vidas e propriedades dos 
sululitos britanniuos, cahi acabaria o nosso mister, sem dar assumplo á discnssào sobre a po- 
lítica raiuisterial. As nossas relações porém com Portugal são do uma natureza especial. Sã) 
relações sem parallelo algum na política eutopea ; digo mais não tem no sou todo parollelo al- 
gum na historia do mundo. Nada mc causou maior sensação do que o exame da cullecçào dos 
nossos tractados com Portugal; achei que elles tinham começado em 1373 na cpocho do Prin- 
cipe prelo. Estes tractados não são de natureza a satisfazer meramente o deleite o a curiosidade 
dos antiquarios; são tractados ainda vigentes. [Onçam , ouçam) Mais dc uma vez mo occorreu , 
olhando para as relações cslabeldcidas tom Portugal no décimo quarto século, que era impos- 
sível a qualquer que os examinasse não ver, que as pessoas que tinham negociado esses tractii- 
dos, sentiam uma especie de presentimento que elles sobreviveriam Completamente a todos as 
grandes mudanças que occorreram no sjstemo de guerra e nas relações do mundo O nosso 
primeiro tractado com Portugal estipulava, que nós mandai ia (nos para defeza d'esse pau— « 
tropos, besteiros, fundeiros, navios, galés completamente equipadas para a guerra, ou outra 
qualquer especie de meios. « — Sem duvida é esla uma circumslancio meramente foituila , 
mas nào deixa de ter umo apparencia singular de ver nomeio de um tractado feito no 14,° sé- 
culo, ainda em vigor, semelhante clausuia como esla. Estou certo que o nobre Lord (J. Mun- 
ners) quo ultimamente fallou, e que lem sobejamente estudado o historia , seba-dc lembrar, 



jererindo-se ao tempo em que llüretla a cavallaria , n relação que dã Froissart dá embaix iua 
portugueza que appDrcceu na Côrte de Londres em l3ol , o veia pedir socorro a este pau cen- 
tra a invasão de Cisteüa. O chronista descreve João de Gante, e o oolro antepassado dos dois. 
que forasn depois os grandes competidores ao throno da Inglaterra , como collocados em pá-ao 
lado,do Monarcha ingiez , que disse ao Embaixador, assegurasse a sua querida prima de Por- 
tugal que os seus amigos eram os amigos de Portugal, e os inimigos d'el!a os seus inimigos, 
que o que pedia era justo, e breve satisfaria ao seu pedido. — Em seguimcnlo , diz Froissart, 
ÍJOO besteiros, e 500 homens d'armas foram mandados para Portugal; pelo mesmo modo que 
nós mandamos em 1826 homens, posto que diferentemente armados, para proteger Portugal 
contra as ameaças d'ataque por parte da mesma potência, que boja reappareceu em campo (Otí- 
çam, ouçam) A existência de tão inliniá alliança entre duas nações pelo espaço de 500 annos 
não tem precedente. Mr. Ganning observou muitas vezes com a sua costumada perspicácia , que 
desde o começo todos os nossos traclados com Portugal teem o cunho de não dependerem mera- 
mente da força de expressão que elles encerram, porém do oferecerem igualmente uma especie 
de ligação mais suavp do que a que ordinariamente existe entre dois Estados. Pelo nosso pri- 
meiro tractado com Portugal, os dois paizes obrigaram-se a defeza mutua—« por mar qu por ter- 
ra contra todos os homens que pudessem viver ou morrer.» — Pelo tractado de 1661 , o Rei 
da Grã-Bretanha promeltcu e declarou que elle — «tomaria a peito o interesse de Portugal a 
de todos os seus domínios, defendendo-o com todas as suas forças de mar e terra, como se fòra 
n própria Inglaterra.» - -Pelo tractado de 1703 revalidamos as nossas anteriores obrigações, e 
fizemos novas estipulações com o mesmo fim o em termos mais positivos. Talvez hvja alguém, 
que presuma que estas relações entre uma naçàò grande e poderosa , e outra como Portugal não 
são vantajosas para a primeira. Devo confessar que sou de opinião contraria. Durante todo o 
tempo do nosso tirocinio, Portugal foi sempre nosso amigo. Em lodo o período dos sele annos ^ 
quando a França e a Hespanba uniram as suas forças contra nós, Portugal recusou essa liga. 
Quando a Capital dh Portugal se achava nas mãos dos nossos inimigos, quando o Rei linha ape- 
nas um caiilo do seu Reino aonde pudesse repousar a cabeça, até ao ultimo momento nunca 
abrandou a nossa ulliançtl, Na ultima guerra o chefe da Casa de Bragança não quiz pactuar 
com o nosso inimigo, e preferiu «travessar o Atlântico para ir demandar outro hemisfério, do 
que violar as obrigações conlnihidas paro com este paiz. Fui Portugal o nosso ponto de apoio 
d'onde, durante a ultima guerra , ptizemos em movimento toda a Europa. Foi em Portugal on* 
de nós pelejamos as lides das nossas liberdades. Nadii é mais verdadeiro que o que disse o nosso 
grande capitão, em um d'es5es memoráveis papeis, o qual talvez mais do que as suas batalhas, 
hão-de levar com gloria o seu nome á posteridade — » A questão (disse elle) que se vai decidir, 
6 entre a dçfçza de Portugal e a invasão da Inglaterra,» — Portugal.foi a viclima que n'essa 
occasiâo soffrcu por nós. Em quanto aquclle paiz era prôsn da devastação, c de todos os horro- 
res da guerra, nós disfractando as benção* da p-iz continuávamos a fabricar com toda a segu- 
rança os nossos arlefactos , com que forueciamos o mundo inteiro; c quanto ás linhas dcTorres 
Vedras, accredilo que ellas serviram de prolecção ao espolio e saque de uma capital mais po- 

^ pulosa , mais rica, e mais soberba do que Lisboa. Quando acabou nquelle grande eonílicto, os 
padecimeatos communs, è os esforços das duas nações estreitaram mais os laços que as uniam 
uma á outra, e todas as suas antigas obrigações foram ratificadas no grande arranjo europeu de 
1815. Por efeito deste mandámos em 1826 auxilio a Portugal, contra os desígnios hostis qu» 
se manifestavam contra elle. Assim pelo mesmo modo em 1834, quando havia utn pertendente 
á Corõa deMlespanha , e outro no Throno de Portugal, conhecendo-se que as conseqüências se- 
riam talvez perigosas para a Peninsulà , formnü-se a Quádrupla Alliança, e a Inglaterra ainda 
outra vez interferiu para salvar 0 seu antigo alliado., Eis-aqui pois um paiz, unido a nós por 
laços tão singulares e especíues, tornado ha mezes o thealro de um conlliclo cruel. Se me pergun- 
taram qual tem sido a origem da guerra civil em Portugal—-responderei, que foi originada 
pêlo mán Governo. {Ouçam) Não desejo occultar o motivo. O resultado foi, que em quan- 
to por um lado, o Governo publicava Decretos violento» e anti-constitucionaes; pelo outro, ap- 
parecia um corpo de insurgentes armado*' no Porto — em quanto por um lado sc manifestavam 
princípios tendentes ao despotismo , pelo outro espalhavam-sè os estimulas para o regicidio. 

Não cabia infelizmente na alçada da Rainha de Portugal , nem da Junta, o concordarem 
ém lermos razoáveis, quaesquer Jque fossam os seus bois desejos. Por uma parte a Rainha acha- 
va-se em certo modo coada pelos seus Ministros, quando se mostrava disposta a ouvir conse- 
lhos moderados; por outra parte a Junta via-se rodeada por um enxame de aventureiros dese- 
jusos de obter empregos, e preraplos a trauslornar qualquer proposta de paz. Apezar que o com- 
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merrio de Porlugal definhava, e npezar que os interesses briíannícos Soffriam , os agentes in- 
glezes intervieram sómenle aconselhando conciliação, e pregando tolerância As duas facções — á 
Corte de Lisboa mostrando-lhe a necessidade de obrar cora brandüra , ú Junta aconselhando à 
moderação era todos os seus aclos. Se entendo bem o honrado cavalheiro auetor da prestnite pro- 
posta (Mr. Ilume), vejo não nega, que os princípios da não-interferenria foram postos na maior 
claresa, e mais habilmente demostrados no principio do presente condicto, nas notas ofikiaesdò 
meu nobre amigo (Lord Palmerston). Accrescenta elle porém, que houve depois mudança, pois 
apezar das excellenles notas sobre a não-interferencia , seguiu se a intervenção , e para esta in- 
novação, deve ter havido alguma causa raysteriosa , algum motivo de estranha influencia por 
detraz da cortina. O simples esamo das papeis perante a Gamara, deve era meu conceito mos- 
trar a razão d'e3Sa mudança: — em quanto a questão foi puramente uma questão interna, o Go- 
verno inglez interferiu somente pelos seus conselhos e exljortações; porém tornando-se depois 
uma questão inter-nacional, não poude então o Governo inglez abster-se de interferir. Qualquer 
exame maduro do livro azul, a confrontação das datas dos oflkios, a reflexão sobre a lingua- 
gem c theor dos dnersos despachos, bastarão para convencer, que o Governo inglez deixou de se- 
guir a marcha directa da não-interfereucia , sómente quando a questão deixeu de ser interna, e se 
tornou inter-nâcional. Desejaria perguntar ao honrado mctnhro por Monírose (l\ír. Ilume), ou a qual- 
quer outro membro d'esta Gamara, com quanto seja muito afletrado ao principio geral da não-iu- 
leiferencia , se por ventura não admitlirlam , que por vezes a política interna de um paiz pôde 
achar-se ligada com n polit/éa das potências estrangeiras, e com as suas relações mutuas ? Dois 
exemplos salientes, a que sé allüdio tio derUrso da presente discussão, explicaram o que quero 
dizer, Olbc-se psra a interferência da Rainha Isabel a respeito da França. A verdade 6, que 
o predomínio da Liga deveria necessariamente ler produzido o resultado de lançar a França na 
concha da balança com a Áustria , jã então poderosa cm demasia na Europa , e isto teria feito 
correr muito maior risco á Inglaterra. Ora os defensores da não-interferencia não poderão ne- 
gar, que a Rainha Isabel estava perfeitamente justificada a tal respeito. (S mesmo teve lugar 
com os Estados Gecaes em lü88 na inleiferencia sobre a nossa publica interna. Os Estados Ge- 
racs corriam perigo pelo predominio da Fiança; c a circuraslancia de se achar Guilherme líl 
sobro o Throno de Inglaterra, se lhe» tornava favorável, pois a Inglaterra seria a seu favor , 
Como era notorio. Esta foi a verdadeira jnMiíicaçào dos Estudos Geraes por haverem interferido 
na revolução ingleza; e isto fui o que poz a revolução ingleza fóra da regra geral n'esla occa- 
siijo especial com relação ao principio da não-interferencia , habilitando os Estados Geraes para 
interferirem. Por conseguinte mostra-se, que o principio da não-interferencia cessa de vigorar 
como principio, logo que uma questão se torna inler-nacioiin!, c não meramente interna. Appli- 
que-se este argumento ao caso de Portugal. Não se mostra que pelos fins de Março esta mudança 
teve lugar nos negócios de Portugal? Não se mostra que a Ilespanha estava bem resolvida ti 
interferir ? (Ouçam) Etn um officio datado de 5 de Abril e dirigido pelo Sr. Pacheco aMr. Buhver, 
diz aquellc JVIuiislro que — «Ainda quo o Governo hespanhol muito folgaria, que n'esta negocia- 
ção os representante» das Coitos a lha das acreditados perante o Governo do S. M. F., que assi- 
gnaram o tractado da Quádrupla Aíliança tomassem parte , isto todavia não tnc impedirá , S9 
scaso as quatro potências não concordarem e quizerem obrar em commum e pleno accordo, lo- 
logo que oçcorra caso de urgente necessidade que reclame remédio prompto, de obrar cm iuir- 
monia com a Crã-Betlanha , pelo modo e segundo as bases que se ajustarem entre os dois Go- 
vernos, Devo todavia dizer , que occorrcndo crise repentina , durante a qual possa ser derriba- 
do o Throno de D. Maria da Gloria, o Governo hespanhol não consentirá que se renlise seme- 
lhante calastroplie e obrará de per si, e por seu preprio accordo.» —[Ouçam) Mr. Buhver com- 
ráenta este oflicio pelo modo seguinte: — »Creio que os verdadeiros desejos do Sr. Pacheco são 
chegar a alguma transacção vantajosa a favor da Rainha , e de accordo comnosco. Presumo quo 
debaixo de certas circumatanciás, elle está disposto , o até que pela posição em quo se nclia 
collocado, se vô conslrongido a entrar cm Portugal de accoido com nós outros, e até contra os 
nossos desejos e opiniGes.»[Ouçam, ouçam) E' pois perfeitamente evidente quo uma interven- 
ção, e uma intervenção armado, sem me«mo ter a nossa concorrência, se achava nessa epo- 
cha projectada pelo Governo liespanSiol. [Ouçam , ouçam) E devo accreseentar, quo parece 
que o Governo franeez foi de opinião, que essa linha dd procedimento adoptuda pelo Gover- 
no hespanhol podia justificar-se. Ora, se as tropas hespanbohis, se reunissem na fronteira do 
Portugal, só em certo caso ellas entrassem ali sem o nosso consentimento ou concorrência, 
e se obrando assim a França declara , que a Hespanlia encara pelo lado justo o estado da» 
circumstancías,■ não devemos nós, «'este estado de cousas considerar qual ò o melhor partido 



qnc devemos toraar ? Se obramos sogumlo os princípios àa nuo interferência devemos escolher 
um dus dois meios. Oa devemos obrar segando o principio da nâo-interferencia absoluta , sem 
nos oppôrmos a que ns outras, potências possam inlerlerferir , nüo tomando nó^lodovi;. parte algu*-' 
ma acliva — ou devemos dizer, não interferiremos a menos que outros o façam. iVeste ulti- 
mo caso interferindo a Hespinha interferimos nós lambem, e ent3a teríamos que mandar um 
exercito e uma esquadra a Portugal, Agora comparem-se os inconvenientes d'esles dois proce- 
dimentos, com os inconvenientes da marcha seguida polo Governo. N^sto consiste toda a ques- 
tão. A respeito da questão da não-inlerfereoQÍa absoluta, devo ponderar, que se nós disséssemos 
—« A Hespanha pôde interferir, a França pôde interferir; podem occupar Portugal e nós dei- 
xaremos o negocio entregue a si proprio;» — semelhante proceder seria deshonroso no ubimo 
grão para este paiz , consideradas as nossas antigas relações com Portugal. [Ouçam, ouçam) 
Semelhante proceder seria nada monos que uma abnegação completa da posição, que a Ingla- 
terra tem occupado entre as outras Nações do mundo. [Ouçam, ouçam). Se nós assim tivés- 
semos obrado, e a [íespaoha houvesse interferido, essa intervenção teria colloead ) as liberdades 
de Portugal , e os partidos n'aquelIo Reino na peior possiçào possivel. [Ouçam, onçanC] Nãoper- 
tendo menoscabar o povo liesponhol, nem o seu Governo, devo porém admiltir que os princípios 
da liberdade civil e constitucional, e os sentimentos de clemência para com osveecid is. não teem 
sido postos em pratica na Hespanha n'cstes últimos onnoscomoa humanidade reclama. Nàoexisr 
te um só homem liberal em Portugal, que perguntado, quem quereria por arbitro, no caso que 
devesse ler lugar urna occupação estrangeira — a Hespanha ou a Inglaterra —que não respon- 
desse immediatamenle, a Inglaterra. Se isto é assim, então eu considero o procedimento que te- 
mos seguido melhor, do que ter deixado a França e a Hespanha interferirem sós. O outro arbí- 
trio que poderia mos adoptar, e ao qual olludi, seria ler dito tis potências eslrangeiias— «Nós 
não interferimos, salvo se vós interferirdes, e euluo teremos guerra.» — Accredito que não ha. 
um só membro d'esta Casa , que deseje que o Governo, inglez arrisque uma ameaça, quando não 
se ache preparado para incorrer nos riscos de uma guerra, cujos resultados calamitosos causara 
tantos receios a muita gente. Creio, quando se considera o que se tem feito para melhorar a con- 
dição das nações , e o caracter dos Governos durante este longo periodo de paz — quando se com- 
para o estado da Europa, durante estes 32 annos de paz, com o seu estado durante os 23 an- 
nos de guerra—que incorria em grave responsabilidade o individuo que lançasse a primeira faís- 
ca sobre uma massa de matéria combustível, que prestes se incendiaria e produziria uma vasta 
condragração. Quem sabe se o aimo de 1850, ou o de 1860 , ou o do 1870 terá que ser tes- 
temunha dc semelhante resultado. Não lia homem coevo por mais sábio que seja, que o possa 
prognosticar. Porém que a menos que se demonstre, que o caminho trilhado 6 tão funesto, qua 
para o evitar, nós devíamos correr o risco de uma guerra europea, sustento , que é forçoso ad- 
miltir que seguimos a boa vereda.. Levantou-se uma duvida durante a discussão áçerca de ter 
o procedimento dos Ministros de S. M. compromeltido a segurança pessoal dos prisioneiros por- 
tuguezes. Direi francamente que eu não entregaria á Rainha de Portugal a cabeça dc um só 
membro da Junta para evitar uma guerra contra todas as potências da Europa. [Ouçam, ou- 
çam, e applauso) Adopto « linguagem de Mr. Fox, o ilíuslre advogado da paz, quando fat- 
iou nos termos mais decisivos a favor do paz, no momento em que alguém indicou a possibili- 
dade de poder Bnnaparte requerer que os Buurbons fossem mandados saliir d'Inglaterra Mr. 
Fox replicou: — «Olhai sempre para os Bourbuns como família pouco boa; porém pelo peior 
desses Bourbons preferiria entrar em guerra com toda a Europa, do que denegar-lbe os direitos 
da hospitalidade. — [Apphniso). Não aconselho um procedimento deshonroso, injusto, pussila- 
uime; porém digo, que >e fosse possivel eífecluar algum arranjo que fosse reclo, que fosse hu- 
mano, que fosse favorável ás liberdades de Portugal, e que udoplando-o se pudessem evitar os 
dois males — a infâmia e o desdouro de entregar Portugal á disposição absoluta da Hespa- 
nha , e o risco de uma guerra europea — esse arranjo era do uosso dever concluil-o. [Ouçam, 
ouçam) As mais asperas inveclivas se proferiram contra a Rainha de Portugal , e o partido 
cabralista ; e azedos queixumes se fizeram contra os cruéis e sevéros castigos dados aos que 
tomavam armas a favor da Junta, Porém qual 6 o primeiro artigo das condições acceilas 
pela Rainha? Estabelece uma completa e plena amnistia [Ouçam, ouçani); e se tira uma 
illação desfavorável á humanidade do Governo por ter recusado por tanto tempo nnnuir a essas 
condições, deve-se tombem por coherencia tirar ojillnção, que se anuiram por fim a cilas, será im- 
possivel que deixem strictomente do cumpril-os o observal-as; porque era inútil resistir por tanto 
tempo n uma promessa para depois a quebrar. (Ouçam , ouçam) O Governo portoguez disse; 
— « Não crapregarcmos a pena capital, porém çonccdci-nos qiie deportemos algumas 



pessoas para as noslias còhnicis. >> Não, ropíieátnos n6s, nto o consenliremos. — Énlão disse 
O Governo portuguez , não os mandaremos para um desterro crue! e insalubre; não hirSo para 
a África, hirão para Pari/,; ali ficarão até que se restabeleça em Portugal a paz o a ordem, o 
os seus haveres para ali lhes serão mandados. » Qual foi a resposta da Inglaterra? — Nera 
uma milha fora do território portuguez, (Ouçam , ouçam) O Governo portugüez pediu tombem^ 
que fossem desterrados pelo espaço de 15 mezes. » — Não, nem por um só mez — a Ao me- 
nos por 10 mezes. » Não, nena por um só mez: e todas estas condições sustentámos nós até 
á ultima. [Applausos) Os que faliam de termos mostrado um desejo pusillanime de evitar 
uma collisâo com a França e Hespanba , devem-se lembrar, que para evitar semelhante col- 
lisâo, teríamos insistido em não consentir no desterro de dez mezes de um único membro da 
Junta. {Ouçam) Pelo que respeita ã amnistia , a nossa justificação é completa. O segundo ar- 
tigo determina que todos os aclos do Governo que infringem a Constituição sejam aunullados. 
Á junta queixou se, e com justiça, de que a reunião das Còrtes foi indevidamente espaçada: 
porém as condições acceitas pela Rainha determinam, que ellas sejam chamadas no mais cur- 
to periodo possível. O quarto artigo das condições determina que nenhum membro do partido 
Cabral possa formar parle do Governo...; 

(üui Membro dá Gamara—E como se garante esse artigo?) 
Não posso conceber que se possa obter melhor garaiília do que a que existe, pois o ron- 

fenio em vez de ser mn ajuste entre a Bainha de Portugal e os seus subdilos , é mu tiactado 
entre a loglalerra, líespanha e França, que possuem o poder iudubitavel de obrigar a Rai- 
nha de Portugal a cumprir as condições que acceitou. {(Ouçam , ouçam, e Applausos) Esta, 
na minha opinião, é a mais completa justificação do Governo de S. W. Julgo dever chamar a 
altençàu da Gamara o um» circumstancia á que se «Iludiu, e que cumpre elucidar para pôf 
termo a todas as falsas representações sobre o assumplo — reíiro-mç ao mudo pelo qual foram 
levadas a cffeito as ordens do Governo bnlanniro. Não concebo (ainda dado o caso que os ofii- 
cvaes coramundando as forças destacadas em Portugal, se tivessem descuidado dc mandar a de- 
tida inlimação ás aulhuridades do Porto, dando-lhes parle do procedimento que seguiriam) que 
essa circumstancia de per si aulhonsasse a Gamara o sdoplar a'proposta do honrado membro poF 
M onlrose (Mr. llumo) ^ porém ao mesmo tempo é um dever do Governo , quando o proceder 
tTaquelles que leem servido bem e fielmente o seu paiz é impugnado, vindicar esse proceder dos 
seus subalternos na primeira occasião que se lhe oliereça, (Ouçam , ouçam)Sustento qne intiroação 
como esta, mais completa emais franca nunca existiu; e seaíguran pessoa que lèrn os meios de 
verificar o facto o nega , digo sómente que o não pôde negar Conscenciosamenle. A seguinte carta 
foi escripta em 23 de Maio pelo Capitão liobb commandante doGladiator, ooSécretario da Junta 
na Repartição dos Negocies Estrangeiros : « Sou encarregado pçlo Vice-Almirante Sir.W. Parker, 
Bironeto, Grã Cruz do Banho , de previoir que se as forças navoes da Junta fizerem alguma 
demonstração para sahlrcm do Douro, provavelmcnie serão delidas pelas forças britonnicas aon- 
de quer que sejam encontradas. » — A recepção d'esta participação acli.i-se provada pela respos- 
ta do Sr. José, Passos, Secretario dos Negocies Estrangeiros, que diz: « — O abaixoassignado 
viu com muita magoa , que V. S,a declara em conformidade com as ordens recebidas de S. Ex." 
o Almirante Sir Williara Parker, que no caso dos navios da'esquadrilha nacional subirem do 
IJouro, elles serão'provavelmente detidos por forças hrilannicas. » Na presença destas cireums- 
tancias desafio qualquer pessoa que diga, se era possível dar ã Junta um aviso antecipado mais 
Completo e franco? (Ouçam, ouçam) Nada mais tenho em verdade a accfescentar, edevoogra- 
decer ó Gamara a sua indulgência. Posso pois resumir em poucas palavras a questão, e vem a 
aer : — Quo era totalmente impossível para o Governo, ligado e rcíacionudo como está cora Por- 
tugal observar a regra gnfal de não interferência ; porque no momento em quo a .França e a 
ílespanlia mostraram tendências para interferir, se a Inglaterra não tivesse interferido, e ao 
mesmo tempo se tivesse consentido qne nqnellas duas potências interferissem , nós leriamos fei- 
to descer a Ingleterra abaixo da balança geral das Nações. Se a Inglaterra não tivesse interfe- 
rido, e houvesse declarado que faria a guerra á França e ã Ifespanli» se estas interferissem, na 
minha opinião, havíamos tomado sobre nós a mais tremenda responsabilidade , c poderiamos mui 
provavelmente involver a Europa nhnna guerra geral. Nada mais restava senão interferir com ener- 
gia , justiça e humanidade, aceumpanhudus do desejo de manter a paz. {Ouçam, ouçam) Em- 
prazo quem quer que seja para lér es artigos a que antiuíu a Hamlia de Portugal, e pára que diga 
se este não é o carecler da iiossa intervenção? Tres objecto» havia porém , que eram quasi in- 
compatíveis uns com ouiros, 'que nós deviamos, sendo possível, manter, e por modo tal quo 
mantendo um não uicor fcssemus no risco de não manter os ouiros—■ a dignidade da Inglaterra, » 
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iiberdacic de Portugal, e a paz da fluropa. {Ouçam, ouçam) N3o deparámos senào tom um ca- 
minho para manter estes objeclos. So a nossa política é justa , creio haverá pouca controvérsia 
ácerca dos meios porque a levámos á execução. Ma) se pode duvidar, que os meios foram adap- 
tados aos fins j e que os instrumentos foram suílicientemente bem escolhidos. Posso sómente re- 
petir ao meu honrado amigo (Mr. T, Duncornbe), que estávamos convencidos hera como elle, 
que a intervenção qiie fomos obrigados a exercer nos impõe esse dever , a que elle tão enphati- 
camente alludid na sua emenda, dever que havemos cumpripo cohscenciosaraente, segundo espe- 
ro o haja de declarar esta Gamara pelo seu voto de approvação — pois estamos firmemente con- 
vencidos, qde n'eslas cireumstancias as mais difficeis e as mais intrincadas, não faltámos era 
cousa alguma'aos nossos deveres para com a-Inglaterra , para cora Portugal, e para com a Eu- 
fopa. [Eslrondosos e prolongados applausos.) 

Lord J. Benúnch entendeu , entendeu, que todos os membros da Gamara acreditariam a 
exposição feita pelo muito honrado membro por Ediraburgo (Mr. Macaulay) e que elle orador 
sentira muito prazer vendo o honrado membro por Finsbury (Mr. T. Duncombe) surgir em au- 
xilio do Governo cora a emenda que propnz á moção do digno representante por Monlrose. Esta- 
va certo (o orador) de que os Ministros deS. M. deviam ficar extremamente satisfeitos reconhe- 
cendo, que o honrado membro por Finsbury havia sem duvida mostrado, a par dos elogios ã li- 
berdade nos lábios, d amor ao despotismo no coração (Riso); c que intervinba para salvar o 
Ministério de um voto de censura pelo inlrometlimenlo nos negocios internos de Portugal, no 
tnomento em que se reconhecia que a causa da Bainha de Portugal estava quusi perdida. O mui- 
to honrado e erudito membro por Edimburgo havia-se referido extensamente á historia de Por- 
tugal; mas omitliu recordar uma circumstancia d'es8a historia. Quando Philippe lí de Hespanha 
íracloii de conquistar Portugal o melhodo a que recorreu fei semelhante áqnelle agora adoptado 
pelos Ministros de S. M.; insinuou aos chefes dos poiluguazes j que misturassém areia coma 
polvora distribuída aos soldados; e di^ mesmo modo o Governo deS. M. induziu o honrado mem- 
bro por Finsbury, e os que professam ura igual amor ã liberdade e aversão ü interferência nos 
íiegocios domésticos das Nações estrangeiras, u que misltirassera areia cora a sua polvora. O 
tnuito honrado e erudito methbro por Edimburgo não tentou defender os actos que deram causa 
a esta interferência; e não podendo sustentar como principio a interferência nos negocios domés- 
ticos de outras Nações, pediu á Gamara que attentasso para o perigo resultante de qualquer ou- 
tro arbítrio. Declarou, que carregaria uma responsabilidade terrível sobre qualquer Governo qua 
Se expusesse a uma guerra europôa no arranjo dos negocios de Portugal. Observou que só havia 
dois expedientes a ádoptar — oii a Inglaterra presencearia a contenda sem interferir, ouameaça- 
fia obstar á intervenção de outras polenciós. O muito honrado membro havia lido exlractos da cor- 
respondência entre Mr. Bulwer e o Governo hespanhol; mas seguiu em grande parte o exemplo 
de Lord J. Bussell, que citara a cominunicaçào do Sr.Pacheco datada de 5 de Abril, julgan- 
do opporluno não fallar no mui importante ofiicio de Mr. Bulwer datado de 6 do.mesmo mez, 
Era muito certo, como disse o nobre Lord, que o Sr. Pacheco na sua nota de 5 manifestara 
èmpenbo de interferir, e ameaçára enviar tropas ás fronteiras de Portugal. Entretanto Mr. Bu- 
lwer teve uma entrevista com o Sr. Pacheco no dia 6 , e no seu oíTicio da mesma data , dando 
conta d'e!ía observa que o Sr, Pacheco disse — « Podeis -ficar convencido de que a este respei- 
to nada faremos sem o vosso concurso.»—• «Posso coníiaf ifessa declaração ? » — «Sem duvida j 
e creio que seguimos as vossas idóas quando tratamos de propôr uma conciliação. Tencionamos 
manter comvosco as mais conliaes relações em todas as questões. Acabamos de recusar ao Go- 
verno portnguez uma legião auxiliar. » — Pura que pois nos vém cora os receios do Governo sobre 
a intervenção da Hespanha? Quanto á França »ào podia (o orador) descubrir vontade expressa 
do interferir: pelo contrario, o mais que Mr. Guizot e o Conde de St. Aulaire disseram foi; 
que estavam dispostos n consultar os seus alliados a respeito de qualquer interferência. O muito 
honrado e erudito cavalheiro, o sobretudo o nobre Lord primeiro Ministro da Coroa haviam de- 
clarado, que teriam muito pczar de pertencer a um Governo que abandonasse o seu antigo al- 
liado a Bainha de Portugal. Eiilrelanlo deixavam inteiramente fóra de consideração o povo por- 
tuguez. , ;• f t 

Alludiu-se aos antigos tractados com Portugal; o muito honrado membro por Edimburgo 
citou o tractado de 1661 no qual o [lei de Inglulerra , em attenção aos dorainios que recebeu 
de Portugal , entre os quaes Bombaim e pirte de Ceylão no dote adjudicado a Calhnrina da 
Bragança , que se diz ter sido o maior dado a uma Princeza de Portugal, comproroetleu-se a 
sustentar os interesses do Portugal e seus domínios , como os próprios da Inglaterra. Mas não 
quiz ver, que a Grã-Bretanha não se obrigou a defender esse Motiarcha da Casa de Bragança 
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e seus herdeiros para sempre, sin es interesses da Naçào porlugiicza e de seus dotninios. A 
questão agora 6 saber se a Inglaterra tena obrigação, em virtude de qualquer tractado, de voar 
em auxilio da Rainha de Portugal contra o seu povo. Se houve jamais questão duvidosa, éesla 
uma d'cll3s. Quando se reconhece; que antes da interlerencia acliva da Inglaterra o Rainha não 
possuia em Portugal senão o território que pisavam os seus soldados — quando não pode negar- 
se que o movimento não é uma inssurreição sustentada pelas ínfimas classes, mas que pelo con- 
trario reuniu debaixo das suas bandeiras indivíduos de todas as opiniões polilicas — pedriatas, mi- 
guelislas , 'cartistas , e seldiribrislas; quando d'enlre 2G antigos nobres de Portugal só 9 se vêem 
ao lado do Governo — sem duvida 6 o aclual o mais flagrante exemplo de interferência nos ne- 
gócios internos de uma Nação. Eflectivamente o nobre Lord (Palmerston) no seu ofiicio de 5 de 
Abril enumerou as pe:Soas que deviam com pôr o Ministério de Portugal; e o nobre Lord, assim 
como o muito honrado cavalheiro (Mr. Macaulay) mostravam-so dispostos a chamar o ridículo so- 
bre os que propunham um arbítrio differcnle. Esqueciam porém que o Governo de Lord Grcy , 
de que Lord J. líussell e Lord Palmerston foram membros cm 1833 , havia adopado uma po- 
lítica diversa da acíual. [Ouçam) Tendo-se apresentado uma moção na outra Gamara destinada a 
recommendar que D. Miguel fosse reconhecido, e apresentando-se na Gamara dosComraunsoutra 
moção de um theor mais ameaçador, o uohre Lord que então, assim como hoje, desempenha- 
va o cargo de Secretario dos Negocias Estrangeiros, faliando no dia @ de Junho ácerca da po- 
lítica seguida por Lord Grey diáse: — «O Governo hrilnnnico declarou ao de Hespanha que es- 
tava resolvido o manler-se neutrnl, conservando-se n'esta situação; mas que se este procedesse 
cm scntiílo contrario, e interferisse ô força dermas na contenda que hia ter lugar em Portugal, 
o Governo de S. M. se compremcllia a tomar parle em favor de D. Maria , se a Hespanha in- 
terferisse era favor dc D. Miguel.» Enão se dava agorá exactamente o mesmo caso? D.Miguel 
era então Rei de fado de Portugal; e todavia o nobre Lord não hesitou em aconselhar S. M, a 
interferir pelo partido contrario, se D. Miguel fosse auxiliado pela Hespanha. E resultou o de- 
sejado díeito 5 a Hespanha calou-se, e não se moveu. Da mesma fôrma anteriormente n'ura 
período mais brilhante da nossa historia, em 1826, quando a França e Hespanha tractavam 
de interferir cm Portugal, Mr, Canning , que havia repetidas vezes avisado a França de que a 
Inglaterra não consentiria aggressão alguma contra Portugal, sabendo que a Hespanha havia in- 
vadido esse Paiz para fazer proclamar I). Miguel, immediataraenle interferiu, como todos sai- 
3ben), enviando 5:006 homens a Portugal. 

Declarou comtudo o nobre Lord , que o Governo interferiu não para auxiliar, mas para 
esmagar o despotismo. Lembraria ao nobre Lord a linguagem de que usára em 1833, mui dif- 
íerente da dc agora. Disse então, referindo-se a D. Miguel, que nada sei ia menos opportuno 
do que ncceitar uma amnislia d'elle para o partido constitucional, O nobre Lord alludindo aos 
Ministros seus antecessores, disse, que o Governo no tomar conta do poder vira que havia uma 
proposta para o reconhecimento de 1). Miguel com u condição de conceder uma amnislia; e notou 
que não podia haver proposta mais desgraçada , porque para a concessão d'essa amnislia devia 
Suppôr-so da parlo do indivíduo de quem era reclamada, pelo menos, boa fé e humanidade ; o 
era formal zombaria exigir tal condição de urn Principe, que não linha essas duas qualidades.— 
Substituindo o nome da Kainlia de Portugal ao tie i). Miguel, essa observação linha agora a 
roesiiia applicação. O nobre Lord alludindo á pergunta feita por alguns oradores quanto á garan- 
tia, que o Governo dá aos insurgentes observou — «damos a garantia que resulta da promessa 
da Rainha de Portugal.»—Mas se acceiUr como garanlia a promessa de D. Miguel em 1828 
terá lormal zombaria, inquiriu (o orador), aceeitnr bojo a promessa da Rainha de Portugal não 
seria completo escarnco? Prova-se evidentemente que elia infringiu o juromenlo da coroação, o 
que não fez caso da Cntta de 1826, Não conhecia (o orador) justificação alguma para esta con- 
dueta ; e ignorava que houvesse motivo de provocação , a não ser a appreliensão de uma maio- 
ria nas Córtes que expulsasse Dietz, e accusasse o Ministério; mas ainda que isto tivesse lugar, 
«ão havia probabilidade de que a Corôa corresse perigo. A verdade 6, que o» acontecimentos de 
G d'Outubro foram exclusivamente destinados pura obslar á sabida de Dietz, e á accusação da 
Ministério Cabral. 

Sustentava (o orador) que povo algum teve nunca mais legitimo motivo do queixa do quo o 
de Portugal contra o Ministério Cabral. A Administração dos Gabraes por umaserie de inaudi' 
Ias venalidades c corrupção , polo sysiema do mais fraudulento patronato , arruinou inteiramente 
as finanças do Estado, aduplando ao mesmo tempo diversos expedientes a fim de crear empregos 
para recompensar os sycophantás do seu partido. Passou (o orador) a enumerar alguns dos escân- 
dalos d'esse Ministério, No orçamento, a força do exercito era calculada em 19:000 homens j 



tnas u fitrça eíTecliva era só Je 10:000; os saldos eram distribuidos enlre os-principaesofficiaes 
do exercito; e nas suas rcspcclivas repartições os Cabraes seguiam o mesmo invariável systema 
dc roubo. Era notorio <pie tudo se vendia efíl Portugal, os lugares de Juizes, os contiaclospú- 
blicos. todos os offtsios eram postos em almoeda par» dar lugar a remunerar e recrutar sectá- 
rios. Costa Cabral, ha alguns annos era um advogado d\ddeia, fillio de um logista d'uma das 
províncias; e não obstante ter apenas corno Ministro o ordenado de 800 libras (Rs. 3:200^000) 
annuaes, tornou-se no espaço de cinco antros um dos homens mais ricos de Portugal, compran- 
do fazendas (entre as quaes a de Tbomar, d'oi)de deriva o seu tiluloj que se diz renderem li- 
bras 7:000 (Es. 28:000^000) annuaes. Para arranjar dinheiro aos funccionarios da facção, ba- 
-via-se publicado a lei da sauüe com a intenção de crear meis 400 empregos, que deviam ser re- 
tribuidos pelos emolumentos e pelas muletas. Promulgou-se um Decreto para que ninguém fossa 
enterrado senão nos cemitérios públicos, extra-muros das povoações, excepto pagando os emolu- 
mentos de 10 shillings (Es. 2:000); mas para que os empregados tivessem maiores emolumen- 
tos, Iractou-se de evitar a construcçâo de muros em torno dos cemitérios, a fim de que os ga- 
tos os cães e os porcos abi penetrassem, e dilacerassem Os cadáveres, o que excitou ao maior 
au-m a indignação popular. Rebentou uma insurreição á testa da qual se collocou 3/ana da íon- 
ic , depuis de ler levado urna creança morta á igreja , insistindo em que fosse enterrada no ce- 
mitério da freguezia. Os militares appareceram c foram derrotados pela populaça; dentro em pou- 
cos dias Portugal inteiro estava em armas, e a uma voz proclamava a expulsão da Administra- 
ção dos Cabraes. Outro motivo de queixa era o contracto do tabaco, que nunca linha sido arre- 
matado por mais de 12 annos; e que se arramat.ãra por 23 assim como o da polvora e do sa- 
bão. Por Iodos os meios pelos qunes se podia roubar e expoliar o povo. era este roubado e ex- 
poliado para enriquecer esta Administração corrupta. Varias leis foram decretadas sem o con- 
curso das Córles. , 

As eleições era lugar de serem livres e espontâneas, foram muitas vezes feitas em pre- 
sença das tropas, que murchavam a votar por companhias contra o disposto na Carta. Sendo o 
voto por escrutínio secreto dislribuiam-se papeis de uma certa côr para que os Ministros soubes- 
sem como cada ura havia votado. Lauçou-se um tributo de 20 peuces (400 rs.) por cabeça so- 
bre todos os portuguezes, sem dislineção de ricos ou pobres, a pretexto de fazer estradas em 
Portugal. Quando qualquer carnponez não podia pagar o tributo, tinha de trabalhar nas obras 
publicas por espaço de 11 dias. Era este um pesado gravame , sobretudo porque era nolorio 
que as obras publicas alimentavam a mais odiosa agiotagem. Sabia-se que José Cabral, um 
dos agiotas , havia obtido 30:000 libras [Rs. 200:000/000) pelo conlraclo das obras publicas 
de Lisboa ao Porlo. [Ouçam) O- povos reconheceram, que tendo de trabalhar nas obras, fal- 
tando-lhes os meios dc pagar, não faziam senão empregar o suor do seu rosto em prol dos in- 
teressados na grande agiotagem, [Ouçam) Estes motivos orara sufticientes para insurgir o povo 
mais pacifico do mundo. Tudo pegou em armas," formaram-se Juntas em toda a parte, ea 
Administração dos Cabraes foi obrigada a retirar-se. Logo porém que o povo teve um Gover- 
no justiceiro, de commum accordo depoz as armas, e em poucos dias a tranquillidade geraí 
restabeleceu-se em Portugal [Ouçam, ouçam) Uma Nação que assim procedia era digna da 
liberdade, c digna de um Governo constitucional. A Eainha nomeou Ministro o Duque de Pal- 
mclla , e fez uma Proclamaçâo ao povo declarando, que todas as injustiças seriam reparadas. 
Appellou para o povo com estas palavras: « Forluguezes confíao em mim.» —Os portuguezes 
confiaram na Eainha; mas a G dOutubro, violando o juramento da coroação, e todos os arti- 
gos da Constituição, mandou chamar o Duque de Palmella e o Governador militar de Lisboa, 
prendeu-os, o nomeou novo Ministério, cujos membros apezar de não terem figurado na Admi- 
nistração dos Cibraes, eram, uno obstante, nas intenções e nos fins, puros cabralistas. (Ouçam) 
Por ventura em vista d^sta quebra de fé, não devia esperar-se que o paiz se levantasse era ar- 
mas? Com lodo o poder militar do Tluono contra elles," não estando preparados, e sendo to- 
mados por surpresa , todos se uniram , e estavam a ponto de obter a vicloria. Não se tratava 
de deslhronar a Rainha , nem havia neto algum que tal cousa indicasse por parte da Junta. 
[Applauso) As declarações do Conde das Antas, Presidente da Junta , eram as mais modera- 
das; só pedia à Eainha que mudasse o Ministério. Desejava pois saber (o orador) que pretex- 
to havia para dar aos da Junta o nome dc regicidas l E' verdade que se publicira uma Pro- 
clamaçâo virulenta mas onuuyrna ; não devia coraludo reputar-se essa Proclamaçâo anonyma 
(que segundo todas os probabilidades foi obra dos cabralistas) como expressão dos sentimentos 
de Junta , em lugar de julgal-a pelos seus documentos aulhenlicos. Não era possível encontrar 
homens cuja condueta contrastasse tào faVoravcloaoute cora a dos seus adversários como a Junta 



do Porto. (Ouçam) Aconteceu que as tropas (3a Rainha rvhum comhate mataram í jO homerti 
e só fizeram um prisioneiro; ao passo quo as forças da Junta nunca assassinaram prisioneiro 
algum dos que cahiram em seu poder. Dizia-se quo confiassem no Gorerno dn Itainha de Por- 
tugal ; e o nobre cavalheiro do outro lado (Mr. Duncombe) julgava , que a causa da liberda- 
de ficaria mais protegida nào se censurando a política dos Ministros de S. M. B.—Mas, que ga- 
rantias havia na conducta do Governo da Rainha até ao ultimo momento, que mostrasse arre- 
pendimento das violência? practicadas? A ü de Janeiro, muito depois das reclamações do Go- 
verno britannico havia-se prendido em Lisboa mais de 330 a 400 indivíduos. Dois (Pestes ca- 
valheiros tinham hontem visitado (o orador), e um d'elles era Manuel de Vilhena, sobrinho da 
Saldanha. Passeava inerme nas ruas de Lisboa , quando repentinamente foi accommetido pela 
policia, e arrastado a uma masmorra, na prisão principal iPessa cidade. Achou-se alii em com- 
panhia de 300 ou 400 presos políticos , nenhum dos quaes sabia ter comraeUido delicio algura 
nem quem eram os seus accusadorcs; rPesle lugar foram delidos por espaço de 20 dias^ mis- 
turados com 000 ou 700 fudnorosos, sem permissão de fallar aos seus amigos. Conservaram- 
se na prisão até 29 de Abril, 20'dias depois da intimaçãx) de que o Governo britaannico hia 

"interferir ã mão armada; e julgava (o oradorj que ainda hoje ali estariam, se não fossa ar- 
rombada a cadeia sendo rPesta occasião 70 présos assassinados nas ruas pelos soldados da Rai- 
nha. Que garantia havia do que a Rainha governasse o povo d'aqtii em diante com justiça e hu- 
manidade? [Apitlauso) Embora allegasso o nobre Lord (J. Russell) que a Rainha sa compro- 
meltèra uão para com o povo portuguez , mas para com a Rainha de Inglaterra, o Rei da 
França , e a Rainha de Hespauhu. O nobre Lord havia esmagado o espirito de independência, 
« ferido no coração a liberdade de Portugal ; e como inonteria elíe as immunidades dos habi- 
tantes de Lisboa e Porto? Observou qne o Geverno excluíra os membros da Junta, e o parli- 
do_cabr«lista ; mas como se verificaria quem era e quem não era cabrolista ? [Ouçam) A me- 
lhor garantia da liberdade portugueza consiste era deixar gosar esse paiz os plenos direitos e 
■prerogalivas da Constituição , e deixar-lhe a decisão sobre os que derem ser Ministros respon- 
sáveis da Coroa. Nào «dmillia que pudesse haver liberdade n'nm Governo constitucional, se 
quando surgia uma couíénda relativa à direcção dos negocios do Estado não se deixasse essa 
direcção ao partido' qne tivesse a maioria.' s 

Declarou (o orador) que não havia em toda a historia da Grã-Bretanha um exemplo mais 
injusto do que o'aclual , da interferência nos negocios domésticos de outro paiz; era este, na 
opinião do orador, o maior golpe descarregado nos Governos livres da Europa, domo podia es- 
perar-se que o povo portuguez fizesse mais um só esforço para combater um Governo oppressor 
ou para sustentar a sue liberdade? Apenas estivesse a ponto de triomphar, o Governo de In- 
glaterra enviaria os seus navios para separai-os, prostituindo-se a marinha ingleza em aprisionar 
os qne por urna causa justa se decidiram a prouunciar-sc contra os seus dominadores. [ApplaU' 
so) Todos os grandes escriplorcs , e os melhores autoridades em direito constitucional e direito 
das gonles sustentam, que violar a Constituição do Estado nu violar as leis é crime capital con- 
tra a sociedade. Mas, quando os culpados se acham investidos de grande aucloiidade , aggra- 
vam o crime com o abuso do poder, que lhes foi commetido; e n'este caso (como diz WaUel)é 
do dever da nação réprirail-o c m a maior energia c vigilância. Cumpie pois ao povo reprimií 
com a maior energia e vigilância os que corameteram o abuso de poder praclicado pelo Gover- 
no de Portugal. Entendia (o orador) que tomando parle r^csla contenda traríamos futuras di- 
ficuldades a este paiz. Não sabia (o orador) como poderíamos evitar as interferências, e dizer 
a outro paiz — não vos intromellereis nos negocios dos. vossos visinlios. — Se approuvessc ad 
Rei de Françd interferir no Governo de llespanha (Oueam) achando algum bom pretexto para 
quo a Rainha fosse deposto, e para enllironisur cm lugar (Telia o Duque de Monlpensicr, não 
atinava (o orador) com o meio que haveria para obstar ao Rei de França. Entendia quo o ar- 
liitrio adoptado estava cm opposição cora os precedentes de ha 27 annos. Desde 1820, quando 
a celebre circular do Governo britannico for endereçada aos alliados da Grã-Bretanha, os con- 
selheiros do Throno sempre se empenharam em evitar a interferência indevida nos negocios dos 
outros paizes. Foi diííerente dã actuol a nossa politico durante n Administração do Duque Wel- 
linglon , quando a nação fruucera por causa de uma offeusn sem comparoçito alguma com a que 
soflreu o povo portuguez, julgou cpnvenièntg depor Carlos X pela sua má Administração. Ro- 
dio declarar (o orador) que o nobre Duque, na volta do correio, reconheceu logo a escolha da 
-Nação Iranceza no Rei de fado por ella inaugurado. O mesmo oceorreu a respeito do Relgica. 
Vimos o povo belga disposto a sacudir o jugo do Rei da Hollanda e não o embaraçámos. E 
àcerca de Portugal quanto era contraria a política aclual d'aquella que ■seguira Mr. Çanning ent 



1826 , e nos annos anteriores a Í826 ! Tõo empenhado estava el!e em que a Inglaterra n3o in- 
terferisse nas questões do povo porluguez , que expediu por paquete extraordinário ordem para fa- 
zer recolher Sir Charles Stuart, determinando-lhe era nome do Rei de Inglaterra, que não se de- 
morasse em Lisboa um só dia mais; assim reconhecia Mr. Canning que a honra d'este paiz ha- 
via sido compromeltida por Sir Charles Stuart. Sabia tamfcctnfo orador) que lendo-se prometti. 
do o parialo a Sir Charles Stuart, se fosse bem succedido na missão que se lhe confiára, 3]^ 
Cannin" reconheceu tão vivamente a falsa posição era que Sir Charles Stuart còllocãra este paiz, 
consentindo em ser o portador da Constituição, que entendeu ter elle perdido o direito, que aliás 
lhe assistiria para alcançar o pariato; e foi só depois de muitas instâncias do fallecido Lord 
Bathurst que obteve essa dignidade. O que expôz Mr. Canning qúaudo mandou tropas a Portu- 
gal? Disse: vamos a Portugal em virtude do solemuo compromisso de antigos e modernos Ini- 
ciados ; mas nada farei para irnpôr o dominio de uma Constituição, que seja contraria aos dese- 
jos do povo. Entretanto cumpre-nos evitar que outra potência obsle a qiie o povo porluguez se 
pronuncie como entender; e não devemos dar ensejo a que uma Nação estrangeira iraponlia a es- 
colha e opprima a vontade de Portugal. Tem sido este o principio que nos guiou até agora; e$e 
não podemos acertar seguindo-o hoje, porque acertámos 6m 1826? A politica dos Ministros de 
S. M. otferece um deplorável contraste com a de Mr. Canning em 1826,- quando, sabendo 
que tinha a justiça do seu lado, e que estávamos unidos ao povo de Portugal pelos laços de an- 
tiga alliança , não fez caso das carrancas da França , e ainda menos das de llespanha. Agora 
poróm que a llespanha nos deve 70:000:000 libras (Rs. 280:000:000/000} diz-se que nos 
cumpre ceder a bravatas e rodomontadas. Se o nobre Lord confiasse no direito e na justiça da 
liiolalerra , se tião duvidasse da justiça da causa do povo porluguez, poderia ter usado a lin- 
guagem de Mr. Canning , poderia ter seguido o exemplo de Mr. Canning, tlectr/sando lodosos 
membros da Camara com a ufana declaração de haver humilhado a llespanha e reduzido a Fran- 
ça ao silencio; poderia mostrar, qüc liiafnos a Portugal não diclar a lei , não dominar, mas 
sustentar e conservar a independência de um antigo alliado; poderia dizer, que hiamos cravar 
o estandarte de Inglaterra nas bem conhecidas eminências de Lisboa, e que aonde esse estandarte 
se cravasse nunca haveria domiuio estrangeiro \j4ppliniso). 

O Doulor Hoiüring propoz o addiaroenlo da discussão. 
J/r. JBorlhtcieli desejava antes da votação dar uma breve explicação. Tinha dito no prin- 

cipio da sessão que nehuma resposta cuthégorica sc déra no Sr. Josó Passos, Secretario dos Ne- 
gócios Estrangeiros do Governo provisorio do Porto á sua pergunta: se os navios da Jnrita que 
Sabissem a barra do Porto ficavam expostos a ser aprisionados pelas forças naVaeS britãnnicas / 
sendo encontrados. Queria declarar (o orador) que um cavulbeiio cujo nome referira ao nobre' 
Lord Secretario dos Negócios Estrangeiros o procürára , e lhe dóra essa informação. Etilreláritó 
depois da carta lida pelo digno cavalheiro (Mr. Macaulay) devia observar, que elle (orador^ tlao 
fóru bem informado, reconhecendo que se déra prévio aviso. 

Mr. Muine mostrou-se satisfeito por ter sido endereçada a carta pelo Capitão Rolb como 
expoz o muito honrado cavalheiro. Todavia desejava (o orador) dizer ao nobre Lord, que se pu- 
blicaram nos jornaes varias cartas que se suppunham pértencércro á correspondência entre Sir 
G. H. Seymour e O partido da Jünln. Entre outras havia uma datada de 20 do Mãio, que se 
dizia dirigida por Sir G. 11. Seymour ao Conde das Antas, mas que segundo consta não foi en- 
tregue senão a 31 de Maio; e outra contendo uma ordem ao ofíkial commandanle da esquadrai 
brilauuica no Porto para deter quaesqwer navios da Junta , que sabissem o barra do Douro. Se- 
ria bom que o nobre Lord colligisse todas estas cartas; e as fizesse imprimir olficiulraente. Tam- 
bém esperava, qne o nobre Lord pudesse justificar a demora de 11 dias que houve entro a da- 
ta e a entrega do documento official dirigido ao Conde das Antas, o que pelo cm quanto pare- 
cia inexplicável , ullendendo a qne as oulboridades britanuicas em Portugal tinham communica- 
çòes diarias com o partido da Juiita. 

Lord iWwzemon (Secretario d'Estado dos Negocios Estrangeiros) disse , referindo-se ao 
lionrado membro por Evesham (Mr. Borlhwick) que a sua observação sobro a falta de aviso ao 
Coude das Antas havia sido bem explicada; c o nobre cavalheiro devia reconhecer por outro 
lado, que a pessoa que o informou não podia saber exuctanienle o que occortçia no Forte. Tam- 
bém julgava (o orador) que-o infurmodor de Mr. Borlhwick se engnnáro. Deu-se formal aviso/i 
Junta de que os seus navios seriam detidos se sabissem a baira do Douro, e o Conde das An- 
tas , assim como os navios, sabiram com pleno conhecimento da causa. Quanto ao que expoz a 
jllustrc membro por Montrose sobre ter havido um intervallo notável entre a data da carta diri- 
gida ao Conde e a sua entrega, devia observar que Antas eslava ausente do Por Io quando a ear- 
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ta chegou, e não voltou senão passados alguns dias. Quanto ã apresentação de mais papeis disso 
que os documentos que foram para a mesa eram da ultima data relativamente á epucha em qua 
se pediram, tendo elle (orador) de os escolher d'entre um grande volume dc docuim nlos. Este vo- 
lume augmenlou muito mais por terem oceorrido muitos successos d^sde então, frtmetteu po- 
rém ao seu honrado amigo, que mandaria para a Gamara yo mais hreve possivel, as ultimas 
correspondências sobre esta questão, 

Foi addiada a discussão, e levanlou-se a sessãc á'uma hora e dez minutos da manhã. 

Sessão de 15 de Junho de 1847. 

Mr. B. Osòornc disse, que o publicação da correspondência do Governo francez cora o de 
S. M. B. dava novo aspecto á intervenção em Portugal; c desejava saber (o orador) se Lord 
J. Russeil eslava disposto a mandar pura a meza as cupins de qualquer olíicio anterior a í da 
Maio, que aulborisasse o Coronel Wyidu e ameaçar Sá da Ibindeira com a resislcnciu armada 
das forças brilonnicas ? 

Lord J. liussell respendeo , que todos os documentos se achavam já sobre n meza; 
Aír, Banhes declarou, que no caso de ser rejeitada u moção do honrado membro por Hfou- 

Imse , (Mr. Ilume) « de ser approvada a do digno membro por Finsbury , propunha o seguinto 
odditaraento: « ãlas a Gamara lamenta, que os conselheiros responsáveis de S. M. recomracu- 
« dassem a inlerTerencia à mão armada em prol de qualquer dos partidos belligerautcs, sem com- 
« municação alguma a tal respeito de S. M. aos seus fieis Communs. « 

Lord J. llassell passou a dirigir algumas palavras ao seu honrado amigo membro pór 
Fínsbury ãcerca da emenda , que propuzera à moção do digno membro por Montrose. O nobre 
amigo do orador , membro por Edimburgo , havia aOlrriiiado , que nos , sentimentos e redacçSo 
d'essa emendo o Governo eslava dísposlo a concordar, o (pie era exacto; mas receava (o ora- 
dor) que se a emenda fosse apresentada a Gamara como substituição à moção do digno represen- 
tante por Montrose , se entendesse que a Camara não havia tomado uma decisão sobre a pro- 
posta primitiva. Desejaria portanto (o orador), não havendo objçrçSo por parte do seu amigo, 
que a moção de Mr. Ilume equivalente a uma censura dlrecla ao Governo, fosse votada cm pri- 
meiro lugar: e a emenda em seguida , a qual ou como resolução ou como mensagem á Gorda , 
teria muito gosto de approvax. 

J/r. Dnncombe não tinha duvida cm annnir aos desejos da Gamara qunnto no modo de pro- 
pôr a questão; o seu único objeclo ora assegurar alguns benefícios ao povo porlugucz no meio 
do conllicto dos partidos. Estava pois disposto a concordar no abilrio proposto pelo nobre Lord, 
entendendo-se todavia que não retirava a sua emenda. 

Mr. Trelawny perguntou sc o digno membro por Finsbury com nj palavras da sua moção 
— « todos os justos meios ao seu alcance» — linha em vista o recurso das armas para —«as- 
segurar no povo porlugucz o livre goso de seus direitos e immuuidades conslilucionaes, » — 

Mr. Duncombe respondeu que não era Ministro da guerra. [IJi(aridade) 

(continuação DA DISCUSSÃO.) 

Sir D. L. Evans apenas pôde ouvir-se^ Parece ter negado n asserção de um preccdcnta 
çraílor de que a guerra civil fòra excitada e provocada em Portugal pelo Governo de S. M. B. 
Folgaria muito (o orador) com a conversão do nobre Lord membro por Lynn , e do honrado 
membro por Evesliam , aos princípios liberaes, se pudesse accreditor que se conservariam no 
mesmo caminho, depois de realisar-se o que os levou a admillir um voto de censura ao Minis- 
tério. Proseguiu (o orador) sustentando, que os authores da moção não haviam demonstrado que 
a intervenção ostrangeira nos negocios internos de uma Noção fosse sempre accompanhada de 
funestas conseqüências. 



75 
As aucloridades em direito das gentes estabelecéram em regra, que a intervenção estran- 

geira é justiticavel no caso de guerra civil. Disse, que o Conde das Antas fora avisado de que 
seria ajuesado c.um os seus navios se saliisse a barra do Porto. Os que censuravam o que o Go- 
verno havia feito não indicavam o .que fariam no seu lugar. Se o Governo britannico esperasse 
Iranquillamente até que o partido popular se apoderasse do Governo, que garantia haveria da 
Sua prudência e moderação? Longe do ter interferido este paiz para conculcur as prerogativas 
populares vtS-se que o fez para conservai-as. Desejava o (orador) sinceramente a consolidação da 
liberdade em Hespanha e Portugal; havia tomado parle na revolução de ambos os paizes; e 
tanto em um como em outro os liberaes lhe haviam rogado que tomasse o commando de suas 
força", não obstante algumas recriminaçôes que lhe vieram d'oulra parte; o que não dimanâra / 
de qualquer peilensào sua professionai, sim da certeza da sua tendência para os princípios li- 
beraes. Julgava (o orador) que n'esta questão o Governo linha a escolher de dois males o me- 
nor, e que acertãra no arbítrio, incorrendo por conseguinte na grande responsabilidade de man- 
ter as instituições liberaes em Portugal, responsabilidade que a Grã-Bretanha pór certo estavá 
habilitada para assumir. 

Sir koberl Pcel levantou-se com outros oradores de diversos lados ■ mas como lhe cedes- 
sem a palavra , começou nos seguintes termos: Como este debate dura ha duos noites j e co- 
mo reputo prejudicial para o serviço publico a practica de circutnscrever a parle mais importan- 
te do debate a duas ou Ires horas antes do fim da noite, tenciono segundo as forças da miiiha 
humilde auctòridade protestar du fado contra ella, expendendo às poucas observações que tenho 
a fazer'n'esla hora, um pouco desagradável para o Sr. Présidente. [Oaçam). Concordo perfeita- 
mente com uma reílexão feito no decurso du discussão, isto é, que a decisão da Gamara dève 
limitar-se ao mérito ubstracto da questão. 

Concordo era qpe nenhuma consideração da situação do Governo de S. M. ou da proximi- 
dade das eleições geraes, ou da difficuldnde proveniente da repentina mudança da Administração, 
deve induzir a Gamara a snnccionar a política do gabinete, ou a retirar a sua approvação á mo- 
ção apresentada , se se convencer de que o (im da recente intervenção é sustentar o poder abso- 
luto em Portugal ou involver a Grã-Bretanha em imminenle perigo de guerra. Ha muitas mo* 
ções de secundaria importância , cuja decisão poderá ser plau|ivelmenle deterrfiinada por consi- 
derações extrinsecas ; mas não é esta uma d'ellás. Esta questão é mui importante para ser tra- 
ctadu ou decidida por outros motivos alheios ao seu mérito intrínseco; e é baseado ii'este prin- 
cipio, que darei o meu voto. A moção provoca-nos a declarar, que uma interferência armada 
nos partidos políticos em Portugal não é justificável em principio, e deve ser accompanhada do 
sérias e .funestas conseqüências. 

Temos pois nm voto de cénsnra, senão dírecfo ao menos impücifo, contra o Governo; ea 
conseqüência deveria ser, na minha opinião, a mudança da política seguida pelo executivo. A 
manifestação de uma opinião adversa d"estu Gamara paralysaria as mãos que dirigem essa polí- 
tico. Heslu saber se lia motivos de justiça e conveniência pubhca para sustentar uma proposição,' 
que involve rião só censura aó Governo, como o abandono das medidas hoje em andamento. Vou 
por tanto exercer um privilegio que me é sobremaneira ngradavel; vou expender a minha opi- 
nião sem a circumsperção e a reserva que necessariamente embaraçam os membros de uma Ad- 
ministração, e os chefes de nm partido. iMâniféstarei o juizo que formo da questão depois de sé- 
rio exame dos documentos. Não exponho o modo de vèr de oulrem ; não farei cabedal da opi- 
nião ou do voto de qiiemquer que seja. Procurarei sómente dar o meu consciencioso e honesto 
parecer no assumpto, sem referencia a consideração alguma accidental. 

Em primeiro lugar perguntarei, qual foi a causa da interferência do Governo nos negocio» 
internos de Portugal? Separarei os motivos e o ohjeclo do Governo dos seus actos e arhilrios. 
Li os documentos, e se nccreditasse, como o ouctor dn moção, que tinira havido uma indescul- 
pável aberração do principio da não-interferencia — se accredilasse, que o fim do Governo era col- 
locor-so ao lado do poder despolico — e esmagar os esforços liberaes de Portugal, muito cordial- 
mente daria um voto de censura. Mas, depois da leitura dos documentos—c fallando agora dos 
motivos do Governo independéntemente dos seus actos — não lhe admitlo outra intenção senão 
a de manter urna antiga Monarchia ; e ao mesmo tempo de combinar com essa roanuleução os 
garantias da liberdade cotislilucional do povo. 

A'cerca de varias medidas deploráveis o Ministério deu os seus conselhos ao Governo de Por- 
tugal antes de recorrer á interferência acliva; e teria ou não razão em dar esses consellios? Se- 
ria por certo um arbítrio simples e natural prescindir de qualquer admoeslaçâo , mesmo a ura 
Gotcrno alliado, e dizer.-—«Temos assaz com que nos occupar tractando dos nossos negocio» 
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jiara que nos inlromeüamos com os vossos.» Era^possivol adoptar esse expcdienle, e o Governo 
se livraria de grande responsabilidade. Mas, não foi seguido semelhante nrhilrio em epochas an« 
teriores, em relação ao Governo de Hespanha on no de Portugal. Faliu sem preocupação n'estc 
nssurapto, porque não tive parte no tractado da Quádrupla Alliança. Ohjeclei âs obrigaçõescon- 
Irahidas por esse tractado; julguei imprudente entrar n'esse compromisso, sendo melhor i>'essa 
epocha , deixar ao povo de Hespanha e Portugal a decisão sobre a preferencia dos ramos rivaes 
das Casas de Uourbon è de Bragança, Entretanto não posso entrar na apreciação do que se fez 
ultimamente sem ler presente a existência do tractado da Quádrupla Alliança. Contrabisles essas 
obrigações especiaes de que são garantes as quatro potências; assegurastes os Tbronos de Hes- 
panha e Portugal aos seus actuaes possuidores com exclusão dos outros dois ramos; e se I). Mi- 
guel tornasse a apparecer em Portugal, ou um descendente de D. Carlos cm Hespanha, le- 
rieis por dever interferir segundo o tractado; não certamente com o fim de estabelecer um par- 
tido designado no Governo interno de qualquer d'esses paizes, mas para tomar parte na guerra 
civil destinada a conservar no Throno um ramo de uma família com exclusão de outro. Por con- 
seguinte , no apreço da político recente do Governo, quer aconselhando Portugal, quer inter- 
ferindo activamentc nos seus ncgocios. cumpre ter presente, não só os nossas antigas relações 
com esse paiz, a importância de Portugal pela sua posição geograpbica, e aturada connexào com 
nosco , çomo também os compromissos especiaes pelos quoes devemos cm certos casos obrar da 
accordo com outros paizes. Não tem sido costume prescindir de intervenção amigavel em Jles- 
panha ou Portugal. Quando Mr. Canning era Secretario dos Ncgocios Estrangeiros, sendo o 
Duque de Wellingfon [membro do gabinete-, Lonl Frlzroy Somerset foi expressamente enviada 
em 1823 para aconselhar o Governo bespanho! afim de que modificasse n Constilnição demasia- 
do liberal, dando maiores prerogutivas ã Coròa , e modificando os artigos d^sse codigo, dema- 
siadamente favoráveis ao poder democrático. Lord Filzroy Somenset era portador de uma circu- 
lar endereçada pelo Duque de Wellington aos clicfes do partido cm Hespanha ; o seu contexto 
loi objeclo de discussão em 1823, e quando o Parlamento, a instâncias de Mr. Canning rejei- 
tou a moção ;feit8 por Sir James Macdonald , sustentando a polilica do Mr. Canning, apresen- 
tava-se o faclo de que boviamos tentado, sem duvido pelos mais amigáveis sentimentos, [ivrar 
n Hespanha do perigo da invasão da França, rccommendfindo a modificação da sua Cunsliluição. 
Digo pois, que a practica de aconselhar os Governos de Hespanha c Portugal não mereceu em 
epochas anteriores o censura da Cansara [Afplanso) Examinando os ccnselbcs dados a Portugal 
nas communicações do nobre Lord. Secretario de listado dos Ncgocios Estrangeiros, não vejo 
n'clias cousa alguma que envergonhe nm Ministro br itcnuico, (Eiros applavsos) Hefiro-me ao que 
se espoz antes de recorrermos á intervenção armada. O que se disse er.tào? Quando em Portu- 
gal se tractava de levar a eífeito orna medida , que revolta lusla quadra de civilisação (s/p- 
plauso') — quando se quiz fazer sahir n borra aos militares qne haviam tomado parle na guer- 
ra civil; mas que Unham capitulado com a condição de serem tratados como prisio- 
neiros de guerra {Applauso) — quando se quiz taanspcrlar esses indivíduos, voleults soi- 
dados, embora pudessem cugnnar-sc no cumprimento de teu dever — quando se tentou, vio- 
lando a baa fe, trnnsportal-os para um clima insalubre, encontro o Governo brilannico rtela- 
mondo contra esse aclo, e aclvcrlirido encrgiciimcntc, (jire t«t4tü pelo que diz respeito aos inte- 
resses da humanidade como pelos bem entendidos interesses do Monarcbia portugueza , essa atro- 
cidade não devia levar-se a cíTeito. [Applauso] Creio que o Governo se jusliíica por ler feito essa 
reclamação, c dado esse conselho. Depois vejo o Governo inglez reclamando contra o infame De- 
creto para que Iodos os prisioneiros colhidos com as armas na mão fossem fuzilados deixando pnr- 
deiilemcnlc vir no Governo portuguez a impossibilidade de o soslcntor ou de manifestar por elle 
n menor sympalbia recorrendo a medidas de semelhante natureza, que cotnpremciItatn o 
Throno na estima dos seus próprios subdilos, e altrahiam sobre o Governo portu- 
guez a indignação dos paizes eivilisados. Em todos os casos em que houve reclamações 
nossas reconheço que tenderam ó tolerância , ã brandura , a ã moderação; e ajuizando dos mo- 
tivos pelas reclamações não posso admillir como justa a censura que resulta da moção, (zípp/cmso) 

Passando aos actos do Governo, não lusilo cm concordar que poderiam ser maus, ainda 
qne os motivos e as intenções fossem boas. Podeis absolver o Governo de más inlenções; mas 
se os seus actos discrepam da justiça ou da sã polilica , estaes no vosso direito , senão de cen- 
surar o Governo, pelo menos de determinar a revogação desses netos. Na anoljse das medidas 
do Governo moslro-se que o dia EJ de Abril é de grande importância, Até ess dota limitamo-noso, 
a reclamações amigáveis, a avisos, aadmoestnções ; c julgo quo ale então haverá poucas pes- 
soas dispostas a censurar oGoYerno por causa dc qualquer arbítrio ou de qualquer insinuação que 
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fizesse. Examinando os àclos subsequentes do Governo deveria por certo dargra de pòso aos mo" 
livos e intenções, que os dictarom. A questão cifra-se em saber, se pôde justificar-se a mudan- 
ça de política posterior a esse dia , quando o Governo se resolveu não só- a apresentar reclama- 
ções; mas a fazer propostas, que em certos casos, cotnprehendiam a necessidade de uma inter- 
venção armada? Trimeiro que tudo, cumpre notar, que nós, constituidoS íia qualidade de jui- 
zes, depois do facto lemos grande vantagem sobre os que adoptaram uma resolução , que devia 
providenciar ãcerca de contigencias mui complicadas e incertas. [Àpplauso) O que então era obs- 
curo hoje é claro como o dia. Sobre todas essas combinações que havia a ponderar, e cujo de- 
genlace parecia muito duvidoso , derramou-se agora a luz da historia. Hoje é fácil vôr os êrros 
que podem ter-se comraeltuio. O juiz achando-se senhor dos faftos , lendo noticia de todos os 
acontecimentos occorrldos, está em circnmstancias mui diversas d'aquelíes que tem^dé resolver 
em casos incertos e duvidosos. Collocando-me nu situação de um Governo, que ao receber es 
reclamações do Governo portugtíez, tinha a decidir sobre o arbítrio a seguir, para fazer justiça 
em tal caso, é absulutamonle necessário tractar de esquecer tudo o que sabemos, e rellectir so- 
bre o que faríamos com as informações de que o Governo estava de posse ao d'Abril. [Apf/lau- 
so) Não concebo decisão mais dilbcil j por um lado havia um Governo que tinha praticado aclos 
dignos de desapprovação; havia todos os argumentos contra a intervenção ã força d'armas nos 
negocies domésticos de Portugal; também havia o perigo de que pela intervenção, estabelecês- 
semos precedentes para outras futuras intervenções, de que poderiam resultar graves embaraços; 
e sem duvida estas considerações deviam ser cuidadosamente ponderadas. (ApplauSo) Ninguém 
mais do que eu reconhece as serias objecçòes relativas u tuna arbitraria e desnecessária inter- 
venção nos negócios dos outros paizes. O perigo consiste em que pela intervenção pôde ^ em lu- 
gar de esteiar se o Throno em favor do qual ella se feálisa , tornal-o mais débil e vacillante. 
JVIas, por outro lado, cumpre qa0 um Góveruo responsável pela Administração dos negócios pn- 
Uicos allenda , pata o aVbilrio que- deve seguir cm relação aos interesses geraes da bumaurda- 
de , e ao restabelecimento da paz interna n'titn paiz em Cuja trauquilíidade importa qué tenha- 
mos o maior interesse. Havia por ventura esperança da piompla conclusão d'esta contenda ? Não 
estavam os partidos de ial sorte equilibrados, que tendo o contliclo continuado desde 7 d'Ou- 
tubro , Liavia toda a probabilidade de que, se as outras poleucias se conservassem neufraes, o 
se disséssemos aos porluguezes — « decidi a questão por vos mesmos » — óssistisseurios a uma 
terrível lueto , iunniga da industria, semeando discórdia permanente entre os ínembios da mes- 
ma Nação, quasi membros da mesma famijio , sem esperança de um fitb determinado pela su- 
perioridade de um partido sobre o'outro? (AppUiusu) Não desejo formar de leve o meu juizo ; 
perlendo mostrar á Camara quaes são os motivos que mo delcnniiiaiam ã convicção de que sen- 
do membro do Governo, e tendo a adoplar medidas no fim de Março, mal poderia seguir fumo 
diverso d'aqiielle que tomaram os Ministros a íTnal. (Appíavtsu) Depois du livre e irreslricla com- 
municação do todas as cartas escríptas desde o começo da lucla , era fácil, em presença de tan- 
tos ollicios e do tantas asserções , convencer o Governo ácerca da exactidão do que ideíles se avan- 
çava. Alé ao dia o do Abril pfescíudireis do inlenèuÇão; julgaveis que era imprudente; dese- 
jáveis obstar a que a brança e a llespunba intefferissem , usasles de todos os arguraenlos con- 
tra ella; porém quando a necessidade vos forçou a interferir, então sem duvida os vossos ante- 
riores argumentos contra ella pareceram applicoveis a esse novo arbítrio, e não seria difiicil d'es-i 
te modo notar a incolrerencia , e censurar por coíiseguiiilé. Admilliudo porém a conveniência do 
prescindirmos da intervenção , e de não apoiar a iuleiferenlia da FranÇa , e da Hespanlia , cum- 
pre verificar se no fim de Março o estado da questão não reclamava uma mudança de política. 
Encaro a questão, em primeiro lugar, qüanlo aos interesses gefaes da fiuiíianidade. Não pódo 
entrar em duvida, que se poderia prescindir da interferência, allégando o mais rigido princi- 
pio da não-inlervenção «'esse' paiz com o qual lemos tractadu ha 'iUO annos. ü Governo pode- 
ria dizer: « Temos bastante miséria em casa; lemos bastante penúria noüeste du Escócia; não 
carregaremos com a responsabilidade de interferir em Portugal; não interferiremos. » O Gover- 
no (lüdciia seguir esse arbítrio; masalrcvo-mo a declarar, que se seguisse semelhante expedien- 
te, outras potências teriam interferido, e n'essa inlerfereuciu levariam assyrapathius de metade 
da Europa. (Àpplauso) Portugal tem direitos especiaes para com a Grã-Bretanha. Esteve du 
nosso lado nu maior contenda que játnais ameaçou a tranqüilidade e a liberdade da Europa ; 
deu-nos a vantagem de posições militares nas quaeS, cm Torres Vcdras por exemplo, o illus- 
tre General que está aqui sentado, tanto fez para garantir a final a liberdade da Europa. (Viva 
Àpplauso) E' impossivel que se possa vér sem attenção ou com indiflerença a situação de Porlu- 
go!, a sua situação iuterua no fim de Março; Rofiionlc as informações que chegaram ao Go- 
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verno no momenlo em que se deu a necessidade de uma decisão. Tüs uma cnmmnnieiçãn, Eis 
Oma communicação de Sir Hamilton Seymonr, e as datas são mui importantes. Fí' datada do 
1 F de Março, recebida a 22, e diz: —« Cada dia afjpravão as calamidades do paiz. A' pe- 
núria aclual se juntará a fome em futuro, se aquellcs que deveriam occupar-se em cultivar con- 
tinuarem a devastar o território. » Era este :o estado dascousas desde Outubro até Março. Nâo 
havia suffiriente superioridade em'qualquer partido para terminar a contenda. 

Em Inglaterra soffriamos por causa da fome; entretanto tomos aqui um paiz nosso visi- 
nho , porque n'esle caso o mar constilue visinhança, e deveríamos por ventura consentir que Por- 
tugal por causa de dissenções internas continuasse a ser assolado, augmcnlandu os embaraços de 
seus visiuhos menos infelizes? Agora note-se; que a 19 de Março escreve Sir M. Scyrnourum 
oíTicio recebido a 28 em que diz: — «O estado financeiro do paiz torna-se cada vez peior; an- 
tes do cbegor esta communicação a V. Ex.9 o desconto das notas será provavelmente de aO pof 
cento. Ultimamente tem havido consideráveis importações de ccreaes, especialmente de IJver- 
pool.» Atlenda-sc para a procura de cereaes no mercado de Liverpool, para o preço do trigo 
n'esse mercado , para a necessidade que tinbamos de conservar ahi a maior porção de ccreaes. 
[Ouçam) Qual seria o estado do povo portuguez, quando se diz — « A'cerca da csracez ecares- 
tia do pão podereis formar olgurna idéa sabendo, que as ultimas cargas de trigo de Liverpool 
foram aqui vendidas com o lucro de 30 por cento pura o importador.» Vendeu-se pois trigo cm 
Portugal com lucro de 30 por cento, porque os indivíduos que deviam occupar-se em cultivara 
terra só tractavam de se matarem uns aos outros, sem probabilidade do termo prra erts corna- 
gcm. (Ouçam) Como se poderiam manter os linbilantes de Portugal continuando nma tal situação, 
se nos, eslribíidos no principio de rigida nâo-intervençào recusássemos qualquer interferência para 
Ibe pôr termo? O Cônsul ingloz Mr. Johnson em officio recebido pelo Governo a 1 3 de Março 
observa. —«Em Vianna os aulhoridades embargaram trigo; arrombaram os armazéns de Mr. 
líussell , subdito inglez. O estado dos negócios no Douro é mui funesto para os nossos commer- 
ciantes , que nem podem mandar vir vinhos da Itegua nem expedir para esse ponto pipas ou 
nducllas. « Aqui temos o prova de que a continuação da guerra civil seriamente prejudica o pro- 
priedade briloimiou , e iulerfompendo o commercio, vai de encontro dtreclamcnle aos interesses 
dos subdilos brilannicos. Citorci muis outro testemunho mui importante. E' um documento sub- 
sequente , relcte-se á disposição do povo das visiuhanças de Lisbua. Eis como Sir II. Stymour 
decreve os planos dos que denomina anarthisfas: — 

« C) plano dos auarchistas era lançar fogo a algumas casas velhas cm varies bairros d.i Ca- 
pital, arrombar as cadeias e soltar 1:200 a 1:409 prezos, Quando se tracla de incendiar uma Ci- 
dade populosa em vários pontos; e quando a confusão que deve seguir-se terá de augmen!ar-se 
pela presença dos mais vis criminosos em poder da justiça , é occioso inquirir quaes lius políti- 
cos se tem em vista, ou a que limites se circumsjcrcverão a conflagração e os exrcssos.» 

A esquadra britarudea aebava-se no Tejo; o Ministro em Lisboa ioformára o Governo da 
que o plano dos anarchistos ora incendiar a Capital cm vários pontos, e soltar os mais vis mal- 
feitores em numero de'1:400. Perguntarei, se tendo nós essa esquadra no Tejo, poderíamos fi- 
car impassíveis , consentindo qne Lisboa fosse destruida pelos malfeitores libertados das pri- 
sões P (Applauso) 

Nada direi da manifesta intenção dc inlei fercncia da França e da ITespnnhn. Creio que a 
conduola da França e Ilespanha inculca confiança n'este paiz; creio que o Governo não pode 
justificar-se com a certeza de que a França ou o Ilespanha inlerfiririam de per si. Digo que só 
o força das circumstnucias teria determinado a sua intervenção, Se a Rainha de Pcrlugnl tives- 
se dito — «Darei garantias de bom Governo futuro; concederei nma amnistia ; revogarei De- 
cretos obnoxioí; quero governar constitucioualmente «—se o Almirante britmmico, tendo rece- 
bido estas garantias, consentisse que Lisboa fosse incendiada, c que os malfeitores fossem sol- 
tos para destruir propriedade nus ruas, a Ilespanha e a França teriam interferido, leriam li- 
bertado a Rainha; teriam livrado a propriedade d'essa depredação, líepilo , que a annuenriae 
sympatüia da Europa ficariam do l«do (Cessas potências; c o Governo inglez seria censurado por 
consentir taes allenlodos em um paiz, que até certo jioulo, tornou sob a sua protecção. JN es- 
te caso poder-se-ha ter apresentado uma boa dofeza , baseada no rigido principio da não-ii.ter- 
venção; mas excilar-fe-ba o indignação da Camara dos Commuus, e não resultaria ao Govcruo 
credito da rigida observância do principio da não-iulcrferctinu. (Fico Applauso) Perguntarei no- 
vamenle que garantias tinha o Governo de que liiumpboria o causa da liberdade; que certeza 
havia do triumpho dos insurgentes ? Digo que nenhumas absolulamente. Suslento que haveria 
mais piohoLilidade do triumpho da causa da líainha do que dos insurgenles. Allenlae para as 



,-òccorrencias. Áinda que a Ilespanha nao havia iníetferido dircctamenfe , linha um exercilo nas 
fronteiros; preslava a sua aulhoridade morsl á Hainlia o ao seu Governo. Mas, nSo havia só fei- 
to marchar as suas tropas para as fronteiras ; linha facilitado o transito dar tropas da Rainha 
por uma parte dos seus dominios, e os suas forças estavam promptas a operar. Se os aconte- 
cimentos mudassem repentinamente , se tivesse apparecido o feliz ensejo para o regreso de l). 
Miguel a Portugal, a Ilespanha não só interferiria, mas teria direito a interferir, nchando-se 
aliás preparada para a intervenção. [Applausn) Entretanto auxiliava a Rainha com o seu exerci- 
to nas fronteiras. Fez-se uma proposta para o alistamento de um corpo de tropas hespanholas 
com ofTiciaes pdrtuguezes, que deveria empregar-se no serviço da Rainha. 

Dizeis que a Ilespanha não interferiria ; mas o Coronel Wylde escrevia a 21 deMarçoum 
oííicio , recebido aqui a 28 , em que diz — «A reclamação de Saldanha para poder levantar uma 
legião cm Ilespanha foi approvada por este Governo. »Isto erà intervenção hospanhola directa. 
Se a authoridade do Governo portügucz fosse mantida , essa moaulençào teria sido devida á Iles- 
panha. Realisava-se a interfercncia héspanhaia , e como se havia de resistir a cila? 0 Coronel 
Wylde] diz mais—«Não duvido de que se esta medida for levado a e (leito só soldados feitos 
sejam alistados, e que haverá Iodas as facilidades para isso, consentindo o Governo hespenhol 
em que vão servir em Portugal soldados do seu exercito. » Paes eram as informações que linha 
o Governo a 22 de Março. [Applauso) hundo-me na aulhenticidadé dos dccümenlos oflkiaes, e 
não tenho outras informações. 

Mr. Ilutne — Saldanha só pedia licença pnfa levantar uma legião. 
Sir li. Peel — o Coronel Wylde diz — « A reclamação de Saldanha para poder levantai* 

uma legião em Ilespanha foi aprovada por este Governo, « De certo o Governo tem de proce- 
der á vista das probabilidades 5 devia adoplaruma resolução ímròedisla depois d'esla informação; 
e se esperasse que se formasse o legião de hespanhoes destinada a Portugal, seria então muito 
tarde para ohjcctar. e muito difícil levar o elTeito qualquer rêclamação. A não se mandar um 
corpo de tropas a Portugal, e a não nos identificar-mos Com a força insurgente contra a Mo- 
narchia , não haveria meio de resistência efficoz contra a invasão de Ilespanha. (Applauso) 

Vejamas agora os indícios do triiimpho da causa insurgente. Sir H. Seymour no seu offi- 
cio de 18 de Março, recebido a 28, diz: — « Os oconlecimenlos tVcslc, paiz presoginni um d 
crise immediala. O Marechal Saldanha participa á Rainha que está resolvido a dimillir-se da 
Al mistério, se S. M. recusar recorrer ao auxilio de Haepanha , ou se se fizer alguma lenta! iva 
para transigir com os insurgentes. » 

Reflita-se sobre a situação do Governo porluguez n'esta epochn. Concórda-«e ém que a 
Rainha eslava ameaçada de perigo. O Commaiidíinle cm Chefe e o Primeiro Ministro ameaça- 
vam demiltir-se se 8. M. não recorresse desde logo á intervenção hcspanhola. Fortes motives 
devia ella ler para pedir á Ilespanha auxilio militar dirrclo , quando os seus Ministros de tal 
modo se pronunciavam, e quando faziam semelhante ameaça. [Ouçam) A 19 de Março, em 
carta recebida o 28 diz Sir H. Soymour — « Não duvido que se recorra á Ilespanha pedindo 
auxilio. « Sopponha-sc que a Rainha ficasse vicloriosa, que garantias lerieis em favor da liberda- 
de constitucional? Havia algumas duvidas sobre o resultado; e conheccr-sc-ha perfeitamente pe- 
la correspondência, que apezar de se mostrar a Junta do Porto muito firme, havia con.tudo' 
divisões entre os seus membros, que o povo eslava perplexo, e que na província da Beira não 
havia desejo de apoiar os insurgentes. Com as forças pnrtogue/as commandados por Saldanha , 
apoiadas pela eUitudo da Ilespanha entendo, que (f probabilidade em 28 de Março era pela vic- 
toria da Rainha, E quando o governo porluguez exultava com a inesperada viclorin, que segu- 
rança havia de moderação, tolerância, ou ordem eonslitucional? iXulae,— quem seria o Go- 
verno ? O Governo seria composto dos que aconselharam o desterro dos prision ir os de Torres 
Vcdras — dos que aconselharam os Decretos para fusilar todos os insurgentes capturados com 
as armas na mão. Se estas medidas foram adoptadas qúaudo as uvas estavam verdes, o quo 
aconteceria quando se achassem maduras! [Ouçam) be o Governo de S. M. recusasse absolu- 
tamente a intervenção — se dissesse á Rainha de Portugal — » Conservamo-nos de. largo , e 
podeis decidir a questão como vos npprouver — » e suppondo que ella triumphasse, que direi- 
to tcricis de fntromelter-vos depois para obslar o que colhesse os fruclos da victoria? Estou con- 
vencido de que se o Governo de S, JVJ. se conservasse alheio á questão, e se a Rainha trium- 
phasse, os mesmos motivos que determinaram os Decretos relativos aos individuos capturados 
<om as armas ua mão, c ao desterro dos prisioneiros, dariam subseqüentemente lugar a me- 
didas analogas; e não haveria garantia alguma, quer do regresso á liberdade constifucionu! ,j 
quer da manifestação de decoroso tolerância ou generosidade para com os vencidos. [Ouçam 



Havia porém ttiliitos motivos para determinar a resolução do Governo. Viu todas as ohjecçôog 
contra a intervenção; ponderou os perigos do fazer uso da uma força hespanholo ; por outro la- 
do calculou as contigencias da victoria de ura partido sobre o outro, e todas os conseqüências 
que segundo a experiência, sabemos seguirem-se a lacs trinmphos. Não posso pois com justiça 
accusar um Governo que, tomando em consideração estas eventualidades, concluiu a final, quo 
era melhor apresentar condições que, sendo rejeitadas conduziriam a uma intervenção maisfpa- 
sitiva. Havia Ioda a probabilidade de que as condições olferecidas fossem acceilos , e que não 
seria necessário recorrer a ullcriores demonstrações. Adouptou-se este arbítrio, e o Ministério 
ou mesmo qualquer Governo não poderia dirigir-se senão pelas probabilidades, Tendo conse-^ 
gnido, que o Governo da Rainha ofíerecesse as condições, não havia outra alternativa , sendo 
elias rejeitadas , senão auxilial-a para compeliir á obediência os seus subditos revoltados, 

Havia lambem outro perigo a previnir, isto é, o perigo de intervenção da França e da 
Hespanba , conservando-se o Governo britonnico. neutral. Já expuz, que a conducta da França a 
da Hespanha n'estas negociações manifesta uma disposição de confiança no Governo d'esle pniz 
[Ouçam) Não mostraram tendência para obter qualquer vantagem derivada de uma intervenção 
separada da d'este paiz; e folguei de ver, que o nobre Lord (J. Russell) contestou a imputa- 
ção feita a Mr. Guizot e ao Governo Francez acerca do snpposto empenho de interferir inde- 
peudonlemente. Causou-me o maior prazer essa contestação ; e acredito que ainda depois das 
desagradáveis dissidências entre este pniz e a França , nus quaes entendo que a França não ti- 
nlia razão, havia todo o desejo por parte d'e5lu potência de aproveitar o primeiro ensejo para 
apresentar o empenho de cooperar comnosco cm qualquer intervenção nos negócios de Portugal. 
Não julgo que Mr. Guizot jamais tivesse em vista uma intervenção separada , e não posso ad- 
iniltir que Luiz Philippe, reíleclindo na origem do seu Throno «consolhassa uma arbitraria e 
desnecessária inlorfeçencia nos negocios internos de outras Nações. [Ouçam) Allenda-se porém a 
que o Ministro de França , com quanto disposto a depositar confiança no nosso Governo , de- 
clarou que enteõdia ter o Governo portuguez direito ao auxilio da Hespanha. Mr. Guizol foi de 
opmião, e parece-me que sinceramente, pelo Tratado da Quádrupla Alliança que os Ires Go- 
vernos tinham direito a interferir. 

Ainda quo não se desse um casus ficderis, Mr. Guizot disse que o principio da exisiencia 
d'esse tractado subsiste, e lembra-me que allude especialmente ou faclo de ter a Junta do por- 
to dado grande iníluencia ao General Miguelista Povoas, julgando esta circumslancia essencial para 
justificar a reclamação do auxilio feito ú Hespanha pelo Governo portuguez. Por conseguinte reco- 
nheço com louvor a confiança manifestada pelos Governos de França e Hespanha. Parçce-me 
que o Sr. Pacheco teve em vista proceder de accordo cura a Grâ-Rrelauha , e não posso atui- 
buir a Mr. Guizot ou ao Governo francez a intenção de obter qualquer vantagem especial pa- 
ra si. Mas, se 110 decurso dos acontecimentos os fados a que acima me referi tivessem lido fir- 
mar— se Lisboa fosse incendiada — se os malfeitores sahissem das prisões, a França e a Hes- 

panha teriam plena justificação em interferir , ainda quando nós não o quizessemos fazer; e re- 
pito que se esses factos se realisassem, duvido que a França e a Hespanha não tivessem o apoio 
e approvação da opinião publica da Furopa. [Ouçam) Pode ser para nós indiderenle o que oc- 
corre em Portugal • mas altenda-se para a Hespaul u. A dynaslia de Hespanha derivo a sua 
auetoridade quasi da mesma origem, que tem a da dynastiii de Porlogal. A Hespanha não po- 
de prescendir das considerações do Tratado da Quádruplo Alliança. Collocando-nos pois no posi- 
ção da Hespanha , reconhecendo a identidade dos interesses da dynaslia que oçcypa o Throno 
d'esse paiz e da que occupa o Throno de Portugal, não fazendo mesmo cabedal do Tratado da 
Quádrupla Alliança, e de qualquer outra ponderação, entendo que o interesse coinmum e a ne- 
cessidade de evitar [a anarebia jjein Portugal, constituem de per si um coso, que Justificaria 
por Iodos os princípios j a intervenção hespauhola , verificando-se a calamidade já mencioiiudu. 
[Ouçam) 

Passando à outra allernutivu — suppondo que em lugar de vencerem as tropas da Rainha, 
triumphassem os insurgentes, não vejo maior probabilidade do prevalecer a moderação. Nada 
vejo na proporção das forças da Junta , na carreira que tem seguido, que me convença da pre- 
ponderância da justiça e da generosidade no caso do seu triumplió. A condição do que não hou- 
vesse Gommaiidunte em Chefe, a de que existissem diíferenles corpos sob o cummaudo de vanos 
Generaes; e, altendendo a que as tropas da Rainha ocçupavam Lisboa, a proposta do que sa 
entregasse o Governo aos insurgentes, para em seguida acceilarem a convenção, mostram qno 
no momento da victoria pouco sc poderia confiar na sua moderação ou nas suas noções de jus- 
tiça. [Ouçam) Deixo portanto á vossa escolha ou o triuinpho da Kaiuha ou o dos iusurgentes; 



è jtò&sivel qae clbtivesseis uma vantagem corti o termo de uma calamitosa guerra civil; mas em 
qualquer das hypatheses não encnnlrarieis garantia p ira o reslabelscimenío da liberdade constit i- 
cionuí-- esse accordo, esse obiivio de delictos Iransactos, essa mutua generosidade com que 
só podem fundar as esperanças de futura paz. Agora tende presentes as Ires considerações se- 
guintes; vendo que a probabilidade da continuação da lueta era incontestável não interferindo; 
altendendo a que u'este caso a França e a Hespanba teriam não só desejado, mas seriam-com- 
pellidas a interferir; reconhecendo outrosim que, ozí trnanphasse a Rainha ou os insur- 
gentes não se podia aguardar imtderação ou justiça — no meio do confiicto destas con- 
siderações , que deviam ser examinadas pelo tíoverno, de novo declaro que não posso condem- 
nar aquelles, que n'estas cifcumstancias, resolveram offerecer a intervenção britaonica. 
so) Votarei pois contra a moção do honrado cavalheiro, porque não creio de justiça censurar 
p Governo, Não admillo que procedesse de modo que desmerecesse a'este- caso a confiança da 
Gamara. (Applauso) 

Agora quanto á questão de conveniência publica , que ó assurapto o mais importante para 
a nossa deliberação — será prudente em quanto estas transacções estão pendentes, em quanto 
os planos se levam a effeito, entravar com uma decisão da Gamara dos Cothmuns o executivo, 
e declarar que a sua política deve ser alterada ? Talvez deva ser abandonada , talvez deva sei" 
continuada. Digo não obstante, que ficaria paralysuda a mão, que devo dirigil-a , sendo ful- 
minada por uma discussão adversa d'csta Gamara. O que se tenciona fazer, depois de appio- 
vada a moção .' Julgo que a sua approvação, inadmissível pelos principies, conduziria ás mais 
sérias e funestas conseqüências. Q que resultaria para a conveniência publico da saneção dada 
a essa moção? Dar-se-hia a liberdade ao Antas e á sua tropa prisioneira, cm ficariam reclu" 
sos como até aqui? Qual será a conseqüência pratica da vossa proposta? Não direis por certo: 
contentarao-nos de censurar o Governo, e deixnl-o-bcnios sahir da diííiculdade com > puder! 
Embarcoreis de novo o Antas e seus 2:500 homens nos vapores britannicos, afim de os levar 
no Forto dizendo-lhes: « meus senhores, errámos: cumpre iodemuisnr-vos do êrro comrae.Ui- 
do, por isso vos restilúimos exacturocnle aó ponto em que vos capturámos; e qualquer damno 
que tenhaes recebido estamos promplos a resafeir; por conseguinte estaes de novo no Porto, e 
deixar-vos-hemos combater? » Seria este o vosso arhilrio? Se houve ôrro, e se não se quer 
ser injusto, é fireciso notar que não ha meio de reparar o mal que se fez; não hasta soltar o 
Antas. Ficará pois em custodia , ello c os outros prisioneiros 7 Não sei em verdade o arbitrío 
que o executivo pudesse tomar no rüéio d'estaS diílkuldades, quando talvez áraanhâ seja neces- 
sário dar instruções ou responder a alguma communicação, não havendo uma explicação cathe- 
gorica da Gomara dosCommun» ácerca dos motivos que tem para chegara essa conclusão. [Ap- 
plausd) Pode por ventura querer-se que o Ministro da Goroa diga: entrei i^esto compromisso, 
mas devo agora esquivar-me a elle , devo evitar a observância das condições que acceitei. E 
que dirieis ás outras parles que entram na convenção? Já se lhes disse que se verifica a ne- 
cessidade da interferência. Saheis que não se desejava a interferência isolada , e posto que se 
negasse a applieação do Traclado da Quádrupla Alliança , posto que não se julgasse haver casus 
foeleris, todavia cm defereíioia no principio constitutivo d^sse traclado, o Rainha de Inglater- 
ra pelo conscllí) dos seus Ministros, convidou a França e n Hespanba a cooperarem na inter- 
ferência. Significando porém a essas potências que a Rainha de Inglaterra não está no caso de 
satisfazer ao seu compromisso, não podeis ao mesmo tempo prohibir-lhes dò proseguiretn no 
«ccordo que com elles liavicis celebrado. Depois de esquivar as obrigações conlrahidas não (le- 
veis esperar que n França c n Hespanha, que entraram na combinação a instâncias vossas se 
retirem agora. O Governo francez não dirá ás suas Camaras — « interferimos a instância» da 
Rainha de ínglalcrra ; estávamos dispostos a cooperar; entretanto diz-se-nós que ella não se 
acha no caso de levar a effeito a convenção, c tombem que nós não podemos mais execulal-a. » 
Não 6 do modo algum provável que o Governo francez se guie pela vossa resolução, e por con- 
seguinte a França e a Respanho bão-de interferir. Como reclamará a Rainha de Inglaterra 
coulra semelhante nrbiírio? O mesmo perigo que se nlfeclava recear, isto é> a exclusão da 
inlluencia ingleza , e a introdução da induencia franceza c hespanhola em Portugal, inetilavel- 
mente se rcalisarfio á vossa vista; e desafio-vos para que façaes a menor reclamação, fundados 
em qualquer principio de direito inter-rvacional. Sustento pois, que é infinitamente melher con- 
tinuar u obrar de accordo com os oíilros Governos, trazendo ã questão o inlluxo moral das tres 
grandes potências, que estabeleceram o Throno de i). Maria e o da Rainha de Hespanba. At- 
tendendo a motivos de conveniência publica 6 muito melhor prescindirmos de entravar o execu- 
tivo, qne labora em grandes difficuldades, nao adoptando qualquer resolução que dê lugar a 
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82 
tima polilíca indecorosa e inetequlvel. [Apphuso] E' infinitamente melhor qns deixemos o Go- 
verno tomar a sua decisão sem os encargos o embaraços das nossas suggcstòes. 

Propoz-so uma emenda; estou disposto a votar contra a moçüo sem emenda alguma. Tra- 
darei do mérito da questão abstractamenle. Se fosse membro do Governo não adtnittiria nmd 
emenda, que sempre involve tal ou qual censura. Não contesto o principio da moção do honra- 
do membro por Finisbury ; mas enuncial-o pela Gamara dos Communs é outro caso. O Gover- 
no disse ó Rainha de PortugalAs condições que exigimos do vós são : — A completa e ge- 
ral amnisiia, e isenção de conseqüências penaes para todos os que entraram na insurreição; não 
admiUimos excepção. Esforçar-nos-hcmos por obstar, quanto era nós couber, o qualquer causa 
futura de dissençüo que possa nascer da ausência do acto completo da omnislia, Reclomêmos a 
revogação de todos os Decretos posteriores a 6 d'Outubro contrários â Constituição. Reclamá- 
mos também a nomeação de um Ministério que inspire confiança geral; e do qual desejámos quo 
seja excluído qualquer sujeito a suspeita publica ou a desconfiança popular; c cm fim, pedimos 
com instância á remoção do indivíduo que occupa um lugar eminente no Paço, e cuja situação 
Cm Portugal o expõe u suspeita. » Foram estas as condições cm que se baseou a intervenção, e 
lendo recebido promessa do Governo de Portugal do cumprimento d'essas condições; tendo ou- 
Irosim convidado o partido insurgente a depôr as armas, com a certeza de que essas condições 
âerão levadas a cffeito , digo, eai conformidade com o principio que as dictou , que a honrada 
Inglaterra está cempromellida na sua slriclo observância, (yfpyi/anso) Julgo que seria uma quebra 
de lé para com o partido insurgente (lastimo esta necessidade) se não se empenhasse a honrada. 
Inglaterra na manutenção das condições cfferecidas. Á parte da correspondência , que mc dá a 
melhor segurança do feliz termo d'estas desgraçadas occorrenéia» 6 a quo diz respeito ao espon- 
tâneo testemunho das disposições pessoaes dos Soberanos de Portugal. Eu mçsrao altribuo as des- 
graças occorridas aos perniciosos conselhos qne lhes foram dados. E'de praclica em todos os Es- 
tados conshtucionaes e leaes presumir justiça e humanidade nas lestas coroadas; encontro po- 
Tém nos documentos prova concludente de que devem attribuir^íe as medidas adoplodas, não ás 
disposições pessoaes da Rainha do Portugal ou do seu consorte, sim ctos máíts cónselhos qiie }•€• 
echeram do (jtoverno dc Cabral, e dos que com elle se ligaram. Vejo que Sir H. Sey- 
mour , no oííicio de 2Í de Março, dá um testemunho insuspeito da boa fô da Rainha e do ca- 
racter do Rei. Diz assim — «O Rei deu novas provas da disposição prudente e ccnciiiatoria , 
que tem mostrado no Conselho, endereçando bònlem uma caria ao Marechal Saldanha, e insi- 
nuando-líie que fizesse propostas de paz â Junta do Porto. « Este foi o voto do Rei no Conselho. 
O seu arbitrio não era que se proseguisse na campanha, mas que se fizessem aos insurgentes pro- 
postas conciliatórias. (Ouçam) Não so fizeram estas propostas; mas por culpa de quem ? JPor 
culpa (Caquelles que ameaçavam dar a demissão 710 easo de vigorar o conselho sug- 
(jer ido pelo liei. Em presença d'estas informações, devia fazer-se a necessária compensação 
ácerca da conducta de SS. MM. cm presença da critica situação em que se achavam. Mr. Sou- 
thern diz n^m dos seus despachos, que endereçára ao Governo uma nota protestando contra o 
degredo dos prisioneiros de Torres Vedras, e que este assuropto fôra repelidos vezes debatido 
no gabinete, accresccntando — «Tenho a satisfação de suppôr que os benevolos jenlímentos da 
SS. MM. sustentarão'a minha opinião; mas a convicção do Governo, e o de algumas pessoas es- 
tranhas quo foram consultadas , prevaleceu a final, apoiada na ameaça de immediala demissão 
do Ministério, » Era pois claro que o Soberano interferira em favor dos prisioneiros; mas como 
os conselheiros da Coroa ameaçoranó dar a demissão, não pôde levar a effeito o seu philantro- 
pico empenho. A 8 de,Maio, referindo-se Sir H. Seymour á aeção de 1 d'essc tnez em que os 
iusurgentes perderam 500 mortos e feridos diz — «Muitos dos feridos insurgentes d'eavoltn cera 
os (eridos do exercito Real leem sido transportados paca o hospital em Lisboa. No dia 3 a Rainha 
e o Rei visitaram o hospital, fallàram o muitos feridos, e deram ordens para que todos sem dis- 
lincção fossem tratados o melhor possível. » Uma semelhante prova de justiça e moderação por par- 
to d'es(as Augustas personagens me dá o esperança de que , se iiverent ao lado conselheiros 
tilais honestos haverá probabilidade do assegurar a 'Portugal a paz e a ordem. ('ytppZfiuso) 

Espero comludo que nada do que hei expendido dô lugar á menor suspeita de que appro- 
vo as medidas adopladas pelo Governo de Portugal desde 7 d^utuhro. (Oupám) Entendo que 
a mudança de Ministério a 0 d'Ouluhro; qué a repentina exoneração do Duque de Palmella 
0 a maneira porque cila so verificou, foram calculadas para diminuir o respeito dc povo para com 
o Tlirono. Estou firmemente convencido dc que o poder da Inglaterra deve croprcgar-se para aca- 
bar com essas perturbações; mas também não quero que esse poder dô spoio a actos arbitrários. 
Yi, e-hera posso dizrer com vergonha e pezar, o illuslre varão Duquo de Palmella exilado d® 



sgii pniz^ vejo com scnlimfinío esse mais saLio político J5enlre todos os portuguezes — esse ho- 
mem, o ornamento polilico <la sua palria — oquelle que em 1814 e 1813 figurou o par dos pri- 
meiros diplomatas da Europa para estabelecer os bases da paz geral, que dura hn 32 annos ^ 
vejo com muito pezar esse homem , o mais eminente subdito da Rainha desterrado do seu paiz» 
[Ouçam) E porque? Porque pertendio governar constitucionalmenle; [Ouçam) porque nas suas 
relações com os homens públicos, com os estadistas da Europa , aprendeu talvez melhores prin- 
cipies para o direcçào do Governo constitucional do que todos cs que teem sido Ministros do So- 
berano de Portugal. {Vtvo applauso) Tenho presentes os conselhos que deu, e o testemunho de 
Lord lloward de Walden Acerca do progresso que fazia no empenha de restabelecer a paz. (Ou- 
çam) .Examinei a siia lei de eleições, a sua resolução de convocar as Cõrtes, a sua opinião de 
não recorrer a aclos do severidade; e entendo qpe é um desar para os homens públicos achar-te 
clle desterrado do seu paiz natal. [Applciuso] Julgo que o Governo poriuguez no dia (j 
d'Onkihro commelteu o maior erro possível, quando a pretexto de perigos imagi- 
nários , reçorreu ao que se denomina golpe de Edado , isto é, tentou evitar o perigo 
de que se dizia ameaçado, assumindo o poder inconstitucional. Foi este o ôrro do Governo de Car- 
los X e do mesmo modo erraram os conselheiros que insinuaram à Rainha a demissão do seu 
subdito mais fiel, e do maior amigo da paz, do Duque de Palmella. Era do dever do Gover- 
no, ainda que os perigos que se lhe antolhavam fossem reaes, aíTrontal-os; e não tentar remo- 
vel-os, assumindo faculdades inconstitucíonaes. Èstes conselheiros der/oípes íPi^síacZo julgara- 
se com jús á consideração de firmeza e decisão; alludem ao caso de LuizXVI observando, que 
a causa da monareliia se perdeu então por falta de firraesa e decisão. Ufanam-se com a sua de- 
cisão e energia ; mas não vôem o perigo de recorrer a taes actos extremos de violência, nem 
as conseqüências que d'elles podem resultar. Citaram o prograrama dos seterabristas; mas creio 
que n'elle se não tractava senão da projectada mudança relativa aos districtos eleitoraes; e sus- 
tento que quaesquer apprehensões que houvesse acerca dVsse programraa não eram sufflcientes 
para justificar a proscripção da liberdade constitucional em Portugal. [Ouçam) Foi um érro fu- 
nesto, e qual é o effeito de recorrer a semelhantes actos? A alienação das syrapalhiasda Europa. 
Deisae os vossos amigos recorrer, se quizerera , a aclos inconslitucionaes, limitae-vos a usar 
dos poderes que a Constituição vos oulhorga ; e vereis a boa vontade dos outros paizes , e a 
dedicação de vossos proprios subditos lortificar o tbrono quando injustamente aggredido. Se po- 
rem os amigos da monareliia tentarem desviar o perigo com golpes de Estado, se violarem as 
leis a pretexto do perigo , n^ste caso as sympalhias da Europa não se acharão do seu lado 
[Applauso) e dest'arte prejudicarão mais o throno do que a desaíToição ou deslealdade do 
povo. t ^ 

Julgo ter Cumprido o que proraelti cora franqueza e sinceridade. Emitli as minhas opiniões 
como particular. Depois de examinar os documentos que tenho á vista , não posso admittir um 
voto de censura ao Governo; não posso consentir que se estorve o andamento das cousas^mas^ 
seguindo esto arbítrio, entendo que não devo impedir a intervenção que leve lugar, devo ao 
mesmo tampo declarar que não posso encarar os aclos do Governo porluguez sem reprovação. [Ap- 
plauso) Direi cm conclusão que se esses máús conselheiros que figuram em volta do thronopor- 
tuguez não forem banidos [Um digno membro: — Ilão-de ser banidos) — sc esse bando denomi- 
nado a facção eábralisla—e pelo que sei, julgo-os dignos do nome que tomaram—se taes 
homens c taes princípios tiverem injlueneia no futuro Governo de Portugal, não 
haverá garantia de paz, neni segurança da continuação deadhesâo áCorôa. [Ou- 
qatn) E n'esse caso, por certo, não deverá a Inglaterra dar os conselhos c prestar os auxílios, 
que julgo pôde livremente dar e prestar, e que espero serão eííicazes para o único fim coraqua 
foram dados o prestados—isto é, para sustentar uma antiga monareliia — para obter d^lla ga- 
rantias do liberdade constitucional. [Prolongado applauso) , , 

O Doutor liowring observou , que o nobre membro que acabava de sentar-se sustentára 
a intervenção da Inglaterra nos negocies de Portugal cora argumentos mui differentes d'aquelle3 
empregados na sessão anterior por um djgno membro por Edimburgo, Declarou porém, queape- 
zar do que so allegára, a nossa interferência havia sido recebida com desconfiança e receio, não 
só pelos portuguezes, como pelos residentes inglezcs em Portugal, Concluiu que o povo de Por«» 
tugal teria pouca confiança nas promessas da Rainha, que o nobre Lord (J. Russell) déra como 
garantia da convenção offerecida pela Grã-Bretanha. 

Um digno membro pediu que so contassem os membros presentes na Gamara; e como não 
se achassem 4'0 na sala, Icvuntou-se a sessão um pouco antes das 8 horas da noite. 



I 

Sessão de 5 de Julho de 1847. 

Pr opondo-se a leitura da ordem do dia para resolver a Camar a em Conimis- 
Sâo de subsídios: 

Mr. Oshorne levantou-se para chamar a attençüo da Gamara sobre a situação actual de 
Portugal, e das forças britannicas navaes e militares n'oqncll8 paiz. Observou, que fazendo isto 
promettia á Gamara não entrar estensaraenle nos successos de Portugal, que formaram oassurap- 
to do ultimo debate. Julgava porém (o orador) que muitos honrados cavalheiros concordariam , 
que n'uma questão de tanta importância e magnitude como a recente intervenção armada nos ne- 
gocies de Portugal , não seria justo deixar a questão còmo se achava , ou que se dissolvesse o 
actual Parlamento som que o nobre Lord Secretario d'Estadct dos Negocies Estrangeiros apresen- 
tasse alguma defeza da política , que julgou conveniente seguir n'esse paiz. (Onpam, oífpam) Apre- 
sentando esta questão, confiava (o orador) que o nobre Lord Primeiro Ministro da Corôa não lhe 
attribuiria o motivo indigno de embaraçar oGovernó, obslando a que a Camtra se resolvesse em 
Commissão de subsídios. 

Começou dizendo , qúe não julgava que os discursos dos dois Ministros da Coroa que to- 
máram parle no ultimo debate contribuissem para mostrar pretexto justo ou fundado da inter- 
venção armada cm Portugal; nem entendia que o discursado muito iionrado Baronete, mem- 
bro por Tamworlíí — a verdadeira divindade tpio veiu em auxilio do Governo de S. M. e não 
o honrado membro por Warwickshire fMr. Newdegate) — conseguisse disfarçar o aclual es- 
tado da questão. Qual era a questão? A Rainha'de Portugal, tendo violado os seus juramen- 
tos em todas as occasiões, e tendo calcado aos pés os privilégios constitucionacs dos seus subdi- 
tos, obrigou-os a insurgirem-se em defeza da sua liberdade; e foi sómenlc quando a vicloría 
bia declarar-se pelo povo, que o Ministro britânico julgou dever interferir em prol (da Governo 
da Rainha. Allegar-se-bia talvez, quo o Ministro interferiu por amor ã liberdade constiluciohu! 
tnas não via o nobre Lord , que seguindo e sou 'accordo mostrava o amor da liberdada arro- 
jando o partido popular pela escada abaixo, auxiliando quem se mostrara incapaz de 
governar constitUcionalmente ? [Ouçam] Parecia (ao orador) que o nobre Lord Primeiro Mi- 
nistro, e o muito honrado cavalheiro Pagador geral do Exercito, haviam ambos falhado ofn 
demonstrar , que se déra o caso de uma intervenção armada. E' certo que fallaram na neces- 
sidade de manter a dignidade da C-trôa pptlogueza ; perguntaria porem (o orador) se era pes- 
sivel manter a dignidade dessa Coro» , não havendo verdade alguma por parte dVdl» ; e n'uma 
situação em que a liberdade cio paiz era concolcada , não havendo segurança nem para a hon- 
ra individual, nem para o interesse publico? Nem os membros do Governo, nem o muito hon- 
rado Baronete tentaram defender a conducta anti-conslituçional do Governo porluguez. Fez se 
um esforço para induzir a Inglaterra a crer que apeznr da sua indisposição, o Governo britan- 
nico teve de interferir nos negocies do Portugal, em virtude das reclamações da Fiança e das 
ameaças do llespariba. Julgava porém (o orador) que nclüalmcnle nenhum Governo britannico 
podia alrever-so a susteirtar a intervenção armada por motivo tão deshonrosu. 

Estava disposto (o orador) a provarque desde o começo da questão até agora a conckrcla 
do Governo francez havia sido em tudo irreprehensivel. O Governo fratnez vivamente se empe- 
nhqn em persuadir o Ministério de Portugal a entrar em negociações,' o opezar de ter dado um 
libio consentimento á intervenção a final, do modo ulgnra mostrou empenho de so intromcüer 
na contenda. Nas Garaaras francezas Mr. Guizot negou positivamente, o que neste Parlamento 
se affirmâra , refutou a asserção de haver jamais instado com o nobre Lord sobre a necessidade 
tia intervenção nos negocies de Portugal. E não'se provava isto pelos últimos aclos das aulboti- 
(íades francezas, e pelas forças francezas em Portugal? O que fez o com mandante das forças no- 
vaes francezas no Porto? Quando lhe pediram que assignasse a inlimação de ameaça, féi-o de- 
pois de muita hesitação: e no fim declarou que procedia sem caracter diplomático, devendo o 
cônsul francez responsabilisar-se pelo aclo; mas o cônsul, sendo convidado a assignar a inti- 
JÜação, recusou positivamente. Julgava (o orador) estes fados combinados com o mui claro 
o concig) discurso do Mr. Guizot na Gamara dos Deputados, prova sufficiepta do que a França 
rifo foi a primeira a indicar ao nobre Lord » necessidade do uma intervenção armada, Além 
cfislo, os vapores francezes não quizorara receber os prisioneiros abordo, e disseram ás tropa» 



da Kainliaàsc coreecis de carceroirris hide para 8 esquadra ingleía. »T)'áqui se coticluia qiie o no- 
bre Lord fôra apauliodo por esse grande mestre de diplomacia—o Mouarcha Crancez — o qual 
em tempo, opportuno sem duvida collioria o proveito da intervenção. 

Passou (o orador) a occupar-sc cora a mais extraordinária de todas as declarações feita por 
ura Ministro da Coroa bfitamiica , isto 6 , que o Governo foi forçado no décimo nono século a 
uma intervenção armada em Portugal pelo receio da Hcspanha. (Ouprim) Havia-se compromelü- 
do (o orador) a nao entrar extensa mente na questão; e promellêra nHo ler um único extracto dos 
documentos mandados para a mezo ; mas não podia prescindir de citar algumas passagens do li- 
vro azul francez sobre o assumpto. (O honrado cavalheiro leu o extracto de um despacho do Con- 
de de Jarnac, datado em Londres a 21 de Maio de 1847 expondo, que o pleuipotenciario de S, 
M. B. declarãra, que estava prompto a oíTerecer e determinar d'csde logo a cooperação das 
forças navaes da Grã-Bretanha para sustentar a causa da Hainba de Portugal; mas que o Go- 
verno brifannico considerando , que a intervenção conjuncta dos alliados seria infinitamente pre- 
ferível á intervenção isolada de qualquer d'elles, propoz so lavrasse, ura pn-tocolo; que este ar- 
bítrio foi sustentado pelo plenipolenciario porluguez 5 o que o plenipotenciario hegpanhol allegá-r 
ra não ter poderes da sua Còrte para semelhante arranjo ; porem que escreveria para Madrid 
naquella mesma tarde atira de apressar a interfocencia das forças hespanholas em Portugal.) E' 
pois evidente, que á proposta para sustentar a causa do Bainha em Portugal dímamou do nobrç 
Lord em primeiro lugar; o que nem o plenipotenciario de França nem o de Hmpanhainfluiraos 
n'esso accordo. Também se vé do despacho do Conde de Jarnac, que o nobre Lord (Fesdelogo 
passou a traçar o esboço do protocolo. Em presença (Pestes factos não concebia (o orador) como 
o nobre Lord poderia explicar o que occorrèra, ou provar á Gamara, que se não iatevferisse ha- 
veria o perigo de uma guerra européa. Os documentos provam o contrario de Semelhante asser- 
ção. Entendia (o orador) que o nobre Lord era o nnico indivíduo na Gamara que podetia expli- 
car os factos; e não duvidava de que folgasse muito de ter agora oecasiãb de se explicar. 

Qual d o estadíi actual de Portugal? Quanto, á Junta do Porto os seus proprios adversá- 
rios devem concordar, que se conduzira com tnmla honra para a sua causa. Não.admiltia (o 
orador) a menor legalidade no attaque da expedição commandada pelo Conde das Antas, e na 
prisão d'esse chefe com 4:000 homens dentro da fortaleza de 8. Juiião. Para que se sujeitaria 
este paiz ã despeza de loO libras (Rs. 600/000) diarius para sustento dos prisioneiros? Não 
parecia (ao orador) que o nobre Lord, ãpezar da sua confiança oa Rainha de Portugal, déssei 
muito credito no valor correspondente da apólices portuguezas, emittidas ,em nome d'el!a. Pelo 
contrario o nobre Lord conhecia assaz , que a cada momento comprometlia este paiz com des- 
pezus para sustentar a dynastia de Portugal; e seria grande ventura se d'aqui não proviesse era 
futuro a despeza de uma guerra europía. (Oupam) 0 attaque, das forças da Junta era por certo 
o mais inglório de todos em que tom entrado a esquadra ingteza. E qoe se fez em seguida ? As 
forças da Junta em Setúbal, furam intimadas para capitular, e Sá da Bandeira com 300 homens 
entregou-se á esquadra ingieza , retirando Galamba com o resto da lorça. Sentia-se (o-orador) 
envergonhado pelo desdouro do nome britannico reconhecendo, que a esquadra ingieza fezsignal 
ao General Vinliáes para altacar as tropas em retirada, e que este se poz á lesta dosseusdra- 
gões para acutilar os fugitivos. Esperava (o orador) que os dignos membros da Gamara se não dei- 
xassem etnbair com qualquer desculpa que so quizesse dar a semelhante conducla. Achava-so 
um povo era armas, tendo do seu lado a justiça, dedicado ,a sustentar a sua liberdade; e com- 
ludo a esquadra ingieza fazia sigtiaes para que esse povo fosse allacado na sua retirada ! (0«- 
çam, ouçam) . . . , 1 • , 

Publicou-se uma nranistia a 9 de Jiínho, e deu-se parle d'ella aos membros da Junta e 
seus adherentes; mas não se lhes dhsse que houve um supplemento a essa publicação deamnis- 
tia no dia 10. O primeiro Decreto foi datado do palocio das Necessidades — (excellente deno- 
minação, porque se a Bainha não estivesse em necessidade, o nobre Lord^ nunca teria interfe- 
rido. (IJilaridadè) A Câmara eslava ao facto da natureza da amnistia ; mas não seria fóra de 
proposito lembrar-lhe o contexto do supplemento que depois appnreceu. Diz o Decreto i » P-m 
conseguir a devida submissão e restabelecer a ordem publica, deliberei tomar todas as medidas 
que a hugaanidade e a salvação publica reclamam: conceder uma nmuistia amplíssima; a res- 
tituição a todos os cargos que a Constituição c as leis não permittem perder sem sentença; eai, 
restituição a todas us honras. Deliberei convocar as Cortes, procedendo-se ás eleições, logo que 
a devida submissão se effccloe, e se restabeleça o socego publico em todas as terras do Heino, 
mantendo em toda a suo plenitude a liberdade das eleições, o livre exercicio de todos os direi- 
tos, e a escrupulosa e imparcial execução da Carla Constitucional em todas as suas disposições," 
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No supplemenlo !ô-se outra cogsa, a saber: —«Tendo concedido a todos os que se adias- 
sem implicados na revolta , que teve lugar depois do dia 6 d'Outubro do nnno passado amnis- 
tia plena e geral pelo meu Ueal Decreto de 28 d^Vbril ultimo, e sendo, publicada conjuncta- 
inente a ProclamaçiSo de 9 do corrente a qua! os tliama à devida submissão, assegurando-lheã 
depois d'esta , a execução das disposições do mesmo Decreto; e tomando em consideração, que 
da falsa interpretação que se lhe deu tem resultado excessos e perturbações da tranquilliuude pu- 
blica : hei por bem declarar , que as mencionadas disposições do referido Decreto de 28 do 
Abril passado terão sómenle execução depois du completa submissão da Junta revolucionaria do 
Porto, e dos corpos armados que sustentam a revolta; cumprindo ao Governo antes d'essa sub- 
missão, não sd tomar as medidas que a segurança publica reclama, ràas empregar todos os meios 
necessários para pòr termo à mesma revolta. Os Ministros e Secretários de Estado das diversas 
Iteparlições o tenham assim entendido e façam executar.» Sustentava (o orador) á vista d'isto, 
que a Junta eslava plenamente justificada por não sc submeUer otó que as condições da primei- 
ra Proclamação se executassem. Uma'das condições em que se insistiu fui na demissão do Mi- 
nistério; mas apezar da sc promelter a demissão, esses mesmos homens que são o opprobrio da 
Europa civilisada, acham-se ainda hoje no poder, e são os Conselheiros da'Coroa. [Ouçam, 
òuçam) Desafiava qualquer paiz civilisado do mundo para que apresentasse ura corpu collcclivo 
igual ao Ministério ao qual se desejava que a Junta enlregasse as armas. Não havia Presidcnlo 
dor Conselho, o que julgava (o orador) novo em Portugal. Todos elles embora prolesiasscm uãó 
ber cabralisías, eram faríbuiidos cabralislas , e ainda maiores sectários do que os seus aiUeccsso- 
res d\'sse Jonalhan JVild da diplomacia europeu — Costa Cabral.. O primeiro ora o Sr. Bayard, 
Siinislro dos Negocios Estrangeiros, cuja counexào com o 6 de Outubro era manifesta. Seguia- 
se Tavares Proençá, Ministro do Reino, correspondendo, (suppuuba o orador) ao illnstro mera- 
bro por Devonport n'este paiz. O barão da Barca era Ministro da Guerra , c o Conde do Tojal 
da Fazenda ; sendo este o Sir Charles Wood do Governo portuguez, mas mui diverso do excel- 
lente Ministro inglez cm todos os respeitos. .Convinha declarar ã Gamara que esle Conde do To- 
jal era um nolor io fallido ti'esie paiz; que se lhe deviam principalmente os tributos sobre o sal 
o os enterros," que por seu arbítrio tinha vindo para Inglaterra grande porção de novos bonds 
portuguezos; o que erafim era o individuo bem conhecido no mercado dos fundos públicos pulo 
nome de João d1 Oliveira [Ouçam, ouçam) Oquinto era o Sr. Leitão Ministro da Justiça, que se 
dizia homem muito oinavel j mas que tinha pouca influencia no Governo. Desejava (o orador) saber 
porque n'esta crise o Embaixador inglez era Lisboa (Lord Iloward de Walden) c Mr. Southern, 
dois homens que tanto conheciam a situação do paiz, e que tinham mostrado tanta habilidade o 
discernimento noa ticgoCios públicos, baviatn sido chamados a Inglaterra e subsfiluidus por dous 
cavalheiros, que apezar de araaveis e excellentes, não couliocinm Portugal mais do que o pró- 
prio nobre Lord. Um d'elles (Sir Hamilton Seyraour) tinlio residido na Cõrte de um Monarchai 
ao qual (ello orador) eslava disposto a allribuir parte du culpa pelo que occorrõra ; o outro (Mr. 
Smitli) era casado com a irmã do Condo do Tojal, e por conseguinte mui da suppor, que as in- 
formações recebidas por Sir Hamilton Seymour, e pelo nosso Governo , viessem do Conde do To- 
jal e de Mr. Smitli. Lord Iloward de Walden mostrou grande conhecimento do paiz, conduziu- 
se admiravelraente ; e esperava ouvir o motivo porque foi chamado. Expoz que a Inglaterra de- 
via ter insistido na completa mudança do Ministério em Portugal. Então não haveria difficulda- 
fle cm fazer acceitar as condições ã Junta do Porto , o tudo teria acabado sem ncccsidade do 
protocolo do nobre Lord. Uma das causas do actüal estado dccousas era a intlucncia , que tinha 
na Cõrte de Portugal — um tal padre Marcos, o qual fõra constrangido a resignar um Bispado 
por causa do seu excessivo amor â garrafa. [Riso) O padre era capellão da Uaiulia , e crculu- 
ía de Cabral. Estava ú testa de um club político de criados do paço;' e o seu caracter podia 
avaliar-se polo facto do que, apezar de ser ecclcsiaslico, e confessor da Rainha, era pae de 
uma mui numerosa família de filhos e filhas. — [Ouçam c Riso) t\. conducta d'tíslc iudividuo, na 
verdade, desgostava todos em Portugal; e perguntava (o orador) ao nobre Lord , que confian- 
ça podia ler o povo portuguez n'ura Governo, que fazia taes uoraeações? O procedimento da 
Junta oíferecia nm perfeito contraste com o da Cõrte. Para grande credito e honra suo, não li- 
nha havido desordens no Porto; as vidas e propriedades britanmcas haviam ali encontrado segu- 
rança, ao passo que fomos obrigados a guardar o Conde da3'Anlas com receio de que o assassi- 
nassem. Cumpro lambem attender a que, quando ã Gamara se pediu que confiasse na Rainha 
de Portugal, e no nrmislicio, o Marechal Saldanha aproveitou a suspensão d armas para avan- 
çar, c apezar das reclamações do Cônsul inglez, recusou retroceder. (Oiífqm, ouçam) 

Depoishavia o tratamento dada ao Ccudc do Barafim e aos prisioneirog de Torres V«- 
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üra^ na província de Angola. O nobre Lord devia confessar, que o tralamcnto dado a estes prisio- 
neiros era o mais censurável. Tinbam-se entregado por uma capitulação honrosa com a condi- 
ção de lhes conservarem as vidas o propriedades; e qual fui o primeiro passo «Io Goveruo? Fui 
positivamente roubal-os na sua propriedade; e era seguida euvul-os para um navio de degra- 
dados afim de serem transportados para uma colenia penal. [Ojçam) Kstes hrjvus chegaram a 
Àngola cuherlos de farrapos; era tal a sua penúria , que os habitantes íizeram uma subscripção 
•para vestil-os. O Governo poriuguez trgtowos como os mais indignos scelerados: deu ordem, 
paru que os filhos fossem separados dos paes , e mandados para os presídios mais 
insalubres j qnanío ao Conde do liomfim foi çonscruado a bordo de uma presigan- 
gct. (Ouçam , ouçam) Sustentava por lauto (o orador) que se o nobre Lord soube insistir 
tom firmeza na expulsão do Dielz da Còrte portugueza , ■devia com muito mais razão ler insis- 
tido com toda a energia própria do seu caracter nu regresso dmsses infelizes. Sentia porém ob- 
servar , que era todas estas occorreucias não via dá parte de í agia terra senão syinpatlm para 
com a Còrte , sendo os interesses do povo pbjecto de secondaria consideração. [Ouçam) O que 
se fez mais? Ameaçou-se bombardear o Porto cem a esquadra; esta ameaça reputava (o ora- 
dor) nao ser mais do que brulum fahnen; entretanto havia motivo para açcredita." que um exer- 
cito hospanhol oceupava aclualmeutu o Porto. Talvez qus o nobre Lord Primeiro Ministro, e o 
Secretario dos Negocios Estrangeiros estivessem agora mesmo, lendo o officio , que dá parlo 
d'este successo. Esqueceria o nobre Lord Secretario dos Negocios Estrangeiros quando ameaçou 
bombardear o Porto, e quando consentiu que um exercito hespanbul entrasse os seus muros, 
que mais de Ires quartas partes do commercio d'essa cidade ó feito por negociantes britannicos ? 
Em 18S-2 o valor declarado dors fazendas hritaonicas importadas para esse ponto, não fui me- 
nor de 1:102,740 libras (IJs. ■4:4i0:98iji?000) transportadas em 161 navios britannicos com 
122922 toneladas. Podia dizer-se, que quasi lodo o commercio do Porto está cm mãos dos 
negociantes britannicos; todavia o nobre Lord punha-o em perigo— c para que? Para esta- 
belecer um Governo constitucional? Não; para sustentar no Throno de Portugal uma senhora 
despotica o indomável. [OnÇani, ouçam) Observaria (o orador) á Gamara , que começava a 
desinvolver-se era Portugal e Üespanha a idêa da unido de ambos os paizes como conve- 
niente, depois de terem perdido as suas colonias; e ao mesmo tempo npparecia o fado bem si- 
gnificativo de ter querido antes o povo do Parto entregar-se aos hespanhoes commandandos pa. 
Io General Concha do que aos seus compatriotas commandados por Saldanha. Não devia admi- 
rar a entrega do Porto, vendo-se ameaçado pelo exercito hespanhol de um lado, e pela esqua- 
dra ingleza do outro; mas. que garantia podia o nobre Lord dar de que apenas se retirasse a 
guarnição bespanhola , não rebentasse o que so denomina a insurreição? Não sabia (o orador)' 
opezar do que so dissesse na Gamara, se o futuro Parlamento depositaria a mesma confiança 
nas garantias do nobre Lord de que tudo lía-do marchar regularmente; entretanto desejava Ih a 
dissessem por quanto tempo terá a Inglaterra de fazer o papel de policia em Portugal? Por 
quanto tempo sustentaremos um exercito do prisioneiros em Portugal ? Ueferindo-se ao que es- 
capára ao muito honrado cavalheiro Mc. Mucaulay , no ultimo debato sobre 0 assumpto , pediu- 
lhe que attendesse a que estamos a braços com os successos do século dezenove; e que as sym- 
palhias publicas so acham antes do lado do povo do que da Corôa, Havia cm verdade uma luc- 
ta na Europa entre os princípios populares e os despoticos; e acreditava que era devida em gran- 
de parlo ao Tractado da Quádrupla AUiança. 

A Grã-Bretanha deve tomar muito cuidado em ncíoptar o principio da intervenção. Os úl- 
timos restos da independência da Polouia foram subvertidos em Gracovia. A Áustria tende a es- 
tender o seu domínio na ílalia , e anima a França a fazer o mesmo na Suissa. O Rei da Prús- 
sia oscilla entre o receio de offender o Imperador da Rússia, e o desejo de dar uma Constitui- 
ção aos seus subditos. E n'esta epllòca o nobre Lord, a pretexto do garantir o Throno da Rai- 
nha , allaca o principio popular em Inglaterra. Havia segurado um Throno estrangeiro com uma 
esquadra ingldza e com as bavonettas hespanholas; mas o nobre Lord sabia que era esta a ul- 
tima experiência que poderia fazer a este respeito. Se houvesse um publico em Hespanha , do 
que duvidava (o orador) por certo não se submelteria a estas infracções de Constituições, a es- 
tas segurança» de Throríos em bayoneltas estrangeiras Devia porém observar, em abono do po- 
vo iuglez, que quando entender esta questão , acabarão desde logo os protocolos e intervenções 
não consentirá era pagar tributos para a manutenção dos princípios despoticos; !erabrar-se-ha 
de que no tempo dos dois primeiros Jorgcs, a riqueza e o sangue do paiz se prodigaram , não 
em beneficio da N içào, mas em prol do engrandecimento de Mannover; e por isso lhe fazia jus- 
tiça (o orador) suppondo, que esse povo nuaca quereria interferir cm guerra alguma, que ti'„ 
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^esse por objectò a cíppressüo da Junln do Porto, e a susleníaçSo do ílirono da Rainha de Por- 
tugal ou a vantagem egoisla da casa de Bragança qu de Cjjmrgo. Concluindo apresentou (o ora- 
dor) a seguinte moção, rogando ao nobre Lord que a apoiasse. » Cumpre que o Governo bri^ 
» lonico, visto que tomou parte na intervenção de Portugal, assegure á Nnçüo portugueza o li- 
» vre goso de seus direitos e privilégios; e insista no regressa do Condo do Borafim e demais 
» companheiros seus desterrados em Angola, facilitando no caso de ser necessário, o seu trans- 
» porte para a Europa. » 

O risconde Palmerslón : — Não me levanto por certo para apoiar ri moção apresen- 
tada pelo meu nobre amigo; não que me opponba de qualquer modo ao seu espirito, sentido, 
« essencia ; mas porque temos empenho cm que a Caraar» se resolva cm commissão de subsidies. 
O meu nobre amigo Primeiro Lord do ThSsouro, cm occasião anterior, manifestou a plena an- 
nuencia do Governo do S. M á matéria da emenda apresentada pelo meu honrado amigo , mem- 
bro por Fihsbury (Mr. T. Duncorabe) e por tanio não lenho dificuldade cm a/firmar d Ca- 
viar a , que o Governo de S. M. reputa do seu dever exercer a influencia qne propriamente!' 
pertence á Grã-Preíanha para obter do Governo de Portugal a plena e completa execução 
dos artigos mencionados no protocolo. [Ouçam, ouçam) O meu nobre amigo, que acaba do 
sentar-se, tinha razão quando insinuou, que o ráeu colfega c eu, estávamos occupados em ler 
a commuiiicação, que ennucía a conclusão do drama que se tem representado èm Portugal — 
drama do qual o meu honrado amigo membro por Montrose nos deu o prologo, e cujo epílogo 
apresentou hoje o digno membro ^Mr. Osborne) — drama , no qual, se não assumíssemos de 
algum modo o cargo de direclores da scena , haveria em lugar de algumas feições cômicas , que 
se lhe notam, característicos trágicos mui sérios, assigualados ou por geral, dcítruidoro , c let- 
rivel anarchia , ou pelo estabelecimento de uma tyrania cruel e vingativa. (Oupam , ouçam) Pro- 
cedemos por Ibeor proprio para evitar os dois extremos. Todavia o meu honrado amigo n'eslâ 
sessão não só se mostrou na qualidade de aucfor de um mui hábil epílogo; mas n'um novo "ca- 
racter assaz impregnado da arte obstelricia , [piso) visto que se dispoz a ajudar-me a dar ri luz 
um certo discurso. (Ouçam) Receio comtudo que o illuslre orador não consiga fazer-me produ- 
zir o discurso, que eu deveria ter prolorido noutra occasião, em altenção â perfeita creatura 
nascida da cabeça do muito honrado Barunete ^Sir R. Peel) a .quem alludiu ; e que apresentou 
como se confessa, uma hábil defeza da nossa política. 

Mr. H. Osborne—Eu disse que clle usou de argumentação especial. 
O Visconde' Palmerslón — O discurso do muito honrado Baroncle dispensa-me a ne- 

cessidade do sujoitar-me ao infantil esforço, que n'outra occasião poderia ler exbibido n'csta Ga- 
mara. (Oupam c Riso) Digo pois, que entrar a esta hora em todos os detalhes da questão — 
desenvolver passo a passo a política que o Governo de S. M. julgou dever seguir, não deixaria 
de faligar a altenção da Gamara com um assumplo,- que embora seja encarado de certo modo 
pelo meu honrado amigo, e pelos que pensam como S. S.", já foi julgadosalisfnctoriamente pe- 
la opinião publica d'esle paiz, segundo creio. (Oupam, oígw/i) Entendo que embora alguns di- 
gnos membros da Gamara vejam com pezar o caminho que temos seguido, o paiz em geral re- 
eonheceu, que o nosso orbitrio foi justo; e que só temos por fim aquillo que manifestámos, isto 
6 , não o predomínio- da lyrannia , mas a sustentação das immunidadcs do povo porluguez. Não 
estou aqui para defender o Governo porluguez das accnsaçôes , que lhe fez o meu honrado ami- 
go (Mr, B. Osborne: OufanzjNão estou aqui para justificar o caracter de capellües e confesso- 
res. Desejaria não ler de explicar-me sobre as ultimas occorreneias; mas não hesito em decla- 
rar, que quando a Coròu de Portugal pelos seus Conselheiros disse ao povo — ]Não lercis Pur- 
Jaraenlo para expôr as vossas queixas — o povo está justificado por ler respondido :—Se nos não 
daes Parlamento paro expôr as nossas queixas, mninfestal-as-bemos pelas armas e pela força. 
[Applauso) O objecto da nossa interferência ó a convocação do Purlaraenlo; 6 para tirar ao po- 
vo do Portugal a necessidade dõ recursos irregulares —para lhe dar um Pailanaenlo em que 
possa apresentar as suas queixas, o para restabelecer os combates dos partidos polilicos na aro» 
na legitima do Senado. [Applauso) E'esse o nosso objecto, c a principal tendência da nossa po- 
lítica. Julgo que sé alguém tiver a paciência de tói a» paginas do livro azul reconhecerá, quo 
tem sido esse o alvo a que nos dirigimos de dia cm dia , de seihana cm semaun, O que fizemos 
nós quando lia bastante tempo recebemos reclamações dos Governos do Hespanha c Portugal? 
Fomos tfesde logo informados pelo Governo francez, não como diz o meu honrado amigo, dc 
que tencionava directamente interferir á mão armada, porque o Governo frunccz não pediu a iu- 
tcrferericia immediata — mas de que, na sua opinião havia casus fosdeiis, segundo o tractado- 

Quádrupla A^lüança. Se um Governo, como o da França, estabelece que se dá o caso, se- 



gundo um (ralado, em virtude do qua! pode haver reclamaçiío para um auxilio militar e na" 
vai, aventa'1 uma distincção para nos fazer saber, que esse Governo não nos convidou a inter- 
ferir. {Ouçam) O meu digno amigo negou, que pudesse dar-se a hypolhese, seguindo os par- 
tidos o caminho encetado, em que a Hespanha, também em virtude do mencionado trectado, 
fosse compellida a interferir ó mão armada. Posteriormente, quando as negociações estavam a 
concluir (embora repita o nobre orador a noção de que a nossa intervenção havia começado 
para não desagradarmos á Hespanha, pois não foi esse o motivo) — eüe verá que a Hespanha 
de quando em quando proseguia em annunciar a sua interferência de accordo cu sem accordo 
coranosco; e que a final, em Abril d'e5te annof o Sr. Pacheco disse-nos, que anhelando tor- 
nar a política de Hespanha conforme com o empenho das outras potencitts-, esfosçar-se-hia por 
proceder em harmonia com a Inglaterra , observando porém , que tendo um profundo interesse 
na questão, se a tranquillidade da Hespanha e a segurança do Tbrono da Rainha de Portugal, 
por circomslancias, se achassem em perigo, a Hespanha se resolveria a obrar de accordo ou 

"sem o accordo da Grã-Bretanha, porque o Governo de S. M. C. não consentiria que o Tbro- 
do de D. Maria fosse subvertido por uma commoção popular. 

Tínhamos pois dois objectos em vistadesejávamos, em primeira lugar^ persuadir o Go-- 
verno portuguez a realisar o qne julgávamos devia levar a eííeito: usar de conciliação para com 
o povo descontente, pacificar o paiz fazendo as devidas concessões áqueiles que julgavam ter 
queixas que mereciam ser altendidas, negociar com a Junta, e pôr assim o termo á guerra 
civil. Depois empregávamos os maiores esforços para previnir a inteifercncia armada da Hes- 
panha : n'um dos propositos falhámos infelizmente j no outro, até ao ultimo momento, lemos 
sido bem snccedidos. Diz-se mais, porque mudou o Governo-de repente a sua polilica ? Pare- 
ce-me que o livro azul sufficientemente explica a razão d^ssa mudança. E porque esgotámos to- 
dos os meios suasorios para induzir o Governo portuguez a seguir o caminho que entendiamos 
conveniente. Â Rainha do Portugal queria seguil-o; porém o seu Governo não pensava assim. 
O Ministério portuguez a final cedeu parcialmente; mas o chefe d'esse Governo, que não só co- 
mo Presidente do Conselho, mas como Coronaandanle do Exercito era pessoa de considerável 
péso e influencia , sem o concurso da qual nada podia fazer-se (O Marqucz de Saldanha) de- 
clarou— que não adraittia concessão ou medida alguma de conciliação; e que resignaria os seu» 
cargos e coinraundo, se se adoptasse a conciliação, e se não se recorresse á intervenção hes- 
panhola. — Foi enláo que se (ornou necessária uma decisão rapida e iramediata, por que os sue- 
cesses precipitavam-se. Roderramos ter dito — nada faremos — deixaremos as consas continuar 
do mesmo modo. Pergunto agora: qual dos dois arbítrios desejaria o orador que adoptassemos ? 
Qual das duas modificações na política quereria o meu nobre amigo que fizéssemos? Obseiva- 
se, que nos cumpria adherir striclarnente ao sjstema de nào-inlerferencia. Mas a não interfe- 
rência , na hypolhese da guerra civil de Portugal, não podia deixar de ser cmopleta e abso- 
luta , deixando os cousas inteiramente ao seu andamento especial. Assim é obvio, que não de- 
veríamos interferir para obstar o que os hespanhoes fizessem o que queriam ; porque a Rainha 
de Portugal, independente como Soberana, pedisse á Hespunha , como potência amiga e allia- 
da, que lhe prestasse auxilio — de accordo com osystema da nào-inlerferencia deveriamos pres- 
cindir de qualquer ingerência. Não podíamos contrariar a Haspanha , era a Hespanha que de 
per si decidiria ácerca da intervenção; não poderíamos mesmo pôr a penna no papel, e deixa- 
ríamos á Hespanha o mais livre arbítrio. [Ouçam) Então haveria perfeita não-interlerencia ; mas 
desejaria saber como se combinaria isto cornos principio» conslitucionaes e populares? Um exer- 
cito hespanhol achava-se nas fronteiras de Portugal — dtzia-se-nos que o Conde de Thomar me- 
chia os arames cm Madrid , que os seus agentes e creaturas estavam em Lisboa — n^sle caso 
n inevitável conseqüência de não-intervenção por parte da Inglaterra seria a entrada de um exer- 
citodiespanhol em Portugal; e feriamos a mesma contingência que o illuslre orador reputa tão 
funesta e caiimilosa — a saber, a interferência hespanhola nos negocio» de Portugal —não a 
interferência, que agora se levou a elTeito, fisenlisada, regulada e determinada pela cooperação 
e accordo entre as tres potências — não o interferência tendente ao legitimo objecto de resta- 
belecer o Governo constitucional em Portugal; sim a intervenção hespanhola, dirigida por es- 
se Conde de Tbomor, de quem o meu nobre amigo se arreceia tanto, de combinação eom o 
padre Marcos em Lisboa. Seria enviado o exercito hespanhol a Portugal pelo Conde de Thomar 
para realisar as vistas do padre Marcos, e do partido absolulista nVssa Còite. Daqui resultaria 
uma revolução , e uma guerra nacional dos portuguezes contra os hespanhoes , ou a restaura- 
ção (fesse Governo arbitrário e tyraunico contra o qual o povo portuguez se levan- 
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iou em Maio do onno passado, e novamente em Ouluhro. [Ouçam) Ninguém ain- 
da suslènlou que devessemos seguir semelhante política. 

Insiste-se que deveríamos ter interferido , não á força d'armas, on por mediação armada, 
como fizemos; e que cumpria limitar-nos a impedir que as tropas hespaoliolas enfrassetn em Por- 
tugal, e nada mais - - que devíamos dizer — «Não interferimos, e ninguém ha-de interferir.» 
Mas eu sustento, que isto seria uma formal intervenção. A Bainha de Portugal pede soccorro e 
auxilio, respondemos: — « Não vos auxiliaremos, não mediaremos, não arbitraremos, e obs- 
taremos a que outros vos auxiliem : deixamos-vos por conseguinte combater só contra os vossos 
subditos descontentes. » Assim exerceriamos sobre a Coróa de Portugal um domínio a que não 
tem jus a Grã-Brelanba , e que aliás seria opposto aos antigos traclados e compromissos entre as 
duas Corôas. (Ouçam) E' pois evidente que qualquer dos árbitros deixaria Portugal entregue a 
sérias e grandes calamidades ; mas se Poilugal fosse um Reino com o qual não tivéssemos con- 
nexão política pelos traclados, e relações commerciaes — se a scena se figurasse em algum paiz, 
remoto com o qual não tivéssemos transacçòes ou interesses; sem duvida o deixaríamos regular 
os seus negocios como pudesse. Allcndendo poíém por um lado aos antigos traclados, que ligam 
a Inglaterra a Portugal, e por outro a esses interesses commerciaes a que se referiu o meu no- 
bre amigo, quando fallou só do Porto; seria causar grande prejuizo aos capitães da Inglaterra 
deixar Portugal , por incúria nossa , entregue à anarchia , ou seria motivo de grande pezar se 
íessemos a causa de se estabelecer ali um Governo arbitrário e despotico. (Applauso) Seguimos 
pois o expediente mais opporluno: vimos que a íiespanba queria interferir, e assim o declarou; 
vimos que se não ameaçássemos , como foi suggerido, a Hespanha com a guerra no caso de in- 
terferir, não Inibamos outro recurso; mas creio que semelhante expediente ninguém n'esta Ga- 
mara recommendarin ; [Siyiiaes negativos de Mr. 11. Osborne e de onlro memhro) um 
tal expediente tdesla Cornara apenas seria rccommewdado por dois dignos membros. Estou porém 
certo do que, se nos apresentássemos n'esla Gamara para propor unia guerra com a llespanlia , 
e talvez em conseqüência, também cora a França , porque não odmitliraos que um exercito bes- 

.panhol atravessasse as fronleiras ; essa proposta não seria bem recebida pela Gamara ou pelo paiz. 
(Appluuso ijcfal) Sustento por conseguinte, que não devíamos seguir esse arbítrio. Disse-se, que 
uma guerra cora a Hespanha obstaria á inleiferencia emPoitugnl; se a Hcspauba ae [ircpuzes- 
se interferir por mar, podendo nós obstar com uma esquadra seria isso tarefa fácil; mas quere- 
ria a Gamara approvar uma expedição contra a Hespanha com o fim de privenir a inteifcrciicia 
de tropas hespanholas ? 

Mr. Osborne — Previniu-a Mr. Canning. 
LordPalmcrston (continuando) — Pre.viniu-a Mr. Canning; mas permitia o illuslre ora- 

dor que Ibe diga , que foi em bypolbese mui dillérente da actual. Mr. Canning procedeu segun- 
do as disposições dos traclados e compromissos. (Ouçam) O meu honrado amigo, membio por 
Montruse , não disse que Mr. Canning previnira essa interferência ; elle mesmo oppoz-se a es- 
sa medida , posto que se demonstrasse plenamente fiara completa satisfação da Gamara e do paiz, 
que a Inglaterra era obrigada pelos seus compromissos a dar eSse passo. Na bypolbese presen- 
te não ha semelhante traclado; não procedcriamos na conformidade dos compromissos e liacla- 
dos; seíia dá nossa parle uma empreza quixolica evitar o que Julgássemos abuso do poder; e 
não admitlo que a Cumara ou o paiz approvassem tal accordo. Portanto determinámos dirigir es- 
ses acontecimentos, que não pudémos evitar. Instámos com a Rainha de Portugal para que ne- 
gociasse com os seus subditos, e para qné allendesse ás reclamações dos que tinham justo mo- 
tivo de queixa. Respondeu que não podia, por que o seu primeiro Ministro, e Commandanla 
em Chefe recusava entrar n'esse arranjo. Dissemos então; —« Furemos nós, o que elle não 
quer fazer; liabililur-vos-hemos a conceder aos vossos subditos o que julgamos deveis conceder; 
o que só a falta de poder vos inbibe de levar a cffeito imracdiotamenle. Houve um levanlanieu- 
to no paiz, concedei a todos os que n'elle figuraram uma amnislia plena e completa: ha De- 
cretos que vos induziram « publicar, arbitrários, mconslitucionaes, e contrários aos direitos o 
immunidades do povo, revogae-os e collocue as pousas no antigo estado; addiasles indefenida- 
nâenle a convocação do Parlamento — fazei proceder quanto antes ás eleições, c reuni u Fui la- 
mento : tendo-se mostrado que o Governo nomeado cm Outubro era igual ao que em Maio prõ- 
vocon o revolução, domilli esse Governo, e até que as Côrlcs designem outro, numeae nina 
Administração, que não possa serãrgnida de pertencer ao partido dos Cabroes, nem de mem- 
bros da Junta. Porque pegou o povo em armas a não ser por estas condições ? Concedel-ns era 
dar ao povo porluguez tudo o que pedia , e ainda mais do que reclamava. {'Mr. 15. Osborne •—• 
JSada se fez ainda) Diz o nobre membro, nada se fez; mas deve advertir que só agora che- 



pn a noticia de haver a Junta acceilado as condições. A Junta , sem duvida mui sabia' 
ntenle , quiz esperai' a decisão do Parlamento hritannico. Já sabe o que o Parlamento 
decidiu; e prece que está satisfeita com o procedimento da Inglaterra. Restabeleceu-se a paz; 
e agora que se deu esse successo, em conseqüência do qual terão lugar os outros arranjos, de- 
ve entender-se que serão levados a effcito. Publicou-se uma amnistia applicavel a todos 
os que recorreram ãs armas contra o Governo. A revogação dos Decretos sem duvida terá lugar, 
visto que acabou a guerra civil. 

Quanto ás eleições, não desejarieis que ellas tivessem lugar, havendo guerra civil. Nin- 
guém em seu juizo quereria que se verificassem n'essa quadra; mas far-se-bão no momento em 
que o paiz estiver tranquillo , e logo que se concluam, reunir-se-hão as Cortes. (Mr. B. Os- 
borne — E o Ministério 1} Diz-se que o aetual Ministério é o mesmo que o que deu lugar ú 
revolta em Outubro; peço licença para observar qtie os Ministros actuaes não são os mesmos; 
mas se o são, se algum Wellcs puder ser accusado de incorrer na exclusão do artigo 4." das 
condições , n^essc caso asseguro ao meu nobre amigo , que nenhuma influencia do Governo bri- 
lannico deixará de ser posta em acção para obter da Corôade Portugal a plena e fiel execução 
d'essa condição, assim como das outras. E todavia insiste o meu nobre amigo, que toda a po- 
lítica do Governo brilannico é parcial em prol da Coroa de Portugal. Mas, de certo não6 essa 
a opinião do partido contra o qual se fez a insurreição depois de 6 d^utubro. Pelo contrario 
queixa-se da parcialidade do Governo em prol da Junta. Temos sido accusados de proteger um , 
assim como somos agora arguidos de proteger o outro partido. Disse-se que os pronunciados con- 
tavam com o nosso auxilio; e que era a sua confiança na efficacia e certeza d^sse auxilio, que 
os impedia de atlender ás propostas que se lhe (izesscm , ou de as fazer ao Governo. 

Pergunta o illustre orador, porque fui Lord Howard removido de Lisboa. Lord Howard, 
merece por certo todo o elogio que se lhe fez ; e se o orador conliecesse como eu, o modo por- 
que elle desempenhou suas funcções durante o largo espaço em que representou a Corôa brilanni- 
ra em Lisboa , ainda nugmentaria os encoraios que lhe enderessou. Mas , Lord íloward de 
Walden leve motivos particulares que o obrigaram a deixar Lisboa; teve que hir ás índias oc- 
cidenlaes a fim de traclar dos seus negócios que sofriam pela sua ausência; c não seria justo exi- 
gir d'elkj o saeriíicio dos seus interesses, havendo quem desempenhasse o seu lugar cm Lisboa. 
Foi designado Sir Hamilton Seymour , pira esse destino, e tem desempenhado o encargo mui 
sotisfactoriamenté — nada tem feito que uão mereça jdeua approvação do Governo de S. JVJ. 
Cullocado, segundo entendo, em mui difíceis circumstancias, rodeado das maiores dificuldades, 
para fazer frente ás quaes não podia ter inslrucções especiaes, lendo de resolver de chofre , e 
segundo a sua discrição, houve-se com juiso, coragem, firmeza, honradez, e de nm mododigno 
na rainha opinião, do representante da Coròa e da Nação brilannica. Sir Hamilton Seymour, 
tem sido imparcifd entre os partidos belligerantes, por isso ha sido arguido por ambos, a sorte 
ordinatia dos que procuram seguir o justo meio entre partidos que se digladiam , e se accusam 
reciprocamente. N'este caso. Iodos orgoem ; mas a consciência indemnisa-tios das censuras qur 
se occiimulom. {Ouçamf Perguntou o meu honrado amigo, porque fòra removido Mi. Soulhetn? 
Não me consta que fosse removido. Havia obtido licença para sc ausentar por motivos de mo- 
léstia na soa família ; porém julgou do sen dever permanecer em Lisboa , aonde tem continuado 
n prestar bons serviços. A conduçta de Sir Hamilton Seymour , tem sido n de um homem há- 
bil, recto, e honrado; e em lugar de tentar fazer invejosas distinções entre os diíTerenles agen- 
tes da polilica do Governo, só posso dizer que todos seguiram as suas inslrucções com o maior 
zêlo e discernimento, tornando-se dignos da approvação do Goveinu e do publico. (OtqmTi 
ouçam) 

Julgo ler-me explicado ácerca dos tnpicos a que alludiu o meu nobre amigo. Mostrei, que 
as vistas do Governo foram induzir a Corôa de Tmlugal a fazer de molu proprio concessões ás 
justas reclamações da Nação porlugueza , e que insistimos n'esse accordo até chegar-mos a con- 
vencer-nos de que era impossível reslisar o nosso empenho d'psse modo. lleconbecemos que a 
Corôa não altendia o conselho que lhe dêmos; e julgámos então preferível, em lugar de deixar 
Portugal entregue a grandes e serias calamidades, prescindindo da interferência, seguir o único 
expediente que se nos olferecia , unindo-nos com os Governos de França e Hespanha , não para 
esmagar a liberdade popular, não paro estabelecer nm despotismo arbilraiio e tyrantiico, mas 
para restaurar o Governo constitucional de Portugal, dando no' povo os meios de obter justiça 
de um modo legitimo. (Appiauso) O meu honrado amigo expoz, que havia um livro azul etn 
França assim como em Inglaterra, c que a explicação nVllc dado ácerca da feitura do protocolo 
diílcre essencialmente do que se disse n'esla Gamara. Não ha diflerença alguma nas duas yer- 
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soes. O meu nobre amigo t3iz—«Como acontece asseverar-se, que um dos grandes motivos pa- 
ra o arbítrio seguido pelo Governo era o receio da intervenção liespnnhola ; quando se reconhece 
pelo despacho do Conde de Jarnac, que no momento de se reunirem os plenipolenciarios na Se- 
cretaria dos Negocios Estrangeiros para redigir o protocolo da conjuncta incoherencia (note-se 
o palavra: conjuncta) o Ministro hespanhol disse, que nSo tinha inslrucções para uma interfe- 
rência conjuncta , e hesitou em aunuir a essa proposição? » Onde eslà a interferência? Nósdis- 
sémos que n Hespanho havia declarado, que se não marchássemos de accordo com ella, marcha- 
ria só. O livro azul abunda em provas de que havia um partido, especialmente o partido milb- 
tar em Hespanha qne linha grande desejo de ohrar isolada e independentemente, e diz-nos o 
Conde de Jarnac, que o Ministro hespanhol hesitou cm ligar o seu Governo pelo que diz respei- 
to â importância e duração da interferência , e em acceitar o compromisso que prépunhamos 
para regular as acçòes do seu Governo. Longe de haver aqui incoherencia sustento, que a re- 
lação que o Conde de Jarnac mui fielmente deu do que se passou , confirma e corrobora as as- 
serções que apresentámos em nossa justificação. O Ministro hespanhol disse sem duvida no prin- 
cipio, que não linha instrucçôes para um protocolo, que determinava a extensão, importância e 
duração dos movimentos do exercito hespanhol; mas que eslava muito disposto a escrever ao seu 
Governo paru que mandasse um exercito a Potlugal. 

Depois de breve conversação em que lhe foram expostos os motivos o ponderações sobre a ques- 
tão, concordou porém, e tomou sobre si a responsabilidade do ligar o seu Governo às pres- 
cripções relativas ao modo, fins, e duração da iiíterferencia das tropas hespauholas em Portu- 
gal. Quereria antes o orador que um exercito hespanhol marcfcnsse paro Portugal por sua pró- 
pria couta, sem reslricção alguma áceica do prazo da occupação , e do termo paro a retirada? 
Os mesmos artigos que julgamos necessários para a conciliação, que a Rainha de 
Portugal oj]erecesse aos seus suhditos foram inseridos no protorolo pelo Ministro portuguez, 
c desde então constituiram um compromisso , não só da. Coroa de Portugal para 
com os seus subdilos, mas d'essa Coroa para com os seus ires alliados. {Ouçam) Sus- 
tento pois que o protocolo deu ao povo portuguez uma garantia para as suas instituições couslilucio- 
naes, que não teria, se o influencia hcspauhuln ■ fosse exercida sem cooscnlimeuto e cooperação 
das tres potências. Temos sido accusados de querer nnniquilar a liberdade em Portugal e de animar 
a ouctoridade despotica n'esse poiz; mas não é essa a política que odoplàroos em eporlia a'gu- 
ma; não é o caminho que a ínglulerra tem seguido aetvialmenle, nem o que siga cm futuro. Um 
grande e poderoso povo da antigüidade podia julgar do seu direito e do seu dever lançar algemas 
a todo o homem que abrigasse no peito sentimentos livres, ou que presasse mais que tudo a iu- 
depeiidencia nacional, escapando só ao gume do espada as Nações que se subraelliam , e rece- 
biam a lei do vencedor. Mas o destino e o dever da Grã-Bretanha édifferenle; temos por obri- 
gação dar a liberdade , não escravisar i {Appkm&o) e posso asseverar sem jaeloncia ou sem 
offeusa de alguém, que nos achamos ã testa da civilisoção moral, social, e política. [Pivô ap- 
plauso) A nossa tarefa é indicar o caminho, e dirigir a marcha das outras Nações. 

Nao julgo que devãmos agniltioar us que não leom vontade ou empurar os recalcitrsules; 
mas quando vemos um povo batalhando contra difficuldades, e luclando com obstáculos para as- 
segurar os seus direitos, deve ser-nos permittido auimal-o com a nossa sjmpbatia, applaudil-o, 
e alé se houver enseja, auxilial-o a desfazer-se dos estorvos que o opprimem. [Ouçam e op' 
/líawío) Temos assim procedido; muitas vezes, e com felicidade a Inglaterra se tem esforçado no 
alcance d^ste ohjeclo. (Applauso) Se a Grécia sacudiu o jugo que a vergava, e se agora dis- 
frueta independência política é à Inglaterra, de accordo com outras potências, que são devidos os 
agradecimentos dos Gregos; se a Hespanha escapou á doble calamidade do dominioestrangeiro 
e da lyrannia domestica , 6 à Inglaterra que deve o ter escapado a tão funestos revezes; se a 
Bélgica deixou de ser transferida de senhor para senhor, segundo os tendências da conquista 
na Europa, uão ó ú influencia da Inglaterra durante duas .Administrações de cèr opposla (a 
do Duque de Wellíuglon e do Condo de Grey) que deve a sua regeração? E em Portugal, sea 
Casa de Bragança não cessou de reinar, se o povo portuguez tem boje direitos civis e polí- 
ticos, não 6 o braço forte da Inglaterra que habilitou esse paiz para ostentar hoje uma dynaslia 
nacional e a liberdade política? E posto qne os nossos visinhos do outro lodo do Canal, não 
se mostrem dispostos a reconhecer as suas obrigações ãquelles, que erroneamente julgam cio- 
sos rivaes, e não sinceros amigos como somos — se o povo francez boje saboreia os fruclos da 
revolução de Julho, sem as contingências de guerra estrangeira, declaro que 6 à influenciada 
Inglaterra, exercida durante dois Ministérios de dificrenles princípios, com franqueia e boa fé, 
que deve a posse de taes vantagens. [Applauso) 
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— o nue ha poii nos que se âcham no poder, que justifique o illustre orador na supposiçSo 

• de que somos impellidos por sentimentos us, deshonrosos , incooslilucionaes e anti-britonnicos? 
Renillo essas accusações com toda a indignação compatível com o decoro parlamentar. {Vivo ap- 
vicuso Foram os sentimentos contrários que nos dirigiram; e qualquer que seja o motivo que in- 
duzisse alguém o suppor, que deslisàmos do nosso dever; sustento que quem nos suspeita depro- 
c -der nor Uieor tão impróprio do cargo que exercemos, terá de alterar muito os seus pro- 
orio^s sentimentos antes de chegar a occupar o nosso lugar «'este pait. {Vivo applauso) A nos- 

nolilica tem sido feda e coherente — o nosso fim não tem sido servir a Corôa de Portugal 
^ constranger o povo porluguez. Encontrámos Portugal dominado por uma guerra civil própria 
para arruinar as suas finanças, para pôr termo â sua prosperidade, e para causar uma fome, 
nue sórnenlo acabaria com as suas operações militares,- e encarando Portugal nosso antigo allia- 
do como um paiz que, como elemento nu balança do poder europeu, cumpria no sentida do 
interesse britannico conservar em prosperidade e bom cegiraen, julgámos dever assegurar á Na- 
ção Portugueza as garantias constitucionaes, que por algum tempo, cm virtude das más sugges- 
lu^s dos CunselbeirOí dá Coroa haviam sido suspensas. O nosso fim era evitar a elTusão de smi- 

termiuar a contenda pacificamente — e transportar a lucta polilica do campo de batalha 
para' o recinlbo do Parlamento , dando aos purluguezes 03 recursos que as instituições do paiz 
lhes asseguram, afim de exporem suas queixas; e sendo necessário, fazerem esforços légitimos 
para obterem, e até para extorquirem, justiça da Coroa. {Applauso) Foi este o objecto, e o 
limilte da nossa interferência; e apezar do que pensem alguns dignos membros, entrego confia- 
damente o juizo da nossa cünducla ao paiz, não só aos contemporâneos corno aos vindouros. afim 
de que decidam se nos desviámos uma linha sequer do caminho constitucionalque a Nação 
reclamo. 

O orador senlou-se no meio dè grande applauso, . . , 
Mr. P. Bonhwick disse: que o Governo a que o nobre Lord pertencia merecia louvor pe-* 

lo caminho, que seguira em comparação com o da Administração antecedente ; e entendia (o ora- 
òor) que as difficuldades agora' experimentadas eram resultado , não da polilica do Governo ac- 
toai, mas do passado. O nobre Lord não sustentou a questão pelos princípios de direito inter- 
nacional; mas pela especiaes circumstancias do caso, que justificara, segundo disse, a rtilerfe- 
rencia , e a aberração dos princípios do direito inler-nacional. Pela sua parle (o orador) não 
comprehendia essa especialidade do ciiso. Só utnu pequena .facção dos rebeldes se oppuzesse in- 
justamente á Corõa portugueza, a questão seria diffeCente; e o nobre Lord teria direito a inter- 
ferir. Mas tendo a Corda aggredidõ, declaraiido-se contra o povo, violando á Carta, e impe- 
dindo u reunião das Côrles, que deviam representar legalmeule o paiz etii Pailaniento — toda 
a Nação reagiu contra esse proceder — não foi uma facção, sim a Noção inteira — que res- 
peitosa , legal e lealmente manifestou a resolução de salvar a Kainha e o paiz da prufauação do 
predominio estrangeiro. O Marechal Saldanha impediu sua Real ama de exercer a prçfogativá 
de clemência para com os prisioneiros de Torres Vedrus, posto que ella ajoelhasse a seus pés, 
pedindo que lhe permitlisse cumprir a Real palavra , dada a sua irmã de Inglaterra. O Mare- 
chal Saldanha ameaçou dar a sua demissão se a Rainha insistisse em que os prisioneiros não fos- 
sem para a Costa de África ; mas desejava saber (o orador) se o destino de Portugal, e da Eu- 
ropa , está nas mãos do Marechal Saldanha? O Coronel Wylde achava-se bem ao facto d'esta$ 
circumstancias: e todavia afiirmou , que os homens que assim procediam manteriam a sua fé pa- 
ra com a Junta , e com os que se pronunciaram pela cansa popular. Os Ministros da llainlia de 
Portugal disseram, que liiaiii mandar os prisioneiros de guerra para os Açôres; porém ao pas- 
so que faziam estes protestos, os prisioneiros seguiam a sus derrota para a África, e até agora , 
segundo constava (ao orador) nenhuma embarcação havia partido para liral-os de uma situação 
peior que n morte. Não deve olvidar-se, que cada um desses prisioneiros arriscou a sua vida 110 
serviço de' D. Pedro, e ainda se conserva leal subdilo da Rainha, Sustentou que a insurreição 
não era do povo contra a Rainha; mas da Rainha e dos Ministros contra a Carta e a Coroa. 
O que era' o partido da Raiohu ? Havia 11'elle um só homem em quem qualquer classe do paiz 
tivesse a móuor confiança l O partido da Rainha limilla-se á gente de dentro do paço. 

O nobre Lord Ministro dos Negócios Eslrangeitos disse, — que tinbamos direito de interfe- 
rir , porque a França e o Hespanha interferiam. Desejava saber (o orador) se todo Portugal se 
armasse contra cinco ou seis indivíduos, o.que faria o nobre Lord, se a França e o Hespanha 
iníerferissem neste caso? PeloSi tractados devemos auxiliar Portugal quaudo ameaçado por algu- 
ma potência estrangeira; e Vaitcl estabelece, que os tractados não são feitos cora os Sobera- 
nos, mas com os Estados. Se 6 degradante para a Inglaterra fazer a guerra do lado da Junta 

desates* 24 
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do Porto, será por ventura bonroso contrabir alliança cora Costa Cabral? (Ouçam) Seja como 
fôr , o nobre Lord Secretario dos Negocios Estrangeiros representa agora de Ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros da Rainha de Portugal; e torna-se responsável pelos actos do Governo que 
fundou n'es8e paiz contra a vontade constitucional e declarada do povo. E'responsável à Europa 
e á Grã-Bretanha pela detenção dos prisioneiros, e pelo infame tratamento que lhes foi dado. O 
nobre Lord fallou nas ameaças de França e Hespanha ; mas declarava (o orador) que ameaças 
d'estas não passavam de ameaças da bocca de cobardes; e que não haveria receio de gucira se 
o nobre Lord soubesse sustentar a sua dignidade. Do modo porque procedeu, em lugar de paz, 
semeou os dentes do dragão, dos quaes se gerarão homens em armas do Indo de França e Hes- 
panha para estabelecer um domínio onti-britannico. Wesíe momento Luiz Philippe domina em 
Madrid ; ninguém ali respira sem sua licença; e elie (orador) passando afazer um vaticinio diz, 
que não se admirará se o nobre Lord reconhecer (como já havia reconhecido a exaclidão da pro- 
phecin do mesmo orador sobre não ter assegurado oThrono de D. Isabel a felicidade , tranquil- 
lidade ou paz da Hespanha) que também ha-de falhar cm assegurar a paz em Portugal. (Ouçam) 

Mr. Hume: não podia de modo algum concordar com as doutrinas apresentadas pelo no- 
bre Lord (Palmcrston) relalivamenle à política externa. Não approvava (o orador) a doutrinada 
interferência nos negocios dos paizes estrangeiros; e o nobre Lord , guiarulo-se por essa doutri- 
na não conseguia estabelecer a paz ou a liberdade na península. O povo de Portugal deve terá 
liberdade de arranjar os seus negocios sem interferência da Inglaterra. Mas, admillido o caso 
de não os poder arranjar, censurava que se deixassem passar oito mezes de guerra civil sem in- 
terferir, recorrendo a semelhante arbítrio quando os insurgentes linliom probalidade de successo. 
(0?/r<7m)Se o nobre Lord á sincero na sua opinião de que um povo tão opprimido como o por- 
tugüez (em direito a appellar para as armas e extorquir os seus direitos dos que o opprimem , 
pergunta (o orador) ao nobre Lord, porque interferiu no momento em que o povo estava apon- 
to de alcançar o seu empenho 7 (Otiçaw, ow^am) Perguntaria ao nobre Lord, se estava dispos- 
to) a acoliselhar D. Maria a observar slricla justiça com os paitidos; se havia aconselhado que 
mandasse buscar os prisioneiros, enviados paia Angola? 

O Visconde Palmcrston pareceu declara^, que déra esse conselho a S. M. 
Mr. Hume continuando disse , que linha muila satisfação em ouvir essa noticia. Entretan- 

to , apezar dos conselhos do nobre Lord l os bespanhoes acham-se já de posse do Porto, em 
.quanto o nobre Lord se conserva n'umn especie de pataizo de pobres d'espirito, julgando que 
tudo vai bem, porque elles ali entraram, E'por ventura provável que os portuguezes se sujeitem a 
isto? Sujeitar-se-hiam de modo algum , se jo nobre Lord não aconselhasse S. M. F. a que demi- 
tisse o seu máu Governo aclual ? Pela sua parte não se admirava (o orador) de qüe a Junta ti- 
.vesse hesitado, com tal Ministério, a depôr as armas, e determinasse resistir até á ultima. Po- 
deria o nobre Lord appellar para as eleições com este sentimento conirn elle ? Entendia (o ora- 
dor) que tal não era piudente. Sem duvida a prosperidade de Portupnl não devia estahelecer-so 
á custa do Thesauro britaunico. (Ovçam)Sc o nobre Lord não obrigasse a Rainha de Portu- 
gal a dcmillir os seus máus ^Conselheiros, não procederia honestamente para com o povo. Ello 
(orador) era inimigo de toda o intervenção; e altendendo para a moção em debate parecia-lhe 
que tendia a continuar a intervenção já existente. Não podia portanto dar-lhe um cordial apoio; 
mas ao mesmo tempo esperava , que o nobre Lord tomasse em consideração o que elle (orador) 
julga mais util para Portugal e paro Inglaterra. (Ouçam) 

Lord J. Manners disse , que não desejava entrar na questão geral de que se trnetava na 
Caroara ; e não se teria levantado se não declarasse o nobre Lord, que julgava '>vpovo de Ingla- 
terra aclualmenle mui satisfeito com as intenções do Governo de S. M. Levanta.á-se (o orador) 
para protestar o mais expressamente contra essa declaração. Julgava que o povo não estava ago- 
ra mais satisfeito do que antes do precedente debate ; o que longe de folgar com a "pccupação 
do Porto, a reputava altamente deshonrosa. Que motivo de congratulação para um Ministro bri- 
tannico ! Que assumpto para elogio em bocca própria , achar-se a segunda cidade do nosso an- 
tigo alijado aclualmenle occupada pelo exercito eslrageiro de Hospanha! (Ouçam) Se o nobre 
Lord se apresentasse ó Caroara, e dissesse :« Tenho a anuunciar o restabelecimento da pa/,eo 
regresso do Conde do Bcmfim e de seus camaradas enviados para Angola, resliluidos a todas as 
honras que o Soberano lhes havia conferido »— enccnlrsria algum apoio asseverando, que o povo 
de Inglaterra eslava satisfeito com o Governo de S, M. Haviase dito, e repetido queallcspn- 
nha interfiriria se a luglaterra recusasse fazõl-o ; e citou-se um trecho dosdespachos, mauiles- 
tondo es senliroenlostldo Sr. Pacheco. Lia-se isto no primeiro despacho apresentado á Cornara; 
mas a 6 d'Abril, posteiiorniento o essa dato, Mr. Buhver escreveu dizendo, que tivera uma 
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entrevisto com o Sr. Pacheco n'aquella mnnhS , observando-Ihi este — que podia ficar descan- 
■çado porque o Governo hespanhol nada faria sem o concurso da Grã-Bretanha. A'vista d'esta 
conversa entre o representante britannico e o Ministro hespanhol, como podia o nobre Lord jus- 
tificar-se com o despacho de 5 d'Ahril? Que significa o que Mr. Bulwer disse ao JVlmistro de 
líespanho , isto é, que a interferência sem o nosso concurso seria um negocio muito sério , se 
elle não sabia que nós estávamos preparados para seguir um arbítrio, que agora se affirma à 

x Gamara não podia adoptar-se ? (tíiipam) Oxalá que o nobre Lord vivesse na epocha deCanningS 
Semelhante argumento não se usou em 1826, quando o principio de não-intervenção foi apre- 
sentado com a mesma latitude , que lhe dá o proprio digno membro por Montrose. Os tracta- 
dos de ha 100 annos comproraeUem-nos a proteger o noáso «Hiado contra a Hespanha ou contra 
qualquer paiz. Observando csSes trnctados nãc podiamos expor-nos a argiiição alguma por parte 
da França , se declarássemos no Governo de Hespanha , que não devia interferir nos negócios 
de Portugal, Tinha-se sustentado, que a;nomeação do Coronel Wylde fôra uma boa escolha. 
Talvez elle (orador) estivesse preoccupodo; mas não podia deixar de julgar,' que os precedentes 
cTesse cavalheiro não o tornavam propno para semelhante missão. Se a sua escolha se justifica- 
va pelo facto do seu intimo conhecithenlo da péninsula , o que podia allegar-se a este respeito 
do actual Ministro junto á Côrte de Lisboa, que ignora inteiramente as circurnslancias de Por- 
tugal, e que tem de colher as suas informações da mais parcial e egoísta das facções d'es8e paiz ? 
[Ouçam) Tendo visto muitas vezes ser enganado o muito honrado membro por Tamwortb por um 
artificio transparente, nunca observára (o orador) um tão absurdo como este. Dizia-se que Sal- 
danha recusou a iulervcnção, e que não admittiu as nossas condições. Que arbítrio seguiu o Go- 
verno e como procedeu este paiz? Bombardeámos Lisboa? Capturámos a única fragata, qúo 
restava á Rainha de Portugal? Nada disso; continuámos o ser os seus mais reverentes amigos. 
E seguimos por ventura a mesma linha de conducta com a Junta do Porto, com Sá da Bandei- 
ra , com o Conde das Antas? Não; intimon-se-lhes que se não acceitassém as nossas condições 
deviam preparar-se para nos encontrar no campo. (Ouçam, oufam) Não obstante diz-se á Gama- 
ra , que o Governo de -S. M. desempenhara perfeitamente o papel de mediador imparcial. Ltn 
summa elle (orador) encarava esta política com receio e alarme; via que estes princípios de ago- 
ra poderiam no provir ser applicados n^ima latitude, que o Governo não julgava possivel, por 
potências cora as quaes não sympalliisa. Receava ver em Hespanha e em Italia cs principius da 
intervenção odoplados, por aqoelles qoe o Governo menos desejaria que os aproveitassem, enão 
podia (o orador) consolar-se d'e3sa contingência, pensando, que um exercito hespanhol e uma es- 
quadra ingleza haviam suffocado a voz unanime do infeliz e opprimido povo de Portugal. 

Mr. B. Escoll combateu a moção. Diáse que a rejeitava porque compromellia a Corna- 
ra a interferir nos negocios de Portugal. Reconheceu que não linha direito a censurar o Gover- 
no pela política, que julgou fôra adoptada em boa fé para vantogém do povo de Portugal; e 
que suppunlia contribuiria para promover a ventura d^sse paiz. 

Sir de Lacy Evans manifestou a sua desapprovaÇSo da lheoria da polilica externa , apre- 
sentada pelo honrado membro por Montrose; e sustentou que o nobre Lord, membro por New- 
ark , parecia ter olvidado a natureza dos nossos tractados com Portugal, Esses traclados não nos 
aiictorisnm de modo algum a interferir; porém obrigam este paiz no caso de que a Corôa de 
Portugal peça auxilio, a intervir para proteger esse Reino contra a Hespanha. Longe de se 
dar agora essa hypolhese, o auxilio pediu-se á Hespanha. Negou-se que a intervenção nVsle caso 
fosse contra os direitos populares, e disse que pelo contrario , a especialidade da actual conven- 
ção são as condições favoráveis aos direitos populares. Disse-se que a intervenção não tinha si- 
do equilativa e imparcial entre os dois partidos, a Corôa e os populares. Longe d'isso, o pri- 
meiro partido que foi compellido a submelter-se foi o Governo de Portugal, e não o popular. 
[Ouçam, ouçam) Doduzia-se clar»menlo do livro azul, que antes de assumir este paiz a res- 
ponsabilidade da interferência , não só o Governo e a Rainha de Portugal, tiveram de acreitar 
certas condições, que não é costume impor a qualquer Soberano estrangeiro , (aliás completa- 
mente justificadas pelas circurastancias) mas até a Rainha teve de assignar essas condições. O 
Ministro britannico havia exigido, não só que a Rainha se ligasse a essas condições por escrip- 
to ; mas que uma certa personagem obnoxia fosse posta fóra do paiz antes de se dar passo al- 
gum. E em presença d'estes factos, ainda havia cavalheiros que se erguessem para accusar o 
Governo de interferir contra o partido popular! (Ouçam , ouçam) Concordava com a moção do 
seu nobre amig0 t noJa baVia n'ella qne merecesse censura ; porém o Governo já havia manifes- 
tado a sua adhesão ao qne n'ella se recommenda , e não via disposição alguma de infringir-se 
este proposilo. Tinha (o orador) vivo interesse na liberdade da península 5 mas não admitlia que 
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o Governo'Jiouvesçe^seguiJo uma política, que lhe fosse adversa. O discurso do muito honrado 
Baronete, membro por Tnmworlh , nfio tinha resposta; e outros oradores haviam lambem jus- 
tificado o Governo. Énlendia pois em presença do que se allegára , que o Ministério seguira o 
accordo mais illustradoj comlanlo que a Gamara e o Governo não percam de vista a responsa- 
bilidade que tomáram ^ porque a política que o gabineto foi constrangido a seguir, assim co- 
íno a Gamara , impõe a necessidade de vigiar todos os actos do Governo portuguez. Pela sua 
parte--(e confiava que lambera os dignos membros do outro lado da Gamara, em virtude do 
seu rccem-nascido ardor pela liberdade das outras nações)—estaria promplo, quando as circums- 
taucias o exigissem, c o Governo portuguez de novo se entregasse aos arbítrios que laiilns des- 
graças accarretaram a Portugal, para reclamar outra interferência do Governo inglez. Esperava 
que o nobre Lord (Palmerston) désse em breve uma prova da observância do compromisso em 
qne entréra o Governo, parlicipaudo í> Gamara que os officiaes prisioneiros haviam sido resli- 
tuidos a seus lares; e que seriam postos em liberdade, agora que chegava a noticia de ter-sa 
a Junta submeltido ao exercito bespanhol. Tinha vogado um engano durante a discussão a res- 
peito do Ministério portuguez. Esse Ministério foi effeclivaraeule mudado; mas não sufiicmnie- 
tnenle; todavia houve mudança. Devia-se comtudo conceder algum tempo f tendo-se ndmiüido 
que o aclual Ministério era Portugal era só de transição. Esperava (o orador) ver o Duque de 
Palmella restiluido á presidência do Ministério; e seria esse, na sua opinião, o meio mais se- 
guro de tranquillisar Portugal. [Ouçam , ouçam') 

Mr. Ilorsntan sustentou a política do Governo. O nobre amigo (do orador) invocou o seu 
apoio á moção, que reclama mais interferência do Governo nos negocios de Portugal; enlre- 
tanto suppunba a moção desnecessária , por isso que quando uma semelhante proposta fui upre- 
sentada pelo honrado membro por Finsbury , o nobre Lord havia do modo mais franco o leal 
acccdido a ella, acccilando a obrigação que impunha ao Governo. Depois das explicações feitas 
pelos Ministros da Coroa ácerca do poliliea em. relação a Portugal—exposições feitos por pes- 
soas de iminente caracter e posição—entendia, que devia confiar ipellas; e não estava dispos- 
to a votar por uma moção, que tende a ampliar a interferência. Em 1829 o Conde do Aber- 
deen recusou annuír ã reclamação para interferir em Portugal, observando que tornaria neces- 
sária uma constante e míuuciosa superintendência nos negocios d^esac paiz. O despacho em que 
o nobre Lord recusou a intervençáo comprehende tedos os printipios, que elle (orador) julga ap- 
plicaveis ó questão. O precedente então estabelecido ó excellente; e não podia deixar de o op- 
provar. Por conseguinte, ao passo que não desejava (o orador) iulromcller-se com a responsa- 
bilidade do Governo t^esla occasião; não consentia em partilhar essa responsabilidade j que o 
executivo eulendera dever assumir. 

Mr. Ewart, considerou a política do Governo iccrco de Portugal como a violação do 
grande principio da não-interferencia. Sempre recoubeceu, que u violação de um principio na 
vida publica ou particular produzia desastrosas coruequcncios; e por isso encarava com receio o 
provável resultado das medidas do Governo. Se o Pirlamento sunccionasse agora a inlerfcreneia 
teria de fiscalisar as,medidas do Governo do Portugal. Muita geuto estava disposta a inquerir, 
nos termos do antigo provérbio; quis cudodiel ipsos cnslodesl Não podia fo orador) reco- 
nhecer, que se tivesse dado ao povo portuguez garantias adquadas da manutenção de suas pro- 
rogntivas conslituciouaes, e da observância pelo Governo portuguez das condições estipuladas em 
prol do Noção. Anbelava (o orador) saber a resposta que o Governo daria á pergunta relativa 
ao tratamento dado aos infelizes prisioneiros, que foram mandados para Angola. As cirerms- 
tancias de dureza e crueldade iiib.erenles ao desterro desses infelizes deviam estar presentes ou 
memória dos dignos membros. Desejava (o orador) saber porque o Coudc do B^mfim , e seus 
companheiros ainda não foram tirados de Angola ; e se ba probabilidade de serem reslituidus ã 
patria ? 

Lord J. liussel: — Desejo dizer uma palavra em seguida ao que expoz o meu nobro 
amigo que acaba de seulor-se. A respeito da proposta em discussão, só observarei, que é in- 
teiramente dilTefenle da que aununciou o illuslre orador, membro por Finsbury. Amoçãoires- 
se meu nobre amigo assegurava a S. M. que a Gamara veria com prazer usar a Corôa da jus- 
ta influencia do Governo para assegurar ao povo portuguez o exercio dos seus direitos e immu- 
nidades. A aclual moção pede ao Governo , que interfiro a fim de asseguro? ao povo de Portu- 
gal o exercício dos seus direitos e imrauuidades, tornando assim neccssaiia uma intervenção á 
força armada no Governo de Portugal. A Cumaru deve pois reconhecer, que 6 uma proposta 

cujo eífeilo é totalmente diíferenle; e que, se fosse adoptado conduziria a uma ampla interven- 
ção nos negocios de um Estado iiidependeuto. [Ouçam) O illuslre orador, que acaba de seu* 
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tar-sé pergúnton, se olttívottiós a recondúcçSo do Conde Jo Bomfini , e dos prisioneiros envia- 
dos n Angola. Respondendo à pergunta observarei, que se estipulou nos quatro artigos, que os 
prisioneiros fossem reconduzidos* 6 pois uma das condições que se deverão levar a cffeito por 
occasião da restauração da Rainha dè Portugal. Não tem faltado recoramcodações cTeste paiz 
para esse e(feito; e não temos agora motivo para acreditar, que a Rainha de Portugal deixo 
de inclinar-se a estas recommendoçõcs. A Rainha de Portugal ainda não tem lido meios dó 
fazer regressar esses prisioneiros; c n este- particular, tudo o que posso dizer é que a admoesta- 
ção que julgámos dever fazer será altèudida. (Ouçatft) Acrecentarei mais uma palavra. Confian- 
do em que as noticias recebidas annuiiciam a conclusão da guerra civil em Portugal, e sendo 
natural que se restabeleça a tranqüilidade, espero que o Governo do Portngal reconheça que a 
uaica esperança de paz e prosperidade para etsc paiz se acha na slríela observância dos direi- 
los eonstitucionaes dos portugüezes. [Oúçani, ouçam) Altendendo á violência da lueta que letn 
havido n'esBe Reino j e a quanto cada partido antes se deixa dominar de odio e vingança do 
que do empenho de hostilisar legalmente os seus adversários, não posso deixar de reconhecer, 
que a única eiperatiça de alguma segurança para esse paiz cifra-se cm observar o Governo Por- 
luguez n Consliiwfão com o maior rigor; e em que o Coroa entregue a direcçSo dos negocio» 
ao partido que' tiver maioria h-as Côrtes, seja qual fôr — e em que esse par tido, quando puder, 
exerça ás attribuições governementaes sem restricção alguma das publicas liberdades. E' só as- 
sim que ene indo possa haver segurança para o Throno da Rainha de Porlugal. (Ouçam) 
Posto que uo caso presente fomos induzidos pela necessidade a inleiferir J (enganaudo-se redon- 
damente os que não attribuem á necessidade o nosso procedimento) comludo concordo era que 
a perpetua interferência de um Governo estrangeiro nos negócios de Porlugal não pôde oflere- 
cer segurança , quer para a Cotôa , quer para os direitos dos subditos. (Ouçam) A própria Rai- 
nha e seus Goaselheiros devem sustentar-se pela Constituição ; e se o fizerem espero que ent 
futuros annos a península tenha dias mais felizes e ura destino mais brilhante do que o actuaí. 
{Ouçam.) , . . , 

Lord J. fífnlinch observou , que o nobre Lord déra razões nào latisfaclorias de não sé 
ter tirado o Conde do Rommfim e seus companheiros da eolonia penal para onde fôram trans- 
portados. Julgava (o orador) à vista dn enorme força de navios de guerra e vapores existentes 
no Tejo , Douro , v Costa de Portugal, quo se poderia ter maudado uoa dos cinco vapores, Si- 
c/o». Flatner , liulldog, Polyphemus, ou Phenix, á possessão de Angola para reconduzir os 
infelizes desterrádos. Mas, parecia (ao orador) que o nobre Lord não era lã» eaergico e cor- 
dial no seu auxilio a quaesquer pronunciados como em prol da Rainha de Portugal. Não sa- 
bia (o orador) se o honrado e digno membro por Westminster entendia, que segundo os tra- 
etndos a Inglaterra devia inlromclter-se entre a Ríinha de Portugal e o seu povo para esma- 
gar u liberdade, e manter o despotismo. O nobre Lord (J. Russel) encarava com máus olhos 
a causa popular era Portugal; anteriormente fallando da quebra do juramento da coroação por 
parle da Rainha de Portugal , e da infracção de todos os artigos dn Carta , que ella jurára, e 
isto , não por insinuação dos seus Conselheiros responsáveis, mas a despeito dos Couselheiro» 
preudeodo-os, e estabelecendo o despotismo militar em Portugal — o nobre Lord reputou oi 
actos da parte dessa Soberana como méra imprudência. E* só imprudência n'um Monarcha vio- 
lar o juramento da sua coroaçào , e estabelecer o despotismo militar! (Não, não) Por ventura 
quiVo nobre Lord dor a entender qiíe a Rainha não violára o juramento da sua coroaçào; po- 
dia acaso negal-o? 

Zord J: Russel: Peço licença para interromper o nobre Lord. Em primeiro lugar é mui- 
to incúria! alludir a um debate aulerior ; e depois deve uolar, que eu não disse que a violação 
do juramento da cofoaçao pela Rainha de Portugal, ou que qualquer parle do sua conducta, era 
raoromente imprudente. Condemnei-a da maneiza mais forte. {Ouçam, ouçam) Isto mostra a 
sabedoria da disposição do regimento, que probibe o relereocia a debates anteriores. 

Jjord J. Jíenticlc disse que não offenderia mais as disposições do regimento. [Riso vron»-. 
go) Entretuuto julgava , que o caso do nobre Lord não se mostraria na dia seguinte tão bom' 
como parecia ser. Quanto ás observações do honrado e digno membro por Westminster, ellé 
(orador) não via tratado algum j que obrigasse este paiz a iutromeller-so entre a Rainha e o 
seu povo. Os truetadós obrigam-nos sómeule a interferir para evitar a invasão do território de 
Portugal p0''1® fropas de qualquer potência estrangeira. E' essa a única obrigação existente; mas 
para com o (z»vtín,1) institucional de Portugal, e não para com a Rainha : quando exerça po- 
deres iticoiisliluc'a'iae8. Assim o estabeleceu distinetameute Mr. Cunning em 1827 quando dis- 
se ú Gamara «'aquella occasião, que não leocionava interferir até que ambai as Gamara» por? 

BEüATJiS, jí5 
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tuguczas ácceilossem por acclamaçuo a offerta de auxilio. O § 9.° do arl* Í4 da Cnrla dístin^ 
«tamenle estabelece como oltribuiçâo das Côrles: conceder ou recusar a entrada de forças es- 
Irnngeiras de terra e mor nas cidades e portos do Reino. Mas a Rainha havia abolido as CÔr- 
tes, prendido os Ministros, e estabelecido o despotismo militar. Por conseguinte, o direito cons- 
titucional de recorrer a este paií, pedindo auxilio caducou, e o nobre Lord bcni o sobe. Nüo 
ha por conseguinte pretexto algum para se aíTirmar na Cnmafa , que a Rainha de Inglaterra 
devia interferir, a instâncias da Rainha de Portugal, na guerra civil. 

Quanto á qnestào, se o nobre Lord encontrbu ou nüo dilíiculdadò e o seu nobre amigo, 
que se senta por dê traz d'elle, respondeu bem a esse respeito, mostrando cláramcnte , que a 
Hespanhá não terteionava interferir; que apenas Mr. Bulwer intimou ao Governo hespanhol, 
que a líespanlia se cullocaria enrt perigosa situação, se quizesse interferir sem o consentimento 
da Inglaterra, o Sr. Pacheco logo declarou nos termo» nfcis explícitos, de que podia usar, que 
hão linha a mais pequena idéa de interferir seni a plena annuencio da Grã-Bretanha. A respeito dà 
linha de conducla , que o Governo froricez tencionava seguir, liaviam-se publicado despachos, não 
por intervenção do nobre Lord ou dos Ministros deS.M. B., mas nos jornaes francezes, provando 
evidentemente, que Mr. Guizot tiao linha idéa de interferir em quanto a Grã-Bretanha o não fizesse, 
Foi só quando Mr. Guizot descubriu, que o nobre Lorâ do outro lado da Gamara, queria intromeller- 
se nos negócios de Portugal, deixando de fóra o Governo da França, que se dispoz a interferir 
visto que a Inglaterra tomava a iniciativa. Pelo menos havia alguma confirmação a este respeito nos 
documentos apresentados à Gamara, porque ali se via uma notificação do Cônsul frnncez no Por- 
to, quando Sir Hamilton SejraoUr e o Coronel Wylde interferiram — (no primeiro momento dà 
interferência — na qual o Cônsul fazia um appelo á Junta do Porto, não com expressões severas, 
mas ostentando só bons sentimentos e bons desejos. Portanto , em lugar de se dar a hypotbese 
da necessidade, não havia motivo algum para interferir; verificando-se que a interferência só le- 
ve por fim segurar a Bainha e seu consorte no Tlirono de Lisboa. Só usámos deenergia quando 
a Rainha se achou em perigo de receber a justa punição de seus êrros. O Governo britannico 
por tanto tempo plácido o ínactivo , tornou-se então mui decidido , adoptando medidas para in- 
terceptar a expedição dos insurgentes. Pela sua parle encontrava (o orador) grande difficuldade 
ácerca da moção; mas sentia vivamente que a Inglaterra fosse collocr*' i nu mais (b-sbohrosn si- 
tuação pelo Governo dc S. M. Se proseguissemos, não via (o orador) quando chegaria o temi o 
da ingerência nos negocios internos de Portugal; e se retirássemos a mão, e não interferíssemos, 
desejava saber como esses insurgentes, esses homéns decididos qua em prol da causa da inde- 
pendência o liberdade resistiam ao Governo despotico de Portugal, obteriam os seus direitos a 
alcançariam justiça? {Ouçam, ouça»») E'mero escarneo suppôr que a menor faisca de liberdade 
fique em Portugal depois da intervenção brilonnica. Sentia (o orador) que não podia npprovar 
qqalquer resolução para que inlerferissemos permanentemente nos negocios de Portugal; nem 
admiUiaqueo Governo britannico se convertesse em Governo dc Portugal—ou que tivesse de presidir 
ás eleições e verificar, que a Rainha d'essé pai/não tolhe a liberdade no voto. Não estava (o orador) 
disposto a approvar a interferência n'e»ta extensão, nem assegurar a esses cinco ou seis mil homens em 
armas, e suo porte na promoção do exercito. Não queria interferir para reclamar que nenhum d'es6es 
indivíduos que pelejaram pela causa da liberdade fosse prejudicado na sua posição pelos sentimen- 
tos t|ue raanifesláro. Não podia concordar com o illustrc cavalheiro (Mr. B. Osborne) na propos- 
ta feita n'esta sessão; reconhecendo todavia qúc os insurgentes de Portugal, que se concordava 
serem pelo menos cinco sextos da totalidade do paiz , haviam sido collòcados cm mui cruel 
situação pela intervenção brilanniCa. [OuÇam, Ouçam) A situação 6 esta : no momeuto em quo 
os insurgentes estavam a ponto de segurar a liberdade, os inglezes oppareceram — fizeram-nos 
prisioneiros 5 tiraram-lhes as armas, tiraram-lhes os navios, o que duvidava (o orador) fosse per- 
feitamente legal, pois se realísou sem declaração alguma dc guerra, ou proclamoção, ou mes- 
mo resolução do Conselho Privado. Suppunha o (o orador) que essas hostilidades foram em tu- 
do illegaes ; e podia qucslionar-se , se reclamando os interessados reparação, teriam ou não direi- 
to a ella , pelos navios , o armas tomados pela esquadra ingleza ao Conde das Antas e Sá da Ban- 
deira. Talvez pudessem obter reparaçã» contra o ufíicial que commandava a esquadra , que o» 
aprisionou illegalmente. (Oufam) Em presença d'eslos difiiculdades, condemnando formalmenlo 
toda a interferência por parte do Governo britannico; e mais que tudocondemnando-a , por ser 
çm favor de uma Raiulia que perdéra o jus á sua posição u'um Governo livre , não pôde cora- 
tudo deixar de pedir ao nobre e digno cavalheiro, que retire a sua proposto , afim de não col- 
locar a Gamara nu falsa posição de parecer sanccionar oquillo, que elle ("orador) duvida muila 

J 



que a maioria, embora servilmente disposta a sustentar o Governo, julgue poderapprovar na 
sua consciência, [Ouçam] 

Mr. Bernal Osborne observou, que tendo o nobre Lord (J. RusselI) declarado que insis- 
tiria em que o Conde do Rooifim fosse reconduzido de Angola, não desejava, á vista 
Íerç3ot, submeüer a sua proposta ô votação. ei,ta aS" 

jPoi retirada a tmçãó. 
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